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tos agrícolas de origem vegetal :
O FROBLEMA FLORESTAL
DE ANGOLA
(Fragmentos de um relatório)
POR
ANT6NI0 DE kIGüEIREDO GOMES E SOÜSA
Chefs da Repartição Téçniça das . Florestas, dé Angola
I
i! i i 1 1! I R i i i i 1 1 1! I I i i
Da ornparação destes números concluimos que çs pro-
cutos agrxcolas sofreram grandes oscilações, quer na quan-




florestais, cujas oscilações, foram
menoresi Vemos tambem
que, o preço por unidade dos pro-
dutos florestais é muito anais elevado
que
o dos produtos
agrxcolas. São êsses, portanto
	
rodutos .ricos da Colónia .
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1914 . . 11 .398 .386 908.161 $08 104371 .779 2.100.862 $20
19~5 81986.873 1i371 .262 ~15 '9 .374,414 3.180.803 $33
1916 21.077 .287 1 .061 .863 $50 8.176 •557 3.259.474 $3,9
1917 . . 15 .388 .427 1 .690.704 . $10 7
.582 .110 2,925.208 $39
1918 . . 27.465 .045 3.239.591 $11 8,262,777 3.790.311 $47
1919 . . 40.701 .076 5.0661551 $12 10.398 .875 4.663 .557 $44
1920 . . 48.182 .191 8Y105 .812 $16 7.689926 5.905.407 $79
1921 . . 49 .1 16 .943 131727.345 $27 17.586 .615 12,817.271 $73
1922
.
. 57,417 .695 37.916.793 $66 17.663 .635 36.178.633 2$04
1923 .
.
202.630 .718 45.017.547 $22 12.047 .652 42,833.892 3$55
1924rr 73.5731510 142,648.011 1$93 14,273.001 76.725 .909 5$37
1925 . . 601478 .502 99.280 .337 1,$64 19.431 .00 81.530:.212 4$19
1926 . . 57'035.255 66.581 .956 1$16 16.554.874 63.370.203 3$82
1927 . . 75851~917 53.088.963 $70 16.881908 5863.499 "3,$39
1928 . . 90 7651800 106,114.999 1$16 16.026757 65.825.096 3$95
o maior preço por unidade
dem~se
em 1924, para o que









gem vegetal perante a exportação total de Angola :
.
Veri/ica
-e fàcilmente que a exportação
dêstes produtos
compreende mais
de metade do valor da expbrtação geral,
e que tende visivelmente a diminuir
se relacionarmos êstes
virneno das vias
de comunticação, a criação de vários orga-'
nismos de fomento, etc .
Se ompararmos ainda esta exportação com
a dos pro-
dutos pecuánios, para vermos a quanto monta o total dos
produtos agrícolas, srifiéaremos que a exponação de pro-
dutos pecuániós nos últimos anos é muito pequena, andandó
à volta de 3 % do valor da exportaço geral, atingindo
Êste quadro mostra que houve uma sensivel baixa na
exportaçâo dos produtos florestais, enquanto que a dos
produtos agnicolas aumentou posto que irregularmente A
Os produtos florestais não são susceptiveis de se recons-
tituir com rapidez e por isso diminuem a medida que os
BOLETIM DA
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62
arvoredos da Colónia vão desaparecendo . As derrubas, altos
assustadoras, que por todo o território se praticam, não se
têm reftecido na exportação total dos produos florestais,
porquanto ao mesmo tempo que certos povoamentos, como
os de madeiras e lenhas, são destruidos, outros há, como
os palmares, que se conservam e são cada vez mais inten-
samente explorados, equilibrando assim a falta dos produtos
desaparecidos, as produtos de origem cultural, como as
cereais,
a
mandioca, o amendoim, o açúcar ou o algodão,
renovam-se a prazos muito curtos, geralmente de um ano ;
pelo contrario, os produtos florestais, ou de origem espon-
tânea, derivam de árvores cuja idade de exploração só é
atingida ao fim de muitos anos .
Nos números apresentados figura o café como derivando
em metade da sua produção das plantações, o que é um
exagero, pois que dois terços, pelo menos, dessa produção
são obtidos dos indígenas e, portanto, de origem espontâ-
nea. Ora, como o habitat natural do cafeeiro selvagem e á
floresta húmida de meia sombra, segue-se que
o
café de
origem espontânea deve ser considerado como produto flo-
.restal. De resta, nos povoamentos a constituir ou a ordenar,
o cafeeiro deve figurar entre 'as plantas que compõemm o
'estrato arbustivo da floresta .
Em 1923 houve uma grande exportação d'e produtos
agrícolas, cujo valor foi, todavia, relativamente pequeno .
0 exame das estatísticas diz-nos que essa exportação
constou essencialmente de gêneros pobres . Esses valores não
tiveram analogia na exportação de produtos florestais .
Estudemos agora d'e per si a exportãção dos principais
produtos florestais :
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.476.892 300 005 $12
1917 2.558.572
408 379 $15












1921 . '^^-" ."." .' .'	
1922 .
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1g26 . . . .'	' .'
1927^_ _
l928	~
A exportação du coconote, que aumentou
lOQ
a . seguir
grande guerra, tem-se elevadô, posto que irregularmente,
mx constitu í hue uma dam exportações mais ricas, quer em
quantidade, quer em valor




o Estado obrigasse os
concessionários a refazer ms povoamentos
'
melhorando-os
com variedades seleccionadas e
'
aperfeiçoando a tecnologia,



















0 . em6 .o40
lI 2O6 097
14.340.452
Embora irregularmente, a exportação de óleo de palma
tem aumentado. Ê uma das mais ricas produções de Angola,
no só pelo que se exporta, como pelo seu importante papel
na alimentação dos indígenas, e de alguns europeus, e na
indústria dos sabões .

















Ql4._"_"."." .^" ." . . . .^' ." . .. .' . . z 131529
1Q I5	 .-___ . 120.323
1Qzó^ . .' . ." . . . .'^' .- .' .' . . .'	 899.879 216895
1Q17 1 .254 .728 3 18.771
1918 885.840 233.507








3 .05 1 .879
K922." ." ." ." ." ."."." ."."." ." ."-" 3.019,536 5.011 .834
lg23 2.160 .113 6.321 .332
1g24 2.706 .134 11.220 .546
`	 4.630 .520 13.270 .088




1928 ~. . . .~	 3.769.044 10.040.625
A fábrica de sabão de Luanda trabalha o óleos de
produção ai.golana.
Conquanto não seja uma colónia tão rica de palmares
como, por exemplo, a Nigéria, a Costa do Oiro ou a . frica
Equatorial Francesa, deverá vir a ter dentro de poucos anos
um largo futuro na produção de óleo de palma e de coco-
note. Há regiões onde os palmares ocupamm áreas muito
extensas, como a Quissama, o Silolo, Amboim, Cazengo,
margens do Zaire 'e Enclave de Cabinda.
A produção necessita mais de 'ser melhorada do que
ampliada. E da maior urgência a formação de palmares
seleccionados, de modo que as palmeiras cresçam pouco
'e
.
produzam muito, exigindo menos pessoal, e que os óleos
sejam mais puros, menos ácidos e de boa utilização indus
trial e alimentar.
Em muitas regiões de Angola a produção do palmar
espontáneo é antieconómica . Isso nota-se principalmente ;
nas regióes de floresta húmida, como o Maio nbe, onde a
palmeira atinge um, ponto 'elevado, dando urna fraca per-,





















































































Como disse, o café e considerado como produto florestal
em metade da sua exportaçáo . Essa exportação tem aumen,
tado mtiito, atingindo o máximo em 1925. U valor poár
unidade 'também se tem, elevado, tornando~se por isso um
BOLETIM DA AGENCIA GERAL DAS COLÓNIAS
.dos
produtos mais ricos. Não obstante a crise actual, que
A
partir de I 914 tem-se mantido a excepção de três
há de é
urna cultura digna de ser intensificada
e que
tem o seu lugar junto das fronteiras dos trópicos e planai-
ticas dos centros de colonização .
regularidade exportaçãoanos com certa
	
'a da cêra ao passo
vque o seu
cêra que actualmente se exporta de Angola vem das regiões




florestas ao seu alcance,
queimando sob os olhos complacentes do Govêrno
da
Colo-
nia uma das suas mais importantes riquezas naturais
o facto de vir de longe ê a explicação, em parte, do
alor tem subido, embora
A cêra produzida em Angola deriva das grandes fio-
Ainda há poucos anos essas florestas ocupavam
a maior
parte da área da Colónia. Ao longo do Caminho
de Ferro
de Benguela, e muito especialmente nas regiões da Ganda,
Sepi e Blé, a devastação tem sido enorme, e a produção de
cêra ê hoje muito reduzida . Caconda
e Ganda, que foram


































zb 1 .987 .409
~ . .__-_'-_ . . ..-~ .	 989.641 5.968 .315
1923 _`-	 87 2 .952
8 019117
1924 ._. .~ 970.982 13 .058 .223
1925_ 802.953
0.65õg75

















. 1918 . . . . . . . . . . . ... . . . .... ... . . . . . .
IÁlg	
1920
. 1921. ~~~	'." ." ." ." ."." ." .-^'^
























Outrora uma das maiores riquezas de Angola, a produ-
cãm da borracha tem diminuido ràpidamente a partir de 1917~
A borracha angolana é, na sua maior parte, de origem.
espontânea cujas regiões mais ricas são as do Leste-Lunda
mais produzia era a das Ganguelas A borracha explorada
obtinha-se das raízes de certas plantas (Carpodinus . San
dolphia) espontâneas, Com o regime proibitivo do álcool,
as plantaç6es da cana sacarina e da batata dôce foram
abandonadas, após uma grande celeuma entre o Estado e os
agricultores, que
viviam do rendoso negócio de embriagar
o indigena . Para acudir a essa crise, resolveu o Govêrno
substituir a cultura sacarina pelas das árvores borrachif eras .
Em substituição de uma monocultura nociva à sociedade
veio uma monocultura ruinosa . As espécies borrachiferas
mais empregadas (Maniízot sps .) nao eram das melhores
Drodutoras de borracha nem se adapataram
bem às condi-
ções ecologicas da Colonia Por tôda a parte foram plan-
.tadas sem se atender à natureza do solo e do clirn+ O pro-
duto não era bem cotado; e, para maior desgraça, o comer-
dante sertanejo, com a sua esperteza sabia, remetia a bor-
-
passar, e dai resultou o desprêzo dos mercados importadores
racha boa misturada com a má, além d'e várias impurezas,
que as casas comerciais do litoral deixam ingenuamente
























Iniciou-se a cultura da borlr ha do Para (Revea
brasi w
tie sis) no Jardim Colonial de Cazengo, onde vegeta muito
bens, reas a sua expansão foi quási nula, apesar de ser






191 6r	l11wY . .1 .1 . .1iY7, . • IY .R, . .rri .', .r	Ir
1917 R	Y	• . . .
1918
1919	: ~
1920.l1 r YR . .YY	1 . . .Y	
1921 . .
:	•	; • .
1922 . . r	rY l .I . . .r
.




. . Y Y	Y . . .Y
1924 . . . .
1925
	Y ." Y . . .Y	
1926 ~.Y	7 . . . .Y	• • . . . .
1927










rA expartaçao deste produto
	
diminuindo desde 1914
a 1917, tornando depois a subir ficando irregular dai em
diante. Ê urn produto fraco em valor e quantidade
regiões que mais
goma copal
produzem são o ,Am.bráz, Ben-
guela, Quilengues e Mossáanedes.









1914r .R . .fRrr . . .Y . .iY .RY + .r .r .+rR +	f+1f . .r 218.107 15.440 ~07
1915V • . . .r . .+ . • . r+rfr+rR+1lrr 179 .701 13 .512 $07
1916.
. rYrr . .r . . .r .afY .r+ .rrfrY+ .» . . . .R1w . .f . . .Yr+ 92.404 11.926 $12
1










~/ irRY •i Yr
1
~ 11Y .r . .}iRf1 .Y . .1Yr .iV,Y .r Y . .1rI,Y . . . 125
.037 28.416 $21

















































A produção desta céra-resina tem sido muito irregular,
chegando a sua exportação a ser nina em 1922 e 1923. Ë
um produto cuja colheita merece ser estimulada, dada a
sua facilidade e pequena despesa . Acresce ainda o ser
uma planta própria dos terrenos' áridos, servindo portanto
para os valorizar.
Anos






Este liquen constitui um artigo de exportação que figura
nas estatísticas aduaneiras duma forma muito irregular, No
entanto, devido à facilidade da sua colheita, é bom não o des-
prezar. Em vários puntos áridos do distrito de Mossámedes

































































1921 1 .037.112 108.466 $10
1922	i	 145




1924 199.462 78.025 $34
1925 » . . . 134 .212 60.745 .$45









A sua exportação ementou considerávelmen .te até 1921,
p sondo depois a diminuir com várias alternativas . Sendo
a Colónia pouco rica em boas madeiras, não é de esperar
fique a exportação aumente, tanto pelos arvoredos que vão
desaparecendo como pela dispersão das boas essências . A
sua aplicação cada vez maior em mobílias e construções




















A madeira em obra tem tido uma fraca exportação, che-
gando a ser nula em alguns anos .
A 'in ferioridade desta
exportação explica-se pelo largo consumo de madeiras den-
t o da Colónia,
Relacionando os valores das exportações dos diversos
produtos florestais com o valor total da exportação, durante
os
































































































































Vê-se, pvrtanto, que os maiores valores pertencem s
quatro primeiros produtos . Está, indicado, de uma forma
geral, que se melhorem os palmares, que se protejam as
florestas melíferas e
que se
intensifique a cultura do caf~
Quanto aos rendimentos aduaneiros, como e4 de prever,
cabe ainda a primazia aos produtos florestais . Eis o que
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Em face do valor económico dos produtos agrícolas,
florestais e pecuários, todos nós teremos interésse em saber
quais as medidas tomadas pelo Govérno 'da Colonia com o
fim de fomentar a produção e, portanto, a sua exportação.
Em duas palavras se define o interesse e a acção tomada.
a partir de 1926,
que foi quando os serviços destas especia-
lidades começaram a ter uma certa organização .
Representando os produtos florestais a maior riqueza
do caracter agricola de Angola,
estaria indicado que o orça-
mento dedicasse aos respectivos Serviços uma verba impor-
tante, superior
a
qualquer das outras verbas de fomento,
isto
com
o fim não so de fomentar a
produção como de
criar futuras riquezas por meio ~do repovoamento, visto que
'os desbastes são contínuos e a
formação do arvoredo é muito
Zenta.
Pois bem : se xa 'narmos os o
	
entos a partir de
1 vemos que a maior verba concedida aos Serviços
OLETIM



















o rrnformaçao do meu antecessor, p documentos
arquivados, custou ainda assim a arrancar 'essa verba, que
foi mais uma atenção pessoal para cone êsse funcionário do
que interêsse ou conhecimento destas coisas . E, por . fimm
tão bem distribuida vero a verba que para trabalhos de
campo, representados pela fabulosa quantia de 99 .000$00
(incluindo 12.000$00 para expediente), se mantinha uma
„despesa de pessoal de 600 .000$00!
Ë certo que os serviços de Agricultura e os Serviços de
Pecuária também não têm sido muito felizes . Aqueles,
máximo que obtiveram foi êste ano, 1,3 % da despesa total
orçamentada ; êstes obtiveram-na o ano passado com 1,2 %
da despesa total . Contudo, em relação aos Serviços Flores-
tais, encontram se maravilhosamente dotados .
Ces Serviços Florestais . de Angola foram criados em
1923 caen a vinda para esta Colónia do erg.°-silvicultor
Raú' Augusto da Silva Guardado . Ao principio constituía
•
a
secção d pendente da antiga Departição Superior de
Agricultura, mas o Apto Comissário, general sr . 1orton
de Matos, con o fundamento de que a secção florestal era
• inicio dos Serviços Florestais da Provincia, concedeu-lhe
autonomia técnica e administrativa, bem cono o despacho
directo do seu chefe com o Secretário da Agricultura, da
mesma forma que aos chefes da Departição Superior. Isto
comi o fían de estar mais em contacto com o problema fio-
restai, que começava a debater-se. E
digo
começava, porque
até essa data havia sido completamente descurádo,
Desde
a
criação da secção florestal que a autonomia
dêste serviço foi combatida pela Repartição de Agricultura,
até que, numa fase mais violenta, o Alto Comissârio , que
•
inda o general sr. Norton de
Matos, lançou novo des-
mantendo essa autonomia,
Em Dezembro de 1924, f secção elevada a Reparti-
cão Superior e o seu
pe
oal técnico acrescido de dois enge-
nheiros agrónomos J Bento Alves e o autor dêste
relatório - ~ os quais ainda pertencem a ésse quadro . Pouco
tempo: durou a existência dos Serviços Florestais como lie
14
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partiçao Superior
. Em 1925, o Alto Comissári , engenheiro
sr. Rego Chaves, féz unia nova organização dos serviços
públicos, cuja principal caarcteristica foi a mudança da
designação das Repartições Superiores que passaram, a cha-
mar-se Direcções de Serviços, Por essa reforma e com o
fundamento do que o pessoal técnico era emm número u-
zido, passaram os Serviços Florestais novamente para a
dependência dos Serviços de Agricultura, constituindo uma
Repartiçãá Técnica, Todavia, manteve-se ao respectivo
chefe, como aliás aos das outras repartiçáes técnicas, a cate-
goria e os vencimentos de director de serviço
. Nada ganhou
aColonia comm semelhante .inudança, a qual além de não
trazer a menor compressão de despesa, apenas serviu para
complicar mais os Serviços de Agricultura . C) silvicultor
Silva Guardado, desgostoso e doente, retirou-se para a
metrópole, com licença da junta, de onde seguiu mais ta
para Moçambique, 'e não mais voltou a Angola
.
Em 1927, com a reforma dos Serviços de Agricultura
e de Florestas feita pelo 'Alto Comissário, engenheiro sr . Vi-
cente Ferreira, continuaram os Serviços , Florestais depen-
dentes, ainda que por urn ténue laço ---o do despacho com
o Govérno Geral dos Serviços de Agricultura, apesar da
sua organização e legislação seremm bastante desenvolvidas
e até mais completas que as déstes últimos .
Por essa reforma foi criado o lugar de adjunto do direc-
tor de Agricutlura, lugar exclusivamente burocrá .tico, que
pode ser desempenhado por umm agrónomo de qualquer cate-
goria, antigo ou m
.oderno. E a ésse funcionário que por
determinado artigo da orgañ.ização compete substituir o
director no seu impedimenta ou ausência, 'em vez d'e ser o
'chefe da Repartição de Florestas, que, como disse, tem 'a
categoria do director de serviço . Não atribuo ao Alto Gomis
sário, 'sr; engenheiro' Vicente Ferreira, nem ao Secretário de
Agricultura, 'sr, dr . Tárres Garcia, a quemm mais tarde falei
déste caso, a autoria, nem sequer o conhecimento d'e tal
onsideração feita aos Serviços Florestais mas sim
pessoa que elaborou aorganização d'os Serviços de Agri-
cultura, que meteu essa disposição e a levou a assinar sem
que em tal se reparasse
. Bastaria lembrar-me das provas de
consideração 'que tanto eu como o meu colega Bento Alves
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recebemos daqueles dois ilustres estadistas, para afastar a
ideia de que partisse de qualquer déles, ou que fosse do
seu conhecimento, semelhante atentado à disciplina e à boa
marcha déstes Serviços .
Esperei até ao último momento que os Serviços Flores-
tais ficassemm independentes dos de Agricultura ; mas, como
tal não sucedeu, aceitei o convite que o governador da
Guiné, major sr. Leite de Magalhães, me fazia para ir
àquela Colónia proceder a um reconhecimento botánico,
especialidade a que me dedicava havia uns anos, e deixei
Angola .
Voltei de novo a Angola em Agosto de 1929, e pouco
depois era nomeado chefe da Repartição Técnica de Flo-
restas. Solicitei do Alto Comissário, comandante sr . Filo-
meno da Cámara, a concessão do despacho directo, no que
. fui atendido, ficando assim liberto do único laço que me
prendia à Direcção de Agricultura, pois havia muito tempo
que a Repartição agia por' si e se correspondia directamente
com todos os serviços públicos, incluindo o Gabinete.
Contudo, os Serviços Florestais necessitam que a sua
autonomia seja decretada a fim de poderem trabalhar livre
n e. Daí não advirá o menor aumento de despesa, visto
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que o chefe da Repartição de Florestas, tem,
como
já disse,
a mesma categoria e vencimentos de director de serviços,
Não quero dizer que os Serviços Florestais autónomos
~se isolem de quaisquer outros . Não, porque serviços isolados
não
ha
nem se podem admitir, sobretudo entre os de
carácter técnico. O isolamento traz consigo o aniquilamento
moral e material désses organismos . A, separação dos Ser-
viços Florestais permitir-lhes-á uma coisa pouco, usada em
Angola, a qual é a colaboração com outros serviços públi-
cos. Nas actuais condições, se forem chamados a tal colabo-
ração, têm de o fazer pox intermedio dos Serviços de Agri-
cultura, e portanto com uma função apagada . Creio, porém,
que tal se não dara porque os serviços mais
afinados da
Agricultura -- pecuária, agrimensura e hidráulica -- têm,
não sei porque motivo, a maior relutância nessa colaboração .
Se os Serviços de Pecuária ha muito se separaram dos de
Agricultura, maior razão havera para que se dé autonomia
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O diploma que organizou os Serviços Florest is (n 589
de Junho de 1927) estabelece bem a diferença que existe
entre éstes Serviços e os de Agricultura. No entanto,
~nanteve.se a dependencia sem vantagens para o Estado .
Se houvesse o propósito de unificar os serviços de produção
agrícola haveria mister de anexar também,
os
Serviços Pc .
cuários ; não se féz isso simplesmente para não levantar os
1 ores dos técnicos atingidos, Em. Angola a palavra autor
"a tem um sentido, a bem dizer, criminoso, e a palavra
colaboração ë ainda muito falha de sentido. Confunde-se
esta última geralmente com a palavra dependéracia . E
o
espi-
rito centralizador, burocrático, anti-scientifico, o que sõ ve
~;através dos notas e oficios, o espirito, enfim, que domina
ainda em quási todos os serviços públicos,
Como já disse, a palavra autonomia não ignifica
ïndeM
,pendência, mas simplesmente especialização, e, portanto,
melhoramento de serviços, Com as
três
especializações de
agricultura, pecuária e silvicultura, e a colaboração ~de ser-
viços afins, como a hidráulica e a agrimensura, poder-se-ia
constituir um Conselho de Agricultura, privativo da Colónia,
no qual se estabelecesse um plano de fomento agrícola, em
que tódas as especialidades colabora~sem, e se resolvessem
as questões internas relativas á produção agrícola, e que não
podem ou não devem ser solucionadas por qualquer dos
~erviços isoladamente . Este Conselho





Agricultura do Ministerio das
Colónias que pela sua organização, apenas pode tratar de
questões gerais referentes às Colánias . A propósi to deste
último Conselho, cuja çriaçáo foi uma excelente medida que
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silvicultu a com a gricultura são muito menos in~imas que
as da pecuária com esta ültima . A pecuária só pode desen-
volver-se onde há, agricultura e depende exclusivamente de
um dos seus • ramés -- a cultura forraginosa -- ao passo que
a silvicultura se pratica de preferençia nos terrenos impró-
prios para a agricultura, isto e', nos terrenos áridos e pobres .
Onde há agricultura tem de haver pecuária, e vice-versa;
onde
hã
silvicultura pode deixar dé haver agricultura,
e
é o
que geralmente sucede. A separação nao pode ser mais
nítida .
há muito era reclamada, direi que sua acção podia to nar-se
mais profícua se fóssem criados o lugares de inspectores de
gricultura colonial, â semelhança do que fëz a França e
Bélgica, por exemplo, preenchidos por funcionários de mui
criteriosa escolha, cuja falta se faz sentir desde longa data.
sses funcionários, além de fiscalizarem os serviços de
agricultura, silvicultura e pecuária - - que os devia haver das
três especialidades ---- prestariam, óptimos serviços como
agentes de ligação entre o Conselho Superior e os Canse
lhos privativos da Colónia .
As razões principais que apresento para ser concedida
a autonomia completa aos Serviços Florestais, a qual, na
minha opinião, devia ser extensiva gás duas maiores Colónias
Angola e Moçambique --- são ;as seguintes :
, a A diferença de objectivos e métodos de trabalho
primeiro lugar a silvicultura constitui um ramo bem,
distinto da agricultura f m Portugal, as duas sciéncias estu~
dam-se na mesma e ola
;
noutras nações em 'escolas dife-
rentes França, por exemplo, só são admitidas a êsse
,'curso agarono nos
com
alta classificação escolar . E todos
os países e dominios colonias importantes têm a sua orga .
.
nizaçáo própria, e só nos mais atrasadas ou de menor valor
agrícola e florestal é que, formam bloco com: outros serviços
públicos .
A silvicultura oficial, a que é feita por conta ,do Estado
ou sob a sua fiscalização, consiste essencialmente no agro
veia mento de solos impróprios para a agricultura . C arde-
n mento ou a rearbori ação das reservas florestais,
a
fixação
e ar orização as unas, a va orizaçao
	
melo a loresta
planícies áridas ; e a correcção dos cu sos de água tor-
renciais, são trabalhos absolutamente particulares, que
incumbem apenas aos Serviços Florestais, e que, para serem
bem executados, ,dispensam . a tutela dos Serviços de Agri
cultura ou de qualquer outro, por outro lado
,
os métodos
de trabalho do agránom.o e do silvicultor são diferentess
o silvicultor gata da cultura arbórea ene grandes massas
e a longos prazos ( $0 a 100 anos no caso das essências da
floresta húmida tropical),
ao
pas e agronomo trata
d s a cultura em áreas restritas a prazos curtos,
d poucos anosa ira silvicultura. pretende-se em geral cobrir
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1grande áreas de arvore o o fixa de beneficiar o clima,
corrigir os cursos de água torre nciais, impedir o avanço das
dunas, etc. São quasi sempre trabalhos de protecção, ao
passo que os da agricultura são unicamente de exploração
.
Como se trata do emprego de . capital a prazos muno
longos, é ao Estado e não aos particulares que compete des-
envolver a arborização do pais, embora o rendimento futuro
seja muito elevado e compense bem os esforços dispendidos .
Para que a sua missão se torne "útil de uma forma mais
completa, necessitara as Serviços Florestais de . colaborar
cora outros, como por exemplo, os de Agricultura, Pecuária,
Hidráulica, Caminhos de Ferro, Saúde e Higiene, etc* Com-
tudo, para que se possa dar tal colaboração ë preciso
meigo, que se lhes restitua a sua antiga autonomia .
2 .a Exemplo salutar da autonomia dos Serviços Pe-
cuários --- Á união dos trabalhos zootécnicos com
: os tra-
balhos agrícolas é tão intima: que a primeira vista parecem
inseparáveis. O criador de gados tem fatalmente de cultivar
forragens; o agricultor, por seu turna, necessita dos gados
para a produção de : estrumes, de trabalha, ie para a' sua pro-
pria alimentação . 'As questães de higiene, de patologia e de
produção de origem animal fundam-se na maioria dos canos
em questões de alimentação, Mas estas, por sua , vez, vão
filiar-se no estudo do solo, do clima, das irrigações, enfim,
de muitas e variadas especialidades Déste modo, perante tal
encadeamento de conhecimentos scientificos,
so
consegui-
anos descobrir dois pontos vulneráveis que, de resto, o ~espi-
rito prático do agricultor desde o princípio distinguiu : agro
pomos para tratarem das plantas, veterinários para trataren
dos gados
e
animais domésticos . As duas classes nao se
excluem, ompletam se, visto que as suas actividades se
exercem no mesmo mpo: a propriedade rústica,
Em
Portugal tem havido tuna luta insensata ent e as
duas classes por causa da parte zootécnica. Ambas a que-
rem guardar ciosamente.
Pela minha parte direi que a considero mais própria de
veterinários do que de agrónomos, embora éstes devam pos-
suir uns conhecimentos gerais desta sciencia, dadas as suas
intimas relações coxa a agricultura . Cus estudos de patologia
veterinária, fisiologia, higiene e zootecniaa estão de tal modo
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desenvolvidos e ligados que se torna antirscientif ico o querer
retirar á classe veterinária urna sciência para cujo estudo
possuem as melhores bases e que constitui, afinal, a razão
de ser da existência do seu curso. Assim, que a scisão se
deu, originada pelo progresso e pela evolução das sciéncias,
tornava-se necessária a colaboração das duas classes, mas,
infelizmente, não foi isso que sucedeu . De-certo a colabo-
ração virá logo que os espirites se acalmem e se compene-
trem melhor das suas fuzições .
Angola, como por todo o território português, os
serviços pecuários estão separados dos serviços agrícolas .
Haverá vantagem? Estou convencido de que h . E n Angola
e na Guiné está bem demonstrada ; em Portugal e aias
outras Co1Qnias suponho que sucederá a miesmaS coisa .
o
	
terinârios de Angula queixam-se de que nas tempos
em que eram subordinados á antiga Inspecção de Agricul-
tura, não podiam trabalhar á sua vontade nem exercer
suas faculdades de investigação porque a sombra estïolante
daquela Repartição publica o não permitia. Pugnaram
durante mito tempo pela
sua
autonomia, ate que no g-ovérno
do general sr. Noxton de Matos
a
conseguiram Imediata-
mente tomaram um desenvolvimento digno de nota, e hoje
considerados um dos serviços mais úteis de Angola,
modelares em certos casos, que de tóda a parte recebem
fartos elogios e aos quais o Govérno não cpsturma regatear
verbas porque vê resultados = positivos da sua aplicação .
Nunca teriam alcançado esse
grau
de desenvolvimento se
não tivessem préviamente obtido a sua autonomia . E com
tal saudade ficaram dos Serviços de Agricultura que deles
se isolaram completamente, trocando pouca ou nenhuma
correspondência e governando se na parte agriçola com os
veterinários diplomados com curso de agricultura pela
Escola Agrícola de Coimbra .
E éste um exemplo bem frisante d quão útil foi para
aeconomia da Colónia a desacumulaçao dos Serviços de
Agricultura,
3 & Importância dos trabalhos florestais a fazer .cm
,Angola . - C património florestal de Angola está sendo
desfalcado dia 1 de urna quantidade elevada sem que
20
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o Estado inicie os trabalho de repovoamento o ponha em
prática as medidas de protecção legisladas .
0 consumo de lenhas para os caminhos de rro e para
os habitantes, a exploração de madeiras para marcenaria
onstrução, aexploração de árvores fibrosas pelos
irsdi-
senas, para cordas, vestimentas e sacos, que ocasiona todos
anos a morte de muitos milhares de plantas, ao mesmo
tempo que não permite o desenvolvimento da indústria do
agavee e do comercio de tecidos, o sistema de culturas moveis
peculiar dos povos atrasados dos países tropicais ; os fogos
que os indígenas (e até europeus) ateiam durante o cacimbo
com o fim de perseguir a caça ou de gozar o seu espirito
selvagem coza o espectáculo das fogueiras ; tudo isso
muito mais, destroi anualmente umaa boa parte dos arvo-
red=os de Angola . A legislação tem medidas enérgicas ; a-pe-
sai: disso e de ser já antiga, ninguém pensa em aplicá-la. As
autoridades administrativas deviam reprimir o anais possi
vel esses abusos ; porém, no que respeita a florestas, pensam
mesma forma que o indígena e não tentam por isso
fazer-lhes ver os inconvenientes das suas práticas selvagens .
Dir-me-ão os • scepticos, ou os desconhecedores desta
natéria que se assira acontecesse há, muito que as florestas de
Angola teriam desaparecido. Não e bem assim. A floresta
refaz-se com maior ou menor dificuldade, , porém, a fio-
resta secundária, é muito inferior em aspecto e valor Mà pri-
mitiva. Ê uma floresta densa, arbustiva, fornada de plan-
tas de rápido crescimento que conseguem resistir á invasáo
da savana e aos fogos gentílicos . Quem tiver percorrido o
interior de Angola, por certo terá reparado nos núcleos da
floresta secundária que cobrem os lugares das antigas cul-
turas, e observado o seu aspecto raquítico .
Há regiões em Angola, como o planalto de Benguela,
por exemplo, que se encontram hoje completamente desnu-
dadas, tanto pelo corte de lenhas para os caminhos de ferro,
como pelas derrubas, dos indígenas e utilização das lenhas
e madeiras pelos habitantes europeus, O Caminho de Ferra
de Benguela, assim como os de Luanda e Mossámedes,
tem
consumido quási todo o arvoredo ao longo da linha até uma
profundidade de mais de 10 quilómetros para cada dado .
Podia ao menos ter rearborizado, de acórdo com o Estado,
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certos locais, como a chamada zona de reserva, faixa de
terreno de 1 quilometro de largura ao longo da via, cora
essências de rápido crescimento, corno determinadas espé-
scie de eucaliptos, que ali se dão bem. Tudo isso redundaria
m seu proveito e pernaitirrlhe-ia utilizar . mais tarde corn*
bustível barato, mas não o féz, nem creio que pense
em
tal,
Com o desaparecimento das florestas planãlticas, tern
acabado a produção do mel e da céra, dois produtos ricos,
specialmente o último, do qual havia antigamente tanta
abundância ; o clima também tern sofrido alteraçães, especial-
mente no que respeita ãs oscilações de temperatura e à queda
pluvirnétrica .
Muitas essências florestais de valor térrz desaparecido
queimadas nas fornalhas das locomotivas, onde são aprecia
das pela sua densidade e portanto pelo maior número
de
calorias que produzern Nas zonas de acção das càminhos
erra de Benguela e Lúanda, têm sido cortados, corno
lenha barata, apreciados mognos s madeiras de
grande valor, já de si raras, que hoje p acaso ou
nalgurn ponto recôndito se
	
encontrar
Como chefe da Repartiç o d Florestas, obtive Alto
Camis o spachos no sentido de reprimir muitos abusos
mas o q unca
µ consegui obter foi a fárça necessária para
efectuar, a repressão, fárça que só pelo Govérno da Colo-
nia me podia
ser
dada Por isso quasi todos ficaram impunes
No Maiombe, cuja fldresta é a mais rica de Angola,
tanto em bõas madeiras, como em oleaginosas e outrasárv re
industriais, d astaçao tem sido intensa. 0 trabalho
de repovoamento a executar nessa região é da maior urgên-
cia, dado o tempo demasiadamente longo em que as essên-
cias da floresta húmida levam
a completar a sua ,evolução,
Por tóda a parte o trabalho de repovoamento é da maior
necessidade. Cada dia que se perde representa um decrés-
cimo apreciável na riqueza de Angola .
Necessidade de se organizarem os Serviços de
Agricultura segunda o moderno critério da especializaçao .
As bases
da
organização dos Serviços de Agricultura
elaborados durante o govérno do srr coronel Vicente Fer-
reira, estavam feitas de molde a dar a êsses Serviços uma
feiçao inteiramente nova, semelhante os dominios coló
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niais estrangeiros mais adiantadas . A organizaçá elaborada
posteriormente sôbre essas bases ë, todavia, um pálido re
ilexo- dos objectivos que se pretendiam atingir, e dá~nos ate
a impressão de que foi feita sob um critério diferente daquele
u , inspirout as bases. As ideias largas e .. modernas do
sr. dr. Tôrres Garcia, sôbre fomento agrícola, com muita
dificuldade e mesmo assim muito atenuadas, foram postas
em execução e perdidas ou abandonadas logo que foi extinta
a Secretari.a de Agricultura . O sr. 'dr. Tórres Garcia era
partidário da produção especializada,, e nesse s^ntido, orien-
tou a sua obra, sem, contudo, se esquecer de que não dis-
punha de técnicos especializados . Governou-se, como se
costuma . a dizer, com as pratas da casa. A criação da
Estação Experimental do Café, antigo Jardim Colonial de
Cazengo, e a nova Estação Experimental do Algodão, e
Cate,te, foram -dois esforços bem orientados mas, ao que
parece, mal compreendidos .
As estaçves de investigação agronómica, das quais a pri-
meira r a do Huambo (centralista de mais), morreu ã nas-
nça, e ,a missõ de reconhecimento agronómico, que eu
mais tarde chefiei com a designação de Missão de Reconhe-
cimento Botânico, mostram bem o espirito scientifico e a
largueza de vistas de que dispunha ~o antigo Secretário de
Agricultura,
sr
. dr. Tórres Garcia. Tudo isso estagnou ou
desapareceu, assira como se sumiu a Agência Comercial de
Produtos Agrícolas, que muitos serviços podia prestar agora
ao comércio e ã. Cólónia em face da crise económica. Dos
serviços extintos ou parados, onde tanto dinheiro se gas-
tou , só restam hoje os arquivos e os funcionarios de
secre-
tara
Á: organizaçao actual dos Serviços de Agricultura nao
e coanpativel com o testado de desenvolvimento agricola da





instrumentos de investigação e sobejam. -lhe as maquinas de
s ver. Náo ame é possxvel dizer quantos funcionarios tem
ao todo, porque há muitos assalariados que o orçamento
o descrimina . Que nie lembre, tern, actualmente seis agro
nonaos, dos quais nenhum especializado, u engenheiro-
quiimco, chefe do laboratorio quianico agrícola, e rum bota-
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nico estrangeiro), que acumula as suas Lunções com as de
técnico algodoeiro . Depois, seis ou sete regentes agrícolas
mais ou menos burocratizados, vários funcionários de secre-
taria, dos quais uma dezena, pelo menos, presta serviço
em
Luanda, e alguns empregadas de campo e de oficina m
número variável com as responsabilidades do orçamento.
A divisão dos serviços é moldada essencialmente ná divi-
são administrativa, constituindo delegações regionais, corres-
pondentes aos distritos. Semelhante critério, hoje absoluto,
tem muitos inconvenientes . Dois bastam para o condenar .
C} primeiro ê que os distritos não correspondem ás regiões
agrícolas . O segundo é que o funcionário técnico de agri-
cultura, prestando serviço em determinado distrito tem uma
tendência irresistível a burocratizar-se, omo a prática de
muitos anos o team demonstrado.
CJ projecto do sr. dr. Torres Garcia, o criar as Esta-
ções do Cafe e do Algodão, era de que os respectivos direc-
tores estendessem a sua acção
a
tóda a , colónia, estudando
essas culturas nas suas diferentes modalidades, e reunindo
um conjunto de
conhecimentos que muito viriam a influir no
aumento
da
riqueza agrícola de Angola. Não encontro csse
projecto posto em prática .
Angola, possuIdorá de condições ecológicas m ito va-
riadas e, portanto, dé culturas muito diversas, desde as dos
países temperados ate às dos países equatoriais, necessita
de ter os seus Serviços Agrícolas moldados no sistema da
especialização, a começar pelas culturas ricas.
o objectivo da 'agricultura moderna é o ape
	
oamento
o barateamento do produto. So assim se podem conquistar
os znercados. Ora, a perfeição ~e o barateamento apenas são
susceptiveis de se conseguir pela especialização cultural,
tanto da parte dos agricultores como dos técnicos encarre-
gados de lhes prestar as'sistencia .
Angola ë uma colónia essencialmente grícQla . Porém,
a sua produção é cara e imperfeita .
Dentre os motivos que tornam a produção cara, citarei :
°~ má constituição
da




leva o concessionário do terr a disseminar
as
suas
culturas, na ânsia de justificar a sua posse o regime
trabalho indígena, incompatível com o melhoramento e a
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economia da produção ; o uso imoderado que se tem feito da
grande maquinaria agrícola, da qual nasceu a ruina de mui-
tos agricultores ; a falta de xansportes baratos desde os
locais da produção até ás linhas férreas, a qual, podendo
ser suprida com um serviço de camionagem do Estado,
obriga os agricultores a dispender avultadas somas na aqui-
sição e na conservação de camiáes, que na maior parte do
tempo se encontramm inactivos, "e muitos outros motivos que
seria longo citar .
Imperfeita, porque o produto é quási sempre comprado
ao indígena e pouco ou nada beneficiado,
como
sucede
com o café, o milho, o coconote, etc .; por falta de cultura de
plantas seleccionadas ; pelo
modo
de preparação dos produ-
tos, em geral o mais rudimentar ; pela falta de conheci-
mentos das condições ecológicas da Colónia e das culturas,
as quais, não sendo bem estudadas, podem ocasionar gra-
ves defeitos na produção ; pela falta de cuidado da parte do
Estado em deixar sair produtos que só servem para desa-
creditar a sua origem, etc,
Tudo . isto se pode remediar desde que os agricultores
tenham á sua disposição um serviço de assistência agri -
cola bem montado .
País de extraordinários recursos, Angola • é susceptível,
dentro de poucos anos, de -se tornar um dos grandes centros
de produçáo africanos, de criar a sua independência econó-
mica e de permutar com a Metrópole o excesso da sua pro-
dação. Ene vez de um sorvedoiro de dinheiro que tem sido,
pode, e tiver método e vontade, tornar-se em breve um
colonia riquíssima. A actual crise económica aniquilou-a,
e certo, pois desde o fim da guerra que vinha vivendo uma
vida ficticia. A crise económica há de passar, como tódas
as crises ; mas a conquista dos novos mércalos dará lugar a
uma luta muito viva da parte das nações produtoras, da
qual sairão vencedoras as que melhor e mais barato produr
i
	
Angola precisa de se preparar para essa luta, com
novos métodos e nova orientação .
(s Serviços de Agricultura deverão soer refundidos no
sentido de se tornarem um organismo de fomento m
vida própria, "o uma vulgar repartição pública, sem
.




Corno conseqüência dessa falta de especialiazação, y
a tendência qué alguns governadores de distrito e adminis-
tradores de circunscrição têm, até certo ponto com razão,
de considerar êsses organismos como de função puramente
distrital, Não compreendem, ou não querem compreender,
num distrito haja um serviço que estenda a sua acção
alem das fronteiras ou que na area de uma circunscrição
se trabalhe sem ser sob a direcção do administrador. Ê o
principio funesto do Estado dentro do Estado, que tantos
entraves traz ao progresso de um pais, e da renèvação do
antigo regime das capitanias-mores, de pouco saüdosa me-
môria,
Se as estações agronómicas fôssem especializadas e es-
tendessem a sua acção a todo o território da Colónia, ainda
que para isso tivessem de estabelecer sucursais, não haveria
governadores nem administradores, pelo menos com bom
senso que ousassem intrometer-se em tais serviços com o
fim de os chamar a si porque veriam levantar-se a sua volta
protestos dos agricultores das regiões lesadas
Como organismo de fomento necessitam os Serviços de
OLETIM DA AGÊNCTÀ GERAL DAS
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ue tal se possa fazer com método e êxito, é
ria a especialização désses estabelecimentos .
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o técnica, e com estabelecimentos de investigaçãó ap
no papel, ou a fingir.
os sucessivos governos da
Colónia, com excepção do
govêrno do sr. coronel Vicente Ferreira, cuja orientação era
essencialmente moderna, têm sido parcimoniosos na distri-
buïço das verbas de assistência agrícola e
não admira que
assim tenha acontecido porque a acção dêsses Serviços tem
sido bastante fraca, resumindo-se por assim dizer em ocupa
çes burocráticas .
As estações e portos agrícolas estão longe de satisfazer
aos fins para que foram criados . As causas são várias. Em
primeiro lugar a falta de protecção que tem havido para com
os Serviços de Agricultura; depois a falta de especialização
cultural, que reduz êsses estabelecimentos a simples gran-
jas regionais, em vez de os tornar órgãos poderosos de
fomento agrícola . As funções principais das estações e pos-
tos agricolas são o fornecimento de plantas e sementes
seleccionadas a rigOr ; e os trabalhos de demonstração çultu-
7Agricultura de possuir vida própria Actualmente andam ã
mercê do orçamento. Este ano há verba para determinados
trabalhos. Executam-se . No ano seguinte não háá verba.
Suspendem-se e perdem-se, porque em agricultura um tra-
balho
suspenso é geralmente um trabalho perdido, e ter-
-se á de começar de novo.
Não seria preferível a concessao de verbas em anuïda-
des, conforme o número de anos que éste ou aquele tra-
balho leva a executar-se? Fazia-se pouco cada ano, mas
fazia-se alguma coisa . Assim, gasta-se e não se obtém resul-
tados positivos, Em silvicultura, pelo menos, ë absolutamente
necessário proceder-se desta forma .
C7 çritério actualmente seguido de que uma verba que
se não gasta fica sem efeito, tem de ser eliminado no que
respeita aos serviços de produção agrícola . Quanta's vezes
a falta de chuvas ou o excesso delas, a escassez do pessoal
habilitado,
as
doenças, uma demorada aquisição de mate-
rial, e tantas coisas imprevistas impedem d+e se gastar opor-
tunamente uma determinada verba!
.
No ano seguinte, para
se obter de novo essa verba, "ou parte ' dela, são necessárias
novas e mais largas 'explicaçães, solicïtaç"oes mais ou menos
epri,m~entes, e, o que é mais eficaz, a aplicação do processo,
tão português, da palmadinha nas costas .
Os serviços de pordução agrícola deviam ontar com
determinadas receitas, além das verbas gerais consignadas




Percentagem da receita d contribuição pr dial
rústica ;
2,a p centagem dos direitos d'e xportação dos pro-
dutos agrícolas;
3 .a Percentagem da receita do imposto indígena ;
-- Uma taxa por cada hectare de terreno 'explor do,
variável com a natureza d'e cultura e sua situação.
Rendimento . dos serviços .
Os vencimentos {do pessoal, tanto 'técnico como de secre-
taria, deveriam constar 'de duas partes : uma fixa, paga pelas
verbas orçamentais ~ a outra vari'avel, constituida por deter-
minada percentagem das receitas dos serviços . A outra
parte das receitas -seria para custear a*s 'restantes d'espesas
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• para o fundo de fomento agrícola . Este fundo seria .epo-
sitado no Banco Emissor á ordem dos Serviços de Agriçu1-
t
	
e teria por fim não só ampliar a assistência técnica
• mo de prescindir, sendo necessário, das verbas orçamen-
tais nos momentos de cris economlca em que a sua acção
• mais necessária.
Assim, v seda a burocracia ficar reduzida ao minima,
por interêsse do pessoal técnico . Devo dizer que, ao refe-
rir-me a burocracia, não pretendo atingir os funcionários de
carteira, úteis e dignos, que 'em todos. os serviços públicos
são necessários; mas, sim, os filhos do compadrio pessoal
• político que entram pela janela e enchem , as repartições,
servindo na maioria dos casos para atrapalhar os serviços
em vez de os auxiliar. Tendo uma organização com
a
que
vou esboçar, seria fácil transformar tantos burocratas inú-
reis em homens trabalhadores, ene colonos com, vida desafo-
gada, vivendo livremente de urna agricultura aperfeiçoada .
Tonando o objectivo da especialização, devem os Ser-
viços de Agricultura ser reorganizados, criando-se as seguin-
t divisões de serviços técnicos :
1 .a Eotânca e amicologia .
2 Agrologia e climatologia (em ligação com os Ser
.
viços Geológicos) .
3 .a -~-- Entomologia, apicultura e sericicultura .
4 Hidráulica agrícola (em ligação coin os Serviços
Hidráulicos) .
5 Culturas arvenses (em 1 gação com os Serviços
p cuários ) .
6 Pomicultura e horticultura tropicais .
-- Pomiciiltura e horticultura planalticas .
8 Café, cacau e tabaco .
Ol'eagin'osas .
14 -- Puntas têxteis




12 .a --~ Cadastro agrícola (em ligação coin os Serviços
de Agrimensura) .
13,~ --- Economia agrícola. .
As dïvisáés de culturas teriam as suas estações experi-
mentais e as suas sedes nas regiões de, maior importância
cultural. A de economia agrícola teria de funcionar junto
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da Direcção, e competir-lhe-ia a centralização de todos os
estudos e inf ormaçães das outras divisões, as questões asso-
dativas, estatísticas, etc .
A , par disto, a restauração da Agéncia Comercial . de
Produtos Agrícolas, devidamente reorganizada e autónoma
.
A regionalização dos serviços viria mais tarde cone o
desenvolvimento das áreas culturais e com a intensificação
dos trabalhos .
Tádas estas considerações vinham para justificar a auto-
nomia dos Serviços Florestais . Organizados desta forma
os Serviços de Agricultura não teriam : tempo para se ocupa-
rem dos Serviços Florestais ; e como a sua acção e os seus
rendimentos se exerceriam em culturas a curto prazo, a sil-
vicultura só lhes podia vir a trazer complicações e prejuízos
.
Seriam os primeiros a desejar a autonomia .
Além disto, os agricultores não suportariam a união dos
dois Serviços, visto que teriam os seus impostas aplicados
na cultura florestal, . que deve ser feita únicamente por conta
do Estada.
Por último, direi que para se alcanç r m éstes resul-
tados são necessárias duas coisas : dinheiro e técnicos ~espe-
cializados. De tempos a tempos, Angola recebe um emprés-
timo mais ou menos importante, que coïncide em geral com
mudança de governador e
é destinado á execução de um
novo plano de fomento. Enquanto o dinheiro dura, a Coló-
nia sente-see feliz ; logo que começa a escassear e vêm as
economias forçadas, principia a atacar a Governador e os
Serviços de Fazenda . C que ë mais triste é que o princípio,
o apogeu e o declínio de cada período governativo se suce-
m ene prazos muito curtos . . .
Ora, os Serviços de Agricultura deviam te a te de
receber, por ocasião de um desses empréstimos, um deter-
minada impórtáncia que, segundo os meus cálculos, regula-
ria entre 6.000 a 7.000 contos, de que ficariamm devedores
a Fazenda pública e que serviria para instalar os Serviços,
criar laboratórios e estações experimentais de mais urgente
necessidade, formar as suas bibliotecas, etc . Essa impor-
tância ' eria amortizada numm certo número de unos à custa
das receitas dos mesmos Serviços .
o o chave de todo este segredo viria a especializa ão
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dos técnicos, a quem deveriam ser atribuidos vencimentos
em proporção com a riqueza agrícola e com o trabalho útil
executado, a liberdade de acção aos agrónomos para melhor
poderem estar em contacto com os agricultores, e ao mesmo
tempo a criação das responsabilidades profissionais .
Depois, tendo os seus agrónomos integrados nas várias
especialidades, o que não será difícil de conseguir desde que
tenham à sua disposição bons livros, laboratórios e pampos
experimentais, deveria a Colónia mandá-los de tempos a
tempos aos países e dominios coloniais mais adiantados
América do Norte, Brasil,
Java , C .eilâo ,
etc .
- ver o que
havia de mais perfeito, e onde, de-certo, com os conheci-
mentos já adquiridos, fariam boa figura perante o estran-
geiro .
A guerra feita ao diploma legislativo n.° 589, de 30 de
Junho de 1927, tem partido únicamente de certas entidades
que, pelas disposições dêsse diploma, são obrigadas a entrar
nos cofres públicos com a importância das taxas de licença
de cortes de madeira e lenha e outras explorações florestais .
Até 1923 tôda a gente cortava à sua vontade, e se alguma
xa de licença se pagava era porque um ou outro adminis-
de circunscrição mais rigoroso obrigava a isso, sem
contudo verificar se a importância paga estava em relação
com a exploração feita . Isto é, a troco de uma bagatela,
qualquer
pessoa podia cortar livremente tôdas as matas da
circunscrição, desde que não pertencessem a propriedades
tituladas. Pouco a pouco, através de resistências mais ou
menos passivas a Repartição de Florestas tem conseguido
elevar as receitas das licenças florestais, as quais no 1 .° serj
stre de 1929 foram além de 157 contos, ou seja mais
t
contos que a receita total prevista para o ano económico
fiteiro. Essa receita foi atingida a bem dizer sem fiscali-
.açào dos Serviços, por falta de pessoal, e sem o apoio das
autoridades administrativas que perderam o interêsse por
estas coisas logo que as importâncias das taxas passaram
dar entrada na Fazenda com a rubrica de receita fio-
festal.
o diploma 589 necessita de ser modificado não na parti
relativa a licenças em que e mais benevolente que outro
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que conheço, como a da °Nigéria e o da Costa d Marfim




os Serviços Florestais de Angola téan pox fim :
1 .
	
Proceder ao reconhecimento florestal da Colonia ;
2,° --- Proceder ao ordenamento, arborização e explora-
cão das reservas florestais ;
3 .° -- Elaborar os planos d arborização e exploração dos
povoamentos particulares submetidos ao regime florestal,
bem assim exercer a sua fiscalização,
4 Proceder aos trabalhos de arb riz ção e fixação
de dunas e alvas ;
5,° -- Cooperar no desenvolvimento do turismo no campo






Os Serviços Florestais incumbem ã Repartição Técnica
de Florestas, organismo autónomo, equivalente a Direcção
de
Serviços, Esta Repartição compreende as seguintes sec-
ç~es de serviço :
1 .a Divisáo técnica d serviços económico-florestais ;
2 Divisão técnica dos serviços de dunas;
Laboratório de biologia e tecnologia florestais
4 Zona florestal do Norte (Distrito do Zaire e
Congo e Enclave de Cabinda) ;
5.~ --- Zona florestal do Centro (Distritos de Cua a-
-Norte, Cuanza-Sul e Malanje ) ;
Zona florestal do Sul (Distritos de Benguela, Bie
e Huila) ;
7.a ---• Zona florestal de Leste (Distrito d Lunda,
Maxicaq-Luxazes e intendência do Cubango) ..
o distrito de Mossáanedes ficará a cargo da Divi o dos
Serviços de Dunas.
Á Divisão Técnic dos Serviços Econâ ico-Florest is
competem os seguintes trabalhos
,j ~- Elaboração dos planos d exploração e rearborir
zação das reservas florestais povoamentos submetidos
ao regime florestal, com excepção dos que estiverem a
cargo dos Serviços de Dunas;
b)
-
Elaboração da carta florestal.
A Divisão Técnica dos Serviços de Dunas tem a sua
sede em Mossámedes e competem-lhe os seguintes ser-
viços :
a) - Arborização e fixação de dunas ;e alvas do distrito
de 1V ossâmedes;
b) ---- O regime florestal do mesmo distrito .
Junto da Repartição Técnica de Florestas funcionam
as seguintes secções dependentes do chefe da Repartição





As nonas florestais comer endem as reservas e os povoa-
mentos submetidos ao regime florestal .
As reservas florestais são propriedades do Estado, cuja
administração
e
exclusivamente da competência da Repar-
tição Técnica de Florestas. As reservas florestais são cons-
tituidas por:
a) --- Reservas já existentes,
b) -- Todos os terrenos baldios, que nã estej m com-
preendidos nas reservas indígenas ;
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Todc~s os terrenos a e concessão provisória que,
findo o prazo legal, voltem pára
a
posse do Estado por não
terem sido aproveitados .
Nenhuma concessão de terrenos baldios será de futuro
feita sem que a área requerida seja vistoriada por urn f un-
cionário técnico da Repartição de Florestas com o fim de se
fixar a parte que deve constituir reserva florestal .
A área de reserva florestal irá aumentando progressi-
vamente até atingir 1,000 .OOO hectares, em supearficies vá
rias, definidas por linhas naturais ou demarcadas,
fV
As reservas florestais são classificadas da eguinte
maneira :
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Reservas botánicas, destinad s a estudo ecológico
da fi esta espontánea, devendo, sempre que seja passível,
a área de cada uma ser igúal ou superior a 5 km .
Reservas de protecção, destinadas a impedir o
avanço das savanas ou das dunas, servir de abrigos a povoa-
ções e zonas
de culturas, para regularizarem os oursos de
água torrenciais, etc . Não serão, por via de regra, entregues
à exploração.
3 .a ~--- Reservas de exploração
.
destinadas exclusiva
mente a ser exploradas, e dividindo-se
em
reservas de
exploração imediata e reservas de exploração futura, con-
,forme são exploradas antes de 5 anos, ou depois de 5 anos
da sua criação . Nestas reservas deverão ser estabelecidos
antecipadamente os parcelares destinados ãà exploração .




produção de lenha para as povoações, etc .
4 .a -- Reservas de rearborização, constituidas por ter e
n'os de antigas culturas indígenas, os quais se consideram
d reserva florestal, depois de abandonados, devendo ser
repovoados de « preferência com essências regionais .
.5 .a --• Reservas de ti zrismo, as que pelas suas belezas
naturais mereçam ser consideradas como zonas de turismo,
dando-se-lhes quanto possível a forma de parque, e bem
assim os povoamentos constituidos especialmente com o fim
artxs~ico .
Dent o da mesma área pode haver mais de um tipo de
reserva .
r V
Para efeitos de arborização a ilha de Luanda é -consi-
~.~e~rada reserva florestal de protecção, devendo a Pepar,
tição Tëcnicaa de Florestas, de acôrda com os Serviços de




Nos terrenos que fo m concedidos provisória ou defini-
tivamente poderão ficar pequenos núcleos de arvoredo, ou
arvores isoladas, que pelo seu porte, longa idade, raridade
outro motivo importante mereçam ser reservadas, Estas
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árvores ou nücl
	
deverão ser descritas e registadas em
livro e pedal, e a sua destruição implica pena de multa .
I
A destruïção de arvoredos, incêndios provocado , u
tios delitos florestais, serão punidos coar pena de mura,
alem da indemnização de todos os prejuízos e de qualquer
outro procedimento judicial que por lei possa haver . Sendo
indígenas os delinquentes, a pena seráá de trabalhos flores-
tais obrigatórios e prisão .
Os chefes indígenas residentes nas áreas das reservas
ou nas mediaçães, ate 3 quilómetros de distância, serão res-
ponsáveis pelos fogos que dentro das suas r as se derem
e que venham a destruir florestas reservad
VIII
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Repartição Tê ica dé Flor stas, de acordo com a Di-
ecç"ao dos Negócios Indigenas, promoverá o aldeamento
~ndïgena nas reservas desabitadas . A cada tipo de reserva
corresponderá, por quilómetro quadrado, determinado nú-
mero de familias indígenas.
Os indígenas que habitarem as reservas deverã prestar
serviço durante um certo número de dias cada ano e serão
pagos do seu imposto pelos Serviços Florestais .
I
Os me dos de rearborizaçá exphoraça eservass
cons~arão de regulamento especial. Contudo, fica definido
que naps reservas da floresta húmida, tais como Cazengo
e Maioinbe, o método comum a seguir ë o de cortes jardx-
natóxios, a fim de não destrúir o meio ambiente necessário
á vegetação das essências plantadas, praticando-se só ex-
cepcionalmente outro método,
Para cada reSer ra florestal haverá, um l de xpl
Em dada reserva florestal pessoal europeu e indígena
constara da seguinte relação :
~
Flor ta húmida: por cada 1 .000 hectares . 1 guarda-flores
tal europeu;
p cada 50 hectares: 1 guarda-florestal
'indígena e 20 serventes indígenas.




por cada 200 hectares 1 guarda-florestal
indígena e 20 serventes indígenas
.
Xll
Qualquer entidade, particular ou oficial, pode reque r
o Serviços Florestais a submissão de determinadas áreas
ao regime florestal parcial que sejam suas propriedades
.
Gs
povoamentos constituidos nestes terrenás ficarão t guarda
dos concessionários ou proprietarios, fazendo a Repartição
de Florestas a demarcação das áreas e o plano ,de arbori-
zação e exploração seam qualquer pagamento . Quando s,
o amentos atingirem a idade de exploraçáo, far-se-á
esta sob a fiscalização dos Serviços Florestais, devendo os
concessionários indemnizar os Serviços das despesas feitas,
acrescidas de urn juro previamente estipulado
.
No caso de
incêndio provocado ou de destruição de povoamento, deverá
P concessionário indemnizar imediatamente o Estado das.
despesas feitas, acrescidas de um jura determinada
3
ração e de r arborizaçáo, elaborado pela Direcção dos Ser-
viços
económico-florestas,
que sera rigorosamente seguido,
depois de aprovado pelo Govêrno Geral, e que só poderá
ser alterado mediante proposta, devidarnente fundamentada
aprovada pelo mesmo Govérno . Do mesmo modo, a Repar-
tição 'elobarará um plano geral dos trabalhos a executar na
Colonia, com o respectivo orçamento, o qual sera rigoro-
samente seguido, depois de aprovado pelo Góavérno Geral .
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XIII
o locais onde se praticarem explorações florestais serão
sempre bemm definidos, ou demarcados em caso de neces-
sidade. Os produtos obtidos serão acumulados em lugares
préviarnente designados, de modo a p'od'er se fazer râpidar
mente a fiscalização .
A concessão das exploráções será feita por unidade de
superficie ou por quantidade de produto obtido, conforme
os casos. Peara cada tipo de exploração haverá um regula-
mento especial,
XIV
As reservas florestais' dos caminhos de erro, a que se
refere 'o diploma legislativo n.° 477, de 20 de Janeiro de 1927,
constituirão dominios próprios das respectivas direcções ou
companhias, ficando sob o regime florestal parcial nos ter
mos, da base IV. Á área destas reservas poderá ser aumen-
tada por concessão do Covérno Geral. Desde que as reser-
vas dos caminhos de ferro abranjam: qualquer área e
serva florestal do Estado, passará a explorá`çáo, nessa parte,
a ser feita nos termos da base IV, no que respeita a reser-
vas de exploração.
Xv
A Repartição Técnica de Florestas disporá da autono-
mia financeira, sendo o seu chefe considerado exactor da
Fazenda .
Os Serviços Florest i serão mantidos pelas eguintes
receitas ;
a) --- Produto das licenças de exploração florestal ;
b) -- Determinada percentagem do imposto indígena ;
c) --- Rendimentos das ;exploraçáes, venda de plan-
tas, etc. ;
d) ---- Verba ánuál inscrita no c~rçame.nto ;
) -- Multas e receitas diversas ;
f ) - Percentagem da receita dos direitos de xportação
dos produtos florestais .








o excesso das receitas sabre as despesas será depositado
no Banco Emissor âordem dos mesmos Serviços, sob a
rubrica de Fundo de Fomento Florestal .
Logo que a área arborizada ou ordenada pelos Ser-
viços Florestais atinja 100 Ha em cada um dos tipos de po-
voamento higróf ito, xeróf ito e de essências exóticas, as ver-
bas orçamentais destinadas a éster Serviços deverãt estar em
relação com as despesas de plantação e de conservação dos
povoamentos
( ) .
Os vencimentos do pessoal do quadro dos Serviços Flo-
restais constarão de duas parte: uma fixa, inscrita no orçar
mento da Colónia, a outra variável, proveniente das verbas
destinadas aos trabalhos de arborização, deduzidas as des-
do material e pessoal assalariado, e de uma determi-
percentagem das receitas dos mesmos Serviços,
Todos os linares, quer técnicos, quer de secretaria, dos
Serviços Florestais, serão providos por concurso documen-
tal ou de provas públicas, conforme os casos, 0 número de
engenheiros silvicultores estará em relação com o número
de hectares arborizados ou em via de arborização. Q nú-
mero de regentes-florestais estará em determinada propor-
ção com o de engenheiros silvicultores . O pessoal de secre-




• ineus cálculos as 'aespezas de plantação e conservação
são,
em média, as seguintes :
Povoamentos
higrafitos (Nlaiombe, Cazengo, Encoge) :
a) plantação de 1 hectare	5.000,00 ags .







d) ,, a pa±tir do 4
.°
ano . . + 200,00
Povoamento: xerófitos
e de essências exótscas :
e) plantação de 1 hectare	2.500,00 ags.
f) conservação no 2° ano
1.800,00 ~
g) p 1! *"*© 11
1.200,OQ ~
,h)" „ , a partir do 4 .° ano . . . .
100,00 ~
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A	
es oal dos S rviços Florestais é facultado possui
irem um ou mais povoamento, cuja valorização servirá de
ga-rantia
a uma caixa de previdência . A concessão désses Po
voamen,tos e a forma da sua administração, serão reguladas
por diploma especial .
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o Covërno da Colónia estabelecerá prémio de arbo-
rização aos particulares, funcionários florestais e entidades
oficiais que tenham feito trabalhos de arborização de maior




A Repa tiçao n e Florestas rganiza a missões
d estudo do seu pessoal técnico super3 médio aos pises
ominios coloniais mais importantes, sob o, ponto de vista
florestal f mediante aprovação do Govérno Geral, e pro-
moverá a vinda de silvicultores, nacionais ou estrangeiros,
em missão de estudo
da
especialidade, igualmente com a
aprovação do Gové,rno Geral,
n Maio d 1930,
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MILHO DESTINADO A EXFORTAÇAO
. (Êste trabalho é par~e do relatório d Comissão
nomeada, por portaria de 14 de Junho de 1930, para estu-
dar e propôr a possível redução dos actuais ericazgios
que, desde o local
de
produç,ão até ao mercado de verzda,
pesam sôbre o milho e sabre o caté que, produzidos em
Angola, sejam exportados daquela colónia)
A comissão começou por considerar o valor de cada um
dos muitos encargos que desde os locais em Angola, da pro-
dução do malho, pesam sobre este produto até que, quando
exportado da colónia, chega aos mercados de venda .
Considerou também a cotação actual do milho nos mer-
a s, de venda, verificando qte, de facto, como se diz no
processo que â Comissão foi presente, a diferença por tone-
lada de milho entre o preço que ela atinge nesses mercados
e a soma daqueles encargos, é tão reduzida, que, a man
ter-se tal situação, sera de-certo abandonada em Angola






Entre os alvitres emitidos no processo em consulta, há
a distinguir os que aconselham redução dos encargos que
p sóbre o anilho a exportar, e o alvitre de se diminuir
o imposto de cubata pago pelo indígena produtor do milho,
certamente para o habilitar a pagar ésse imposto com o
preço da venda do milho, mesmo na hipótese dessa venda
dar ao indigena uma remuneração muito reduzida, e, por-
tanto, desproporcionada com o trabalho de cultu&a e demais
balhos complementares, até à entrega do milho nas mais
próximas estaçóes dos caminhos de ferro em Angola que o
tenham de transportar para os portos de embairque,
o que fica dito pós diante da Comissão a seguinte ques-
t"a prévia, sóbre a qual ela teria de se pronunciar.
A alvitrada diminuição do imposto indígena corvo solu-
çáo para o problema do anilho de Angola e de aceitar? F
poderá a sua adopção de alguma maneira concorrer para a
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solução das difi idades que a baixa cotação do milho
criou?
Comissão entende não dever discutir se seria ou não
retrogradar na acção civilizadora que Portugal está exer
rido junto dos indígenas de Angola, diminuir o imposta
que lhes está distribuido. Ê principalmentë pelo imposto que
o indígena ê levado a trabalhar, e o trabalho ë a forma maiss
eficaz de o ir integrando na civilização ; de resto, seria pro-
blenaãtico que
o
indígena aceitasse de bom grado ver ex-
traordinàriamente reduzido o pagamento do seu esfórço na
produção do milho, mesmo perante a contrapartida da dimi
nu ção do imposto de cubata .
E em que podia tal diminuição do imposto indígena inte-
e r aos produtores de milho que não f óssem indígenas?
Só poderia interessá-los pela baixa de salários que
diminuição do imposto indígena pudesse vir a provocar; rios.
seria rápido o reflexo nos salários que tal diminuição deter-
40
minaria? E era ela conveniente à acção civilizadora que
sábre os indígenas nos compete exercer? Não pa~ece




o entanto, nao e a Coznlssao aentidade competente
para ajuizar se o momento é oportuno para se diminuir o
imposto indígena,
e
se tal convêm fazer . Tratarse de uma
questão de política indígena, a resolver por quem de direito,,
rte das questões do milho e do café, únicas cuja
studo a Comissão foi confiado
.
Pelo que fica exposto, a Con issão ntende : qua to
questão prévia referida, que a solução do problema do milho
e deve tentar diminuindo os encargos que sábre
o
cilho de
exportação pesam, e procurando . por conveniente assistên-
cia técnica
ao
indígena, conseguir que, com o mesmo esfórça
qae éle até mora tem dispendxdo na produção do milho, .
consiga produzir mais e melhor --cilho .
Sabe a Comissão que muito . difícil e muito dispendioso
seria pulverizar em Angola a acção dos técnicos agrícolas
por tóda a colónia onde os indígenas produzem ou possam
vir a produzir milho, -e de modo que todos éles fóssez
assistidos por técnicos dos serviços Bricolas
da colonia
M não será impossível, nemm mesmo muito difícil, di .s-
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tribuir a tôdas as autoridades administrativas, e demais pes-
soai delas dependentes, e às missões portuguesas, o encargo
de dar a citada assistência técnica aos indigenas, de harmo
nia com instruções que os serviços agrícolas da colônia for
minassem e lôssem largamente distribuídas a tôdas as cir-
cunscrições e às citadas missões .
E a momento é especialmente oportuno para isso, visto
das recentes bri gadas de estudo partidas para Angola faze-
rem parte engenheiros agrôñomos ja com larga pratica de
serviços da sua especialidade em colonias portuguesas, e,
pela missão que nessas Brigadas lhes incumbe, terem opor-
tunidade de estar em contacto com as autoridades adminis-
trativas e missões espalhadas pelo interior da colônia .
E resolvida assimm a questão prévia acima referida, passa
a Comissão a ocupar-se da possível redução dos encargos
q pesam sôbre o milho de Angola quando exportado
d quela colônia .
Encargos que actualmente pesam sôbre
o milho que tenha de 'ser exportado
de Anotag
Em Angola
Consultando as últimas estatísticas de Ang la, elabora
das com um certo desenvolvimento, que são as de 1926,
verifica-se que das 37,000 toneladas de milho exportado da




Loblto ; as 8,100 toneladas restantes saxram prin
cipalmente por Benguela ( 3.000 toneladas ) , por Mossáme
des (2,500 toneladas ), por Luanda ( 1 .700 toneladas) .
Isto significa que, nem
os
caminhos de ferro de Luanda
a






nas suas respectivas zonas de influência, seja porque os
terrenos a isso se não prestam., seja porque nem
os
iza.dige-
nas nem a colonização europeia tem visto interêsse em a
tal cultura dedicarem os seus esforços, seja porque aquew
1 vias férreas, ou pelas tarifa que aplicam ao milho, ou
BOLETÏM DA AGENCIA GERAL DAS CCMLbNxAS
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pelas condições e que áo explora as nao dão as neces~
sârias facilidades
	
seu transporte em tempo oportuno .
Mas visto que a maior parte do milho exportado vem
da zona de influência do caminho de ferro de Benguela,
são as condições em que ésse milho é transportado, desde o
local de produção até ao parto do Lobito, que mais profun-
damente interessam à solução do problema do milho e
Angola. E se fór possível melhorar as condições dése trans-
porte no Caminho de ferro de Benguela, só haverá que
adoptar nas outrás linhas férreas da Colónia o qué vier a
conseguir-se em relação ao transporte do milho no caminho
de ferro de Benguela, o que deverá ser fácil, sobretudo no
caminho de ferro de Luanda a alanje e no de l ossâme-
des, visto estarem na posse do Estado .
Vejamo porém, os encargos que pesam óbre o milho
desde os locais a produção' até às estaçaes do caminho
de ferro de Benguela que serão as estações expedidoras do
milho para o pórto do Lobito.
Evidentemente que quanto maior for a distância dos
locais da produção ás estações expedidoras, maior deve ser
a despesa com o transporte a realizar por qualquer dos
meios que esse transporte se faça .
São muito escassas a tal respeito os elementos de infor-
mação que constam do processo ; e seria incompatível com a
urgência do trabalha da comissão
que
esta, 'para se pro-
nunciar sóbre os assuntos que lhe foram distribuídos, tivesse
de a tal respeito aguardar informações concretas e precisas
Angola.
Supõe-se, na processo, que ésse transporte é féito, umas
vezes por carregadores, outras por carros boers,
e
outras
por veículos automóveis, e a êsse transporte, e pela ordem
por que os meios para isso usados são acima enumerados,
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A não se poder baratear o custo déstetransporte, havia
que desistir da cultura do milho em terrenos distantes da
linha férrea anais de duas a três dezenas de quilómetros,
pois a tres dezenas de quilómetros já uma tonelada de
milho pagava reais do que pagaria por um percurso em
caminho de ferro 10 vezes superior àquele .
A Comissão julga que o problema doo transporte do milho
entre -os locais de produção na zona de influência do caminho
de ferro de Benguela, e as suas estações mais próximas, só
o próprio caminho de ferra o poderá resolver satisfatória-
mente desde que
se
convença de que, muito embora o trans-
porte de milho para exportação lhe não dé lucro imediato,
e ate lhe possa dar algum prejuízo, ésse será compensado
em futuro próximo, iniciando-se outras produções onde hoje
só se produz milho, novas produções essas que, pelo seu
valor, suportem, quando exportadas, mais elevados encargos
de transporte do que o milho pode suportar .
U comércio do milho vai provocando que sejam visitadas
e conhecidas muitas regiões do interior na zona de influên-
cia do caminho de ferro Benguela, que sem esse comércio
não teriam próbabilidades de ser percorridas por , colonos
brancos, e, por conseqüência, de virem a ser nelas reconhe-
cidas possibilidades susceptíveis de utilização' e, portanto,
susceptíveis de criar importante tráfego para o çaminho de
ferro, quer no sentido ascendente, quer no sentido descen-
dente .
Não sendo possível resolver satisfatóriaznente o problema
do milho de Angola, que já em larga escala ali se produz,
principalmente ao longo :do caminho de ferro de Benguela,
os terrenos até agora utilizados 'com a sua cultura, . e fre-
qüentemente, por isso mesmo, percorridos pelos que e n
milho negoceiam, voltarão ao abandono em que anterior-
mente jaziam, criando-se talvez sábre êles ,o descrédito
quanto
a
futura utilização das suas . possibilidades,
em
face
do fracasso das primeiras :tentativas da sua utilização pela
cultura do . milho,
E não é essa situação a que convém ao caminho de ferro
de Benguela e aos interésses gerais
de Angola.
Muito embora o transporte do milho se não possa por
enquanto fazer como tráfego doe retárno, porque ainda ,essas-
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4sela para as regiões que o produz o tráfego ascendénte,
manter-se o tráfego do milho, ainda que com algum sacri-
fício do caminho de ferro de Benguela, é tentar criar trá-
fego de importação para as regiões que já hoje produzem
o milho .
De resto, a próxima ligação do caminha de ferro ~de
Benguela á rêde de Catanga vai criar um intensivo tráfego
ascendente àquele caminho de ferro, e em tonelagem anual
que, de-certo, não será inferior, e antes superior, ã tonela-
gem descendente que êle tenha de transportar do sul -do
Congo Belga e do Norte das Rodésias .
Nas vastíssimas áreas de influência . daquele caminho de
ferro, que se encontram além fronteiras, vão sem dúvida
er iniciadas largas utilizações das possibilidades da terra,
que demandarão elevadíssimas tonelagens de importação
para o seu estabelecimento, !tonelagens que terão de se man-
ter para o seu funcionamento,
Dadas as grandes possibilidades m terreno minerali-
zados que há ao sul do Congo Belga, e ao norte das Rodé-
sias, tão grandes que na Rodésia do Norte se pensa na
construção de uma linha férrea que directamente a ligue ao
caminho de ferra de Benguela, independentemente da rêde
ferroviária da Catanga, compreende-se que não se deve
considerar excesso d'e optimismo o que fica dito quanto á
previsão sóbre o que será, em próximo futuro, o tráfego
ascendente do caminho de ferro de Benguela .
E tanto se pensa na construção da citada nova linha
férrea,• que já foi solicitada autorização ao ovêrno Por-
tuguês para se proceder ao seu -estudo em terras d'e Angola .
Estas considerações foram feitas pela Comissão signa
faria dêste relatório ao sr+ Administrador dos Caminhos de
Ferro de Benguela, que, a convite da mesma comissão com
ela conferenciou .
Diligenciou por esta forma a Comissão obt r daquela
Companhia uma cooperação mais eficaz na exportação do
milho de Angola, do que o Caminho de Ferro de Benguela,
com as tarifas aplicáveis ao milho, e actualmente
em
. vigor,
presta a essa exportação; e levó-la até tomar a iniciativa de
se encarregar, de por veiculas :automóveis seus,, tranportar
o, milho entre os locais da produção, dentro da zona de
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influência do Caminho de Ferro, e as estações expedidoras,
transporte feito a tarifas,,, combinadas com as do próprio
Caminho de Ferro .
Não podia o sr. Administrador do Caminho de Ferro de
Benguela, que com a Comissão conferenciou, tomar resolu-
ções imediatas sóbre as questões referidas . Elas são evi-
dentemente da competência do Conselho de Administração
da Companhia. Mas a Comissão entendeu que, urgindo
apresentar a S, Ex.a o Ministro o resultado dos seus tra-
balhos, não podia ela aguardar as resoluções definitivas da
Companhia do Caminho de Ferro de Benguela r emitir
o seu parecer sóbre o problema do milho
E, assim, a Comissão, quanto a cooperação do Caminho
de Ferro de Benguela; e à dos demais Caminhos de Ferro
da Colónia, na exportação do milho, resolveu indicar neste
relatório o máximo que o milho poderá pagar de transporte
em Angola para chegar aos mercados de venda em con
ções de custo que, perante a cotação nesses mercados, possa
rvir a caber ao produtor- renu negação aceitável .
am.bém a Comissão se avistou com representantes dos
Conselhos de Administração da Companhia Nacional de
Navegação e da Companhia Colonial de Navegação para
conhecer :
1 .° S seri sivel obter dessas Companhias vais
alguma redução no frete do milho de Angola para Lisboa,
alémm da redução que recentemente elas fizeram, baixando
de 110$00 para 80$00 o frete por tonelada .
2 .° --- S,e,. .~estariam elas dispostas a adoptar as disposir
çóes, necessárias, nos seus navios, para que fõsse' possível,
o transporte do milho a granel, assim se "evitando a elevada
despesa da sacaria
.
No que, a tal propósito,
se
passou entre a Comissão
e
os
citados representantes das duas Companhias de Navega-
ção Nacional, pode concluir-se não poderem elas, sem avul-
tado prejuízo, fazer qualquer redução alémm do que recen-
temente fizeram, baixando de 110$00 para 80$00 o frete
d milho entre Angola e Lisboa,
A Companhia Nacional de Navegação afirmou mais que,
se, ao frete ide 80$00 por tonelada, tivesse de mandar a
Angola um navio para trazer dali, em carga completa,
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milho, sofreria um notável pr juizo, pois ter~a u receita
muito inf~erior á. despesa que ~es~a viagezn lh.e . c~casionava.
. f~e um modo geral, pode deduzirrse que os represen~
tantes ~as duas Companhias afirmaram que impossivel lhes
e baixarern os fretes para. o transporte de produtos pobres
que as nossas colónias importam ou exportam, até onde seria
desejável que o fizessem, porque o intercârnbio entre a~e
trQpole e as Colónias faz~se principalmente com produtos
pobres, realizando~se .entre a's c~olónia's e o estra~.geiro ô
ia~tercãmbio de produt~os ricos, e ainda ~ de val~ores medio~s,
que fácilzn~ente suportan~ fretes compensadores para a Na~
vegação que os transporta.
E~nais disseram qure se condiçães fôss~e criadas de
m=odo a facilitar a exportação da ~ etr~pole as Coló~
nias dos vi'nhos nacionais e das farinhas, produto ~da ~noagem
nacional, isso muito contribuïria par~. a possivel ~diininuïçã~o
de fretes para produtos coloniais que então seriazn trazidos
e f s d e retôrno,
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ex~ort ~n, como o milho, transporte em grande
vado a NNavegaç"ao Nacional, nen~ se~npre se pod n~
c g. retôrno, porque é fregüu~ente ~as navios naciona~s,
seguirena IG~~etrópole para as c~olãnias, ~com carga muito
red~zida, pois muito r~duzida e a~erc~entagem que na imporr
tação de al~uznas das nossas -colo' .nias estas reservam para
s parodutos rae~ropolitan+as, levan~do as circunstãncias cria
das ao intercãmbio entre ~estas colónias e os ~nercados do
mundo, a uma situação de execepcional f avor ao x r
bxo delas con~ o estrangeiro, com manifesto prejuizo dos
interés~ses naciona.is, e ate da necessária radicação da nacio~
nalidade portuguesa em algumas das nossas colonias afari~
canas.
Ús factos citados, . são, no entender da c s signatá~
ria inteiramente verdadeir~as, ~deles deriva~n graves incon~
resaerM
venrentes os ~nteresses nac~onaxs ~e ate para a manu-
tenção da nassa soberania e~n algumas colonias .
~ questão do xnilh~o e as graves conseqïiéncias ec~nómi-
u l p~adem. derivar para Ãngola, são urna fácil
s~eqüéncxa da situa~ão que acima fica referida . Esta ques~
do xailh~o é, afinal, u~n detalhe a consïderar ~dentro do
magno probl ma económico naciánal que consiste ene ese
orientaren as relações económicas entre a Metrópole
e
as
-colónias, e as destas entre si, de forma a caminhar-se pura
a Unidade económica do território , portugués, procurando-se
ue ésse território se baste a si próprio em tundo quanto
possa produzir, só recorrendo á importação estrangeira para
o que não produz, e pana o estrangeiro exportando o exce-
dente ' das suas próprias necessidades .
No dia e n que tal problema esteja resolvido em tóda
a sua amplitude, difícil será que surjam dificuldades como
as que presentemente se criaram ao milho de Angola .
Mas porque dessas dificuldades se tem de ocupar a
comissão abaixo assinada, procurando a, solução que, de
omento, seja possível encontrar para s remover, a tal
objectivo ela vai restringir o qué lhe r ta a dizer ca
do milho de Angola
Das informações que constam do processo, 'o milho de
Angola chega a Lisboa
a
bordo dos navios que o trazem
daquela colónia, sobrecarregado com a seguinte despesa por
tonelada, desde a estação expedidora do Caminho de Ferro
de Benguela, até que os navios fundeiam no Tejo ou atra-
cam aos seus cais ;
W Segundo uma informação da Associação
Comercial de Lisboa, de 8 de Abril de
1929,
e
tendo em atenção que o frete
de Angola a Lisboa, passou recente-
mente para 80$00
por tonelada	
Segundo -uma informação da n~esma Asso-
ciação Comercial de 26 de iVfaia de 1930
Segundo uma informação do sr . Chefe do
Gabinete de S . Ex~ o sr. Ministro das
Colónias, de Maio de 1930	
Segundo uma informação da Sociedade
Agrícola de Ganda de 28 de Junho
de 1930	
o TIM DA AGENCIA GERAL DAS .COLÓNIAS
47






Só esta última informação precisa as despesas
com o milho desde o local da produção até ser
entregue ao Caminho de Ferro sobre vagão, ria
;estação expedidora, computando essas despesas
em cerca de	
despesas que incluem .
aA)
	
O transporte do milho desde o local da pro
duçáo até `a estaçáo expedidora da
Ca-
minho de Ferro .
B)-- Limpeza e m.elhor secagem do milho .
C ) -- Comissões a intermediários .
D) -- Quebras até ao porto de eanb rque .
E ) - juro do capital empatado .
Se se somar essa despesa ás que atrás fi am m nciona
das, verificarnos que o anilho quando chega ao Tejo, e antes
do desembarque, já está onerado, por 'tonelada, da Lorma
seguinte :
. ~
A) -- Segundo a Associação Comercial de Lisboa
C) Segundo o sr . Assunção Teixeira (Infor-
mação~ D) . .	 290$00
D Segundo a Com anhia Agrícola de Ganda
(Informação D )	














Comparando a importância destas despesa com a cota
çáo do milho C, l . F! Tejo, temas :
Segundo a Associação Comercial de Lisboa, a
cotação C. Z F. em Abril de 1929 e em, Maio de
1930
	
. ~era de i .r1Y . .l . YM . . . .lr	M .r+ . .r .» . . .+ .Y . . .l .rr .r S,/00$00
ou antes, atendendo a 3% de quebras	582$00
0 sr. Chefe da Gabinete Assunção Teixeira .
dá idêntica cotação ao milho C. lY F. Tejo em
Maio de 1930 .
A Companhia Agrícola de Ganda ~ezn sua in-
formação de 28 de Junho de 1930 indica para
cotação do milho C . I! F	550$00




pagar ao produtor, se
-
gundo os diversos valores (A', B'; C' e D' ) atribuidos ás





i r ! . M •i . . . Y . Y r + + . i + Y . r r Y . + . . + . . ! M M + . r r .
.
. . + . + » ~ . . + + » + . + + . + . + + . . . . + r + . Y . + + .para
. . ! . r . 1 . ! . . . r + + r + + . . . r . . » . i + +	r M'» •
para
Ou por quilo $20 2
+ Y ++++	
l . r ++
para
. . r r . . + + . r r~ . + r r . . + + + r . M j • + + r Y
Cru por quilo $22,8	
» + . # . . + r . • M + . + . r . ! » Y . » r + + + . r + + + .,
.
.
+ +,+ ~ + + » r'. + + r • r + + r Y + + + r . + + . . . . + + ! + + + +
! + . + +
para . . .» . .+r . + .+ . . . . »	r . .»l . .+ .!














Na 2.~ da hipóteses, isto
e, partindo da cotação do
milho CY I. F . Tejo ser





































desdo o local da produção em Angola ate ao Tejo deduz-se
que o produtor vira a receber por quilo de milho quantia
!variãvel entre
$20,2 e $23,2, se a cotação do milho C. I . F .
Tejo fôr de 582$00 por tonelada e
quantia variavel entre
côrdo com a mais recente das informações que constam do
processo E êsses preços por quilo descem ainda
para baixo
de $10 em função da
distância dos locais da produção as
estaç5es do Caminho de Ferro e na razâo inversa dessa
Segundo recente informação
telegrafica do sr Gover-
nador de
Añgola, o quilo de milho era, antes da recente
baixa, paga ao indígena, cêrca do dôbro dos preços acima




E deduz-se dessa sua informação que não sendo possi
vel aprQximar dos $40 o preço de compra do milho ao
resul-
tando receitas
indigena êste deixara de se
ocupar da sua produção resu
do
facto uma notavel diminuição das = prove-
puentes'dm'imposto de cubata





Esse imposto, previsto para o ano económico de 1929-
4930 em 51 .000 contos, a sua cobrança, atë princípio de




o imposto de cubata represénta no orça-
mento anual de receitas da colónia quási uni têrço da receita
total
.
o assunto é, portanto, da maior importância, não só
para a economia geral da colónia, . S.as para as receitas do
Estada em, Angola e, por isso, todos os esforços devem
ser feitos .
1 »° _ Para diminuir as despesas que sobrecarregam o
milho desde o lugar da produção até ao Tejo, e de forma
que, mantendo-se a cotação actual C . Z, P. Tejo, o indï-
'ena possa receber cena de $40 por quilo de milho, ao
menos emm relação àquele que é produzido próximo do Cami-
nho de Ferro de Benguela .
Que as desposas que sobrecarregam o milho de
Angola depois da sia chegada ao Tejo, e se somam â cota-
cão do milho C . L F. Tejo, lhe permitam a concorrência com
o milho estrangeiro nos mercados de Portugal,
Para se conseguir a situação definitiva do n .° 1 .°, julga
a Comissão signatária :
Que se permita em Angola a importação temporã




s a previsto na Metrópole, o que reduziria a despesa que
e n sacaria sobrecarrega cada tonelada de milho a metade
pelo menos do que ela é hoje.
Teríamos assim uiva' reduça de pelo anos 33$00, por
tonelada na despesa com a sacaria.
b) -- Diligências devem ser: feitas junto do Caminho de
Ferro de Benguela para que ao milho seja aplicável a tarifa
fixa de 80$00 por tonelada, seja qual for a distância que o
milho percorra no mesmo Caminho de Ferro.
Essa providência torna possível a culturaa do milho para
exportação em toda a zona de influência da Caminho de
Berro,
e
reduz de pelo menos 30$00
os actuais encargos
sobre 'o milho.
os direitos de exportação do milho em Angola,
que são, quando destinados ã Metrópole, de 1,5 ad-valorem,
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devem ser reduzidos a 0,5 o, o que dá uma redução de
encargos de 4$00 por tonelada.
E parque se não pode contar, pelo menos na actual situa-
ção do intercâmbio comercial entre a Metrópole e as coló-
nias, que as Companhias de Navegação Nacionais façamm
qualquer nova redução nos fretes do milho, teremos de
limitar as reduções ás que ficam indicadas, isto é :
)






c) - - Nos direitos de exportação de Angola
•
	





Com esta redução, e mantendo-se a cotação dd milho
de Angola C. L F. Tejo a 550$00 por tonelada, poderá
{pagar-se ao produtor do milho naquela Colónia, em vez
da quantia variável entre $16,9 a $20,0 por quitó,
as seguin-
tes -quantias variáveis de	'16,9
ou sejam por quilo $12,1 .
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;quantias essas bem longe ainda dos $40 por quilogra a que
o zndigena estava acostumado a receber .
Na Metrópole
Vejamos, porém, as reduções que é possível fazer nos
?encargos que pesam sábre o milho na Metrópole, desde o
seu desembarque até ã sua compra para consumo e que se
traduzirão em aumento da cotação C . L F. Tejo .
Êsses encargos são :
Direito de importação 50 °o de $00,7 (oiro) por
quilo e mais imposições, por tonelada	95$73
Parar a Bolsa Agrícola	 10$00
Alfândega (Tráfego) 15$00
120$73
A Comissão signatária propõe :
a) Que o direito de 50 % de 0,00,7 (oiro) por quilo,
se reduza a 0,001
(
oiro) para o milho colonial, e em rela-
cão a 60.000 toneladas dése milho importado cada ano.
Os encargos aduaneiros seriam assim reduzidos, sabre
cada uma: das 60.Oa0 toneladas de milho colonial que anual-
mente a Metrópole importasse, de	55$00
b) Supressão dos 10$00 para a Bolsa de
Mercadorias	 10$00
'c) --- Diminuir de cérea de. 50 % os . encargos
que são receita do párto 'de Lisboa	9$00
74$00
Ou por quilo $07,4
a acrescentar ao preço por que se pode pagar ao indígena
produtor cada quilo de milho .
Teríamos assim chegado a um preço de compra ao pro







preços éstes ainda distanciados dos $40 por quilo que o pro
-
dutor indígena estava habituado a receber, mas que possi-
velmente êle aceitará, sobretudo se assistido técnicamente
pelos serviços oficiais agrícolas de Angola, caz seguir, cc m
o mesmo esforço até agora empregado na cultura, produzir
anais e melhor milha,
Exportaçao do milho de Angola para o estrangeiro
A produção do milho em Angola tem aumentado muito
nos últimos anos, permitindo uma exportação superior a
60.000 toneladas par ano. Désse milho, cérea de 45 .000
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toneladas devem passar anualmente pelo Caminho de Ferro
de Benguela .
Comparando .a tonelagem da exportação do milho de
Angola nos últimos anos com a sua importação na Metró-
pole, conclui-se que já uma percentagem importante do
milho exportado de Angola segue para mercados estran-
geiros .
Infelizmente, a carência ide estatísticas detalhadas de
, angola não permite precisar a tonelagemm de milho directa-
mente exportada para o estrangeiro .
Mas porque essa exportação já se iniciou, convém ani-
má-la, tanto mais que as facilidades a criar á importação do
milho de Angola na Metrópole, se devem tornar extensi-
vas a todo o milho produzido em colónias portuguesas, o
que limitará a importação de ,Angola .
E isso obrigaráá a estabelecer rateio por diversas coló-
nias, das 60.000 toneladas a que, segundo o parecer da
Comissão signatária, se deve aplicar á redução proposta
para os direitos de importação ao milho colonial na Me-
trópole .
A colónia de Angola, exportando já mais de 60 .000 tone-
dadas de milho anualmente, não poderá portanto beneficiar
dessa redução de direitos senão em relação a uma parte
dessa sua exportação .
Nestas, condições, entende a comissão signatária :
a) -- Que a redução proposta para as tarifas dos Cami-
nhos de Ferro em Angola se deve aplicar a todo o milho
destinado
a
ser exportada, seja para
a
Metrópole ou outras
colónias, seja para o estrangeiro .
b j -- Que os direitos de exportação em Angola que são
de 4 % adwvalorern, quando o milho segue para o estran-
geiro, e de 2 / % ad-valorem, quando siga para: o estran-
geiro emm navio portugués, devem reduzir-se respectivamente
a
l 3
% e 1 %, o que diminuirá os encargos do milho, por
tonelada, em cérea de 10$00 no primeiro caso é de 6$00 zoo
segundo .
5e com estas providências se conseguir, não só salvar
a cultura do milho em Angola, mas promover o seu desen-
volvimento, ter-será conseguida evitar a perda de roais de
metade da receita prevista para o imposto de cubata, perda
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que segundo os últimos telegramas do sr . Governador de
Angola, se previa ser, como conseqüência da crise do milho
em Angola, de 21 .OOO contos por ano!
A adopção dos alvitres da Comissão signatária exigirá,
porém, uma notável redução de receitas dos Caminhos de
Ferro de Angola, redução que para o Caminho de Ferro
de
Benguela se calcula em cérea de 1 .200 contos anuais; e uma
redução de receitas do Estado, de cérea de 5.400 contos, a
maior parte dessa redução cabendo as receitas da Metrópole .
Por seu turno, as companhias portuguesas de navega-
cão, comm carreiras para Angola, reduzindo recentemente de
30$00 o frete do milho entre Angola e a Metrópole, mostra-
ram-se dispostas a suportar uma diminuição de receitas
anuais que pode ir até '1 .800 contos
.
Não ve a Comissão possibilidades de, sem tais sacrifír
Cios, se conseguir resolver de momento a crise do milho de
Angola, e como conseqüência, não'só se melhorar a situação
económica da Colónia, mas assegurar-lhe a receita prevista
para o imposto de cubata .
Ésses sacrifícios poderão vir a diminuir . ou mesmo a
desaparecer :
a) --- Se a cotação do milho de Angola C .. I F. Tejo
aumentar, como conseqüência de aumentar a cotação mun-
dial do milho, o que não ë muito provável que suceda .
b) .-- Se a cotação do milho de . Angola C . Z. F. Tejo,
aumentar como conseqüência de melhorar a suá qualidade,
e o rendimento da cultura, pelos aperfeiçoamentos nos pro-
cessos dessa cultura, pelo uso de sementes seleccionadas,
aperfeiçoamento nos trabalhos de limpeza, escolha e secagem
do milho, e sua imunização.
E isso é possível conseguir, e deve conseguir-se pela
conveniente 'assistência técnica aos produtores, dada pela
forma já neste relatório indicada, ou por outra que os servir
cos oficiais competentes julguem mais conveniente .
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c) - Pela organização de cooperativas dos próprios pro-
dutores, ou melhor, visto entre éles haver muitos produ-
tores indígenas, pela assistência de serviços oficiais de An-
gola
que,
recebendo dos produtores oo milho par éles obtido,
se ocupem da sua , conveniente limpeza, ' escolha e classi-
ficação por tipos de milho, e ainda. do seu transporte desde
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os locais da produção até aos :mercados de venda na Europa,
exercendo sábre esta a necessária fiscalzzaçáó, e entregando
ao produtor o que lhe caiba da venda, podendo mesmo
adiantar-lhe, contra recebimento do milho, uma parte do
seu valor, em face das cotações mundiais do milho; no mo-
mento em que. esse recebimento se der.
: Assira p
rocede, desde muito, a União Sul-African pa a
:com os produtores do milho
.
d) -- Pela expartaçao do milho a granel, o que nao será
fácil conseguir sem que entre o produtor e comprador exista
qualquer das organizações a que se refere a alinea anterior,
nas portos
ode Angola, por onde
o
milho é exportado, e no
perto de Lisboa haja os indispensáveis aparelhos que faci
litem
a carga e descarga do milho a granel .
e) -- - Finalmente pos aludidos sacrificios do Estada e das
entidades particulares, indispensáveis para, de momento,
se, resolver a crise do milho em Angola,
e
se -evitarem
ás suas lamentáveis conseqüências, serão enormemente ate
nuados ou deixarão de existir, se com persistencia e ener-
gia se tentar resolver o magno problema económico das rela-
ções entre
a Metrópole e as Colónias, criando ao intercâm-
bio nacional entre aquela e estas,
e
ao intercâmbio entre as
próprias colónias, condições favoráveis ao seu aumento e
desenvolvimento, partindo do principio de que a política
económica que mais convémm a dação, é a que nos conduzir
à unidade económica do território portugués.
Conclusoes
Porr tudo quanto fica exposto, a Comissão signatária é
levada a formular as seguintes propostas :
1 a --- Deve ser imposto a todos os chefes de circuns-
crição de Angola,
e
demais funcionários administrativos da
colónia, e ainda ao pessoal das missões portuguesas, o dever
patriótico de darem uma eficaz assistência aos indígenas
que se dediquem, ou possam vir a dedic-arise, à cultura do
milho, de modo que eles consigam produzir mais e melhor
milho do que até agora conseguem pelos processos rudimen-
tares que usam na cultura daquele produto .
2,a -- Os serviços oficiais agrícolas de Angola deverão,
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sem demora, elaborar instruções claras, precisas
e
fácilmente
compreensíveis, quanto à cultura do milho, instruções que
deverão ser largamente distribuidas pelo pessoal a que se
refere n,° 1 .° e para os efeitos no mesmo numero men-
cionados.
3 . ---~ Providências devem ser tomadas na colônia para
prover os seus serviços oficiais agrícolas de sementes selec-
cionadas de milho e de máquinas de lavoura, que passam
vir a ser usadas pelos indígenas que se dediquen, ou venham
a .dedicar-se, á cultura do milho, sementes e máquinas que
serão fornecidas e debitado o seu custo aos chefes de cir~
conscrição e chefes de missão que as requisitarem, e . cujo
custo será cobrado aos indígenas a que forem fornecidas e
cobradas pelos respectivos requisitantes .
Nas instruções a que se refere. o n.° 2.° se compreenderá
o uso dessas máquinas agrícolas .
4 A receita pela venda aos indígenas das sementes
e máquinas
a
que se referem os números anteriores, 'consta
Luirá um fundo especial destinado a aquisição de novas





5.a . Nas instruções a que se refere 'o n .° 2.° com .preen'
der-será o processo de limpeza do milho, de melhor seca-
gem
,e„
de escolha por tipos.
6,a -~- Eva relação àqueles indígenas produtores que pos-
sam ser levados a vender, o :milho ,já ensacado, e a , tomarem
o -encargo de assim o transportarem até aos locais de expe-
dição para o portos de embarque, indo o milho já acondi-
cionado e era condições 'de seguir :para os ,mercados de
venda, ,deve, pelos serviços oficiais de agricultura d . colo-
nia, poder, ser fornecida,, a requisição dos chefes de circuns-
crição e dos chefes das missões, a conveniente : sacaria, pro-
cedendo-se em relação a esta congo
fico*
. determinado para
as sementes e máquinas agrícolas .
Porque o ,efeito das medidas preconizadas nos, números
anteriores levará teuïpo a produzir-se, e a acuidade da ques-
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tão do milho não permite aguardar que o seu benéfico reflexo
nas condições económicas em que o milho de Angola é pro'S
doudo e exportado, venham a manifestar-se, a comissão
abaixo assinada propôs, como medidas imediatas e indis-
pensáveis para se salvar o comércio do milho, daquelas coló-
nias, as seguintes :
7,a Conseguir-se que os Caminhos ide, Ferro de An-




seja qual fôr o percurso do
milho nas respectivas redes ferroviârias, e a cotação dése
produto nos mercados mundiais.
8 .a Conseguir-se que os Caminhos de Ferro de An-
gola facilitem, por meio de veículos automóveis, e dentro
das suas respectivas zonas de influência, o transporte do
milho a tarifas reduzidas, entre os locais de produção e as
estações do Caminho de Ferro mais próximas daqueles
locais,
9a Que os actuais direitos de exportação ad-vak rem
aplicáveis em Angola ao milho da colónia e que são de
V2 %a,
23/ 3/ % e
4%a, conforme o milho e exportado em navio
nacional ou em navio estrangeiro, e se destina a território
português ou a territorio estrangeiro sejam reduzidas para
0,5
%, 1 % e
1,5 %.
1 O,a Que enquanto não fôr possível às Companhias
Portuguesas de Navegação baixar o frete de 80$00 por
tonelada para o transporte do milho entre Angola e a Metró-
pole, tal frete seja mantido,
,. 1 1 . - Que os direitos de importação na Metrópole do
milho colonial, que actualmente são 50 % de O$OO,7 (oiro),
se reduzam a
O$OO,l ( oiro ) por tonelada em relação a
60.000 toneladas de milho cada ano. Essa tonelagem seráá
pelo Govêrno, rateada anualmente pelas colónias portugue-
sas que produzam milho para exportação.
12.a Que em relação a todo o milho colonial in por-
ado na Metrópole seja eliminado o encargo de 10$00 por
tonelada como receita da Bolsa Agrícola.
l3 . _ Que se consiga .a redução 'de cérea 'de 50 % nos
encargos que actualmente, e como receita do Porto de Lis-
boa, pesam sôbre o milho colonial que vem ao Tejo .
14,$ Que se facilite o aumento de consumo na Metró-
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pole do milho colonial e a reexportação daquele que, vindo
Metrópole, exceda o consumo desta .
15 .a --- Que se facilite para o comercio do milho a impor-
tação temporaria de sacaria em Angola .
Adoptadas as providências a que se referem os números
7 a 15 será possível pagar em Angola aos produtores do
milho exportado um pouco mais de $30 por quilo, preço que,
embora inferior àquele que êles chegavam a receber nos
últimos tempos, deverá ser fácilmente aceito pelos produ-
tores de Angola, assim se evitando que êles abandonen a
cultura do milho parra exportação, com grave prejuízo para
a economia de Angola e para as receitas do Estado nessa
Colonia.
Esforços devemm também ser feitos junto dos indígenas
de Angola pelas autoridades administrativas e pelas missões
portuguesas, esforços orientados pelos serviços oficiais agri
colas da colónia para que, além do milho, os indígenas vão
tentando outras culturas, para que se possa pMver fácil






Nota final -- Nos cálculos feitos acêrca da influência
que no preço por que o milho podia ser pago ao indígena
terá a redução dos actuais encargos que pesam sábre aquele
produto, redução proposta pela comissão signatária, partiu
esta do principio de que autorizada como está a importação
temporária das sacos para milho na Metrópole, a verba de
66$00 dispendida em sacaria, por tonelada
de
milho, se
reduzia a 33$00, se em Angola se decretasse a importação
temporária para os sacos destinados a ,milho .
Contava a Comissão que, pelo menos, 50 • % dos sacos em
que o milho vem ide Angola para a 'Metrópole, voltariam
a Angola para` de novo ali serem utilizados no transporte
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do milho. Posteriormente, porém, a Comissão averiguou que,
na prática, a sacaria do milho, fica tôda na Metrópole, e,
por isso, a redução no preço da sacaria, desde que se deiter
mine a sua importação temporária, em Angola, não vai
além de 10$00 por tonelada , em vez de 33$00 como a
Comissão admitiu nos cálculos feitos.
Como conseqüência, os prováveis preços por que se po-
der pagar ao indígena o milho por êle produzido em An-
gola, passou a variar de $28,7 a $31 ,8 por quilo, em
vez de variar entre $31,0 e $34,1 por quilo,. como. dos cál-
culos do presente relatório se poderia concluir .
Lisboa, 4 de Julho de 1930 .
Nota : - Da Comisso encarregada dêste trabalho fazem parte os
seguintes srs . : engenheiro Alfredo Augusto Lisboa de Lima, António
Manuel Paulo, Francisco foreira de Almeida e Francisco de Almeida
Carmo e Cunha,
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]iII,iO GARCES DE LENCASTRE
Tenente-coronel de infantaria
Antigo Secretário do Govêrno de Timor, Chefe do Estado Maior
Comandante Militar
'
Frei António de S. Jacinto, religioso dominicano, é o prir
melro português que em noticia escrita nos fala de Timor .
Em carta de Batávia, em 1643, conta ao Rei D . João
1v a feliz jornada ao grande tesouro, guardado
e
escondido
na terra, para a sua real coroa e nessa carta lhe conta ter
penetrado pelo sertão dentro dezassete léguas, a pé, por
brenhas intratáveis, falando das cristandades obtidas e das
minas J de ouro e cobre, que em visão exagerada dizia, «po-
derem competir em qualidade e quantidade com ;as melhores
do mundo».
Os anos rolaram, tons após outros, o mistério das bre-
nhas intratáveis mantinha-se .
Em 1 800 as informações davam a ilha situada a 9° Lat.
S e dividida em cinco pitorescas porções : l .a porção pertence
.á coroa Portuguesa. 2 .a ---- aos Holandeses . 3.a -~ aos rebel~
des
.
4 . a -- • aos independentes. 5.a - aos antropófagos,
dizendo zoais as informações : «O pais é cercado de altas,
montanhas, munas delas inacessíveis . Na situada a
L. do
Solor Novo, nas duas extremidades opostas, a sede de dois
vulcões, que de continuo lançam fogo ou fumo . As estações
neste pais são alternadas. Ao S. e N.. anda -e n áposi ão a
estação invernosa, a qual na primeira tem lugar duas vezes
no ano»,
Em 1$50 continuam as informações a d.ar'nos «noticia de
uma cordilheira de montanhas que dividia a ilha em duas
grandes províncias, que dizia serem a dos Belos e a do Sor
vião, em que as estações eram alternadas ; contudo, a costa
Este trabalho foi apresentado na 6. cadeir (Higiene Colonial),
da Escola Superior Colonial.
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sul tem duas invernadas, que sendo mais benignas do que
na do norte, fazem daquela parte da ilha mais saüdavel, mais
fértil e mais agradável» . A estação invernosa é sempre
anunciada por uns roncos que se ouvem do mar, da parte
donde ela hâ-de vir, e apenas se ouvem aqueles avisos
procuram os navios resguardar-se, refugiando-se na baía do
Babao, ou passando-se para a costa contrária. Falavam de
um vulcão que desaparecera, deixando na sua cratera um
pântano, e de uma gruta ou caverna, donde seis meses no
ano soprava tão forte vento que tudo derrubava .
Informações em que a verdade e o êrrose misturam, des-
crição de detalhe, numa época em que o interior da ilha eria




Em 1865, porém, aparecem já informações mais seguras
acerca das condições climatéricas de Timor. Afonso de Cas-
tro diz-nos : «O clima de Timor é insalubre em quási todo o
litoral, mas mui saudável nas montanhas, aonde, ao contrá-
rio dos sitios baixos, em que o calor é abrasador, a tempera-
tura é muitas vezes tão baixa que os europeus mal podem
suportá-la.
Estas e outras informações de Afonso de Castro, relati-
vamente ao clima timorense, eram já resultante de uma
larga observação e conhecimentto do meio, . suprindo um
pouco a falta de rigor scientifico.
Estávamos na época das grandes explorações continen-
tais e oceânicas, que o estudo da geografia acompanhava com
entusiasmo ; no entan'to,Timor mantinha-se envolto em misté-
rio e para a maioria ou quasi totalidade dos portugueses era
ainda as brenhas intratavei.s de Frei Antonio de S Jacinto .
Anteriormente à organização dos serviços metereológicos
nas colonias eram as informações «sôbve os climas estações
e modo como estas se sucediam» confiadas aos médicos ali
em serviço .
A meteorologia e climatologia são sciências relativamente
modernas .
A organização regular dos serviços meteorológicos do
estado, data de segunda metade do século XIX, e em Timor
a unica estação meteorológica que existiu ate 1914, era na
capitania do, pôrto em Dili.
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Ate essa data, porém, a capitania nem sempre estava
entregue, a oficiais de marinha, por vezes era um indígena o
capitão do párto e comandante do vapor, outras vezes era o
director da alfândega que dirigia aqueles serviços ; éster
factos e a insuficiência de aparelhos, prejudicava a boa von-
tade e competência dos oficiais de marinha que por vezes
dirigiam os serviços meteorológicos .
Em 1914, éster servidos, restritos ate então sômente ã
capitania do põrto, tomaram um grande incremento, e no
interior da ilha, por fada a costa norte e sul, lançou-se uma
réde completa de postos meteorológicos„ situados nas sedes
dos comandos militares, nas sedes dos postos, missões é
granjas agrícolas .
A criação da repartição do fomento e publicação regular
do seu boletim, deu ao registo dessas observações a regulárn
ridade indispensável .
Tenho presente números do boletim da repartição do
Fomento dessa época, em que estão registadas as observa-
ções de trinta postos .
Em 1915 recebiam-se na colónia as instruções sõbre as
observações meteorológicas enviadas pela Comissão de Car-
tografia, iniciava-se em Lisboa a publicação dos anais me-
teorológicos das colónias, e ésses serviços tõmavam então o
alento por que tanto pugnava o ilustre almirante Ernesto de
Vasconcelos, então presidente da Comissão de Cartografia,
há pouco falecido, a quem presto aqui a, rainha modesta ho-
menagem ele respeitosa admiração .
A apreciação á forma como os serviços meteorológicos
estavam montados é feita pelos anais meteorológicos nos
.
seguintes termos :
« Timor - Ë uma das colónias, onde os serviços meteoro-
lóg ços merecemm sempre interêsse, não só dos capitães dos
portos, dos encarregados das observações, e dos governa-
dores.»
Orgulho-me de ter- sido una dos cooperadores dêsses ser-
viços que o ilustre e sábio almirante Gago Continha, nos
relatórios dos anais meteorológicos, aprecia com palavras de
justiça .
Entristece-me, ver que êsse trabalho não teve continua-
ção, pois já nos últimos relatórios Sua Ex.a lamenta que os
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serviços meteorológicos naquela colónia tenham sido descura-
dos, acrescentando que não é necessário criar novos
pos
tos, mas sim aproveitar os que estavam montados .
Servindo-me de base os anais metereolõgicos das coló
nias e principalmente os números sôbre valores normais, com
inexcedível competência coligidos pelo sr . comandante José
de Oliveira Júnior, que com a maior gentileza os pôs à minha
disposição, passarei a estudar à climatologia de Timor,
baseando o meu estudo nos dados scientíficos daquelas
observações e no conhecimento que adquiri em dôze anos de
permanencia .
Timor é a mais orientài das ilhas do arquipélago de
Sonda . última da cadeia de fusís que desde Samatra se
estende até 240 milhas da Austrália.
Está compreendida entre os paralelos 8° 20' L. S., e os
meredianos 1210 77' e 124' 40' de L. E..
Tem 500 quilómetros de extensão e 1 00 na maior lar-
gura e a área a proximada 33.342 K2 .
Constituem a colónia Portuguesa a parte oriental da
ilha ( I6.384 K2 ), o território de Oekussi (2.461 K2 ) ilha de
Pulo Kambing (117 K2 ) e o ilheu de Jaco .
A capital da colónia, Dili, está situada a 8° 33' L . 5., e
125° 35' E. G.
Timor pertence à Insulindia, cujas ilhas estão situadas,
dispersas a norte e sul do equador, no oceano Índico, lugar
predilecto das monsões, quer asiáticas, quer australianas . Os
ventos predomiiiantes são N. W. S. B. Nas ilhas situadas
ao sul do equador a monsão N. W., é das chuvas, a S. E .
é a monsão sêca, ou antes com um minimo de chuvas . A pri-
meira sentese de Novembro a Maio, a segunda de Junho
a Outubro.
Timor, situado a 240 milhas da Austrália, tem o seu clima
influenciado pelas mansões, determinadas pelo aquecimento
e arrefecimento da sua massa continental, australiana,
respectivamente, durante o estio do hemisfério sul (Janeiro),
e o inverno (Julho) ; é na costa sul, fronteira à Austrália,
que mais se manifesta essa influência, aonde as montanhas
elevadas desempenham o papel de condensadores, originando
chuva de relevo.
Os restantes factores climatéricos, puramente geográ




fitos, cómo altitude, vegetação, natureza do terreno, orientar
cão e situação quanto a relêvo, tem uma grande importância
nas condições climatéricas de Timor, como directamente
observei e como se reconhece pelos valores normais das
observações m'etereológiças dalguns postos, e que amàvel -
mente me foram cedidas pelo sr. comandante Oliveira
Júnior, que cuidadosamente as coligiu .
Antes de entrar no estudo comparativo dos números,
querendo tornar este estudo o mais completo possível, ê
oportuno dizer alguma coisa sóbre a geologia, orografia e
hidrografia de Timor, porque, como acabámos de dizer, são
importantes factores .climatéricos .
Geologia -- A ilha de Timor ê coma que um prolonga
menta do continente Australiano, ao qual estâ íntimamente
ligado pela época de formação e constituição do seu solo,
pela sua fauna e flora, principalmente na costa sul .
A estrutura do salo é em grande parte madrepórica e
xistosa, no interior predominam os calcáreos, mas vêem-
-se também o pórfiro, quartzo, xistos e argila. Terrenos de
aluvião principalmente na costa norte
.
Existem vulcões de lama e gases de petróleo, inf lamá
veis, nascentes de águas sulforosas quentes, já aproveitadas
pela medicina local, para tratamento de doenças de pele e
micoses, freqüentes .
Orografia -- O território português da ilha de Timor ê
percorrido de leste para oeste por uma cordilheira de mon-
tanteas formando como que a espinha dorsal da ilha . As alti-
tudes baixas no extremo leste vão aumentando para oeste,
nas mais largas vertentes são orientadas a norte e sul, e àss
mais altas altitudes corresponde a maior largura da ilha
.
As altitudes mais importantes de leste para oeste são ;
Vero -Y- 900m, Naunila 800m, Mata-Bian 2.380m, Lar-Tara
1 .400m, Mundo Perdido 1,775m, Ram~elau 2,980m, Kablak
2.326m, Lakus 1 .827m.
o pico mais elevado de Ramelau tem na língua local o
nome de Tata..Maïlau (ponta mais velha), porque os indiger
nas,
partindo
do principio que a ilha . emergiu do mar, foi
naturalmente êsse cume que emergiu primeiro .
As vertentes da costa norte são em regra menos ingre
mies e têm menos vegetação do que as da costa sul .
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Latitude 8° 35' S .





















































































































































































Latitude 8° O' S




































































Hidrografia -- Q sistema hidrográfico e constituida por
ribeiras de curso temporário, que na época seca sõmente
tem água próximo à nascente nas altitudes elevadas, mas
o seu leito nas planicies junto á costa é sómente areia e
pedras. Na época dás chuvas transformam-se em torrentes
caudalosas, cuja travessia ë por vezes impossível. Na costa
norte as ribeiras mais importantes são a Lacoló e a Lois, na
costa sul são a Craulo e a Llolulik .
Olhando Timor e as suas altas cordilheiras, mal se ima-
gina que para dentro delas, na parte central da ilha, exis-'
tem ricos planaltos, que se sucedem em degraus, ravinas
profundas emmaranhadas, enrugadas e orientadas em todos
os sentidos. Todo éste solo está ainda na fase inicial do ci-
clo da erosão normal das terras .
Timor, pela sua situação geográfica e insular, tem as
características de clima equatorial oceánico, no entanto não
sucede assim em todo o seu territorio, pois, que, em parte
dele, a altitudee e as condições locais o modificam bastante,
como já disse.
Vejamos os dados meteorológicos, valores normais, que




Dos postos meteorológicos da colónia, somente o de Dili
pode ser considerado posto de 2 . a ordem, (classificação ofir
daI) visto que possui psicrómetro, termómetro de máxima
e mínima, anemómetro e udómetro . Possui também um scisN
mágraf o. As observações são feitas duas a três vezes por
dia .
No entanto, verifico que o capitão dos portos, em algu-
mas das observações meteorológicas registadas no boletim
do Fomento, publicado na colónia até 1918, informa que
dignas de confiança são os n.°s da temperatura e a chuva,
que afinal são os únicos elementos de comparação --- de que
dispomos, quanto ás outras estações .
Analisando os dados meteorológicos de que dispomos
somos naturalmente levados
a
classificárlós em três grupos
.
Costa Norte, Interior, e Costa Sul .
Costa Norte -- Valores normais de três estações .
Manatuto, Dili e Liquissá, a éstes valores juntarei as obser-
vações de Lautom no ano de 1916 e a minha observação pes-






















































































































































































































17 25,25 3452 19
anoiro
2690 1864 10 26,00 2112 16 25,06 3$14 18 Fevereiro













































































































25,38 2019,$ 123 23,97 2824,7 141
Ano
Valores normaíS de três estaçSss eteorológíc S a Costa
sul
Viqueque (C Mílltar) Alas (Missão) Ralmera (granja pGblica)
Latitude So 50' S
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Hatu Lia (C . 113ilífar)
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Allen (C . Militar)
Latitude 8° 40' S .









































































































Latitude 8o 59' S .
































































Bobonaro (C . Militar)
Latitude 9° 5' S




















soai como comandante daquela localidade durante quatro
anos.
Ror motivos que desconheço, náo se registavamm havia
muito as observações daquele comando
.
Lautom é aonde se nos apresenta o mínimo de pluviosi .
dade, a que é devido sem dúvida à falta de relévo junto à
praia e principalmente á natureza do terreno e conseqüente
falta de vegetação. A quatro quilómetros de Lautom chove,
porém, com mais abundância . Clima local absolutamente
sêco, fortemente batido pelos ventos que lhe dão salubridade.
Dili é dos pontos da costa norte aonde as chuvas são
mais abundantes ; verificarse que a pluviosidade aumenta
com o relevo junto á praia .
Em capitulo especial tratarei mais largamente do clima
de Mili (capital da colónia) .
Máxima temperatura em Liquiçá, assim como a má-
70
rema varzaçao.




Valores de t és estações Viqueque,
Alas e Raimera .
Temperaturas não superiores às da costa norte .
Menores variações .
Maior pluviosidade, máxima em Raimera devida às cor-
dilheiras de Kablak e Ramelau, grandes condensadores de
chuvas.
A costa sul apresenta ungia vegetação fechada e densa
até ao mar, sulcada de braços de ribeiras que, não Besar
guando directamente no mar, constituemm os chamados coi-
loes ou pântanos, mistura de água doce
e
salgada que tor-
nam a praia da casta sul muito i sralúbare em alguns luga-
res, e os indígenas quási somente a procuram para fazer
hortas e explorar a palmeira do sagú. Há, porém, algumas
povoações, outrora muito povoadas, cono RaimRea, $oco e
Suai, hoje quási abandonadas.
A tensão do vapor de água é maior na costa sul e o calor
húmido cria ali uma atmosfera de estufa, própria para a
vegetação, mas funesta ao homem .
Sómen-te no mês de Setembro há um mínimo de chuvas
.
Interior - - Valores normais de 4 estações .
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l aubisse (1 .46O' alt . ) Afilou 860m alt . ) $obonaro
82Úm alt.) Hato Lia (460m alt.) .
Pluviosidade intermédia entre as vertentes norte e sul .
A estação de Hato Lia apresenta grande pluviosidade
devido â situação a meia encosta da montanha vertente da
ribeira, pertencente á bacia hidrográfica da grande ribeira
de Laís . A sede do comando de Hato Lia, situada a fraca
W~aititude, cercada de montanhas, apresenta-nos . uma máxima
de 37°,8 em 14/8/922, assim como a variação máxima 27°,3
.
Depois das regióes baixas da costa sul, em alguns lu:ga~
res verdadeiramente inabitáveis, são as baixas altitudes do
interior as mais desfavorecidas quanto a salubridade .
Citarei, por exemplo, Memo (100m) junto á fronteira
Holandesa na margem direita da ribeira Malibaca, Nunura
na margem direita da ribeira Talau. Em qualquër déstes
pontos registarei, com freqüé cia, m ximas de 39, havendo
grande tensão de vapor de água e ausência de vento .
Grande quantidade de mosquitos que adoram esta atm-os
fëra de estufa,
A temperatura minima é registada em Aileu, 8 ,3, que
não surpreende, conhecendo-se a situação junto a uma larga
ribeira e batida .,dos ventos frios dás grandes altitudes que
lhe estão perto .
Maubisse, porém, é mais frio e assim apresentam s umaa
temperatura media de 19°,45 .
Ë de lamentar que se tenha abandonado a estação do
Hato Builico (2.200),' no Ramelau tive ocasião de ali regis-
tar minima de 2°, em, Setembro de manhã. É freqüente a água
do tanque próximo do posto estar cobertaa de uma delgada
camada de gélo .
No ponto mais elevado do Ra nelau Tata Maxlau (2.980m)
quási não existe vegetação e essas grandes altitudes são em'
Timon impróprias para a vida, pois que estão quási perma-
nentemente cobertas de espesso nevoeiro.
Durante a campanha de 1912 estive acampado durante
dois meses ano pico de Ailora (2.200m) adiante de Maubisst ;
ali os soldados africanos muito sofreram com ro frio e humi-
dade -- um dos maiores prejuizas das altitudes em Timor
.
Houve semanas seguidas que se não via o sol ; o nevoeiro=
era constante.
BOLETIM DA AGENCIA GERAL DAS COLÓNIAS
e
Os cumes das montanhas só estio limpos de núvens em
algumas manhãs ; de tarde estão permanentemente aureo1a-
dos por uma espessa cabeleira de nuvens.
Freqüentes vezes assisti a trovoadas em altitudes inferio-
res àquela em que me encontrava.
A altitude mais favorável à vida do europeu é entre SOO
a 1 .OOO' na vertente norte. Por exemplo: Bazar . Tete (,
próximo a Liquiçá, Dare (1 .000m), na costa de . Dili, Hoje,
de automóvel, em menos de meia hora alcança-se altitude
elevada. Ê digno de nota a impressão de surdez que se sente
descendo ràpidamente de uma grande altitude. .
Do que até agora dissemos podemos concluir que o mau
nome de Timor, quanto a salubridade, vem do tempo em que
se permanecia nas zõnas baixas, das quais não é único
exemplo a capital da colónia, de que vamos tratar com um
pouco mais de desenvolvimento, quanto a salubridade, noso-
logia .e mortalidade. '
	
. . .
A cidade de Dili, situada . na base das montanhas de
Fatu Cama e Fatu Haï em terreno sedimeritoso e madre-
porico e receptáculo das aguas dessas montanhas que se
infiltram no sub-solo a pequena profundidade, ou formam
canais com a saida para, o mar fechada por dunas de areia .
constituindo pântanos, que tomam o nome ,iocal de coilões .
Tttise tentado por vezes drenar essas águas, . mas pouco
mais se conseguiu do que formar outros
pântanos
com as
valas abertas . . , .	
Conseguiu-se abrir o coiião Cai-Coli para o mar, mas
tem muito ponça escuante e ' por vezs ê
fechado pelas
areias da duna,
O Dr, Gomes da Silva, que serviu na colónia por largos
anos, chamava a Dili, urna ,
esponja
embebida em . água pó-
dre
Poder-se-á fazer uma ideia da sua salubridade, . lem-
brando-nos que tôdas as imundicies dos bairros china e mdi-
gena são lançadas nos çanais que envolvem e atravessam
a cidáde, ist o num solo extremamente , permeável.
Calcula-se o que seria a higiene dizendo que todos os
habitantes bebiam água . de poços abertos ao lado dos
canai&
O governador Celestino da Silva, se outras obras não
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tivesse, bastava-lhe ter promovido a captação das água
de error e mandado construir o hospital Dr. Carvalho,
para deixar o seu nome sempre ligado ao progresso da colo-
noa.
a hospital Dr. Carvalho, situado na encosta de Lahano,
é um belo edifício, numa situação previligiada, que todos que
o visitam apreciam, e quantos o aproveitam sentem os bené-
ficos efeitos, principalmente no impaludismo .
Em Lahano existe também um pequeno bairro europeu
muito salubre.
Pelo último censo, Dili tinha uma população de 2.624.
habitantes.
Pelos mapas, verifica-se que o número de doenças
aumenta em Outubro e Novembro ( princípio das chuvas),
diminui em Abril, descendo ao aminimo em Julho, Agosto e
Setembro .
O problemaa sãnitario de Dili e a profilaxia do impalu-
dismo.
O Dr. Damas ora que
foi chefe dos serviços de saúde
na colãnia, diz que muitos casos de óbito e doença eram
rotulados de impaludismo, quando deviam ser lançados á
conta de outras doenças .
r
Recomendando cuidado nos inquéritos, os casos fatais
de impaludismo diminuíram ; assim, foram 52 em 1914, 27
em 1915, mas já em 1916 eram somente 16 .
O índice da gravidade das
formas
palustres avalia-se
pela freqüência dos acidentes perniciosos e principalmente
pelo aaparecimento da biliosa hemoglobinúrica, e éster não
são freqüentes em Dili .
As formas palustres, mesmo as mais malignas, costumam
ceder a dose de um grama :e quinino durante tres ou qua-
tro dias consecutivos. .
Pode-se dizer que o impaludismo em Timor ë na verdade
benigno mas freqüente, com tendências por vezes a recru-
descimientos, como sucedeu, por exemplo, quando houve
movimentos de terras co n intenções de sanear a cidade,
abrindo valas de dreno.
Ha cerca de dois anos, quando se fizeram movimentos de
terras para a preparação dum campo de aviação,
o
impalu-
dismo recrudesceu e por vezes houve casos de perniciosas .
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A seguir ao impaludismo, as doenças mais freqüentes
são as do aparelho digestivo, e ,as de pele, sobretudo as
úlceras .
As doenças venéreas prestam um grande contingente .
Aparecem por vezes casos de «toi elau». As boubas são
muito freqüentes .
Reunlatïs no e nucoses diver a . Tétano, muito rara
-
e e
As doenças pulmonares, principalmente pneumonia e
tuberculose causam muitos estrados entre os indígenas e des-
bastavam as companhias de soldados que guarneciam a ilha,
'vindos de Moçambique .
1 9 18 a pneumónica devastou povoações inteiras e
em i 923 a meningite cérebro espinal, visitou a cólónia, vinda
de Macau, sendo portadores uns deportados, piratas chinas,
teve um carácter pouco violento e atacou sômente indígenas
e chinas, poupando europeus e africanos. Foi mais uma
doença que ficou endémica na colónia .
A assistência medica aos indígenas é feita no hospital em
Lahano; no interior há enfermeiros e postos de socorros em
todos os comandos, e visita médica mensal.
--Resta referir-me ás Informações de Dali relativa-
mente â scismologia, publicadas nos últimos anais mete-
reolñgicos .
Assim,, as infor ações relativas a 1925 registam abalos
de terra em Março, Abril, Maio, Agosto, Setembro, No-
veinbro, e Dezembro .
Em 1927 em todos os meses excepto em Maio e Outu-
bro,
	
o vezes mais de um abalo por dia .
Em 1928 em Agósto e Outubro .
Confirma-se o grande principio d Plínio : «se tremeu
tremerá» .
Essa freqüência de abalos de terra não surpreende, pois .
Timor está perto de centros scísmicas . - E n Java são fre-
qüentes os abalos e se nem sempre causam catástrofes, é
devido aos materiais e á forma de construção das casas . . .
Afonso de Castro fala da existência de una vulcão
ivo -- não háá em Timor vulcão activo nem ninais da sua
cratera, há sômente lanas, gases' de petróleo inflamados e
águas quentes em grandes caudais .
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Mas os abalos de terra, quer era Java, quer em Timor,
não têm sõmente causas vulcânicas, mas também tetónicas,
visto a sua situação quanto ao geosinclinal mediterrânico ;
• oceano Índico, aonde Timor está situado, é considerado
como n afundamento do antigo continente indo, australo,
malgaxe, do qual a Austrália, Indostão,
e
Madagascar são
fragmentos importantes ; a admissão da existência dêsse
continente tem importância para o estudo da fauna e flora
do hemisfério sul . Assine, encontramos marsurpiais, sàmente
na costa sul de Timor e na Austrália.
No entanto, relativamente às informações scismológicas
• freqüência dos abalos de terra em Timor, é bomm lembrar-
mornos, que a extrema sensibilidade dos scismógraf os leva-
-nos a registar tôda a espécie de movimentos, que nada têm




a sua freqüência é registada pelos abalos sensíveis ao
homem. Em 12 anos, apenas senti dois .
D desejo de que éste trabalho acompanhasse com
actualidade as informações da colónia e procurando com
pensar, quanto possível, a falta de dados metereolo' gicos
que a colónia ultimamente tem descurado, conforme se cons-
tata pelos anais meteorológicos que tenho presentes, con-
sultei os boletins oficiais, e numa circular de Fevereiro de
1930, sôbre agricultura, encontrei as considerações sôbre
•
	
regime de chuvas que a seguir transcrevo .
«biquem, aqueles que há mais de vinte anos conhecem
Timor, que são grandes as modificações meteorológicas que
aqui se têm operado . Nesses tempos, as, chuvas começavam
em Outubro, caindo com regularidade e abundância até mea-
dos de Abril. No fim dêste mês as ribeiras iam limpas .e man-
tinham-se com água,, abundante durante os meses de seca .
Conservavam essas ribeiras sempre os mesmos leitos
e
neles
faziam os indígenas ligeiros açudes, : de onde saiam levadas
para as suas hortas de verão e várzeas de arroz.
Nos últimos anos a época de estiagem ê mais prolongada .
Em fins de Novembro indo mesmo até . meados de Dezembro,
ainda se semeriam hortas, quando há vinte anos, em fins de
Outubro., não havia uma só por semear . .
As chuvas que «tavêz» éste ano tenham sido menos
75
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abundantes, caemm mal distribuídas, em cargas violentas, for-
mando verdadeiras enxurradas que tornam impossível a
construção de açudes e levadas.
E nos comandos ida contra costa, devido talvez a um se-
Bundo período de chuvas, que a çosta norte possui, que se
encontra ainda hoje uma arborização regularmente distri,-
buida e densa .
f
A-pesar disso, nos últimos três anos, mesmo ali, as chu-
vas caíram e n tão pequena quantidade, que as hortas' da
segunda época quãsi não puderam vingar. Ë que os seus
montes estão completamente desarborizados» .
Estas informações que se dizem baseadas no que infor-
mam os que hã vinte anos conhecem Timor, pela forma coroo
estão apresentadas, não estão de acárdo com as dados me-
teorológicos, o - que não surpreende porque dentro das pró-




Assim, afirmase que nos comandos da contra costa há
ivr a arborização regularmente distribuída e densa, para
pouco depois se afirmar que os
seus
montes estão quãsi de-
sarborizadosl
Diz-se mais, que nos últimos tres anos as chuvas
caíram em tão pequena quantidade, que os indígenas não
puderam
azou hortas da segunda época; ora pelas dados
metereologicos de 1927, pág. 302, que temos presentes, ven-
fica-se por exemplo, que em Iloman ( costa sul ), em 1927
houve um diluviozinho de 4.184,0 e no mesmo azoo no
Hato-Lia (interior 3.387'',5 os valores normais de 12 anos
dão-nos para a Hato-Lia 2.51.3~m,6
e
para Raimera ( costa
sul), ;2.824 ;7.
o diluviozinho de Ilomar
em
1927 só foi excedido na
estação pluviométrica . de Colém: ( Índia) que registou
4.922,6---1 .° prémio de chuvas de Midas as nossas colónias.
Em Timor, como em qualquer outra parte, hã anos mais
abundantes em chuvas o que outros; o solo da ilha, coroo
jã disse, está na fase inicial do ciclo da erosão normal das
terras ; nao temos pois que nos admirar de enxurradas nem
leitos incertos de ribeiras e é portanto mais natural que
ésses fenómenos se atenuem do que se agravem, e
o
clima
lentamente irá evolucionando também .
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A costa norte está em alguns pontos bastante desarbori-
zada., não só porque é a mais habitada e portanto aonde
mais lenha se corta e aonde anais hortas se fazem, mas tam-
bém pela constituição do solo,
aA, costa sul, há quatro anos, quando eu sai de Timor, era
uma ininterrupta arrancha de verdura .
Em 1912, e ate 1918 a repartição de fomento interveio
duma maneira decidida para evitar a des rborização da ilha,
regulamentando o corte de lenha, proibindo as queimadas,
não permitindo a derruba ou queima das árvores para a pre-
paração das hortas e principalmente iniciando nos hábitos
dos nativos a lavoura á charrua, paraa substituir o primitivo
processo de desbaste das árvores e queimadas para prepara-
ção Ede hortas de milhá, e acabar de vez coan o pau aguçado
para voltar as terras, e duos trabalhos desse tempo e inten-
sidade desse esforço, que infelizmente não teve conseqüência,
devem, os
que
conhecem Timor há vinte anos, recordar-se.
Lisboa d de Janeiro de 1931
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Colaborador da KRevista Milítarm , dos jornais de Macau Npátria,r e aDia`ria
de Macau, e das revistas da Brasil
1Portugal~ e "Ilustraçáo Brasileira,
Cronista colonial da "Revistã Militar,
(Conct,as~o)
S Iveira novamente nomeado cónsul
E de estranhar que Silveira riesejassse ainda voltar ao
Siso . Contudo, de tal forma éle se conduziu em Góa que foi
novamente nomeado cónsul, no ano de 1$30 .
Q diploma da sua nomeação rezava assim . :
«Faço saber a vossa majestade que Carlos Manuel da
Silveira, que, no ano de 1820, foi mandado a esssa cárie,
regressou próximamente a esta capital de Goa, e, tanto por
éle, como pela Leal Senado da cidade do . Nome de Deus
de Macau, fui sabedor de que vossa majestade acolhera
benignamente ao comissário Miguel de Araújo Rosa, que
fora mandado a essa córte pelo Leal Senado,
para
congra-
tular a vossa majestade pela sua feliz exaltação ao trono do
Sião, para acabar quaisquer contas do conselheiro Miguel
de Arriaga Brum da Silveira, do dito cónsul,
e
do seu escri-
vão Cipriano José Baptista, e para, continuar
a
mesma amiza-
de entre ais duas nações, portuguesa e siâmica . E como
estou informado dos seus reais desejos de que se renovem
as antigas relações de amizade e comercio entre ambas as
nações, e sabendo por 'outra parte que a pessoa do dito
Carlos Manuel da Silveira é grata a vossa majestade, tomo
a deliberação de o enviar outra vez aos reais pés de vossa
majestade cora o mesmo carácter de cónsul e leitor que ja
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teve nessa arte . Permitame vossa majestade lembrar-lhe
que o magnifico rei do Sião, seu predecessor, foi servido
declarar que todos os vassalos portugueses, que fôssem
negociar nesse reino, seriam melhor tratados, que os das
Bangkok - Dependências do Palácio (Pht'a Tinang Dusif
Mhapricí)
(Gravura extrairia da revista holandesa de Batávia,
"Inter-Ocean")
outras nações. Conviria muito, quando fôsse da soberana
vontade de vossa majestade, se concluísse o tratado preli-
minar, que aí foi apresentado a vossa majestade em 1820.
o mesmo Silveira porá aos pés de vossa majestade um
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pequeno presente de alguns artigos, que tomo a liberdade
de lhe oferecer»
A Silveira foram em Goa entregues instruções reser-
vadas que, em resumo,
transcrevemos
:
«Para se levarem a seu devido efeito e cumprimento as
reais ordens de el-rei nosso senhor, de 30 de Abril de 1829,
foi determinado ao Leal Senado de Macau . e a éste govêrno
que se conservasse, e se não abandonasse a Feitoria do
reino do Sião, pelo que nomeei a V . Ex .a, por portaria de
14 do corrente, geral e feitor da nação portuguesa .
Recomenda-se por isso que se não deverá envolver em
assuntos políticos naquele reino, devendo considerar a sua
comissão restrita unicamente a promover as relações de
comércio e navegação que nos forem possíveis na Ásia, pois
a que por ora mais nos importa é não perder os pontos
que possuímos e que hoje conservados podem segurar para
o futuro, talvez não muito distante, um amplo emprêgo à
nossa actividade e indústria, e sobretudo aos nossos suces-
sores livres das oscilações que nos têm perturbado, sendo
certo que uma das causas da nossa decadência na Ásia vem
da incúria e culpável abandono em que temos deixado os
gloriosos frutos do esfOrço, e espírito empreendedor dos
nossos Maiores .
Solicitará todas as vantagens e aproveitará da inclina-
cão que o presente rei mostra aos portugueses, favorável
impressão que há-de ter deixado no seu ânimo o pagamento
que êste govêrno lhe mandou fazer das cinco mil e tantas
patacas que há anos lhe ficara devendo o defunto conse-
lheiro Miguel de Arriaga, pagamento com que parece êle
já não contava .
Tornará seguros e estáveis os direitos das pessoas, pro-
priedade e neutralidade dos vassalos portugueses, que
fôssem comerciar e navegar em Sião .
Aproveitará a,indicação que o príncipe Cromachel manda
a participar de que os portugueses pagariam sàmente 6
de direitos de importação, ao contrário do que pagavam as
mais nações . Que os soldados e inferior que deve levar de
Macau para guarda da Feitoria deverão ser pagos pela
Real Caixa daquela cidade recebendo ali um ano de
adiantamento .»
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Ao Leal Senado escreveu o vice-rei da Índia para
que adiantasse ao cônsul e ao seu escrivão mil Caéis,
paga-
mento dos seus respectivos ordenados e das despesas da
Feitoria e sôldo do inferior e soldados que o cônsul devia
levar de Macau, para o que também na mesma ocasião dava
ordem ao governador de Macau e Leal Senado para que
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Bangkok --- O Ïemplo Sudat
(Gravura extraída da
revista holandesa da Batávia
1iiter-Ocean"
cada um pela sua parte lhes proporcionasse, ao cônsul, es-
crivão e guarda, os meios de se transportarem para Bang-
kok, permitindo ainda que o mesmo Leal Senado lhes pu-
desse aumentar os ordenados se assim o julgasse con-
veniente .
Silveira foi a Macau. Ali, talvez de propósito, demo-
raram-no e contrariaram-no por várias formas, especial-
mente não lhe aumentado os vencimentos, como havia sido
indicado anteriormente nas citadas instruções do govêrno
de Goa. Por fim, o Leal Senado adiantou o pagamento de
BOLETIM DA
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um ano, tanto para o cônsul como sua comitiva, na impor-
cia de 1 .400 taéis, e deu-lhe em aditamento umas instru-
ções referentes aos interêsses de Macau . Silveira seguiu,
por fim, no brigue Feliz com a sua comitiva e guarda, sen-
o-lhe entregue a gerência da Feitoria, pelo cônsul interino,
Marcelino de Araújo Rosa, em 19 de Abril de 1831 .
SilveÍra é mal recebído no S1ão e substi
huido }por Marcelino dosa
A falta de navegação portuguesa para o Sião durante
anos foi atribuída pelo Governo dêste país a pouco zêlo e
interesse do cônsul Silveira .
Por isso julgou o Praklang inútil fazer-se o tratado pre-
liminar e «que o rei poderia considerá-lo como brincadeira»,
Silveira apresentou as razões da falta de navegação, que
de modo algum se lhe poderiam atribuir, ao que o Prakiang
respondeu que o rei ja havia escrito ao vice-rei da India,
dizendo-lhe que não consentia tal cônsul no seu país mais
que um ano ( i ) . A natural indignação de Silveira levou-o a
pedir ao Praklang uma pública e categórica justificação de
tal procedimento, indicando-se «o distúrbio ou mal que havia
causado àquele reino ou a seguir uma pessoa» .
Comunicado tal facto ao Leal Senado de Macau, pediu
Silvira que quando se escrevesse ao rei do Sião se lhe
«não solicitasse desculpas para o cônsul ou relevasse alguma
falta, mas que o Senado exigisse uma miúda declaração das
suas faltas, para que êie respondesse por elas» . Isto parece
provar que o cônsul não receava que lhe imputassem faltas .
Vejamos, porém, quais os motivos que provavelmente
originaram tal má-vontade para com Silveira .
No modo de ver deste, pretendia-se que ele fôsse substL-
tuido por um outro cônsul, «falto de todos os conhecimentos
e que não soubesse fazer a sua obrigação, para o Sião judiar
dele» e ainda atribuía tal atitude aos presentes que havia
( ) Êste facto tem sido comentado por alguns escritores estran-
geiros com desfavor para Portugal, razão essa porque entendemos
dever apreciá-lo com certo desenvolvimento .
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pais» ( 1 )
É porém, natural que Hunter, grande comerciante inglês
na Extrema-Asna, com outros seus compatriotas, tivesse pro-
movido a desconfiança para com o cônsul Silveira, e ames-
quinhado os portugueses, indo oferecer ao rei e ao ministro,
no mesmo dia que Silveira, lindos presentes que valiam
4 .000 taéis, «de modo a deixarem quâsi imperceptíveis os
nossos» .
Esboçava-se então o predomínio inglês no Extremo-
-Oriente . As tentativas do marquês de Wellesley e a do
almirante Drury de tomar Macau, sob o habilidoso pretexto
de defenderem aquela nossa colónia de um ataque dos fran-
ceses, haviam falhado . Cantão oferecia um constante perigo,
além de ameaçar a saúde dos europeus que ali habitavam,
forçando-os a deixar as suas famílias em Macau .
Originaram-se então, ali, neste primeiro quartel do século
passado, atritos e más vontades entre ingleses e portugue-
ses, os quais nem pelo facto da secular aliança política entre
Portugal e Inglaterra, se conseguiam fazer dissipar . Macau
ainda representava um valor económico importante no
comércio asiático ( 2 ) que só se perdeu alguns anos após a
fundação de Hong-Kong .
A Inglaterra disputava-nos a influência comercial nos
portos onde o nosso nome ainda tinha algum prestígio e
valia. Numa pertinácia própria dos anglo-saxónios, numa
força de vontade que lhes ê própria, aliadas estas qualida-
des a uma previsão que nós não possuímos, os
ingleses
foram-nos arrebatando, muito ciosamente, por toda a parte,
o prestígio e o lucro do negócio .
O Sião era um país que, ao passo
que possuía riquezas
grandes, não oferecia grande segurança ao comércio estran-
geiro e defendia-se dos que pudessem absorvê-lo poiltica -
( 1 ) Em carta para o Leal Senado, descrevia o vergonhoso estado
dos objectos enviados 'de presente os quais estiveram para ser devol-
vidos.
( 2 ) Anos depois, em 1866, ainda o porto de Macau foi freqüen-
tado por 238 navios com uma tonelagem de 87.543,
não incluindo os
da carreira entre Macau e Hong-Kong .
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mente,
conseguindo assim viver até nossos dias sem ser tute-
lado ou parcelado por potência alguma europeia, bem
se
podendo disso orgulhar, e constituir, com o Japão, os
únicos
exemplo de países completamente independentes
no Extre-
mo-Oriente .
So Portugal tinha um território seu com
um consulado,
Bangkok - Palácio real
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O que era objecto de invejas e servia de incitamento a pres-
sões sôbre o govêrno siamês, às quais êle ia resistindo, mas
que mais fàcilmente seriam contidas com a supressão da
feitoria concedida a Portugal . Dêste modo se adivinha, cla-
ramente, a vontade do Praklang em promover uma ofensa
a Portugal, na pessoa do cônsul, que por infelicidade nossa
não tinha uma remuneração condigna nem tão pouco o pres-
tígio para poder influir junto dos portugueses, que nesse
tempo dirigiam a actividade política e comercial do aban-
donado Oriente, mal se podendo manter ali com a digni-
dade para o seu cargo e lucro para o seu país .
Fôssem, porém, quais fôssem os motivos, o certo é que
Silveira, que havia retomado o seu cargo em 19 de Abril
de 1831, foi forçado a abandoná-lo, em I de Abril de 1833,
sendo substituído por Marcelino de Araújo Rosa, que se
achava como escrivão e que a seu pedido tomou
posse do
cargo de cônsul em i 8 de Maio de 1833
Não tinha, porém, decorrido um ano para que
êste último
sentisse a falta de continuidade de pensamento político
dos
que o investiram em tal cargo, vendo-se forçado a informar
•
	
Leal Senado de que se «encontrava exausto do
necessário
• até de alguns trastes e moedas de ouro que tinha
para
sua sustentação e a dos soldados, por falta de vencimentos
que lhes não haviam sido enviados», e a recordar «que
estava servindo em lugar remoto e num país onde não há
remessas e a pobreza é odiosa, o que não podia deixar de
ser de tristes conseqüências para o cônsul e mais emprega-
dos do estabelecimento» .
InquérÍtos em ivlacau a Àrria~a
e a SÍtveíra
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Corno vimos, o Leal Senado de Macau não cumpria com
• encargo de sustentar a Feitoria. Goa, que por vezes a
amparava, atribuía a Macau essa principal função . A Me-
tropole, esquecida ou entretida com os seus problemas inter-
nos e com os caprichos da sua aristocrática côrte, deixava
perder-se na memória dos tempos, já longínquos, o renome
• poderio que outrora no Sião disfrutaran os portugueses .
Albuquerque e Miguel de Arriada já se haviam sumido
no estreito coval onde com êles se afundaram os seus sonhos
de patriotas e visionários . De resto, a ideia da Feitoria
fizera- aparecer muitos «Restelos» em Macau, os quais não
só não lhe compreendiam a existência, - como atacavam o seu
criador. Daí resultou o negar-se ao cônsul o pagamento dos
seus honorários, e por outros modos se procurar destruí-la .
Por uma carta de Arriaga para Silveira se pode ver
como tinha sido compreendida tal iniciativa .
Em tal carta censurava Arriaga os «míseros rivais», que
tudo criticam, dizendo : «Abrir o comércio, estabelecer Fei-
tona, alcançar terreno próprio para casas, permissão de
construção de navios e algum favor nos direitos, que mais
pode querer-se?»
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«A seu tempo verão os incrédulos
. . .» E a seguir : «A3
perturbações pela expedição a Timor e Sião eram dirigidas
mesmo de Malaca por Fr. Paulo ( ), que as iniciara em
Macau» .
E lamentando-se por não poder dar a Silveira a «devida
recompensa e apresentar-lhe o seu apreço», terminava exor-
Macau - Pagode d Barra.
tardo-o a «cuidar sobretudo em manter o decâro nacional,
de por onde der . . . » e dizendo: «continui com o mesmo zêlo
que ê a Sua Majestade que servimos» .
Tendo Silveira requerido em Macau o pagamento dos
seus vencimentos, não efectuados durante a sua estada da
última vez no Sião, foram mandados realizar inquéritos,
que terminavam por reconhecer que o «desvio do retor-
(1) Ate ano de 1819 viveu num convento de Macau Fr. Paulo
de S . Tomás de Aquino que naquele ano foi eleito Arcebispo de Cran-
ganor e que suponho ter sido a pessoa a quem .Arruga se referia esa
sua carta, dizendo : - «Torto infernal» . Eis á alma de um arcebispo!
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ennegrecia a memória do conselheiro Arrriaga e de
algum modo também a do cônsul, como instrumento .
É longa e emmaranhada a questão da responsabilidade
de Silveira pela quantia de 3.000 taéis ( 2 ) em que o Leal
Senado ficou prejudicado . A verdade que Arruga morreu
pobre, concedendo o govêrno uma pensão à família, e que
Silveira chegou à mais desesperada situação e ao último
apuro por falta de meios de subsistência, achando-se em
Macau a morrer de fome, como declarava, depois de ter
envelhecido prestando honrada e zelosamente serviço ao
govêrno durante 15 anos, e não só não tendo sido remu-
nerado como abandonado indignamente aos desvarios da
sorte .
Celebração de tratados
Embora estivessem durante muitos anos quãsì inter-
rompidas as relações entre Portugal e o Sião, não se tinha
apagado da memória do rei dêste país, Mongkut, a grata
lembrança dos testemunhos de amizade e dos presentes
que, quando ainda criança, lhe haviam sido enviados por
parte do rei de Portugal, no ano de 1820 .
Tendo subido ao trono em 1851 e tendo-lhe as demais
nações enviado embaixadores para fazerem tratados de
comércio, sentiu o desejo de também realizar com Portugal
um tratado sólido que, firmado por escrito, restabelecesse
as relações de amizade e o comércio há muito perdido entre
os dois países . Solicitou, por isso, por intermédio do côn-
sul, A. F. Moor, que lhe fôsse enviado um ministro com
poderes para efectuar um tratado de aliança com o Sião .
Nestas circunstâncias foi, no ano de 1859, enviado a
Bangkok o governador de Macau, Isidoro Francisco Gui-
marães, como ministro plenipotenciário .
(I) Refere-se a presentes enviados peio rei do Sião em
retribuição
dos enviados pelo Leal Senado, entre os quais se incluíram 300 espin-
gardas, no valor de 1 .108 taéis e 800 caixas e um retrato de D . João VI
que foi muito apreciado .
( 2 ) Noutro trabalho esperamos tratar o assunto com maior desen-
volvimento .
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Na audiência realizada em 27 de Janeiro do referido
ano entregou aquele ministro ao rei do Sião uma carta
escrita pelo próprio punho do rei de Portugal, e afirmou o
desejo de confirmar, consolidar e estreitar as relações arni
gâveis que havia séculos existiam entre os dois países .
Respondeulhe o rei numa longa enumeração de factos
elogiosos para os portugueses no Sião, recordando que nas
memórias do seu país constava que uns tresentos anos antes
havia naquele país engenheiros portugueses que auxiliaram
• rei no traçado da estrada Pra Both e outras, assim como
na abertura de canais e em diferentes obras, e que tendo
Portugal perdido a independência, os portugueses se tor-
naram subditos do rei do Sião e casaram com mulheres sia-
mesas . cambojeanas e peguanas, mantendo-se, contudo,
católicos .
Nomeados os plenipotenciários, foi estabelecido o tra-
tado de amizade, comércio e navegação com a data de 10
de Fevereiro de 1859 e o regulamento para os navios portu-r
gueses que fôssem ao Sião .
Embora sem grandes resultados para o comércio entre
os dois países, tal tratado manteve-se até o ano de 1925,
sendo apenas alterado por um acôrdo, relativo à venda de
bebidas espirituosas, com a data de 14 de Maio de 1883 .
Pelo tratado realizado em 1925, sendo ministro dos
Negócios Estrangeiros o sr. dr. Vasco Borges, foi conce-
dido a Portugal o tratamento de nação mais favorecida, e
•
	
Sião passou a gozar do benefício do tratamento de nação
mais favorecida para as importações em Portugal do arroz
• estanho .
o govêrno siamês, comprometeu-.se a reconhecer que as
designações dos vinhos do Pôrto e Madeira pertencem
exclusivamente aos vinhos produzidos nas respectivas
regiões portuguesas do Douro e ilha da Madeira .
Em 28 de Junho de 1927, o Govêrno Português noti-.
ficou ao Govêrno do Sião no sentido do tratado ser apli-
cado ao Estado da India, a Macau e a Timor, ratifican-




O reï do Sião ChuIaIonkorn
	
~ visita . ,
Lisboa
Tendo ascendido ao trono do Sião, no ano de 1873,
• rei Phra Chula Chon Klao, (Chulalongkorn), no próprio
momento da sua coroação, deu início à obra de renovação
de costumes e de levantamento do espírito do seu povo,
suprimindo a cerimónia da humilhação dos seus súbditos
perante o soberano .
Tendo viajado largamente, durante a sua menoridade,
Vs1a de Macan
alcançou, pela observação dos outros países, a imperioos
necessidade de pôr emm prática profundas e urgentes mèd
das indispensáveis à modernização do seu reino .
Chulalongkorn, foi, sem dúvida, das mais activas e pró -
gressivas personalidades do Sião moderno . A ele devèm os
seus compatriotas a abolição da escravatura e o progresso
• prosperidade, que se reflectiu na invejável situação finan-
ceira do pais, à data da sua morte, a qual permitiu a cônr
tinuação da obra encetada por seu pai, o rei MongKüt e
• grau de cultura e de civilização em' que hoje se encontra .
Ele foi positivamente o inspirador de muitas instituições ; o
'iniciador da construção dos caminhos de ferro, 'qu.é hoje
atingem uma extensão de , 3.000 quilómetros, permitindo a
rápida e cômoda viagem entre Bangkok e Singapura e Fer
nang, e dos trabalhos de irrigação, que permitiram o ::riii
derável aumento das culturas. Foi êle quem promóúeu o
estudo de línguas estrangeiras e a melhoria nós sistemas
de educação e . ensino; quem iniciou a transformação de
Bangkok e organizou o exército em bases modernas, o qual
se ufana 'de possuir, na arma de aviação, bravos
e competen-
tes elementos, que formando uni corpo de aviadores se bateu









ao seu, além do auxílio prestado em vários periodos da s
história, vários beneficios, como a arte de construir barcos, a
de fundir armas, o modo de usá-las na guerra, e a adopção
das fortificações contra as armas de fogo, como muito jus-
tamente afirmou, em i 925, no Rotary Club de Bangkok,
alteza . o principe Damrong .
Como marcas indeléveis dessa acção dos portugueses
no Siâo, ainda hoje se podem ver essas fortalezas à entrada
do rio Menan e os restos de outras em Ajutia ( Ayudhya)
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ipes, ocupam os iugars de dirigentes
vidade nacional. Não se esqueceu da
irade entre o seu pais e Portugal,
is vêr de perto o país que levara
e de outras obras dos portugue-
es Chulalongkorn visitou Lisboa, em I 897. Por mEdid-
nossa, nas homenagens que lhe foram prestadas em
Cascais, e na melhor intenção de se ser gentil, aquele rei
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julgou ver uma desconsideração ou brincadeira nos fogos
de artificio, representando um elefante branco, símbolo do
seu país .
Por êsse ou outro motivo, aquele rei apressou a sua par-
tida de Portugal, levando, porventura, para o seu reino,
uma grande e amarga desilusão, e deixou em alguns mem-
bros da aristocracia portuguesa o desapontamento e a funda
mágoa pelas fracas condecorações com que um rei asiá-
tico premiou a sua negligente assistência a um soberano hás*
pede e amigo .
Os cônsules
Apesar do quási abandono a que fôra votada a reitoria,
o consulado foi existindo durante mais de um século, em-
bora precàriamente, e com sorte vária para o prestígio de
Portugal .
Pela lista dos cônsules e rápida resenha dos seus actos
se poderá ajuizar o que tem sido a nossa representação nesse
longínquo retalho de terra portuguesa, alcançado, não por
um acto de mera conquista ou discutível apropriação, mas
por uma voluntária e categórica cedência, feita amigável
e generosamente, apenas por reconhecimento e admiração
do Sião a Portugal.
Como vimos, Carlos Manuel da Silveira foi o primeiro
cônsul português em Bangkok, tendo sido substituido por
Miguel Rosa em 1829, e em 1 832 por Marcelino de Araújo
Rosa .
Seguiu-se a éste último, como encarregado, Joaquim
Maximiano da Silva, então secretário do
consulado, desde
22 de Julho de 1852 a 22 de Março de
1855, data esta em
que tomou posse como efectivo o
cônsul António Frederico
Moor . Durou a sua gerência até 28 de
Abril de 1868, sendo
apenas interrompida em 1863, data em que desempenhou
as suas funções, interinamente, Joaquim
M, da Silva .
(1) Se porventura forem imprecisos ou incompl e tos os dados e
datas aqui exarados, isso se
deve à falta de documentação sôbre certas
épocas não só rio Ministério
dos Negócios Estrangeiros como no pró-
prio Consulado.
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Foi durante :ência dês
ser alugados os terrenos da F
lidadas, as quais neles foram








e armazéns, que no fim do arrendamento reverteram para a
timo ao juro de 15
começou Moor a levantar a actual residência do cônsul, com
uma cadeia consular, e um muro que separava os nossos
terrenos dos da missão americana. Porém, ao terminar a sua
gerência, a casa ainda se encontrava sem cobertura.
Em Setembro de 1 868 tomou posse o cônsul Guilherme
Ferreira Viana, que foii o primeiro cônsul enviado da Lis-
boa, exercendo o cargo até 25 de Setembro de 1869, data
em que se suicidou no rio Menan .
Até 11 de Maio de 1873 figura como encarregado Joa~
quine Vicente de Almeida, secretário do consulado, data
aquela em que tomou posse o comissionado de Macau,
Eduardo Pereira Leite, o qual se demorou no seu cargo ape-
nas até 2 de Outubro do referido ano, Desde esta data reto-
mou o cargo, como encarregado, o secretário Joaquim Vicente
de Almeida, até que em 15 de Janeiro de 1875 tomou posse,
como cônsul, António Feliciano Marques Pereira, pessoa
de alto valor moral e mental e 'trabalhador infatigável, cujo
nome está ligado estreitamente a Macau, pelos seus relevan-
tes serviços ali prestados, entre os quais avultam os seus
importantes trabalhos de investigação histórica . A ále se
ficou devendo a conclusão do consulado por meio de um
empréstimo que realizou .
Seguiu-se-lhe, em 1 de Abril de 1887, como encarre-
gado, o secretário Francisco Badorell Xavier, até que tomou
posse, como cônsul, Henrique Jerónimo Prostes, em 6 de
Junho do mesmo ano .
No ano seguinte voltou de novo Xavier a ocupar o cargo
de encarregado até à chegada de Câncio Jorge, comissio-r
nado de Macau, em 4 de Novembro de 1883, o qual foi
substituído nas suas funções, em 16 de Maio do ano seguin-
te, pelo ministro da Inglaterra, como encarregado.
De 15 de Setembro do mesmo ano a 22 de Julho de
1 886 foi encarregado Daniel Goularte .
Em 27 de Julho de 1 886 tomou posse, na qualidade de
cônsul, o tenente Frederico António Pereira .
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do passou a ser de carreira (1.a
de Macau, mas sim do Ministério
22 de Setembro de 1890 vê-se como
onnela Nienwenhéus até 1892, ano em
volta de novo a ocupar o seu cargo. Em
foi nomeado cônsul Luís Correia da Silva. Como
encarregado de negócios esteve Luis Leopoldo Flores, desde
até 1915, data do seu falecimento em Bangkok. A
siortuna que perseguia a Feitoria nunca fôra tão impie-
s c ;mo durante a vigência do cônsul Luis Flores . Será
ficil encontrar terra onde a representação consular por-
tuguesa tivesse acarretado tamanho descrédito sôbre Por-
tugal . Não pode escapar à impiedade da história a familia
Flores, a quem Portugal, muito generosamente, sem fazer
distinção entre os portugueses, mesmo para a sua represen-
tação no estrangeiro, entregou um consulado e Feitoria em
país asiático . Dêle se ocupou com bastas provas o sr. cônsul
Casanova . Assim me limito a apontar o facto, e pois que me
(impossível dar castigo a tais males», como diz Gaspar
Correia, «mais não quero escrever pragas e males, que a
ninguém será prazer ouvir déles memória» .
Geriram até 24 de Outubro de 1917, Luís de Melo Fio-
res e António João
Flores , respectivamente , filho e sobrinho
de L. L . Flores, data aquela em que tomou posse o sr.
Alfredo Casanova, na qualidade de ministro plenipotencia-
rio, cargo que exerceu até 30 de Agôsto de 1918 . Nesta
data foi o consulado entregue ao comerciante italiano Anti-
ho Diana, como encarregado de negócios, até o dia 15 de
Setembro de 1919, em que a gerência do consulado foi
entregue ao cônsul honorário de Itália, sr. Goffredo Boyo .
Em 1924 foi encarregado do consulado durante alguns
meses o ministro de Itália, voltando de novo o sr . Boyo a
ocupar o cargo até 6 de Fevereiro de 1927, data em que
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Farol da Guia, o primeiro que alumiou as costas da China
i:n
Para CoCIth êste escôrço,
ece -me dever acrescentar
mais sere o ciao, e pro avers relaçoes com
Portugal.
Afirmam alguns autores que o nome dêste país
é de
sua verdadeira designação na'
	
-
nativa é Nuang Thee, que significa país dos
homens
livres . Atribuí-se aos portugueses o nome de Sião, o
qual
vindo de «Sayam», significa raça escura=
Is é, presentemente limitado pelos paralelos 4° e
oricem estranqeira, pois a
Norte, e pelos meridianos 97.° e 116 .° Leste.
Confina a Este com Laos, com os protectorados fran
ceses de Luang, Prabang e Camboja e serve-lhe de limite
o rio Mekong, a que está ligado o nome do imortal épico
Luis de Camões . A Norte atinge a fronteira a Indo-China,
a Ocidente a Birmânia e o golfo de Bengala, e a Sul o golfo
do Sião .
A sua população anda por 9.000.000 ( 1 ) de habitantes .
Bangkok, a capital do reino, está situada junto ao famoso
rio Menan, o qual é alimentado por numerosos afluentes,
e que inundando as vastas planícies que o marginam, qual
outro Nilo, vão nelas depondo os produtos que são origem
da grande fertilidade do Sião .
Como tem sucedido com muitas cidades do Oriente,
Bangkok tem tido muitos títulos . Tem-se-lhe chamado «a
cidade colorida», «a jora da Ásia», «uma Veneza asiã-
tica», etc. Nenhum, porém, pode talvez traduzir melhor a
particular característica dessa terra, que tem uma quinta
parte coberta por palácios reais e monumentos religiosos,
como a «cidade da realeza e dos templos» .
Se por ésse aspecto artístico atrai a curiosidade, pelo
(2) Inscritos no Consulado figuram 59 portugueses, os quais são
todos descendentes da fusão de portugueses e siamesas.
Tendo nascido no Sião são considerados de nacionalidade siamesa .
Na generalidade ocupam situações muito modestas, quer no comér-
cio, quer como como funcionários do Governo siamês .
Alguns mantêm o conhecimento da língua portuguesa, o que é
digno 'de salientar-se, porquanto nenhuma providência oficial ou neces-
sidade OrS estimula ou força a tal .
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lado d râpido
vidade e progressi
por qualquer modo procurara
a levantou do estado mais prisait
pasa o de urna capital moderna, corn
as suas esplêndidas avenidas, gran
força a admiração de todos
scar tal
Foi o falecido rei Chulalongkorn quera
o Qe
hoje
edifi coes, e irnen-
sas pontes, sendo abastecida de água potável, apesar das
dificuldades que houve a vencer, para eliminar o sai e lodos
em suspensão na água do rio .
Em Bangkok montou Cruz Vermelha esplêndido
pitais, e estão instalados os serviços de aviação
a falta de comunicações corn o interior, no periodo das
cheias, serve para transporte de correspondência, de médi-
cos e de doentes, assim corno de mercadorias, para os levan-
tamentos topográficos e cadastrais, etc .
Sem perder a particular característica de urna verda-
deira metrópole oriental, Bangkok pode-se bem comparar
a algumas capitais europeias .
o que lhe dá maior vida é, sem dúvida, o rio Manan,
por cuja barra se exporta a produção do Sião, o qual, des-
dobrando-se em canais, leva a tôda a parte as exóticas habi-
tações flutuantes, tão vulgares nos rios orientais, com o
seu particular bulício e movimento mercantil .
os principais produtos de exportação •dêste país são,
por ordem decrescente :
C arroz, na quantidade aproximada de 2 milhões de tone-
ladas ; as madeiras, especialmente de teca, que são preferidas
para construções e para barcos e que, se pode dizer, exis-
tem em quantidade inexaurível ; os minerais de ferro, esta-
nho, cobre, ouro ; as pedras preciosas, o marfim . Abundam
ainda neste país o algodão, a pimenta, a borracha, o café,
o açúcar, o coconote, etc ., os quais são exportados em
menor quantidade, assim como peixe salgado, couros, etc.,
em especial para as colónias inglesas e índias Neerlandesas .
No quadro das importações figuram, além de todos os
de produção europeia, em especial os tecidos de algodão,
metais manufacturados, máquinas, utensílios e os vinhos,
ãlcooes, azeites, conservas, que bem podiam ser de prefe-
rência portuguesas.
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Dando há anos um balanço às importação que o nosso
país fazia de algumas nações europeias, a fim de justificar
o estabelecimento de uma carreira de navegação para o
Oriente, conçiula o então deputado sr. Velhinho Correia,
que grande número de produtos importados se podiam obter
em melhores condições nos países de origem por meio de
navegação nacional do que ir comprá-los : Inglaterra e
à Alemanha. Sendo o Oriente o grande mercado de produ-
tos europeus e a origem de um grande número dos de con-
sumo na Europa, mal se compreende que se tenha desam-
parado tal iniciativa, que estou certo seria não só lucrativa
como prestigiante para Portugal, ligando as suas colónias
no Oriente entre si e â sua Metrópole, sem esquecer os pai-
ses onde os nossos antepassados deixaram fundas raízes
de amizade, como são o Sião, China e Japão .
Macau, pela sua situação geográfica e benefícios de
pôrto franco, tem condições para poder atrair uma parte
do comércio da região do delta que lhe é confinante, depois
de demovidas certas dificuldades com as alfândegas chine-
sas, e para ser um entreposto comercial entre Portugal e o
Extremo-Oriente, quando se deixar de votar àquele comér-
cio a maior indiferença . Macau pode ser a chave do comér-
cio português na Extrema Asia, o qual bem podia irradiar
para o Sião, China, Malásia, Japão, etc ., desde que MacaLt
seja considerada colónia comercial e não urna estância de
burocratas.
A contemplação dos velhos feitos não basta
. Macau,
que alumiou as costas da China e desfez as, brumas
do
obscurantismo asiático, com o facho da fé, com a superio-
ridade do génio, e com o valor do
braço lusitano, não pode
ficar como impotente diante o espectáculo doloroso
e estra-
nho que se desenrola em sua volta,
asfixiando-a, na estreita
faixa de terra em que se confinou .
Macaú, sentinela por séculos vigilante da Europa nos
pontos avançados da
Ásia, não terminou ainda a sua fun-
cão .
A Macau cumpre, tanto como
a Portugal, estreitar as
suas relações com os
outros povos vizinhos e, em especial,
com o Sião, não ficando alheia às transformações
que estão
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envolvendo o Extremo Oriente flUffi prodigioso centro de
actividades .
. Certos estarmos de que o nome de Portugal não foi esque-
cido naquele pais, e que a sua velha amizade e gratidão pelos
portugueses, serã a maior garantia de um estreitamento de
relações económicas, espirituais e, porventura, políticas .
Promova tais relações quem deve, que o não fazer-se
é erro
ERRATA- Por estudos sôbre a vida de S . Francisco Xavier,
que nos foram revelados pelo erudito e distinto director da Biblioteca
da Ajuda, Sor . Dr. Jordão de Freitas, verifica-se que o Apóstolo das
Indias ao regressar do Japão seguiu até Goa e dali voltou a Sanchuão,
onde a morte o surpreendeu.
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RELATÓRIO DO COMISSÁRIO DE
PORTUCsAL NA EXPOSICÃO DE
AIvtLIÉRPIA - i 930
(EXCERFIOS)
Foi entregue rio dia 16 de Março último a S . Ex.a Mi-
nistro das Colónias, pelo Comissário de Portugal na Expo-
sição Internacional Colonial. Marítima e de Arte Flamenga ,
de Antuérpia, o relatório e contas dos seus trabalhos .
Compreende um volume de 320 páginas, ilustrado com
89 fotografias e desenhos e dois apensos, além dos livros,
mapas e documentos de contabilidade que foram, por deter-
minaço de S. Ex.' o Ministro das Colónias, remetidos ao
Tribunal de Contas .
O relatório compreende os seguintes capítulos : Decreto
orgânico do Comissariado; Preâmbulo; Relato cronológico ;
Considerações gerais sõbre a orientação a dar à organização
da participação portuguesa numa Exposição Internacional
Colonial; Orientação dada à organização da Secção Por-
tuguesa na Exposição Internacional de Antuérpia-1930;
Descrição da Secção Portuguesa; Os vinhos portugueses na
Secção Portuguesa da Exposição de Antuérpia; Receitas,
auxilios materiais e auxilios pessoais que o Comissariado
teve; Propaganda ; Presentes oferecidos à Familia Real da
Bélgica; Principais visitas que teve a Secção Portuguesa;
Festas, Banquetes e «Jornadas Portuguesas» (Representa-
ção} ; Recompensas ; Outras manifestações portuguesas du-
rante a Exposição de Antuérpia; Secretaria e Contabilidade;
Vista geral sObre a Exposição Internacional Colonial, Ma-
ritima e de Arte Flamenga, de Antuérpia-1930; Conclusões ;
Algumas impressões da Imprensa Portuguesa e Estrangeira .
Um dos apensos foi constituído por todos os trabalhos
de propaganda editados para a Exposição: Catálogo Oficial
da Secção Portuguesa: L'Expansion des Portugais dans
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a Civilisation, de Jaime Cortesão; oito
mono-
ilustradas, sóbre cada uma das colónias
portugue-
conferência realizada pelo Sr. General Norton de Ma-
sôbre La formation de ia Nation Portuga:
se, envisagée
au point de vue colonial ; e uma monografia
da Universidade




C outro apenso reme todos os convites, programas de
,lestas, menus de banquetes e rèclames, editados pelo Comis-
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seriado.
Dêste fra balho reproduzimos alguns capitulos :
Preámbulo
Determina o artigo 6 .° do Decreto n.° 1 7 .71 7, de 6 de
Dezembro de 1929, regulador da organização da Secção
Colonial Portuguesa na Exposição Internacional Colonial,
Maritime e de Arte Flamenga, de Antuérpia, que o res-
pectivo Co missãrio Geral apresente o relatório geral e a
conta das respectivas despesas, no prazo de três meses
depois de encerrada a Exposição .
E ao cumprimento dessa obrigação que, com gôsto,
venho.
A orientação a dar a éste relatório, embora possa ser
encarada sob vários aspectos, deve acima de tudo tender
para que, a par do mero relato dos acontecimentos, dele
resulte alguma coisa de proveitoso para a comunidade - os
ensinamentos colhidos, fruto da experiência adquirida .
Esta questão de o Pais se representar em certames ou
exposições internacionais tem muito mais importância do que
aquela que entre nós se lhe liga, não podendo • de modo
algum continuar sujeita aos acasos das improvisações de
momento, sempre muito mais dispendiosas e imperfeitas .
E como o País continuamente e cada vez mais, tem neces-
sidade de aparecer nestas manifestações internacionais, é
de auténtico interésse nacional que éster serviços, com ca-
racter de permanência, se organizem como deve ser.
Sôbre éste momentoso e tão importante assunto, publi-
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quei já un1 trabalho no r
das Colónias, de Julho de
A técnica da organização de um
o Boletim da géncia Geral
exposição internacio
ou mesmo simplesmente da secção de qualquer ais
nessa exposição, é assunto tão delicado e complexo, dernan
dando tanta soma de saber e de experiência, que se não
fôr entregue a especialistas formados neste género de tra
baihos, auxiliados por um serviço permanente e devidamente
organizado, nunca ela poderá ser o que precisamos que seja .
A existência desse serviço ou organismo muito contri-
buïria, decerto, para que mais cêdo, do que até aqui tem
sucedido, se decidissem as nossas participações nas diver-
sas exposições internacionais, começando tudo a preparar-
se com devido tempo, sem os inconvenientes de tôda a ordem
que acarreta o ter que se fazer tudo à última hora, com'
sucedeu çom esta nossa Exposição em Antuérpia e sucede
com a que se está preparando para Paris. E já no Rio de
Janeiro e em Sevilha se lutou com a mesma dificuldade de
falta de tempo, trazendo como conseqüência o ter que se
organizar tudo à pressa, atabalhoadamente, sem possibili-
dade de se apresentarem secções do mais alto interêsse,
como sejam as de caracter scientífico, e gastando muito
mais do que se deveria gastar quando se considerem os resul-
tados obtidos . Entre outras razões, nos últimos tempos
duma exposição, os operários especializados fazem-se pagar
muito mais caro do que no princípio, e como o tempo urge
e as coisas têm que aparecer feitas em determinado prazo,
tem que se recorrer às horas extraordinárias, muitíssimo
mais caras e de rendimento muito inferior .
Nas últimas semanas antes da abertura da Exposição
de Antuérpia, certos operários especializados, como molda-
dores de staf, electricistas, vidraceiros, pintores, mecâni-
cos, etc ., tinham, por vezes, que pagar-se entre 40 e 80
francos a hora!
Houve pavilhões, como o da França e da Holanda,
começados a tempo e horas, cujo custo ficou por cêrca de
500 francos o metro quadrado, ao passo que o do Brasil,
começado à última hora, só vindo a ser inaugurado dois
meses depois da abertura da Exposição, custou mais de
1 .000 francos pela mesma unidade de superfície .
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acto da questão se pode economi-
te para manter um bem montado serviço
posições que, à semelhança do que sucede
vilizados, permitiria coordenar esforços e e1e-
o materiais como técnicos, aproveitando e con-rn
fica das exposições a que Portugal concorre,
do tudo com tempo e com pessoal idóneo, o que
conomias e, sobretudo, que a Nação apa-






















foi a nossa parti.ipação na
ntuêrpia, mas tam-
ções que a éste propósito as circuns-
amentos que se podem colher
fizeram os outros .
ito melhor que outrem poderia. ter
vicção que algo de bom se fez, e que
muito se poderá aproveitar,
tenha que modificar para melhor ou
o que maior se não pôde fazer.
De resto eu entendo que os funcionários a que se entre-
m missões desta natureza, com inteira autonomia, devem
dar larga conta do que fazem . É ao que venho com este
relatório e foi já nesta ordem de ideias que em 1 8 de
Março do ano passado, a pouco mais de um rés da abar-
da Exposição de Antuérpia, e quando o nosso Comis-
sariado estava em plena actividade, eu fiz uma palestra
Sociedade de Geografia de Lisboa, dando conta em
público do que estava fazendo e do que contava fazer, apro-
veitando essa ocasião para expor os tipos dos móveis que
mandara executar e grande número de mapas e gráficos





tarde se resolveu enviar-me













Lisboa, Dr. Alberto de Olivei :
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sido recomendado que, nos meus
ultrapassar 500.000 francos
possibilidade de aparecerme
Atado da campanha que s
de altas entidades do
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rincipal dificuldade que surgia era a falta de verba, devido


















do, sendo corn pouca esperança




















quadrado, no meu orçamento, para a
aVilhão
privativo, tive que pôr logo de parte
meu orçamento prevendo a hipótese de
m dos «halls» belgas, à semelhança do
Austria e Venezuela. Mas mesmo
a certa segurança, embora pelos
eis, vi que seria impossível fazer qualquer








unhasse muito, com menos de
mais do dôbro do que me fôra recomen
telegrafei esta cifra,
relatório justificativo .








s dos elementos de que











assa Exposição em Sevilha fecha em 31 de
f ., ou por todo o mês de janeiro, isso permi-
eltar tudo o que dela constar e nos interesse
ara Antuérpia a tempo de figurar na nossa
modo, depois de se ter acordado o «modus
. Comissário Geral da Exposição de Por-
tugal em Sevilha, eu irei a esta cidade para assentar no que
uérpia, e que será apenas uma relativa-
do que lá está exposto, devendo o res-'
ara, depois de ser ordenado, compie-
ir pa
mente pequen
tante vir para Lisbo
do com elementos a mandar vir das Colónias, etc ., se
Exposição de Paris, no que fôr aprovei
ciono dar à Exposição de Antuér-
até aqui Portugal tem feito
de fazer, como até aqui geral-
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mente se tem feito, com o resultado de interessar mais a
curiosidade do público leigo do que a impressionar os que
em verdade percebam, de colonialismo, - é minha intenção
apresentar para cada Colónia amostras dos seus produtos,
destacando-os principais e acompanhando tudo com uma tão
completa quanto possível documentação gráfica, em que
rapidamente se veja a evolução da história e economia do
produto, técnica usada na sua extracção, etc ., etc.
«Além disso, e a isto ligo uma importância capital, fazer
o que nunca se f éz, que é expón os nossos métodos colo-
niais e os resultados obtidos, não só no que fór feito pelas
colónias como pelas institu çoes coloniais metropolitanas .
Representar para cada colónia, ou por vezes em conjunto,
qual o seu processo de governo, comm os Conselhos Legis-
lativos, etc., sistema de Administração Civil, serviços médi-
cos, de obras públicas, ensino, justiça, colonização, missões,
assistência, comunicações, agrícolas, pecuários, aduanei-
ros, etc., etc,, assim como, para a Metrópole, representar o
Ministério das Colônias, Agência Geral das Colónias, Socie-
dade de Geografia, Museu_ Agrícola Colonial, Jardim Colo-
nial, Escola de Medicina Tropical, Hospital Colonial, Escola
Superior Colonial, ensino colonial do Instituto Superior de
Agronomia e Escola Superior de Medicina Veterinária,
actividade colonial das nossas Universidades, Centro Colo-
nial, etc.
«Por éste meio, que de resto sempre tenho aconselhado,
"' que poderemos fazer uma eficaz propaganda daquilo que
temos feito e somos capazes de fazer eia matéria de adminis-
tração colonial . E isto é bem mais importante do que gran-
de abundância de amostras de produtos, ou copiosa pro-
fusão dee artefactos indígenas e manipanços . Estes também
são precisoss
para
chamar a atenção do grande público leigo
e para enfeitar; mas apresentados sem o resto, a parte séria
,e . scientifica,
dariam
até urna ideia da nossa incapacidade
ee ligeireza, sobretudo emm meios coloniais da categoria inte-
lectual dos que hão-de visitarmos em Antuérpia e Paris,
e que, . de resto, : em grande parte, serão bem diferentes dos
que nos visitaram em Sevilha.
«Esta elaboração de gráficos em papel ou em madeira,
seu calculo, reunião
de cifras e elementos, fotografias,, etc.,
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leva muito tempo e dá muito trabalho, pelo que não há um
momento a perder .
«Para Antuérpia não se poderá fazer nada de muito
completo, embora alguma coisa de interessante se possa e
deva fazer; amas para Paris, coam reais tempo á nossa dispo.-
sïção e a experiência colhida em Antuérpia, f ar-se-ã, então,
aquilo que é preciso.
«Por fadas as razões é indispensável que as pessoas que
trabalharem para a Exposição de Antuérpia continuem a tra .
balhar para a de Paris,
«Ë também minha tençãó fazer elaborar pequenas mono-
grafias que, distribuídas gratuitamente, muito podem auxi-
liar
a
nossa propaganda e objectivo da nossa representa-
ção na Exposição .
Para se poder trabalhar como deve ser e desde já,
urde que seja publicado um: diploma legal em que se atenda
possibilidade de executar tudo o que fica exposto e se dêem
á Agência Geral das Colônias os necessários poderes e
.T
«A esta informação junto um projecto de decreto que
tenho a honra de submeter à apreciação de V . Ex.a .
«Por agora nada mais se me oferece dizer a V . Ex.a, pois
julgo ter dado uma ideia geral do que deve ser
a
nossa
participação nesta Exposição de Antuérpia e o que tenciono
fazer .»
Sabre éste trabalho, recaiu, em 20 do mesmo mês, o
seguinte despacho ministerial : «Concordo * com as linhas
gerais. devendo ser os trabalhos iniciados desce no sen-
tido indicado» .
E assim fui a Sevilha eme 1 de Dezembro de 1929, tendo .
me lá demorado três dias a seleccionar o que poderia ser
aproveitado para Antuérpia e a tratar de todo éste assunto .
Fui acompanhado nesse trabalho pelo Sr. João Mimoso Mo .
refira, Chefe da 3.a Secção da Agência Geral das Colónias
e futuro Chefe da Secretária do Comissariado da Expor









Embora o Comissariado da Exposiçã de Antuérpia
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tenha embalado e devolvido êsse numeroso mostruário ao
Comissariado da Exposição de Paris, quee é constituido
pouco mais ou menos pelas mesmas pessoas que o de Sevi-
iha, não fêz com que êle pagasse coisa alguma pelo trabalho
da pessoa que esteve a dirigir essa operação . Contudo, o
Comissariado da Exposição de Sevilha, agora, ao liquidar
as contas, forçou o Comissariado da Exposição de Antuér-
pia a pagar a despesa que êle tinha feito com a estada do
sr Mimoso Moreira em Sevilha a dirigir êsse trabalho, ape-
sar de que, se não fôsse êste funcionário da Agência Geral
'das Colónias, teria sido outra pessoa do Comissariado de
Sevilha, por êle paga, pois os produtos tinham que ser
enviados para Lisboa, e em
qualquer
hipótese a despesa teria
que fazer-se. Quanto mais não fâsse, parece que essa des-
pesa doeria ao menos ser paga pelo crédito de cem contos
aberto pelo Ministério das Colónias, pelo Decreto n.°
10.813, de 2 de Maio de 1929, a favor do Comissariado de
Sevilha, por onde o mesmo funcionário foi sempre pago
durante o tempo que serviu no «Bureau» de informações
do Comissariado da Exposição de Sevilha ( secção colonial)
como delegado da Agência Geral das Colonias de Maio
até ao encerramento dessa secção .
Perdôe-se-me êste platónico desabafo, pois fui vencido
mas não convencido .
Regressado a Lisboa, vi publicado, em 6 de Dezembro,
o decreto n.° 17.717, que organizou o Comissariado da
Exposição de Antuérpia, com várias alterações já sôbre o
que eu tinha proposto, visto que estava tratando do assunto.
Houve, então, prolongadas hesitações sôbre a pessoa
a ser nomeada para o cargo de Comissário, sendo-o eu,
por fim, só em 28 de Dezembro de I 929 . Durante êste espa-
co pouco ou nada se fêz, perdendo-se um tempo
precioso .
Com tão pouco tempo e tão pouco dinheiro a emprêsa apre-
sentava-se eriçada de dificuldades e responsabilidades não
sendo muito de tentar.
Mas a fé e a coragem que nunca faltaram a um Portu-
guês de lei quando estão em jogo os sagrados interesses
de Portugal também me não faltaram a mim, como êste
relatório o demonstrará.
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I e tamente se começou a trabalhar tão activamente
quanto as circunstâncias o exigiam, partindo eu de novo
para a Bélgica ene 11 de Janeiro de 1930, onde tinha uma
infinidade de assuntos a fazer caminhar .
Trabalhava-se febrilmente era Lisboa, na Agencia Geral
das Colónias, e começou a trabalhar-se em Antuérpia . Para
dirigir todos os trabalhos nesta cidade, sobretudo na minha
éncia, como sucedeu até final da Exposição, consegui a
preciosa colaboraçáó do sr. Comandante António Prestes
Salgueiro que, por metade do que custaria o fazer ir de
Portugal uma pessoa da sua categoria, não tendo ainda
lhe pagar viagens, prestou ao Comissariado serviços
inestimáveis, comm uma energia, uma actividade, uma hones
Cidade, ungia inteligência e um patriotismo que não se podem
esquecer, tendo trabalhado ininterruptamente no Comis-
sariado desde 13 Janeiro ate 30 de Novembro de 1930 .
N e Dezembro, Janeiro e Fevereiro últimos
ainda prestou vários serviços ao Comissariado, mas já sem
der qualquer vencimento .
Aberto o concurso para o fornecimento do, mobiliário,
fique constituía a verba mais importante do material a adqui-
rir, foi êste adjudicado, tendo-se ainda obtido umm desconto
sóbre o preço riais barato quê se conseguira, e embarcava
para Antuérpia em 1 o de Março, assim como o que tinha
vindo de Sevilha para o Comissariado, no «Cassequel», da
C mpanhia Colonial de Navegação .
k
Nesse vapor seguiram, também, o auxiliar Amãndio Sih
va, empregado da Agência Geral das Colónias, que já tinha
estado no sezviço que
esta tinha na Exposição de Sevilha;
o carpinteiro e guarda José Delegado; o carpinteiro, e cguarr
a Frederico Rodrigues ; e o guarda Manuel do Nascimento
Branco, continuo do Ministério da Agricultura . Êstes dois
últimos tinham servido também na Exposição de Sevilha .
Depois, es sucessivos vapores, tanto da Companhia Co-
lonial de Navegação, como da Companhia Nacional, foram
seguindo numerosos volumes, com mostruários, graficos,
mais mobiliã.rio, caixas de vinho, etc ., etc
.
Em princípios de Abril trabalhava-se em cheio na nossa
Secção na Exposição, ao mesmo tempo que m Lisboa com
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restos de canga a enviar, gráficos a concluir, elementos a
acabar de coligir, etc., etc ., a actividade não diminuía .
A Exposição de Antuérpia foi inaugurada em 26 de
Abril, com grandes festas, a que assistiu toda a Familia
Real da Bélgica, havendo numerosos discursos,
um
grande
banquete a - que ela assistiu, etc . Contudo, nessa ocasião,
além de um ou outro expositor particular belga, apenas abri-
ram os pavilhões do Canadá e da Dinamarca . Os do Congo
Belga, França, ,Italia, -Holanda, Brasil e muitos outros, ,abri*
ram só depois do nosso, que embora visitado desde 26 d
Abril, apenas foi patente ao pública em 6 de Maio .
Bera desejava eu que a nossa Secção abrisse, também, ao
público em. 26 de Abril, mas, apesar de todos os esforços
feitos, foi materialmente impossível, entre outras razões pela
demora que houve na chegada de vario material, muito em
especial do mobiliário para a Degustatión .
A inauguração oficial da Secção de Portugal f éz-se
em. 17 de Maio, poucas sendo as Naç6es que o tinham
feito antes de nós, inclusivé o Congo Belga, cujo pavilhão
só foi inaugurado no dia 24, tendo assistido 'o Ministro
Heyman, autoridades da Exposição . e da Cidade, Ministro
de Portugal cem Bruxelas, Cônsules, Colónia Portugue-
sa, etc ., etc, Nessa noite, nó grande Restaurant du Cente-
naire, mesmo dentro da Exposição, foi oferecido pelo Comis-
,sanado da Secção Portuguesa um grande banquete oficial
de 1 Oo , talheres,
a
que presidiu o sr, Ministro de Portugal .
No dia 24 do mesmo mês, chegaram a Antuérpia os
jornalistas portugueses, que, por iniciativa e bons oficios
do sr. dr. Augusto de Castro, ao tempo nosso ilustre Minis-
tro em Bruxelas; foram visitar as Exposições de Antuérpia
e de Biège. Foram nesse dia recebidos, oficialmente, pelo
sr. Ministro de Portugal, na Secção Portuguesa, sendo-lhes
servido um «Porto de Honra» . No dia seguinte, 25, o Com.isr
sãrio de Portugal oferecia a todos os jornalistas, no melhor
restaurante de Antuérpia; um banquete, a
que assistiram o
sr. Ministro e. outras entidades portuguesas .
Ide 4 a 20 de Junho realizaram-se as trabalhosas opera-
ções .  dos Júris, . de que n
e euparei em capitulo especial.
7e 22 a 25 de Setembro realizaram
. se as «Jornadas
Portuguesas» da Exposição.
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A grandes Nações, c mo a Inglaterra, a França, a Itar
lia, a Holanda e o Brasil, organizaram durante a Exposição
e ana de Festas», cada urna, e várias das outras
caçoes representadas organizaram apenas unza ou várias
«Jornadas» . Tive que optar por esta última resolução, não
só porque, nada poderia fazer que se comparasse com algu-
mas das sumptuosas «Semanas de Festas», já realizadas,
e que custavam rios de dinheiro, o que seria contra-produ-
cente, e ainda porque fada a gente 'estava farta e cansada
de tantos dias seguidos de festas .
Na impossibilidade de fazer ir de Portugal, à semelhan-
que se passou com algumas das outras nações que
deram grandes festas, e à Bélgica levaram ministros, navios
de guerra, esquadrões de cavalaria, grandes coros, ranchos
populares, companhias de ópera e artistas de tóda a espe-
cie, procurei fazer pouco, ruas bom
Assim, consegui no fim de profiados e laboriosos esfor-
ços, que
o
Ex.a° Sr. General Norton de latos fósse a
Antuérpia fazer uma conferência colonial, pois que Sua Ex .a
é o português mais conhecido, admirado e respeitado na
Bélgica, pela sua grande obra corno Alto Comissário da
República em: Angola, nenhum: outro nome podendo tão
bem servir o objectivo que se tinha em vista e os interésses
nacionais, coma o seu . Só tenho que me congratular por ter
tido essa ideia, como o demonstram a maneira como o sr .
General foi recebido na Bélgica, não podendo esquecer o
precioso, 4 inteligente e patriótico auxilio que o . Ex,m° Sr.
Dr. Augusto de Castro me prestou para se conseguir a sua
ida e, depois, durante a sua estada na Bélgica .
Consegui, também, que o grande pianista Ex. ° Ser. Prof.
José Viana da Mota, ilustre Director do Conservatório
Nacional de Música, fásse nessa ocasião dar dois concertos
a Antuérpia, que foram duas admiráveis manifestaçães de
Arte e que tão boa impressão deixaram .
Difícil ;seria encontrar, em duas modalidades diversas,
melhores embaixadores da mentalidade lusitana .
No dia 20 de Setembro chegou a Antuérpia o Ex.mo Sr .
Professor Viana da Mota, e no dia 22 o Ex.m° Sr. General
Norton de latos, que eu no dia 21 fôra esperar a Amster-
dão .
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Do que foram fadas estas festas das «]ornadas Portu-
guesas>»
e as outras anteriores, darei relato completo em
capitulo especial.
Em 4 de Setembro encerrava a Exposição as suas portas
e no dia 1 de Dezembro partia de Antuérpia o restante
pessoal do Comissariado e eram expedidos todos os caixotes
com mobiliário, mostruários, etc ., para Lisboa e para Paris .
Creio que seria difícil . fazer mais depressa .
Por, determinação superior, todos os mostruários, etc .,
foram entregues ao Comissariado da Exposição de Paris,
sendo-lhe, porém, vendidos vários artigos adquiridos pelo
Comissariado da Exposição de Antuérpia, com cuja receita
~
sempre contei no meu orçamento, o que teve vantagens
manifestas de parte a parte .
Depois de encerrada a Exposição ainda tive que ir duas
vezes à Bélgica para arrumar algumas divergências que exir
giam a minha presença, como a questão da demolição da
Secção Portuguesa e remoção de entulho, que tinham fica-
do de conta do empreiteiro, noas que se pretendia fazer
pagar pelo Comissariado Português e que ficou arrumada
com inteira satisf açao para nós, liquidar contas, encerrar e
tratar de vários assuntos referentes às recompensas, etc ., etc.
BOLETIM
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liado e movediço xadrés da poli
1, perigos que insofis âvelmente
manutenção do actual conceito da «coisa colo
Não pode, porem, deixar de se chamar a atenção
para a necessidade que tôdas as nações coloniais, princi,
pequena metrópole, têm de demonstrar ao
ndo e opinião internacional a sua capacidade e valor
ovo colonizador e a maneira capaz como administram
colónias,
ece-rne qu depois do que em matéria colonial
d m Genebra, ninguém tem o direito de des-
opinião internacional .
Entre o publico que visita e se interessa por uma expo-
internacional colonial e pode de qualquer modo influir
pipi,ão internacional, há dois elementos essenciais : o
de público mais ou menos ignorante que visita as expor
apenas para se distrair ou por
mero
espirito de curio-
sidade, e o público mais ou menos culto que as visita com
vontade de estudar ou simplesmente de se instruir, quer
























da bem organizada participação de Põrtugai
sição Internacional Colonial lhe possam e devam
vantagens de ordem económica ou simples-






genero déste rela tó-
e se escrito sõbre a delicada
nações col niais e muito especialmentetód
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plesmente por pessoas que por eles se interessam, público
êste que para nós tem muito mais interêsse do que o gran-
de público. Contudo, ambos têm que ser bem impressiona-'
dos com a nossa apresentação ; e se para o primeiro basta
a grandiosidade, a riqueza e o bom 9õsto das construções
e uma atraente disposição interior, com umas tantas curiosi-
dades, mais ou menos bem concebidas, ou de maior ou menor
mecânica, para o outro ê preciso também, e, principalmente,
uma organização técnica e scientifica que demonstre o valor
dos métodos empregados e o grau de cultura da nação expo-
sitora, É éste público, com um grau de mentalidade • capaz
de scientificamente apreciar ou criticar os métodos admi-
nistrativos e os resultados obtidos que, sobretudo, nos in-
teressa . É éle que, depois, vai nos jornais, nas revistas da
especialidade e em diversas publicações de carácter interna-
cional e colonial, dizer o que viu e emitir o seu parecer for-'
mando a opinião que conta e interessa Claro esta que
mesmo para éste público, se nos apresentarmos miserável-
mente embora com bela documentação técnica, o efeito será
para nos pouco lisonjeiro pelo contrario carecemos de nos
apresentar, não com grandezas d fidalgo arruinado que,
por detrai das felicitações oficiais e exclamações mais ou
menos hipócritas e irónicas quãsi sempre deixam um senti-
mento de desprézo pela falta de bom senso e desequilibrio
manifestos, mas com decência e dignidade, com um bom
gôsto 'que perfeitamente se case cm uma certa modéstia,
o que terá tanto de sensato como de nobilitante.
Fazer uma espaventosa participação, com um lindo pavi-
lhão arfishco e ricamente decorado e recheá-lo de curiosi-
dades e de mostruários mais ou menos comérciais e mais
ou menos mal organizados, é tarefa relativamente fácil de
que se pode desempenhar qualquer desembaraçado emprei-
teiro de exposições . Mas tornar essa participação numa sen-
sata e digna representação, em que o valor colonial da
nação apareça claro • e forte, defrontando campanhas de
descrédito e concitando uma boa opinião internàcional a
nosso favor, só pode ser feito quando a par de conhecimen-
tos técnicos e scientificos se possua o trato do mundo e
consciência nítida das nossas necessidades coloniais em ma-
téria de política internacional .
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Oríentaçao dada á organízaçao da Secçao
Portuguesa na Exposição Internacional
Colonial de Antuérpia -1930
A necessidade de ter que se organizar a nossa partici-
pação na Exposição de Antuérpia no espaço de quatro meses
e contando apenas, como certo, com os 750 contos que , o
Govêrno pusera à disposição do Comissariado, não permi-
tiu que essa participação fósse a que mas convinha aos inte-
rêsses de Portugal Colonial .
Na verdade, em Antuérpia deveria te se feito uma gran-
de participação portuguesa, que em grandeza se asseme-
lhasse ao que fizeram a Holanda, a Itália ou a França,
para nao falar na sumptuosa representação inglesa . Portu-
gal teria ganho muito mais se tivesse dividido com a Expo-
sição de Antu& ia os recursos gastos com a Exposição de
Sevilha, pois ãquela foi incomparávelmente mais impor-
tante e mais visitada do quê esta, e se tudo se tivesse pre-
parado com tempo. E se a tal me refiro é apenas para que
a lição dos factos possa servir o futuro .
Logo de principio, pois, ássentei na necessidade de,
alem dum estrita economia a adoptar na vida do Comis-
sariado, obter todos os possíveis auxilios particulares, criar
receitas e instalá-lo na Agência Geral das Colónias, o que
ene permitia a assistência técnica e material dêste importante
organismo, a troco duma despesa muito miais reduzida do
que se o tivesse iistalado noutra parte .
o qúe, porém, tinha certo
eram os 754 contos e o resto
eram cálculos sôbre hipóteses ; e eu não podia contar se-
não com o certo, embora os cálculos feitos estivessem, per-
feitamente certos, como, o demonstram os factos - - os auxi-
I' de tôda a ordem que me fôram prestados e as receitas
obtidas, no valor de 295.743$87.
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O dilema em que esta situação me colocava, obrigava-me
a optar pór unia d.e duas soluções : ou se construiu um pavi-
lhão privativo para se instalar a Secção Portuguesa, ou
nos instalávamos num dos «halls» belgas, cono também o
fizeram a Suécia, a Austria e a Venezuela. A informação
que me era dada pelas entidades oficiais da Exposição,
c izia-nie que não devia contar comm menos de 1 .000 francos
belgas por metro quadrado de construção e tanto mais caro
















a Secção Porfttgttesa, pouco depois de se ferem iniciado os nossos fraballivs
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muito menos, mas esses cobriram entre 15 e 25 mil metros
quadrados, o que baixa muito o custo por unidade de super, ,
f icie e começaram a construir-se a tempo e a horas, ao passo
que nós, o mais cédo que poderíamos começar, seria em fins
de Janeiro .
No
«hall» belga, em que nos instalámos, ocupávamos
740m2 , medidos interiormente, de ,modo que um pavilhão
nosso, para ter aproximadamente- a mesma
area útil, cobri-
ria cérea de 1 o que a 1 .000 francos, custaria umi
milhão. Ora como os 750 contos que eu tinha, a 60 centavas
o franco belga, davamm apenas 1 .250.000 francos, ficava só
com 250.000 francos para o resto da Exposição, o que era
inadmissível . Tive, pois, que pôr de pane a hipótese dee
cons
trair um pavilhão privativo, tratando da nossa instalação
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nas melhores condições possíveis . Assim, consegui que nos
esse cedido o tôpo dum «hall» em que foi levantada uma
parede que nos separava absolutamente do resto da cons-
trução, que era destinada a exposições temporárias, tais
como floricultura, horticultura, pomicultura, máquinas agrí-
colas, leitaria e avicultura . Picámos, pois, completamente
isolados, com entradas privativas, permitindo constrüír urna
fachada própria e uma pergola exterior, onde se serviam
vinhos, etc .
A situação da nossa instalação não era má, pois estava
Aspecto interior' da Secção Pothtguesa, no comêço cios ttiabaihos de adaptação
em frente da «Granja Electrice Modêlo», que teve um enor-
me sucesso; ao lado das exposições temporárias a que acima
me referi e que atraíram um público eñorme; e no caminho
mais freqüentado para a Exposição de Arte Flamen-
ga, que foi concorridíssima, tendo todos os que as visita-
vam de passar junto à Secção de Portugal . Esta circuns-
tância, além da nossa instalação . por si só ter atraído muitos
visitantes, fêz com que a Secção de Portugal tivesse, durante
fada a Exposição, para cima de dois milhões de visitantes,
havendo dias, sobretudo sábados e domingos, em que desde
que se abriam até que fechavam as portas, entrava na nossa
Secção uma multidão, que quási não permitia que se cir-
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A f
achada da Secçío Portuguesa,
depois de cottcluidn, segu
ndo as linhas gerais do
projecto do St' De, FeUs
Hoi
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nas melhores condições possíveis . . ssim. consegui que nos
fâsse cedido o tôpo dum «hall» em que foi levantada uma
parede que nos separava absolutamente do resto da cons
tração, que era destinada a exposições temporárias, tais
como floricultura, horticultura, pomicultura, máquinas agri-
colas, leitaria e avicultura . Picámos, pois, completamente
isolados, com entradas privativas, permitindo construir uma
fachada própria e uma pergola exterior, onde se serviam
vinhos, etc.
A situação da nossa instalação não era má, pois estava
Aspecto inteviot' da Secção Portuguesa, no comêço dos trabalhos de
adaptação
em frente da «Granja Eléctrica Modêlo», que teve um enor-
me sucesso ; ao lado das exposições temporárias a que acima
me referi e que atraíram um público enorme; e no caminho
mais freqüentado para a Exposição de Arte Flamen-
ga, que foi concorridissima, tendo todos os que as visita
yam de passar junto à Secção de Portugal . Esta circuns-
tância, além da nossa instalação . por si só ter atraído muitos
visitantes, fez com que a Secção de Portugal tivesse, durante
tôda a Exposição, para cima de dois milhões de visitantes,
havendo dias, sobretudo sábados e domingos, em que desde
que se abriam até que fechavam as portas, entrava na nossa
Secção uma multidão, que quâsi não permitia que se cir-
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culasse, com unia corrente continua das pessoas que entra
vana e outra das que saiam, chegando a ser necessário
encerrar, por momentos, a porta de entrada pela excessiva
aglomeração dentro da nossa instalação . ( )
o aluguel dêste «hall» foi feito nas mais vantajosas
condições, mas não sem difíceis e laboriosas negociações que
acabaram por fazer triunfar inteiramente o meu ponto de
vista. O preço do aluguel era de 500 francos por metro
quadrado, de modo que nós teríamos que pagar 370.000
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Vísf geral do ball em que se instalou
a
Secção Portuguesa, tírala do lado do lôpo
oposto,qoando lodos os trabalhos estavam conclaído, depois da abertura de Exposição
francos só pelo tecto e as paredes em zinco ondulado, com
o chão da terra solta. Consegui, por fim, que pagássemos
apenas 100 .000 francos por tudo, ainda com a condição de
a parede divisoria do resto do «hall» e a pavimentação em
tejolo, serem feitas à custa do «Comité» Executivo, para o
( 1 ) as números são 'uito mais explicitas do que as palavras,
principalmente em assuntos que se enlaçam com as finançis. As re :ei-
tas da Exposição de Antuérpia excederam as expectativas mais opti-
mistas. Só a venda de bilhetes de entrada ultrapassou a soma enorme
de 30 milhões de francos, isto é, mais de 18.000 contos da nossa moeda!
Foram vendidos 166.994 cartões de assinatura, no valor de 3 .400 .000
francos. As entradas na Exposição de Arte Flamenga produziram mais
de 2 milhões de francos. As lotarias a favor das Exposições deram,
até agora, como beneficio líquido, 17 milhões de francos . Calcula-se
BOLETIM DA AGÊNCIA GERAL DAS COLÓNIAS
Ique mal devera ter chegado os 100 .000 francos que paga-
mos. E se êste resultado mostra a habilidade e energia com
que, do nosso lado, as negociações foram conduzidas, não
mostra menos a boa vontade que os nossos amigos belgas
tinham em nos dar satisfação, sendo justo, nesta ocasião,
lembrar os nomes do Conde Ádrien van der Burch, Comis-
sário do Govêrno Belga na Exposição, e de Mr. Alfred
l artougin, Presidente do «Comitê» Executivo .
Contratou-se com una empreiteiro belga a tarefa dos tra-
Vista de parfe da Granja Eléctrica Modêla",
junto â Secção de Porfugal, oendase
ao fundo a igreja em que estazoa instalada, assim como uma escola junta, a Exposi-
ç o de Arte
Flamenga, que muito coith'ibuiram para tornar muito concorrido êsse
local da Exposição
bailios de decoração, pois tínhamos que revestir as paredes
e o tecto de zinco ondulado e fazer a fachada, portas, etc .,
segundo una projecto elaborado pelo sr . dr. Feliz Horta,
de acórdo comigo. Os trabalhos contratados foram-no de
que sã a Exposição de Anvers tema sido visitada por mais de 6 milhões
de pessoas! Que bela, que ~profícuia propaganda conseguiu realizar
esta nação nava, que ao comemorar o primeiro centenário da sua
independência, a~pás uma guerra que arrazou os seus focos de activi-
dade, consegue deslumbrar os estrangeiros pela pujança da sua indús-
tria, pela expansão da sua finança, pela tenacidade, pela iniciativa do
seu comércio ramificado pelo mundo .
(Duma carta de Bruxelas, no Diário de Lisboa, de 7-XI-30)
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principio por F . B. 160.000, redução que se conseguiu sóbre
uni orçamento inicial de F . B . I85.500, por o mesmo traba-
lho, mas esta verba chegou depois, com várias trabalhos
suplementares e imprevistos a F . B. 176.048,70. Escolhi
para empreiteira dêstes trabalhos a mesma casa que exe-
cutou o
majestoso
pavilhão do Congo Belga e grandes
«halls» laterais dos Transportes, Indústria e Comércio, P .
Colleye, de Bruxelas . E não tive que me arrepender, pois
seria difícil, senão impossível, encontrar quem mostrasse
melhor boa vontade, boa fé, diligência e de modo algum
f ósse exploradora. Antes pelo contrario, f êz uma conside
rável redução ( F . B
.
25.500) no orçamento inicial, e foi o
irais razoável em todos os outros trabalhos extra, E-me
grato registar aqui esta declaração, assim como a gratidão
que nos merece 141Cr. François, o director da casa P. Colleye,
t ue connosco sempre tratou e dirigiu todos os trabalhos,
nunca com êle tendo tido o mais pequeno atrito .
Se nos pudéssemos ter feito em Antuérpia um «Palácio
das
Colonias Portuguesas»; como devíamos ter feito, eu
tê-lo-ia ; completado e valorizado com uma excelente orgam
zaçáo técnica e scientifica que, a par da grandeza do nosso
Imperio" Colonial e da importância que lhe ligamos, nesse
palácio simbolizadas, mostraria o valor e a competência colo-
nial dos portugueses, a sua cultura e a suá sciência. Come
os recursos de que dispunha me não permitiam mais do
que um modesta instalação, procurei suprir essá falta de
aparência exterior por uma organização interior tão interes-
sante quanto possível .
A mecânica e electricidade desempenham hoje um
papel dos mais -importantes- na organização do pavilhão de
urna exposição, sobretudo no seu interior, permitindo a mon-
tagem e produção dum sem número de dispositivos que
atraiam a atenção do público, obrigando-o a interessarrsè
pelo que nos convém que êle conheça; é afinall a têcnica do
aclamo moderno , hoje' perfeitamente definida no anúncio
luminoso. Estão nesse caso. as « ,maquettes» animadas, repro-
duzindo- portos,: cidades, fábricas, caminhos de ferro . e ins -
talaçoes: de tôda a ordem, os dioramas
e
vistas panorámicas
de toda a ordem, animadas ou simplesmente luminosas, os
gráficos luminosos è animados, etc., etc.
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Ide tudo isto havia nos diferentes pavilhões da Expo--
siçáo de Antuérpia, bastos, admiráveis e curiosos exem-
plos; mas no nosso pavilhão, infelizmente, só havia o inte-
ressante «stand» do Caminho de ferro de Benguela, com
miniaturas do seu material circulante e «maquette» da esta-
cão de Catumbela, tudo luminoso e com movimento as rodas
da locomotiva .
Na impossibilidade de citar tudo o que neste género
havia na Exposição, citarei apenas alguns exemplos dos
mais característicos e interessantes .
Ao centro do majestoso salão de honra do pavilhão da
Grã-Bretanha, havia uma cavidade circular, com cérea de
1 O' de liametro e l m,5 de profundidade, no fundo da qual
estava um grande maparmundi, com os continentes em relévo
e os oceanos figurados por um líquido especial ;
um
jogo
de luzes fazia apagar e acender o mapa, no todo ou . emm
pane, com cáres diferentes, de modo que num dado - mo-
mento, iluminavam-se os continentes e depois aparecia a
vermelho
tudo
o que na terra é coberto pela bandeira bri-
tânica, etc, ; ao mesmo tempo, e esta era a nota mais inte-
ressante, uma grande quantidade de pequenos vapores, figu-
rando todas as carreiras de navegação britânicas, navega-
vam em todas as . direcções, causando admiração corno êles
seguiam sempre linhas determinadas através dos .mares, cru-
zando-se, mas sem nunca tocarem uns nos outros nem nos
continentes figurados . Explicou-me o, meu colega britânico,
que os pequenos vapores marchavam electricamente sõbre
«rails» . No pavilhão da Grã-Bretanha, que pouco amais
tinha que nao, fôsse a banalidade geral, mais ou menos bem
apresentada, era também interessante a «maquette»
do
porto de Liverpool, tambero luminosa e animada, em que os :
navios eram movidos por ondas hertzianas,
No pavilhão privativo do . põrto de Dantzig admira-
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evars também uma curiosa «maquette» do pQrto, em ., que
havia uma série de botões, ã disposição do . público,que,
conforme se desejava,, acendiam todos .os cais, ou ó. deter-
minados cais depositas d'
	
e carvão, de óleos ; com,bustiveis~ .., .
ns.talações sanitárias, pilotos, farola em, etc., etc.
.Inúmeras as . «maquettes,» de portos, e ci4ades,. sendo sem
dúvida a mais interessante a. . «n aquette» da cidade- e pórtó.
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4de Antuérpia, e posta no pavilhão da Cidade de Antuérpia,
em que estavam reproduzidas emm relévo, com minúcia addmi-
ravel, tôdas as suas casas, etc .
No pavilhão dos grandes portos alemães, havia «rua-
quettes» e vistas panorámicas em que sóbre uma fita sem
fim passavam continuamente paquetes, vapores de carga,
veleiros, bateres, etc ., mas tudo disposto de tal maneira e
proporção que se podia observar o movimento diário do
parto como numa estatística . No mesmo género, mas com
maior grandeza como vista , panorámica, a exposição do
párto de Antuérpia .
No pavilhão do Canadá os serviços de caminhos de ferro
apresentavam um panorama móvel, erigi forma de fita sena
fim, em fique se admiravam as paisagens que é les atravessam
ao mesmo tempo que comboios em miniatura iam cir-
culando, etc .
Interessantes os enormes panoramas das Companhias
mineiras do Congo, por vezes, admiráveis de realismo, com
a água corrente, máquinas movendo-se, trabalhadores em
tamanho natural, etc., sendo absolutamente completa a
reprodução da explorarão diamantiferá .
No capitulo de gráficos luminosos, muito de interessante
havia,
em
que os traças e os desenhos se apagavamm e acen-
diam, mudando de cór ou caminhando, conforme a conve-
niéncia do assunto e a imaginação do autor.
C que neste capitulo se poderia e pode fazer numa
exposição colonize portuguesa! O que poderia dár o
porto
de Lourenro Marques, sobretudo, e a cidade, e ainda os
portos da Beira, Lob to; S . Vicente, Mor:mugao, Macau,
. etc
.,
etc., e os nossos vários caminhos de ferro coloniais, cidades
de Luanda, Nova Lisboa, Praia, Beira, Goa, Macau, etc
.
,
nossas carreiras de navegação, movimento de mercadorias,
s ,viços de saúde e assistência, de ensino, de coloniza
cão, etc. quando houvesse tempo e dinheiro para preparar
o que preciso f ósse!
Como não tinha tempo nem dinheiro, nada disso pude
fazer, que tanto valoriza uma exposição, tornando-a muito
mais atraente para tódas as classes e categorias de visitan-
tes, pelo que tracei de representar, . quanto possível de ma -
heis completa,
a
vida colonial portuguesa, os seus processos
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administrativos, a sua cultura, os resultados obtidos e o seu
desenvolvimento scientífico e económico . Desejei represen-
tar também os principais produtos da nossa indústria metro-
politana que se -exportam para as Colónias, assim como
a transformação industrial dos produtos coloniais na Metró-
pole, o que completaria o quadro da vida colonial portuguesa
que em Antuérpia se compôs . Dirigi-me naturalmente às
associações comerciais e industriais do Pôrto e Lisboa, e
apesar de tódas as minhas insistências, devido ã falta de
tempo, nada consegui delas neste sentido . Na impossibili-
dade de tratar directamente com os fabricantes, pois o tempo
não chegava para a infinidade de assuntos a tratar, ajudado
como estava por pouco pessoal auxiliar, tive que pôr de parte
êste assunto, e com bastante mágoa o fiz. pindá cheguei
a ter esperança de apresentar umm mostruário dos tecidos
de algodão para indígenas coloniais, que ocupam üm lugar
tão importante na nossa exportação para as colónias, em
competência cosa artigos similares estrangeiros, unas nada
consegui .
Tambémm quis representar a par dos vinhos, os dois
outros principais produtos da exportação nacional - as con-
servas e a cortiça, mas apesar de tôdas as minhas instân-
cias, também por falta de tempo, nada consegui da Asso-
ciação Industrial Portuguesa . Tive que me contentar com
expór ao pé dos nossos vinhos algumas latas
de
conservas
fornecidas por importadores portugueses na Bélgica, de
resto das marcas lá mais conhecidas, mas tinhamm uma apre-
sentação de tal modo miserável que nada mais obtiveram
que uma medalha de prata, antes não tivesses sido expos-
tas. 1V ea cúlpa!
Contudo, as nossas conservas, quando devidamente
apresentadas, podem conquistar todos os grand prix.
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Recompensas
se compararmos as recompensas obtidas '
pelos exposi~
tores de cada pais com o espaço ocupado pela respectiva
representação, observase que Portugal foi a Nação
que,
proporcionalmente, mais recompensas obteve na Exposição
de Antuérpia,
Na verdade, Portugal obteve em Antuérpia 143 grand
r x 25 diplomas de honra, 22 medalhas de oiro, 14 meda-





entidades ou organismos postos «Hors-
-concours»
E se compararmos ainda o número e qualidades de pré-
mios obtidos em Antuérpia e os obtidos noutras Exposições
q e Portugal tem concorrido, comm o
que
nos tem custado
e outras, éste Comissariado tem razão para se consi-
derar satisfeito. Na Exposição de f evilha, por exemplo, e
refiro-me a esta por sér a mais recente, que custou ao Estado
cérca de vinte vezes :mais do que a de Antuérpia, os exposi-
tores obtiveram : 95 ,grand prix, 105 diplomas de honra, 1$0
medalhas de oiro, 119 medallas de prata, 57 medalhar de
bronze e 62 menções honrosas .
Na atribuição de prémios aos expositores de uma expo-
sição internacional tem tanta influência o valor do que está
exposto corzo
a
maneira por que a nação interessada se faz
representar nos júris. Pois apesar de não abundarem em'
Antuérpia os portugueses que pudessem fazer parte dos
júris, o nosso Comissariadoo conseguiu que Portugal ficasse,
representado em todas as classes a que concorreu e da
maneira coma foi representado e foram justamente defendi-
os nossos interésses, falam os resultados obtidos .
Tanto nos júris de classes, como nos júris de grupo e no
júri superior, Portugal esteve muito bem representado, sendo
extraordinários os esforços e a boa vontade dispendidos por
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esses portugueses que, apenas por patriotismo, se prestaram
a um trabalho exaustivo. Como eram poucos e as classes,
muitas, tinham todos que fazer parte, ao mesmo tempo, de ,




rapidez, a meu vér, mesmo demasiada, não
tiveram mãos a medir. E a defesa que um membro de júri
tesa que fazer dos interésses da nação qi e representa e
muito mais delicada do que á primeira vista possa parecer,
carecendo de muito tacto, inteligencia e dedicação. Um des.
ses aspectos é o das combinaçães a fazer, com os delegados,
de outras nações, pois todos defendem os seus interés
seL etc. ©s portugueses encontravam-se geralmente apoia-
dos pelos delegados das nações latinas, e muito erg especial
pelos brasileiros, formando como que um bloco, ao passo que
os anglo.-saxóes e escandinavos formavam um outro bloco ;
apenas os italianos nem sempre eram fiéis ao bloco latino .
Neste sentido minto importante foi a acção desenvolvida
pelo Comissariado e pelos outros portugeses membros dos
júris, não poucas vezes . me tendo eu valido
das
minhas
boas relações pessoais panca que justiça nos fôsse feita,
especialmente no júri superior, embora eu não fizesse parte
de qualquer júri,
Aos bons portugueses que colaboraram nos trabalhos do
júri e que tão bemm souberam defender os interesses da sua
Pátria, aqui deixo, roais uma vez, o meu sincero reconher
Foram os Ex .m°$ Srs . : D r. Aristides de Sousa Mendes,
Cônsul Geral de Portugal em Antuérpia, Membro do Juni
Superior, Presidente da Classe 2, Vice-presidente da classe
7, Membro do Jun i das classes, 1, 3, 4 e 5, suplente nas
classes 79, vice--presidente na 80, 81 e 82 ; Comandante An-
tónio Prestes Salgueiro, Membro do Júri das classes 84, 85,
86 e 93, suplente nas classes, 1
e
2 (vicerpresidencia) 1, 3,
4, 43, 45, 87, 94,95 (vice-presidência) 97 e 98 Antonio de
Sousa Machado, antigo Cónsul Geral de Portugal em Ari-
tuérpia, Presidente da Classe 95, Membro do Júri das Clas-
ses, 94, 97 e .98
e
suplente nas classes 84; 85 86 e 93
;
Jorge
Gomes, Cónsul de Portugal em Bruxelas, vice-presidente
da classe 15 , Membro do Júri da classe 14 e suplente nas
classes 5 e 7 (vice-presidência) ; Vítor Falcão, jornalista,
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vice-presidente da classe 79, Membro do Júri das classes
24, 25, 80 e 81 e suplente nas classes 8, 9, 10, 1 1 e 12 (vice-
-presidência ) ; José de Carvalho Lima, Vice-Cônsul de Por-
tugal em Antuérpia, vice-presidente da classe 50, Membro
do
Júri das classes 8 , 9 , 10, 14 , 46, 48 e49, e
suplente nas
classes 24 e 25 ; Fernando Ferreira da Cunha, comerciante
em Antuérpia, vice-presidente da classe 72 . Membro do Júri
das classes 37, 38, 40 e 41 e suplente nas classes 31 . 32 e
36 ; António Santana, Chanceler do Consùlado de Portugal
em Antuérpia, vice-presidente da classe 12, Membro do
Júri das classes 11, 31, 32 e 36, Tomás Centeno, comer
ciente em Antuérpia, lembro do Júri da classe 87,
o Ex,rno Sr. Joaquim Vinhas Cabrita, que estava mdi-
cado como Vice-Presidente da classe 72, membro dos júris
das classes 37, 38, 40 e 41, e suplente nas classes 46, 4& 49
e 50 (Vice-Presidente) não pôde tomar parte nos trabar
lhos por estar ausente da Bélgica, tendo sido substituido
pelos suplentes .
Imagine-se o que seria para cada júri de classe ter que
visitar todos os expositores, tanto belgas como estrangeiros,
numa exposição enorme como aquela multiplique-se isso
pelo número dos júris de classe a que cada um dos portu-
gueses acima citados pertencia e ter-se-á uma ideia do
eslôrço que produziram e como não são exageradas tôdas as
manifestações de gratidão que eu lhes possa mostrar .
A lista oficial dessas recompensas ê a seguinte :
Relação oficial dos prémios conferidos aos exposi-
tores da Secção Portuguesa
Organtsinos oftciats
Ministérió das Colónias .- Grupo L Classe 2, Política
indígena- Hors Concours Grupo I, Classe 3, Coloniza-
cão- Hors Concours Grupo IV Classe 11, Organização
Económica - Hors Concours
Agência Geral das • Colónias- Grupo III, Classe 8,
Ensina e propaganda colonial - Grand-Prix Grupo XV
Classe 81 Imprensa ( seu Boletim ) Grand-Prix
Comissão de Cartograjta- Grupo XV Classe 80 - Li-
teratura e Obras de caracter Colonial- Medalha de Prata
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Arquivo Colonial -- Grupo XV, Classe 80, Documentos
•
	
Obras de carácter colonial -- Iors Concurs.
Museu Agrícola Colonial- Grupo XV, Classe 80
te mura e Obras de carácter colonial - ;sedalhaa de Prata,
Jardim Colonial de Lisboa Grupo XV, Classe 80,
Literatura Obras de carácter colonial Medalha de
Prata
.
Escola Superior Colonial -- Grupo III, Classe 8, Ensino
• propaganda colonial --- Medalha de oiro; Grupo XV ;
Classe 80, Literatura e obras de carácter colonial Me-
dalha de Prata.
Escola d e Medicina Tropical - Grupo II, Classe 5 . Me-
dicina Tropical. Medalha de oiro ; Grupo III, Classe 8, En-
sino e propaganda colonial, Medalha de oiro; Grupo XV,
Classe 80, Literatura e Obras de carácter colonial, Medar
lha de Prata .
Hospital Colonial -- Grupo II, Classe 5, Medicina Tro-
pical, Medalha de
oiro
; Grupo XV, Classé 80, Literatura
• Obras de carácter colonial. Medalha de Prata.
Escola de Medicina Veterinária -- Grupo XV, Classe
80, Literatura
e
: Obras de carácter colonial, Medalha de
Prata .
Universidade de Lisboa -- Grupo I, Classe 3, Colonia
zaçáo, Grand-Prix ; Grupo III, Classe 8, Ensino e propa-
ganda colonial, Medalha de oiro; Grupo VII, Classe 31,
Material e processa de determinação e' de extracção de mir
nevais, Granal-Prix; Grupo XV, Classe 80, Literatura e
Obras de carácter colonial, Diploma de honra .
Universidade de Coimbra -- Grupo I, Classe .:3, Colorai-.
nação, Grand-Prix ; Grupa III, Classe 8, Ensino- e propa-
ganda colonial, Medalha de oiro; Grupo , XV, Classe . 80,
Literatura e Obras de caracter colonial, Diploma de honra,
Universidade do Pôrfo - Grupo , Classe 3, Coloniza-
.cão, Grand-Prix ; Grupo III, Classe 8, Ensino e propaganda
colonial, Medalha ide oiro ; Grupo XV, Classe 80, Litera-
oura e Obras de carácter colonial, Diploma de honra .
Seminário de Tomar --- Grupo III, Classe 10, Obras dás
Missões nas Colonias, Grand-Prix; Grupo XV Classe 81~
Imprensa (pelo seu Boletim) Medalha de Pirata .
. 1 29
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Seminário de Cocujáes --- Grupo III,
Classe 10, Obras
das Missães Coloniais, Grand-Prix .
Seminário de Sernache do Bonjardim -- Grupo TIL
Classe I o, Obras das Missões nas Colónias, Grand-Pr x .
Ordem Terceira das Missões
Franciscanas, Braga
Grupo XV, Classe 81, Imprensa (pelo seu Boletim), Me-
dalha de Prata .
Sociedade de Geografia de Lisboa Grupo I, Classe 3,
Colonização e Documentos, Grand-Prix ; Grupo I II, Classe 8
Vulgarização e Propaganda, Medalha de oiro.
Grui Vermelha Portuguesa, Lisboa -- Grupo II,
Classe 7, Assistência, Grand-Prix .
COLÓNIAS
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Prémio colectivo para tódas as Colónias :




Grupo VIII, Classe 41, Caoutchouc et Gutta-Percha
Hors Concours
.
Prêmio colectivo para as Colónias de Cabo _Verde, An-
gola e Moçambique
Grupo X, Classe 46 Farinhas, e Derivados Hors
Concours.
Prémio colectivo para as Colónias de Angola, Macau
e Timor
Grupo XI, Classe 64, Rendas e Bordados -- Hors Con-
cours.
Angola Grupo VII, Classe 31, Material e processo de
determinação
e
de extracção dos minerais, Hors Concours ;
Grupo VIII, Classe 38, Produtos vegetais, Hors Concours ;
Grupo VIII, Classé 40, Produtos e exploração das indús-
trias florestais, Hors Concours; Grupo IX, Classe 43, Pro
duros animais, Hors Concours ; Grupo XI, Classe 52, Linho,
juta e cán .amo
(fibras )
, Hors Concours ; Grupo XI, Classe
57, Acessórios de vestuário, Hors Concours ; Grupo XV,
Classe 79, Artes e ofícios indígenas, Hors Concours ; Grupo




Caba Verde Grupo VIII, Classe 38, Produtos vege-
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i Hors Concours ; Grupo XV, Classe 80, Literatura e
Obras de carácter colonial, Hors Concours,
Guiné -- Grupo VIII, Classe 38, Produtos vegetais,
Hors Concours; Grupo XV, Classe 80, Literatura e
Obras
de carácter colonial, Hors Concours .
Índia -- Grupo VI, Classe 24, Móveis (indústria de),
Medalha
de
oiro; Grupo VII, Classe 36, Bijutaria e ourir
vestiria, Hors Concours ; Grupo VIII, Classe 38, Produtos,
vegetais, Hors Concours ; Grupo . VIII, Classe 40, Produtos
e exploração da indústria florestal, Hors Concours ; Grupo
XV, Classe 79, Artes e oficios indígenas, Hors Concours ;
Grupo XV, Classe 80, Literatura e Obras de carácter colo-
nial, Hors Concours
.
Macau -- Grupo VIII, Classe 38, Produtos vegetais,
Hors Concours ; Grupo XI, Classe 57, Acessórios de ves-
tuários, Hors Concours ; Grupo XV, Classe 84, Literatura
e
Obras de carácter colonial, Hors Concours,
Moçambique-- Grupo VI, Classe 24, Móveis (indústria
de), Medalha de bronze; Grupo VII, Classe 31, Material e
Processos de extracção de minerais, Hors Concours; Grupo
VII, Classe 36, Bijutaria e ourivesaria, Hors concours ;
Grupo VIII, Classe 38, •Produtos vegetais, Hors Concours ;
Grupo VIII, Classe 40, Produtos e exploração de indús-
trias vegetais, Hors Concours ; Grupo IX, Classe 43, Pro-
duros animais, Hors Concours ; Grupo XI, Classe 53, Linho,
juta e cânhamo ( fibras
)
, Hors Concours ; Grupo XV,
Classe 79, Artes
e
ofícios indígenas, Hors Concours;
Grupo XV, Classe 80, Literatura:
e
Obras de carácter colo-
niai, Hors Concours
.
Caminho de Ferro e Porto de Lourenço Marques =-
Grupo V, Classe 14, Caminhos de Ferro, Grand-Prix ;
Grupo XV, Classe 82, Turismo, Medalha de vira; Grupo
XVII, Classe 87, Administração e Exploração de Portas,
Grand-Prix,
S. Tomé e Príncipe Grupo VII, Classe 36, Bijutaria
e ourivesaria, Hárs Concours ; Grupo -VIII, Classe 38, Pro-
dutos vegetais, Hors Concours; Grupo VIII, Classe 40,
Produtos e exploração de~ produtos florestais,
Hors Con-
cours; Grupo XV, Classe 79, Artes e oficios indígenas,
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H rs Concours ; Grupo XV, Classe 80, Literatura e obras
de carácter colonial, Hors Concours .
Timor- Grupo VIII, Classe 38,
Produtos vegetais,
Hors Concours ; Grupo VIII, Classe 40, Produtos e explo-
ração de indústrias vegetais, Hors Concours ; Grupo XV,
Classe 80, Literatura e Obras de carácter colonial, Hors
Concours .
MARINHA
Ministério da Marinha -- Grupo XVIII, Classe 93,
Generalidades, Hors Concours ; Grupo XVIII, Classe 95,
Ensino Naval, Hors Concours .
Arsenal da Marinha -- Grupo XVIII, Classe 97, Cons-
trução de navios, Hors Concours.
Comissão Hidrográfica dá Costa de Portugal -
Grupo XVI, Classe 84, Hidrografia Marítima, Grand-Prix
.
Repartição de . arãis --- Grupo XVI ; Classe 84, Hidro-
grafia Marítima, Garand -prix .
Aviação ,Marítima -- Grupo XVIII, Classe 93, Genera-
!idades -- ao Almirante Gago Coutinho, Grand-Prix,
Cordoaria Nacional -- Grupo XVIII, Classe 98, Apa-
relhagem de navios. Medalha de oiro
MARINHA MERCANTE NACIONAL
Companhia Colonial de Navegação . como membro do
júri, Hors Concours ; Grupo XVIII, Classe 94, Indústria de
Transportes Marítimos, Medalha de Prata .
Companhia Nacional de Navegação -- Grupo XVIII,
Classe 94, Indústrias , de Transportes Marítimos, Medalha
de Prata .
Ot'ganismos particulares
Banco Nacional Ultramarino Grupo IV, Classe 12,
Organização Financeira, Grand-Prix .
Banco de Angola Grupo IV, Classe I 2, Organização
Financeira, Grand-Prix .
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Banco do Comercio e do Ultramar -- Grupo IV, Classe
12, Organização Financeira, Medalha de oiro ; Grupo XV,
Classe 81, Imprensa (pelo seu Boletim), Medalha
de
bronze.
Afonso de .orneias ~- Grupo 1, Classe 3, Colonizar
cão (trabalhos sóbre) , Diploma de honra
Fábrica de Tapetes de Beiriz - Grupo VI, Classe 25,
Tapeçarias, Medalha de oiro .
COLÓNIA ICE MOÇAMBIQUE
Companhia de Moçambique-- Grupo VII,
'
Classe 31,
Material e processos de determinação e de extracção de
minerais, Grand -Prix; Grupo VII, Classe 36, Bijutaria e
ourivesaria, Grand-Prix; Grupo VIII, Classe 38, Produtos
vegetais, Grand-Prix ; Grupo VIII, Classe 40, Produtos e
exploração de produtos florestais, Diploma de honra;
Grupo VIII, Classe 41, Borracha e gutapercha . Diploma
de honra; Grupo IX, Classe 45, Produtos de caça e pesca,
Grand-Prix ; Grupo X, • Classe 46, Farinhas e derivados,
Grand-Prix ; Grupo X, Classe 48, Açúcares e derivados,
Grand-Prix; Grupo XV, Classe 79, Artes e oficios indíge~
nas, Grand-Prix .
Sena Sugar Estafes, Lda,
car e derivados, Grand-Prix .
Monteiro de Barros, Lda. Grup X,
Classe
46, gari.
nhas e derivados, Grrand-Prix .
Sociedade Colonial de Tabacos, Lda
.
-- Grupo XIV,
Classe 72, Tabacos, Medalha de oiro .
Emprésa Industrial de Tabacos, . Lda. Grupo XIV,
Classe 72, Tabacos, Medalha de oiro .
Emprésa de Tabacos da Beira- Grupo XIV, Clase 72,
Tabacos, Medalha de oiro .
Companhia de Tabacos de Moçambique Grupo XIV,
Classe 72, Tabacos, Medalha de prata.
Emprésa Comercial e industrial de Moçambique, Lda.
-- Grupo XIV, Classe 72, Tabãcos, Medalha de praga.
Grupo X, Classe 48, Açúr
Companhia Agrícola e .Pecuaria de
Angola
Grupo
VIII, Classe 38, Produtos vegetais, . Medalha de oiro ;
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Grupo Classe 43
Grupo :X, Classe 49, Co serva
Grand~Prix
anhia d Caminho de Ferro de Benguela ---
V Classe 14, Caminhos de Perro . Grand-Prix .
nhia dos Diamantes de Angola- Grupa VII,
1
	
32, Tratamento de produtos minerais, Grand-Prix .
Companhia Agrícola de Angola Grupo VIII, Classe
38, Produtos vegetais 1 Grand-Prix .
Companhia Agricola de Cazengo- Grupo VIII,
Classe 38, Produtos vegetais, Diploma de honra; Grupo X,
Classe 48, Açúcar e derivados, Medalha de oiro.
Companhia de Cahinda - Grupo VIII, Classe 38, Pro-
dutos vegetais, Diploma de honra .
Companhia de Açúcar de Angola -- Grupo X, Classe
4 úcar e derivados, Diploma de honra.
Sociedade Agrícola de Cassequel --- Grupo X, Classe
' car e derivados, Medalha de oiro.
Compagnies Cotonnières de l'Angola, Moçambique et
la Guinée Portugaise Grupa VIII, Classe 38, Produ




ociação Comercial de Lisboa --w Grupo X, Classe 49,
Co s géneros alimenticios Medalha de prata ;




. seguintes firmas :
J, T . Finto de Vasconcelos.
s radalres, Lda.
Macieira & C,a Lda .
Francisco Costa, ( Colares),
José Domingos Barreiros, Lda .
Spratley & C.á .
José Guilherme Macieira. & C.a.
Diploma de honra, ãs seguintes irmas ;
Valle Pilho & Genros .
Spratley & C.a .
Abel Pereira da Fonseca, Lda.
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ut s niraais, Grand -Prix ;
e géneros alimenticios,
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J. T. Pinto Vasconcelos, Lda .
Medalha de oiro, às seguintes firmas :
Companhia Portuguesa de Licores,
J. M. da Fonseca, Suc.
Associação Comercial do Pórto Grupo
1 D, Classe 50,
Vinhos e Bebidas espirituosas, Grand.-Prix
Grand-Prix, ás seguintes firmas :
Companhia Agrícola e Comercial dos Vinhos
do Pórto .
Companhia Geral da Agricultura dos Vinhos
do Alto
Douro.
Eznprésa Vinicola do Alto Douro .
Sociedade dos Vinhos Santiago.
António Ferreira Meneres, Suc ., Lda .
~oão Eduardo dos Santos .
Miguel de Sousa Guedes ~ Irmão, Lda.
.
J. H. Andreson.




a ( Guimarães Ei C.a )
C. N . Kopke & C.a .
W. & j. Graham & C.a.
Cockburne Smithes & C a.
Butler Nephew & C.a.
Robertson Bros . &
C,a .
Croft & C.a.
Narre & C.a .
Feuerheerd Bros . & C.a, Lda .
Ganzalez Biass ~~ C.a.
Niepoort & C,a,
Silva Cosens .
Taylor Fladgate Ei Yatman





Associação Comercial do Funchal---- Grupo X, Classe
54, Vinhos e Bebidas espirituosas ; Grand-Prix ; Grupo X,
Classe 50, Vinhas, Grand-Prix
Grand-Prix às seguintes firmas :
Companhia Vinícola da Madeira.
Henriques & Henriques .
Henriques, Filhos, Lda .
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P wer Drury & C.a.
F. F. Ferraz & C.a.
F . Ñx . Sardinha & C.a .
Cossart, Gordon & C.a.
Carmo Wine, Ltd. a.
Blandys Madeiras, Lda .
Diploma de honra, ãs seguintes firmas :
Cámara Lomenino, Lda .
Medalha de oiro, ás seguintes firmas :
Leacok & C.a.




Boletim da Agência Geral das Colónias .
Luso Colonial .
jornal das Colónias .
Diploma de honra
jornal da Europa.
Medalha de Prata .
r
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Boletim da Urdem Terceira das Missões Franciscanas.
Boletim do Seminário de Tomar.
Medalha de bronze,
Comércio e Ultramar -- Boletim do Banco do Comércio
do Ultramar.
COLÓNIAS
Grand .Prix, colectivo :
Cabo Verde
Boletim Oficial do Govérno .
Guiné
Boletim Oficial do Governd .
S. Tomé e Príncipe
Boletim Oficial do Governo .
Angola
Boletim Oficial do Govérno .
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Boletim da Direcção dos Serviços de Agricultura e
Comércio.
Boletim das Alfândegas,
Boletim dos Correios e Telégrafos .
Boletim da Assistência Médica aos Indígenas e da Luta
contra a Moléstia do Sono.
Boletim Epidemniológico Quinzenal.
Boletim da Associação dos Agricultores de Angola
.
Boletim da Associação Comercial de Benguela .
Estatística Comercial da Direcção dós Serviços Adua-
neiros,
Revista Médica de Angola .
A Província de Angola
-
Luanda .
A Vanguarda -- Luanda .
Correio Angolano Luanda .
A Luta de Angola -- Luanda .
O Reclame -- Luanda.
Comércio de Angola -- Luanda .
Angolana -- Luanda.
Portugal --- .Luanda .
Portugal em Angola -- Santo António d Zaire .
Quanza-Sul --- Novo Redondo .
Notícias de Lobito - - Lobito.
Jornal de Benguela-Benguela .
O Comércio de Benguela - - Benguela.
o Intransigente- Benguela.
Imparcial -- Mossámedes .
Moçambique
Boletim Oficial do Govér :o
Boletim . Económico e Estatístico .
Boletim Agrícola e Pecuário da Direcção dos Serviços
de Agricultura e Veterinária.
Boletim Sanitário.
Boletim dos Correios e Telégrafos .
Boletim da Secção de Propaganda e Publicidade do
Porto de Lourenço Marques .
Boletim da Companhia de Moçambique .
Noticias
-Lourenço Marques .
O Direito - -'Lourenço Marques




ncipador Lourenço Marques .
Africano -- Lourenço Marques.
The Beira News -w-- Beira .
O 19 de julho -- Feira.
O Colonial Feira.
Índia
Boletim Oficial do Govérno .
Arquivo da Escola Cirúrgica .
Arquivos Indo-Portugueses de Medicina
clonai -- Instituto Bacteriológico
.
Boletim do Instituto Vasco da Gama .
Boletim Geral de Medicina e Farmácia .
O Heraldo --- Pangim .
Heraldo- Nova Goa .
Estado da Índia --Nova Goa .
A Tenra - - Margáo,
O Ultramar -- Margáo .
Oriente - Pangim .
Macau
Boletim Oficial do Govérno .




Boletim Eclesiástico da Diocese .
Arquivo de Macau.
A Pátria -- Macau.
O jornal de Macau.
Revista de Macãu .
Timor
Boletim Oficial do Gov o . .
Boletim Sanitário .
B




Organismos particulares . .













































































Moça mbxqué 46, .
Organismos oficiais	 11 8 .21 .
Organismos particulares . . 18 25
s. Tomé e Príncipe








ebeu um diploma indicando
classe, etc
.,














festas da Cidade de Antuérpia a
proclamação so-





êxito da Exposição, entre os quais os Comissários
gesros
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ortugues ssa Secção, um
dos quais levava a
nacional, todos devidamente fardados, duas
rapa-
tida à minhota e outra




. 'que fizeram parte doa
delegações dos outros países eram idênticas
; ' noas
ito reais l nnerosas, como as da França, xnglaw
Itália, por exemplo, sem falar da delegação beba,
afies regionais de cada pais,
. por vexes os reais
os uniformes de gala, uma interessante nota de
das centenas de fraques e chapéus altos .
guinam se vários discursos, proclamando o omissár
l Belga, Conde an der Burch, as recompensas dis-
tribuidas a cada pais e seus expositores ; indo o Comissário
respectivo receber das :maos ó Rei o palma,rés das
pensas obtidas pelo seu pais e umaa bela nedallza
tiva, num artístico estojo. Nessa ocasião o° Rei con-
nn pouco com os Comissários. Gerais de cada pais,
n todo que Ele se demorou excepcionalzmnte 'coza
issário de Portugal, dizendo-lhe mais uma vez
a
boa
que lhe tinha deixado a representação . portuW
que a Bélgica, tinha tido em que
Portugal se
s eito representar neste certame, dadas as . relações
tentes entre os dois poises, pela vizinhança
e comunidade
terêsses das suas duas grandes
colónias de ,frica,
m visível simpatia,
b zn a Exposição Jnterriacional de :7 ,ntu rpia deu.
"o a uma considerável troca de condecorações
entre a
gira e Portugal. Estas delicadezas
oficiais têm sempre
g m de estreitar mais os
laços de amizade que unem
















algum diminuido pela facto de em Portugal, no público,
se ligar muito menos importância as condecorações do que
Bélgica, ande se considera quasi coma uma vergonha




Conforme j ã referi, ,o serviço da Secretaria foi ins-
talado na 3 .a Secção da Agéneia Geral das Colónias, que
tem a seu cargo os assuntos de propaganda. (Homologado
por despacho ministerial de 4 d'e Janeiro de 1930) .
Todo o expediente foi executado sem prejuízo 'do periodo
normal de trabalho em vigor na Agência, tenda por vezes
que se recorrer ao auxilio do pessoal que serve nas outras
secções .
Ê conveniente, quando os recursos o permitam, subdivi-
dir os serviços dum Comissariado desta natureza, pelo me-
nos, nas seguintes secções :
a} Secretaria, expediente própria-
mente dito, b} Serviços de expedição e recepção .de mos-
truários; c } Serviços de organização e disposição --- (que
tem o seu quadro técnico 'especial) ; d } Contabilidade . No
Cômissariado da Exposição de Antuérpia ; com exclusão do
serviço de Contabilidade, foi todo o ,restante atribuido ã
Secretaria, que por êsse facto teve uma grande elasticidade
de funções . '
	
'
Os 'serviços foram iniciados em Dezembro de 1929 . Prxr
rneïro tratou-se d'o periodo de organização: expediram-se de-
zenas de ofícios e cartas convidando organismos oficiais e
particulares a fazerem-se ' representar e' consultando as coló-
nias; depois a preparação d'e mostruários, organização dé
ele-
mentos
para gráficos, concurso para mobiliário, démarches
para a instalação da dégustation, etc., etc. ,
Simultâneaamente, havia a tratar coxa o Comité Executivo,
da Exposição de. Antuérpia e várias entidades estrangeiras .
Em Fevereiro recebeu o Comissariado 9$ volumes com
mostruários que o Chefe da Secretaria fôra recolher â Secção
Colonial do Pavilhão de Portugal em Sevilha
.
' Em 15 de Março seguiram os primeiros 151 v lu es, a
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do Cassequel, da C. C. N .; no Congo, da C. N. N
.,
Em .Abril: no Lobito, 35 vol
. ; no Amboim, 161 ; no Crair
golive, 2 vol . ; no Cantuana Guxrnaraes, 7 vol. ; no Triton,
59 vol . ; no Vesta, $5 vol . ; no Apolo> 6 vol
. ; no Bazars, 26 vol. ;
no Pluto, 3 vol . ; no Anon, 2 vol .
Em Maio: no Congo, 1$ vol„
no
Anion, ,21 vol . ; no
Apolo, 11 vol . ; no Hércules, 1 vol . ; no falange, 9. vol . ;
por via caminho de ferro, 2 vol . ;
Em Junho: no Congo, 2 vol . ; no Hermes, 2 vol .
Em Julho: no Lobito, 15 vol. ; no Benguela, 3 vol.
Em Setembro: no Lobito, 1 vol.
Como é de presumir, estas expedições davam imenso tra~
belho, pois era necessário satisfazer õdas as complicadas
formalidades , impostas pelo Comité Executiva da Exposição,
que entregou éster serviços de recepção e distribuição em
Antuérpia a um concessionário : V. Erpicum & Cie., o que,
resto provocou o descontentamento de fados os Comissar
ados estrangeiros, que tiveram de pagar mais caro e foram
mais mal servidos .
o movimento geral de volumes, compreendendo envio e
retõrno, incluindo volumes recebidos directamente da Ingla-
terra e Alemanha, e os que foram enviados para Paris, foi de
cérea de 1 .135 .
Em Março
foi desdobrado éste serviço de Secretaria, ins-
talando-se sem Antuérpia o bureau ida Secção Portuguesa .
Estiveram na Bélgica o Chefe da 3 . Secção da Agência Ge~
rol das Colónias ~e o Encarregado da Contabilidade, que
durante uns meses prestaram ali serviço, retirando depois
para Lisboa.




com os elementos colhidos in loco pelo respe-
ctivo chefe.
Seguiu-se o trabalho -de comunicação de recompensás
em Outubro, aos expositores premiados e á . imprensa .
E n Dezembro veio para Lisboa zna parte das volumes
contendo os mostruários que haviam figurado na Exposição .
Cerca de metade foi entregue, por determinação superior, ao
Comissariado de Paris e outra devolvida aos vários orga-
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nism.os oficiais e particulares expositores, trabalha que, em-
bora complicada, foi feno com presteza .
Em Antuérpia alguns períodos houve de grande expe-
diente. especialmente no inicuo da Exposição, por ocasião da
reunião dos Júris e festas comemorativas .
Durante o periodo que decorreu de Novembro de 19, 9
a Março de 1931 a Secretaria teve, em Lisboa e Antuérpia,




Recebidos . . . . . . . . . . . .
Telegramas :
Expedidos	209
além de muita outra correspondência que não foi possível
registam outra que foi englobada na correspondência, da
Agência Geral das Colónias, informações escritas, convites
para. festas e cerimónias, etc ., etc .






Para torna mais económico o serviço de contabilidade,
que não podia ter o pessoal necessário, visto a exigüidade
de recursos, teve de se lançar mão de pessoal que acurou-
lasse êste serviço com os outros do seu cargo, para traba-
lhas nas horas vagas, deminuindo assim a despesa do Comisa
saciado .
O serviço organizou-se todo por Caixa, para maior faci-
lidade de conferência e simplicidade de trabalho, conside-
rando-se o dinheiro depositado como dinheiro sem caixa .
Criaram-se as seguintes contas : Decoração, Juros; Dije.
remas de câmbio; Ministério das Colónias; Ministério das
Finanças; Móveis e Utensílios; Despesas Gerais; Despesas
Reembolsáveis.
As contas de Decoração e Juros estão explicadas por sua
natureza.
Diferenças de Câmbio Esta conta foi criada porque a
verba destinada às despesas do Comissariado da Exposi-
cão foi fornecida sem Escudos, Francos Belgas e Libras e
por vezes foi necessário fazer transferências duma para
BÕLETIM 'DA. AGENCIA GERAL DAS COLÓNIAS
146
outra canta o que . ocasionava diferenças de câmbio que
como tais eram -escrituradas no faixa, visto as despesas ou
receitas serem sempre feitas ao câmbio oficial .
Como se recebiam as moedas estrangeiras pelo câmbio
oficial e por vezes era preciso vendê-las, essa diferença cons-
tituiu ursa importante receita, como noutro local já referi .
Ministério das Colónias -- Conta do dinheiro forne-
cido (Esc. 750
.000$00) .
Ministério das Finanças Tendo, havido necessidade
de fazer certos pagamentos emm libras pediu-se a éste Minis-
tério o fornecimento de £ 500, que pagâmos ao câmbio de
Esc.
100$ zoas como tôda a escrita esta feita ao câmbio de
Esc. .99$, escriturâmo-las a êste Câmbio, levando a diferença
á conta de Diferenças de Câmbio.
Móveis e Utensílios - A :esta conta foram levadás tódas
as importâncias dos moveis compradas e que finda a Expor
siçáo foram vendidos ao Comissariado de Portugal na Expo-
sição de Paris.
Despesas Gerais - - Dividiu-se esta Conta nas seguintes :
Ajudas de Custo, Despachos, Seguros e Transportes; Des-
pesas diversas ; Expediente; Gratificações e Vencimentos ;
1` aterial para desenho e desenhadores ; Telegramas e portes ;
¡Viagens; para assim melhor acompanhar o movimento das
despesas, e nunca se excederem as verbas orçamentadas .
Despesas Reembolsáveis - - A esta Conta foram levadas
tôdas as despesas que se previa serem em parte reernbol-
sáveis, tendo-se dividido em ; Aluguer do hall, Dégustation;
Publicações
.
Organizaram-se mapas «resumo de caixa», per onde
facilmente se pode vér o movimento de cada conta, e outros
coza o movimento por moedas, mostrando assim os saldos
das contas ` e das moedas .
Tôdas as despesas foram: processadas pela Contabili-
dade, em títulos especiais, em duplicado, assinados pelo
Chefe da Secretaria, quando possível, e pelo Encarregado da
Contabilidade, e visados pelo Comissária .
Cada um • dêstes títulos devidamente selados, guandu
havia lugar para tal, e acompanhados dos respectivos do-
cumentos, é enviado ao Tribunal de Contas para o que
foram reunidos em cinco volumosos maços. Estes 5 maças
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de títulos de despesa documentam o livro Caixa que, comi os
mapas «Resumo de Caixa» se remetem juntamente .
a livro Caixa mostra um movimento de Esc. 1536.020$12
sendo Esc . 1 .176.279$04 de receitas liquidas, cono as des-
pesas foram de Esc. 1 .171 .567$26, existe um saldo de
Esc . 4.711$78 em dinheiro, que se depositan no Banco de
Portugal, ficando éste Comissariado credor da Companhia
Geral de Construções, na importância de Escudos 2 .214$64,
conforme os adocumentós que se juntam
*
Pelo interesse que pode oferecer dou a seguir um mápa
descriminativo em que as receitas e despesas são divididas por
rúbricas, que melhor dêem uma ideia rápida e clara do movi-








Empresas nas despesas . . . 35.749$88
Dégustation	72.312$03
Diversos (venda de móveis,
publicações, comis-
Vencimentos, a j u d a s de




Móveis e Utensílios . .
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s fazem em cada dia o trajecto
Paris-Antuérpia
entre 4 a 5 horas, ao passo que Paris-Lisboa, pela via
mais
rápida, o Sud-express leva 31 horas . Foi esta também
a
principal razão do fiasco dessa beleza que foi a
Exposição
de Sevilha, tão linda e atraente, que era uma dôr de alma
vê-la quási deserta.
Teve pois esta Exposição de Antuérpia um sucesso
extraordinário e não julgo descabido juntar a êste relatorio
algumàs páginas em que, embora a traços largos, se des-
creva o que foi a sua gênese, a sua organização e a sua
composição .
Poderá por vezes julgar-se sem razão a relativa minú-
cia com que me ocuparei de certos assuntos, tornar-me-ei'
mesmo fastidioso. Mas não se ganhará alguma coisa em se
arquivar aqui os traços gerais dessa organizaçãO que, em
matéria de Exposições por todos e considerada modelar,
sendo o fruto de muita experiência?
	
' :
Um dia, talvez não muito longe, se organizará uma
grande Exposição Internacional Colonial em Lisboa deve
mesmo organizar-se não faltando já quem pense nisso não
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Começou a pensar-se na realização desta Exposiçãó ' 'em
principios de 1914, tendo-se marcado 1920 para a sua reali-
zação. Veio a Grande Guerra alterar 'todos êsses projectos
e o ano de 1920 encontrou a Bélgica em' plena fase de re-S
construção, não se podendo pensar em grandes expôsições
para tão cêdo
Contudo, ninguém desistia, a i'deià cóntinuava de pié,
aguardando apenas melhor oportunidade e em 3 de Outu-
bro de
.
1924 reünia-se no Hotel de Ville de 'Antuérpia o
Comité d'iniciativea cujos Presidentes d'e Honra eram o
General Hellebaut, Comandante Militar, o Barão Holvoet,
Governador da Provincia F Van Cauwelaert Burgomes
tre da Cidade e H Castelem Presidente da Associação
Comercial Presidentes Efectivos MM Alfred Martougin
Presidente da Associação Industrial e E Van den Broeck
Vice-Presidente do Tribunal do
Comércio, homem extraor-
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dinário que durante a guerra dirigiu admirávelmente, com
largas poderes, todo o pórto de Antuérpia. Todos êstes
homens, tanto os que exercem funçáes oficiais como parti-
culares, continuam nos seus postos ainda hoje, assim como
qu1sl todos os que adiante se citam., e é éste talvez um dos'





dade que se pôde dar á sua orientação e execução. Quem ,
dera que nós portugueses fôssemos capazes , de fazer o
mesmo em tantas manifestaç6es da nossa vida pública e
colectival
o . Secretário Geral désse Comité era 0 Presidente da
liga Anvers en Avant e os outros membros eram, o Presi-
dente do Club Africano; o Presidente da Associação dos
Plantadores Coloniais, o Presidente da Cámara do Comér-
cio Francesa, o Director do Banco Nacional da lelgica,
mais quinze directores de Grandes Companhias Marítimas,
Coloniais, Câmaras de Comércio estrangeiras, etc.
Com homens desta categoria não admira que se estabew
lec~essern boas directrizes, sendo de facto déss,e Comité que
saiu todo
o
plano da organização da Exposição, assim Corno
a denominação que ela teve.
De acárdo com o Govérzio Belga, fixou-se
1930 para a sua
realização,
~o que celebraria não só o primeiro centenário da.
Independência da Bélgica como a inauguração das novas e
formidáveis. instalações do pórto de Antuérpia, que o tornar
ram um dos principais da Europa.
Sá mais tarde foi resolvida a organização, na mesma .
data, da Exposição Industrial de Liège, também em bases~
idénticas .
Organização
Q carácter particularmente interessante desta Exposição
é de ser promovida a sua
organização, ao contrário do que
geralmente sucede, por urna entidade particular, sob . a alta
protecção do Estado, que, de resto' não 'deve ter sido de. :
todo estranho ã sua inspiração.
Assim ; o Comité á''Iniciatïve átrás referido, lançou um
apelo a tódas as fórças de Antuérpia, para se constituir uma
«Sociedade Anónima da Exposição», . cuja escritura foi
lavrada
em
Abril de 1926 0 Cápïtal dessa Sociedade, era
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de i 5 milhões, em 3 mil acções de 500 francos, tendo sido
imediatamente subscrito pelas
Administrações Públicas da
inda, da Cidade e das Comunas vizinhas, pelos bancos,
firmas comerciais, industriais e marítimas e grande número
de sociedades populares e até operarias . Assim, esta Socie-
elegeu um Conselho de Administração, com um pre-
sidente, quatro vice-presidentes e vinte e três membros, ao
lado do qual funcionava um Colégio de Comissáriõs, com
um presidente e sete membrbs, Neste Conselho estavam
representados o Comité d'Iniciatiz'e e tôdas , as principais
tribulções para a formação da Sociedade.
Este Conselho de Administração delegou todos os seus
poderes num «Comité Executivo», cujos Presidentes de •
Honra eram o Barão Holvoet, Governador da Província, e
'. Van Cauwelaert, Burgomestre ; o seu Presidente efectivo,
em que foram delegados plenos poderes, era Mr. A . Marcou-
gin, Presidente da Associação Industrial, homem de' pro-
vada energia e reais qualidades de organização, um séte
-made man mais quatro Vice-Presidentes todos adminis-
tradores de grandes Sociedades MM W Fliling G Laro-
che C Van layen e Alex Van Opstal dois Directores
Gerais, o Barão R. de Terwangne e Coronel L. Delporte;
membros todos ocupando importantes lugares ; um Ser
cretârlo; um Director dos Serviços Administrativos ; um Ar-
quitecto em chefe e um adjunto ; dois Engenheiros ; um Di-
ector das Plantações e Jardins ; um Director dos Serviços
de Ordem; um Conselheiro Jurídico ; um Conselheiro Médico ;
um Conselheiro de Seguros. ]este «Comité Executivo» era
assistido por várias Comissões Consultivas a saber: A
Comissão Técnica, com um Presidente, dois Vice-Presi-
dentes e quinze membros a Comissão de Electricidade com
um Presidente um Vice-Presidente um Secretario e quatro
membros; a Comissão de Incêndios, com um Presidente,
-um Vice-Presidente um Secretario e cinco membros a
Comissão de Propaganda com um Presidente e quatro
Membros ; a Comissão de Concessões com um Presidente e
quatro Membros ; a Comissão de Finanças, com uni Presi-
dente e nove Membros o «Comité» dos Alojamentos com
um Presidente dois Vice-Presidente um Secretario Tesou-
reiro e nove Membros a Comissão das Festas com um
d
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Presidente, dois Vice-Presidente, dois Secretários
e
dez
Membros. Além dêstes havia dois Comités especiais, com
certa autonomia e vastos poderes, para a Secção Agrícola
que organizou, na parte livre do hall -em que estava a Secção
Portuguesa, numerosas exposições de horticultura, floricul-
tura, avicultura, po nicultura, leitaria, etc ., cada qual a mais
interessante, e para a Exposição de Arte Flamenga Antiga .
O Comité Organizador desta era composto por um Presi-
dente, Mr. Charles van Nyen, dois Secretários Gerais,
seis Vice-Presidentes, nove Secretários e uni Tesoureiro,
todos competências nesses assuntos, como Conservadores de
Museus, Directores de Belas Artes, etc .
Muito importante, complexa e laboriosa era a função do
Comité Executivo e para melhor dar uma ideia a ésse
respeito, vou referir o que diz o Guia Oficial da Exposição,
de que por vezes me socorro neste capítulo.
«Munido de plenos poderes pelo Conselho de Adminis-
tração da Sociedade Organizadora, o Comité Executivo
arca com todo
o
pêso da criação, da gerência -e da explora-
cão da Exposição.
«Concessionário do terreno, ê a éle que pertence apro-
pria-lo ao seu destino : fazer a sua divisão em lotes, o seu
nivelamento, traçar avenidas e ruas, estabelecer os esgotos
e canalizaçães de água, de gás e de eléctricidade, arranjar
os jardins, construir os halls da Exposição e as outras nume-
rosas construções indispensáveis .
«Encarregado da gerência financeira, é ainda ao Comité
Executivo que compete o procurar e encontrar o suplemento
considerável de capitais necessários paraa edificar e fazer
viver a cidade faustosa em que se tornaram as Exposições
internacionais dos nossos dias .
«Fazer viver» . ., é preciso pois, primeiro que tudo,




«Os «habitantes» chegam. .. é preciso ajuda-los a ins-
talar-se; é todo una serviço 'de alfândega e de manutenção
a pôr de pé e aa fazer funcionar .
«Instalados, é preciso velar pela sua segurança pessoal e
dos seus bens . E é tóda a organização dum serviço de
polir
cia, de incêndios e de seguros que se impõe . Estes «habir
11
tan
são industriais, comerciantes, vindos corn o objectivo
da publicidade e da venda dos seus produtos . Êles conta-
ram com milhares de visitantes . Ê preciso trazer-lhos
. Por
a campanha de reclamo mundial, por todo um ciclo de
e tas, manifestações desportivas e atracções de tõda a
ordem.
M basta fazer vir •
e divertir estas multidões, im-
porta
oferecer-lhes na Exposição o máximo de conf õrto, os
meios de locomoção, se o desejam, garages para os que
vém de automóvel, restaurantes, cervejarias, casas de
t preciso negociar a organização de serviços reforr
çados de combóies, de electrices, de autobus, com horários
apropriados, multiplicar a capacidade hoteleira da cidade,
organizando o alojamento emm casas particulares ; preparar
inúmeras recepções e cerimónias inerentes a tóda
a
expo-
zção e ocupar-se ainda duma infinidade de minúcias, unzas
azais importantes do que outras, demasiado longas a enu-
merar. Em resuma, é o Comité Executivo que arca comm todo
o arranjo e da construção, da gerencia e da explo-
da Exposição. Ê um programa bem vasto, e conde-






«Na verdade, cáncentrada presidéñcia .
d'onde partem 'tõaas as directivas para as direcções gerais
que
as
executam e partilham o trabalho, segundo se trata de
questões ordem técnica ou de outras .
o idente reserva ainda para si uma série de assun-
tos de cuja resolução ele pessoalmente se ocupa. Ê na ver-
dade, não só o chefe e o animador, noas ainda, o fecho de
abóbada de tõda esta empresa» .
Como já disse, uma particularidade para nós interes-
t~e cesta
Exposição é que, como de resto é costume na
Bélgica, a sua criação, execução e exploração são da res-
ponsabilidade duma Sociedade Anónima
constituida por ini-
ciativas particulares apoiada pelo Governo,
já se viu como era a organização da Sociedade e a sua
plexo mas inteligente divisão de serviços
; vejamos agora
c mo se traduziu o apoia do Governo
;
a} Pela nomeação dura «Comissário Geral», . u o ,rei
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presenta junto . da Sociedade da Exposição e om a qual
colabora intimamente ;
b) Pela nomeação duma Comission Supérieur de
,Patro-
nage,
presidida pelo Príncipe Herdeiro e de que faziam
parte todos os membros do Govérno 'e numerosas personali-
dades em destaque nos meios políticos e económicos espe-
cialmente interessados na Exposição ;
c) Pela nomeação dum « Juri Internacional», encarre-
gado do exame dos produtos expostos ~e da atribuição das
recompensas, oficialmente homologadas pelo Ministério da
Indústria e do Trabalho,
d) Pela concessão de «subsídios» e favores especiais .
Para Comissário Geral do Govêrno Belga, embora
de princípio tivesse sido escolhido o General de Meul-emees .~
ter, Estribeiro-mor, antigo Vice-Governador do Congo,
viu-se logo a necessidade de entregar essa alta função, cuja
bom desempenho carecia de grandes conhecimentos, espe-
,riéncia, energia e decisão, a alguém . de especial valor, pelo
fique, tendo o primeiro pedido
a
demissão, foi nomeado o
Conde Adrien van der Burch, homem novo, um verdar
cieiro chefe e um autentico diplomata, especializado já emm
exposições internacionais, pois fóra éle quem organizara as
participações belgas nas Exposições Internacionais de Milão
do Rio de Janeiro, das Ates Decorativas em Paris, etc .
Múltiplas, trabalhosas e •delicadas eram as funções, déste
Comissário Geral, e
do seu Comissariado Geral, que devia
olhar pela orientação geral da Exposição, pelas relações do
GovernoBelga e dos Govérnos. estrangeiros expositores cone
a Exposição e pela organização da Secção Belga da Expo-
sição, que dependia inteiramente da 'sua jurisdição. Para
éste efeito ele intervinha eia
tudo o que dizia respeito à exe-
cução da Exposição prôpriamente dita, tratava com os Go-
vernos estrangeiros, alugava ao Comité Executivo - os luga-
res necessários nos halls e nos jardins,
para instalara Secção
Belga, arranjando-os e agrupando-os com o auxílio de arqui-
tectos dependentes do Comissariado, assegurando a organi-
zação e concurso dos diversos Comités nomeados para cada
grupo e classe da -classificação geral e o recrutamento dos
expositores belgas
.
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uadro superior do Comissariado Geral, por assim .
dizer, seu estado-maior, era desta forma constituido :
Co issário Geral; Comissário Geral Adjunto, que era .
Mr. Ed Caspers, Director de Serviços do
Ministério da
Indústria e do Trabalho, verdadeiro braço direito do Comise
sário Geral, homem duma actividade, duma inteligência e
dum tacto excepcionais ; três Secretários Gerais ; um Director
do Comissariado Geral; onze Secretários; um Director da.
Manutenção; um Tesoureiro Geral e um Adjunto; um Ar-
quitecto em: Chefe ( o mesmo do Comité Executivo }
; um.
Conselheiro Jurïdico e quatro Relatores Gerais. Havia
ainda, ao lado desta, a organização especial da Secção
Belga, co n um Secretário Geral, que era um dos S~ecretá-
rios Gerais do Comissariado, um Director, um Secretário
Geral Adjunto, um Tesoureiro, um Arquitecto e m . Chefe~
três Arquitectos, dois Directores dos Serviços Eléctricos e
Mecânicos e um Engenheiro. Os auxiliares e pessoal menor
deste importante quadro era numeroso, mas todos tinham .
que fazer e muito, só assim, com uma tal organização, se
ppodendo compreender como tóda aquela complicada engre~-
nagem, marchava bem e com os resultados que hoje se
conhecem .
E interessante 'também indicar a constituição do Comité-
Supe"riet r de :Patronage. Além do Rei e da Rainha, Altos .
Protectores da Exposição, o Comité tinha como Presi~
dente de Honra, SS. AA . RR. o Duque e a Duqueza de Bra-
bante; como Vice-Presidentes de Honra, S . E. o Cardialr
Roey, Arcebispo de Malines e Primaz da Bélgica,
MM. Magnette, Presidente do Senado e Barão Tibhaut, .
Presidente da Câmara dos Deputados, o Presidente do Mi
nistério e todos os Ministros, com excepção do Ministro da
Indústria e do Trabalho, ler. Heyman, que era o Presi
dente efectivo; tinha mais três Presidentes adjuntos, doze
Vice-Presidentes, -dois Secretários Gerais e quatro Secretá-
rios, todos altas individualidades, antigos Ministros, altos
funcionários, os Presidentes da Sociedade da Exposição e
do Comité Executivo, etc .
O subsidio concedido pelo Govêrno Belga ã Exposição,
importou de 'principio' em dez milhões de francos, tendo
sido autorizada ainda a organização duma lotaria que deu
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Exposição um lucro liquido de vinte e quatro milhões.
E isto além de inúmeras outras valiosas concessões, gonzo
,f õssem: o transporte gratuito em tõda a réde dos Caminhos
.e Perro Belgas, que pertencem ao Estado, ida e volta para
todos os produtos belgas a expór, e só volta, para os estran-
geiros; criação da Exposição coma entreposto alfandegário,
convites oficiais, pelas vias diplomáticas, a todos os Co-
vérnos estrangeiros para que participassem na Exposição,
além de vários outros favores e facilidades de menor impor-
tância.
Para cobrir as enormes despesas, de muitas dezenas
de milhões de francos, que a Exposição comportou, além
dos subsídios que venho de apontar e dos 15 milhões da
Sociedade inicial, untou éste com o, aluguer dos halls e dos
espaços do parque e dos jardins, com o produto das várias
concessões ~e licenças, pois tudo o que dentro do recinto da
Exposição se vendia, além das habituais impostos do Es-
tado, tinha que pagar importantes taxas lançadas pelo
Comité Executivo, e com a venda dos bilhetes de entrada ;
teve a Sociedade ainda um grande concurso financeiro,
indirecto, que a Cidade de Antuérpia lhe prestou, conce-
dendo gratuitamente todo o terreno em que a Exposição se
instalou, encarregando-se igualmente da construção de
t©das as grandes avenidas e de grande parte das planta
ções 'e jardins, construindo à sua custa um dos palácios
da Arte flamenga e as duas pontes monumentais que con-
duziam à Secção Britânica, tomando a seu cargo a decora ,-
cão das grandes vias de acesso à Exposição, principais
.ruas, parques e jardins da Cidade e sua iluminação, por
vezes admirável, e encarregando-se do serviço de bombei-
ros e vigilância exterior da Exposição .
























o resultado de todas éstes auxílios e da boa organiza-
da Exposição foi que as receitas cobriramm quási todas'
despesas da Sociedade Anónima, dando-se o caso
curioso • em manifestações desta natureza de ser ela quer
antes da sua dissolução, reembolsará os seus accionistas de
2/3 do capital com que subscreveram.
os objectivos que a Exposição tinha eram, ao mesmof
rapo que dar uma prova da vitalidade belga e fazer ,a`pro
paganda da Nação e muito em especial de Antuérpia, os
que constavam do seu programa . Assim, os diferentes gru-
pos e secções em que a Exposição estava dividida ocupa
vara-se de :
a) AA valorização das Colónias ;
1 } A navegação com a construção naval e apetrecha-
m, nto dos portos;
c} Os transportes automóveis e aéreos ;
d, A Arte Flamenga Antiga ;
e} Ciclo de exposições agrícolas e hortícolas (da inicia
Covérno) .
ar déste programa oficial, foi elaborado um vasto
ma de congressos, festas, manifestações desportivas e
atracções diversas .
A participação belga estava dividida em 22 grupos, cada
dos quais tinha um: comissário, um presidente, por vezess
um comissário adjunto ou presidente adjunto, vice-presi-
dentes, secretários e tesoureiros
.
Vistes grupas eram I -- Organização colonial, II --- Me-
dicina, Higiene e Assistência nas Colónias ; III -- Ensino
Colonial, :fissões; IV -- Organização Económica -e finan-
ceira; V -- Engenharia civil e meios de transporte por terra,.
por água e por ar, especiais ás Colónias ; VI - Constru-
cão, decoração
e mobiliário dos edifícios públicos e das habi
tações das Colónias ; VII ---- Produtos minerais das Colónias .s
e suas aplicações ; VIII --- Produtos vegetais das Colóniass
e suas aplicações ; IX ---- Produtos animais das Colónias ;
X Produtos alimentares destinados às Colónias ou nelas :
utilizados; XI -- Produtos texteis, vestuários e acessórios . :
destinados ás Colónias ou nela utilizados ; XII -~- a Mecá-
nica na valorização das colónias ; XIII -- a Eléctricidade nas
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às colónias ou nelas utilizados ; XV - Artes, literatura, irn-
prensa, turismo desportos e educação física nas colónias ;
XVI - Hidrografia, trabalhos marítimos e construção dos
portos marítimos e interiores; XVII - Administração, ex-
ploração e apetrechamento dos portos marítimos e dos cursos
de água interiores ; XVIII - Navegação; XIX- Transpor-
tes a curta distância; XX -Transportes automóveis :
XXI - Transportes aéreos; XXII - Congressos, Conf e-
rências e Concursos.
Todos êstes grupos, por seu turno eram divididos em
o PaTrício do Congo Belga ia Exposição de Antuérpia
classes . Urna importância especial tinha éste último grupo .
«Congressos. Conferências e Concursos», sendo o seu es-
tado maior constituido por : um comissário, um presidente,
um presidente adjunto, seis vice-presidentes, um comissá-
'rio adjunto, nove secretários e um tesoureiro .
A Exposição
Vou agora procurar dar uma ideia rápida do que era
a Exposição de Antuérpia para o visitante .
Â entrada principal da Exposição erguia-se uma grande
mole de três arcos monumentais, sob cada um dos quais
foram colocadas as estátuas dos três Reis da Bélgica . Logo
após a entrada havia uma grande praça, a Place du Cen-
tenaire onde estavam as instalações do «Comitê Executivo»
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«Comissariado Geral do Govêrno Belga», o grande
rit cru Centenaire, o
grande «Palácio das Festas»
halls; uma grande avenida, à entrada da qual se
erguiam o belo e sóbrio pavilhão da
Cidade de Antuérpia,
conduzia em frente ao rico Palácio
do Congo Belga, mesmo
dela . De um e outro lado dêste Palácio do Congo,
grandes halls belgas das Indústrias, dos Transpor-
Comércio, etc ., cobrindo mais de 40.000 metros
s Várias cidades belgas tinham também os seus
pavilhões ou estavam instaladas em compartimentos espe-
is dos diversos halls, Ao fundo da
Exposição, à esquerda..
depois da Secção de Portugal, a nova igreja e a escola, am-
bas ainda por inaugurar, em que ficou instalada a Exposição
de Arte Flamenga Antiga ; ao. fundo, à direita, o interes-
sante e vasto parque das atracções, por toda a parte os pavi-
estrangeiros, os pavilhões particulares de várias fir-
e emprêsas belgas, os restaurantes, as cervejarias, os
casas de chá, os quiosques, as fontes lumino-
sas, etc . Um pequeno caminho de ferro percorria tôda a
,Exposição, sempre com dois comboios em circulação com-




Antes da entrada principal, à direita, mas ligada com . a
Exposição, foi edificada a Vieille Belgique, curiosa repro-
dução em staff e cartão dina cidade belga da Idade Média,
para o que foram copiados fielmente, casas e outros edifi-
cios de Antuérpia, Bruges, Gand, etc ., dos séculos XIV,
e XVI. Aí se procurva reproduzir a vida dêsses tem-
pos, os costumes e divertimentos partiçulares, as tradicio-
nais quermesses, etc., num conjunto curiosissimo, que, com
os seus numerosos restaurantes característicos, desde os de
grande luxo aos mais modestos, tornavam a Vieille Belgique
maiores atracções da Exposição de ,Antuérpia .
Quantas vezes ao observar vários aspectos da vida artifi-
cial da Vieille Belgique e até certos aspectos naturais da
multidão satisfeita, delirante mesmo, em dias de festa, eu
recordei vários quadros dos velhos mestres flamengos, muito
em especial de Breughel1
So a Vieille Belgzque teve 2.950.000 entradas durante
a Exposição
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suas col6ni e métodos empregou para se tornar a
primeira nação colonial do mundo, se já não a tivesse antes
de para la entrar.
10.000m2 de construções, dos 17.000m2
da vasta
cão Francesa, apenas uma parte relativamente pequena
destinada ás colónias. Tódas lá estavam representadas,
, como urna bela organização, mas também pelos
antigos, atendendo-se quâsi exclusivamente ao as -
omico,
i também dedicava às colónias apenas uma
ala do seu enorme e por vezes rico pavilhão . Esta
sala, que tinha o aspecto de uma bem arranjada sala de Mu- .
seu Colonial, também pouco mostrava dos métodos coloniza-
dores italianos, «do génio, da técnica e da tenacidade doss
nossos colonizadores, dirigentes e trabalhadores, dignos her-
deiros da potência colonizadora da Roma antiga», como
escreveu o ;meu colega italiano no Guia Oficial da Exposição
eferir-se ao que a sua «Secção Colonial queria sobretudo
nstrar ao mundo inteiro». Para se poder apreciar ësse
«génio», etc ., etc ., etc ., dever-se-ia poder estudar o seu sis-
tema de administração e os seus métodos coloniais, e a
Secção Colonial do Pavilhão da Itália, pouco mais nos zoos-
a do que os produtos das suas colónias .
Também a Holanda, velha e importante nação colo-
nial, pouco dedicava, dos 12.000m 2 que o seu pavilhão
er
ocupava, ás suas colónias, qúe ficaram instaladas numa
r e do segundo pavimento . . Basta dizer-se que das nove
páginas que .a descrição da Secção Holandesa ocupava no
Cuia Oficial, apenas umas escassas 8 linhas se referem á
p colonial, que, embora por vezes scientif icamente mais
inter ssante do que as três outras a que me referi, de modo
algum correspondia ao que era legitimo esperar da nação
e uEe criar essa maravilha que é o Instituto Colonial
rdãe .
tras nações coloniais representadas em Antuér-
pia, o Japao tinha um pequeno pavilhão em que não se nota-
yam referências a coisas coloniais e a Espanha um peque
nissimo quiosque, cora urna peça de artelharia e pouco mais
do que umas fotografias de propaganda turística. Não se
concebe como a grande nação que fez as deslumbrantes




gal, através da modéstia da sua Secção, apresen
• ou colecção de brochuras de propaganda sõbre as suas
Colonias, que honrariam a mais sumptaosa das representa-
ções, e urna concepção scientif ica do que deve ser uma
exposição colonial que, creio bezo, muno nos hon
e foi a razão principal das distinções de tõda a ordem de
"o Portuguesa foi alvo.
Nenhuma das outras nações que expunham em Ántuër-
relentou mo Portugal, uma representação completa
q sua vida, a sua administração e a sua cultura
coloniais, e estou convencido que, muitas delas lá se terão
inspirado para futuras exposições .
Pouco zoe importa que acoimem de vaidosas estas pala-
u para mim, não são mais do que a expressão dos
que sabem trabalhar conscientemente e têm ideias, para
u
	
vida e um pouco zoais do que procurar apenas fazer
bem como os outros .
pre detestei a hipocrisia, irmã da falsa-modéstia,
compatível com os caracteres indefenidos .
Mais do que quaisquer outras me honram as palavras
do Marechal Liautey quando acabou de visitar a nossa
Secção na Exposição de Antuérpia, depois de ter visitado
das outras nações coloniais . «Isto assim é que deve -ser
a maneira de representar Colónias numa Exposição Colo-
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nho pena po todos as motivos, mas sobretudo como
português, que não me tivesse sido confiada a organização
da Secção Portuguesa na grande Exposição de Vincennes,
de direito zoe pertencia. Antes pelo contrário, fui dela
te afastado .
Não obstante, desde 1927 que, como Agente Geral das
Colonias, tratei de tudo o que se referia ã participarão de
Portugal na Exposição de Paris, tendo inúmeras : vezes, ver-
balmente e por escrito, superiormente insistido e mostrado
necessidade de, cozo tempo, se começar a sua preparação
o que deveria ter sido muito mais cedo do que na ver-
dade foi .
Em






















o ficará a cargo de um organismo
ariado Geral da Exposição Colo-
is, o qual dependerá do Ministério
ncia Geral das Colónias .»
do Govêrno de 27 de Junho de 1930,
rectificação àquele Decreto, que constava
uinte:
organizada uma secção portuguesa na
teriiacional de Paris, que há de rea-
'o de 1931 ,




8,475 de 17 de Junho de 1930,
ado da Exposição de Paris, publicado
n.° 138, de 1 7 de Junho de 1930,
' Será organizada urna secção portuguesa na







rai das Colónias totalmente alas-
ticipação le Portugal na Expo-
bilidade alguma lhe cabendo no
lado Geral 'da Exposição Color
I dependerá do Ministério
retada Geral . »
is dinheiro e muito mais expe-
que faria o que nenhum
nenhum, cero eu, alia ' a uma
nte anos dedicados à administração calor
pre em posições de constante ligar
I internacional, uma experiência dês-
enho e da qual acabo de dar pro-
ie-á excessivamente

















organização da participação de Portugal numa
internacional deve ser feita com um mínimo de
brigue com a dignidade nacional e procurar
atenção do grande público que a visite, mais ainda
er orientada com um alto espirito scientifico e técnico,
apeira a interessar a atenção do público ilustrado, dei-
olhe uma favorável impressão do valor dos . nossos
dos e da nossa cultura. Para isto é indispensável que
mos ao carácter de feira de amostras ou de museu, a
i
o pouco tempo de que se dispunha, quatro meses
a limitação de recursos financeiros que foi ini-
e pôde construir em Antuérpia um pavilhão
para instalar a Secção Portuguesa, tendo essa ins-
:e se fazer numa parte de um
hall
belga , de resto
perfeitamente independente, cuja cedência conseguimos que
fosse feita nas mais favoráveis condições .
urou-se compensar esta modéstia, com o arranjo e
decência de toda a Secção com uma sobria decoração toda
mobiliario obedecendo as mesmas linhas gerais em mogno
polido e encerado vidraças dos moveis e frascaria
tal, lindos tapetes de Beiriz, propositadamente fabri
.05, e, sobretudo, com uma organização técnica e scien-
em que, sem se pôr de parte a conveniente evocação
histórica por meio de gráficos, mapas, etc ., se apresentavam
os nossos processos e a nossa cultura coloniais, o que muito
valorizou a nossa representação.
Quinta
Embora a Secção Portuguesa tivesse um caracter acen-
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desta natureza, constitui hoje uma scién-











em francês e depois
pela sr,a JJ Raquel


















Foi amn a Secção Portuguesa
visitada por S . A
. R
. a
Grã Duqu a Reinante do Luxemburgo e
pelo Marechal
Liautey outras secções estrangeiras
vzsitaram r
o que mostra situação de destaque que aMpesar da sua
rela-












rtugue foi honrada co
a visita de Suas
a Rainha dos Belgas
cão foi a segunda visitada por Suas
Majes
do visitado das 23 nações representadas,
mais,
Grã Bretanha França, Holanda,
outras individualidades de marca, tanto entran




Secção Portuguesa obtiveram 65
Dip ornas Hors-Concours, 143 Grand-Prix, 25 Diplomas de
Honra Medalhas de Giro, 14 Medalhas de Prata,
de Bronze e 25 Diplomas Comemorativos, o que
e considerar urni autêntico triunfo, dados os limitan
ursos com que a nossa participação na Exposição
x eparada, e se compararmos com o que obtiveram
e o que tem sido obtida por Portugal em
siçaes em que se pôde dispór de muito mais;
e de muito mais dinheiro,
disto concedeu o Govérno Belga várias conde-
aos portugueses que mais ou menos directamente
xbuiram para o éxito da Secção Portuguesa, a saber:
grandes oficialatos, onze comendas, sete graus de oficial
de cavaleiro .
o respondendo a êste simpático gesto, o Gov~rnc Por-
tugues c u autoridades, e outras individualidades
belgas, qu duma ou doutra maneira, auxiliaram a Secçãa
Portuguesa em Antuérpia, uma Grã Cruz, quatro Grandes.
" latos, duas Comendas, trese graus de Oficial
e
dezas.-




taram o seu auxílio e cujos nomes ficaram repetidas vezes
registados nas páginas dêste relatório .
Para êles são as minhas últimas palavras -palavras de
gratidão.
Lisboa, janeiro e Fevereiro de 1931 .
O Comissário . de Portugal
na Exposição de Antuérpia-1930,
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IQUINTO CONCURSO
DE LITERATURA COLONIAL
Excerptos do livro do coronel
Roma Machado, Recordações de
África, (páginas 138 a 144), que no
5.0 Concurso de Literatura Colonial
recebeu o 2.° prémio .
O massacre do Capitão Farra Roby
Sebastião de Faria Machado Pinto Roby de Miranda
Pereira, o herói a que nos vamos referir, era mais novo e
mais alto que seu irmão . De fisionomia enérgica, um pouco
míope, muito disciplinador e militar brioso, Conheci-o em
Tancos, quando tenente . Comandava um pelotão de -sapa-
dores de infantaria do seu regimento, a cuja instrução de
sapa, que eu fiscalizavà,' concorria com outros pelotões . Ho-
ras passámos os dois, enquanto os soldados cavavam as trin-
cheiras demarcadas por nós, conversando sobre coisas de
África, onde ele também tinha estado e recebido uma ferida
numa perna, numa campanha da Guiné, onde se portou
valentemente .
Nomeado capitão em 31 de Dezembro de 1914, seguiu
com a coluna do general Pereira de Eça, primeiro como
comandante de uma companhia indígena, e depois como aju ,
dante do mesmo general .
Um dia encontrou o general bastante, perplexo, porque
era necessário mandar uma patrulha de reconhecimento de
um caminho que, contornando os Cuanhamas, por norte,
chegasse ao Cuangar e'rio Cubango, mais perto e rápida-
mente que indo por Capelongo e Cassinga, seguindo o mais
que pudesse a linha Cafu-Evale-Cafima, que tinha sido esta
bèlecida por João -de Almeida como contornando a região
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Cuanhama; mas como os Quiteves estavam revoltados tinha
de seguir por Mulondo, mais a norte . Era como que uma
patrulha perdida, pois seria quási certo o massacre pelo ini-
migo, e por isso o general, tendo aliás muita necessidade
dêsse serviço, e sobretudo da ligação com o Mulondo, arV~
liava-se com êle por saber que assim sacrificava os seus sol~
dados. Decidiu-se a mandar um sargento com umas vinte
praças indígenas e alguns camelos com cargas . Mas o sar-
gento que devia seguir nessa patrulha não tinha os conhe-
cimentos suficientes, nem do mato, nem para se desenven~
cilhar do alcance político-militar de tão difícil missão.
Ao ver isto, Sebastião Roby, que estava presente, disse
ao seu general que se oferecia para ir comandar essa patru-
lha, ao que o general retorquiu que não era serviço para
um capitão . Mas o valente português, vendo bem a impor
tãncia déle, e que não havia ao tempo mais ninguém dispo-
nível para o fazer, disse ao seu general o seguinte :
- «Meu general, permita-me V. Ex.a que lhe diga que,
quando se serve a Pátria, não há postos, mas só deveres
a cumprir. Eu vou nesse serviço» . Palavras que foram ouvi-
dás por alguns companheiros presentes .
Já seu irmão . João, quando insistia em telegrama que
passou ao Ministro do Ultramar, então o general Gorjão,
que não lhe queria dar licença para, de regresso de uma
campanha na África Oriental, ficar em Luanda para seguir
à campanha do Cuamato, lhe dizia em último recurso : «que
se, admirava de ser negada licença a um oficial que se
queria bater pela sua Pátria .» E foi para a morte .
A patrulha de observação, chamemos-lhes assim, saíu
poiss comandada por Sebastião Roby. Era composta de uns
vinte angolas e um segundo cabo ; levava um intérprete mu-
lato, um caputia como lá lhe chamam, cinco camelos carre-
gados de munições e seus cornacas, comida e armas ; mas
nem sequer uma bússola pôde obter, o que foi a sua perda,
por não seguir directamente ao Mulondo. Mas o mulato
dizia-lhe que sabia bem o caminho, e era casado com uma
preta do Quiteve, gente então revoltada . Roby ia montado
num cavalo branco. Dirigia-se, como dissemos, ao forte ,do
Mulondo através duma das mais solitárias e selvagens
regiões, como é o triângulo compreendido entre o rio Ca-
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culovar e o rio Cunene, que no sul termina no seu vértice
junto do Humbe e pouco a jusante do forte Roçadas, ter-,
reno que fica a norte da Muanja, Nombete e Quiteve, atra-
vessando pelas mulolas Chape-Chope, Muona e Mucopa, e
seus vários ramais, as quais, em larguras, entre 500 metros e
5 quilómetros, levam as águas de inundação, no tempo das
chuvas, de norte para sul, entre o rio Caculovar e o rio
Cunene, mulolas com vegetação baixa de capim, tendo por
vezes a meio alguns pântanos de caniço, verde e alto, onde
se refastelam bandos de elefantes encharcando-se na lama
cinzenta, e deixando depois vários espaços de erva pisada,
nos_ quais por vezes se encontram leopardos e, leões pro-
curando água, ou perseguindo gazelas e antílopes, mulolas
em terreno arenoso, rodeadas por pequenas elevações onde
se vêem um ou outro imbondeiro, algumas acácias espinho-
sas e muitas bauínias, de nome mutiáti, sinal de terreno sêco
no tempo do cacimbo, e por vezes uma ou . outra mulemba
e munhanti, com suas fõlhas verdes escuras e seus frutos
amarelos e saborosos, Em vários pontos encontram-se uns
arbustos de nome mutundo, de folhagem parecida com, a
murta, tronco de dois a três metros de altura, encimado como
se fõsse um mangerico grande, cujas raízes suculentas são
bom alimento dos indígenas e elefantes, sobretudo nos tem,
pos de fome e grandes secas . O seu nome provém da costa
oriental, trazido pelos vários vaximbas na sua emigração,
pois encontramos perto da Beira o mesmo mutundo quási
com a .mesma aparência .
E através dêsse terreno quási plano, e por vezes panta-
noso perto da época das chuvas, tendo deixado logo ao sair
a sul, o gífido monte Tongo-Tongo, colosso de gabro, o mais
alto de tôda a planície para oeste e para sul, e atravessando
a nascente do rio Tchiepepe, deviam ter chegado à povoação
do Chiculo, e aí, - como o Roby não tivesse b1~ssola, e o seu
intérprete se perdesse no caminho directo para o Mulondo,
dirigiu-se a patrulha na direcção do carreiro que levava ao
Quiteve, para sudeste, onde naturalmente o intérprete tendia
a seguir. Foi essa a sua desgraça. E acampando à margem
da mulola Mucopa, ao clarão da fogueira via os .angolas a
arranjarem os seus leitos de fôlhas, tendo fogueiras aos pés
e outras pequenas entre êles, as quais substituíam os cober-
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tores, pois o frio naquela quadra devia ser cortante, de
noite. Ao longe deviam ouvir-se os roncos dos elefantes
banhando-se na mulola, e ao perto o ladrido dos chacais que
os rodeavam farejando o acampamento, e os leopardos ros-
nando mais distante com as garras fincadas nos troncos das
árvores .
E por três dias seguiram o seu malfadado caminho, che-
gando ao fim do terceiro dia perto ~ do rio, e na manhã se-
guinte junto ao forte' do Quiteve, já abandonado, admirados
de terem chegado tanto para sul .
Mas o intérprete estava muito animado, e apesar de
saber o indígena da margem esquerda há muito revoltado,
tendo já tempo antes ido atacar o forte do Mulondo, dizia
que tinha ali parentes de sua mulher, e que logo que os cha-
soasse os receberiam todos bem. No quarto dia achavam-se
acampados junto à margem do rio Cunene, quando o cabo
angola veio dizer que tinha receio dos pretos . e que estavam
mal ali, tão perto do rio e sem se encostarem ao terreno mais
alto, longe da ' margem. O Roby, que era muito estimado
pelos seus soldados, pois tinha muito jeito para comandar
indígenas; e incutia neles grande consideração, respeito e
mesmo medo como que supersticioso, mas ao mesmo tempo
deixava-os dizer qualquer coisa sensata quando êstes lhe
mostravam conhecimento dos costumes da regiã •q, disse ao
cabo que não iam em guerra., que eram muito poucos, e os
pretos de-certo não lhes fariam mal, e que fossem os sol .
dados acampar um pouco mais longe, ensarilhando as armas .
O guia mulato apoiou o seu dizer, mas o cabo tornou a lem-
brar que em terra de preto em guerra deviam ter as armas
ao pé de si; mas cumprindo a ordem foi dizer aos seus
homens que fizessem o -almoço .
Quando o Roby estava almoçando, apareceram dois pre-
tos quiteves armados a fazer babaré, ou batecua, e pedindo
?comida, e aos quais o 'Roby mandou, pelo mulato, dar bola-
chas -e tabaco, que receberam, indo postar-se na estrada
Quiteve-Mulondo . A seguir, outros dois vieram pedindo o
mesmo, fazendo o mesmo babaré ; recebendo bolachas e ta-
baco, e indo postar-se na estrada Quiteve-Cafu . Dai a pouco
apareceram mais dois pretos com os mesmos ademanes, atra-
vessando o rio, pedindo comida, e indo postar-se no cami-
BOLETIM DA AGÊNCIA GERAL DAS COLÔNIAS
179,
nho para o lado dos Gambos . Depois, junto a éstes grupos,
que vinham armados de machadinhas, e porrinhos, come-
çaram a aparecer mais cabeças de indígenas, alguns arma-
dos de espingardas.
O cabo preto, comandante da escolta, estranhando éste
facto, pôs ,se a observá-los e concluiu que a sua atitude era
muito suspeita, e, mandando pegar nas armas, aproximou-se
do capitão e do mulato, chamando a atenção para éste facto,
e_ dizendo que seria conveniente tomar algumas precauções .
Ora o Roby era míope, e 'por fatalidade tinha os óculos
na algibeira interior do casaco, sem déles se servir então .
Era um arrojado, mas desconhecia o modo de ser dos pretos
angolas, -e disse ao cabo que o que ele tinha era mêdo, e que
se fõsse landim não falaria assim.
O cabo retorquiu-lhe :
- Então nós não roubou mulher, não fêz mal; porque
vêm éles de espingarda e porque gente guarda o caminho?
A isto respondeu Roby, levantando as calças e mos .
trando uma cicatriz de bala apanhada na campanha da
Guiné.
-Não tenho mêdo dêles. Quando chegar o perigo o
chamarei.
0 intérprete mulato, para o lisonjear, disse-lhe que es-
tava seguro de que não fariam mal, pois a sua mulher' era
quíteve e êle conhecia os seus costumes, -e não tendo êles
feito mal, nada tinham a recear .
O cabo voltou para junto das praças, que esperavam
ansiosos o resultado da conferência, e cozinhavam a comida
com as armas ao pé de si, e disse-lhes :
Nosso capitão não vê bem, e vamos ter guerra ; então
vamos já comer. E abancaram à pressa .
Ainda "veio quarto grupo, que recebeu tabaco e se pos
tou do outro lado do rio. O cabo, dando ordem aos solda
dos para pegarem nas armas, foi junto ao Roby dizer-lhe
que os' pretos que tinham vindo contavam pelos dedos o
número .dos seus soldados, e cada vez eram mais em tôrno .
Só então Roby se levantou desconfiado . Mas ao tempo, o
intérprete começou da margem do rio a chamar os pretos
da outra margem pelos seus nomes, e .dizendo quem eram e
que não vinham em guerra, ao que de lá responderam' com
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grande batecua, embora . em atitude hostil, fazendo grande
babaré, e como o Roby, então ordenasse aos seus soldados
que o rodeassem com as armas engadilhadas, uns pretos
dispararam vários tiros sôbre o mulato, que caiu logo morto .
Roby parece que ainda teve tempo de pôr os óculos,
dando em alto grito a voz de fogo, e, disparando alguns
tiros, com a sua Parabelum, matou redondamente dois pretos
mais próximos .
Mas os inimigos eram muitos . Avançavam . em círculos,
aos saltos, e muito ràpidamente. Ao capitão caem-lhe os
óculos, nos movimentos que fazia, já não pôde ver a dis .
tância para se defender, e por um preto, iá dêle muito perto,
foi atravessado porr uma grande bala de -espingarda laza
rina, pelas costas, e que lhe passou ao fígado, caindo êle
redondamente morto. O que foi então a avançada dos indí-
genas não se descreve, mas, como eram muito vorazes,
vinham dizendo que não queriam fazer mal aos soldados
angolas, mas queriam os camelos, as munições e o corpo do
branco e. o seu cavalo, começando a saquear o acampamento .
O cabo então, com grande sangue frio, consegue segu.
rar no meio dos soldados dois camelos, junto ao cadáver de
Roby, e grita aos seus :
-Então quando, o nosso capitão estava vivo mandava
em nós, e agora. que está morto vamos dar o seu corpo?
Não. Fogol
E a esta voz os soldados, escudados pelo grande apoio
moral do seu comandante, disparando contra os indígenas
começaram a po-los em debandada, e'estabeleceram uma cla .
seira em tôrno. De longe os pretos faziam alguns tiros, e
continuavam a gritar que só queriam os dois camelos, as
munições, e o corpo do capitão. Mas o cabo, com outros
soldados, pega no corpo do Roby, escarrancha-o sôbre um
dos camelos, prende-o bem como cordas para que parecesse
vivo, e mandando separar os seus homens em duas esqua~
dras, uma à direita e outra à esquerda do caminho do Mu-
londo, começa a sua heróica retirada, dizendo aos seus :
«capitão estava vivo; capitão mandava : capitão está morto,
mas capitão manda. Fogol» E ia ordenando descargas sôbre
os indigenas, .à medida que seguiam nessa marcha, que durou
desde as dez horas da manhã até às oito da noite, -em direc-
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ção ao forte do Mulondo, sempre fazendo fogo quando avis-
tavam indígenas. Morreu-lhe apenas um homem, que ficou
no caminho; os outros, alguns dos quais feridos, todos re-
gressaram. Consta terem enterrado alguns cunhete§ de car-
tuchos, que pesavam muito sôbre os camelos, para êstes irem
mais leves, e tendo andado 40 quilómetros quási sem parar
nem comer, rotos, -os fatos desfeitos pelos espinhos das
acácias-todos cheios de feridas, mas sempre animados,
conduzindo na frente, sôbre um camelo, o seu comandante
hirto, que parecia vivo, e chegando, já noite, à clareira do
forte do Mulondo, começaram a fazer sinais, a avançar,
entrando pouco depois, já noite cerrada .
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ILUGARES SELECTOS DA BIBLIOTECA
COLONIAL PORTUGUESA
AUGUSTO NEUPARTH
Vice-Almirante e antigo Ministro da Marinha
Congresso Colonial Nacional
(Lisboa, 1924)
Uma parte do território de Goa é formado pelas aluviões
que foram carreadas pelos dois rios Mandovy e Zuary .
"Quem percorrer éste território, observando, a sua consti-
tuïção, pode chegar à conclusão de que em épocas muito
remotas os dois rios vinham desaguar num grande estuário,
onde apenas existia um pequeno arquipélago composto pelas
actuais ilhas de S . Jorge, S. Jacinto, pela ilha de Mormugão,
transformada mais tarde em ,península, e por outra ilha cons
tituída pela parte central e montanhosa da actual ilha de
Goa .
Naquelas épocas. tanto o Mandovy como o Zuary deve
riam ter um carácter torrencial, dada a proximidade das
cordilheiras dos Ghates, onde nascem, o que decerto muito
contribuiu para ó rápido assoreamento de parte do estuário .
Êsse assoreamento produziu a ligação de Mormugão à
terra firme por um istmo, onde actualmente existe a povoa-
ção de Vasco da Gama, assim como o alastramento da ilha
de Goa em tôrno do núcleo primitivo. Ao mesmo tempo, as
bases das colinas que vinham morrer no estuário foram-se
também assoreando, diminuindo assim a sua área .
O Mandovy prolongou o seu curso, através do terreno
de aluvião, até à actual foz. Assim se formou um delta inte .
rior sulcado de canais que são os actuais esteiros, em grande
parte navegáveis até onde a maré se faz sentir . Êstes estei-
ros estão actualmente em parte regularizados, embora mal,
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por valados que defendem os campos circunvizinhos de serem
invadidos pelas águas, visto que em geral ficam em nível
mais baixo do que os preiamares .
É de crer que o trabalho natural do assoreamento do
estuário fôsse em grande parte auxiliado pela mão do
homem, que foi aproveitando o terreno feracíssimo dos
sapais para os cultivar .
O trabalho de assoreamento continua ainda actualmente,
posto que muito lentamente e os canais têm tendência a
estreitar. Talvez isto não seja um mal, se de, ora àvante a
engenharia corrigir o trabalho da natureza, canalizando os ,
esteiros com margens regulares formadas por valados, para
conquistar mais terrenos para a agricultura, provocando,
porém, em outros lugares desassoreamentos, onde mais con-
veniente seja .
Facilitar_seLia assim a navegação nos canais, que são
em Goa os seus melhores meios de comunicação ou as suas
melhores estradas :
O actual estuário, ,diminuído pelos grandes assoreamen-
dos produzidos, está actualmente reduzido à enseada da
Aguala e à parte, a que impropriamene se chama -o rio
Zuary no seu curso inferior. Esta parte têm uma grande
tendência para assorear até às proximidades da ilha de S . Ja-
cinto e tanto assim que era. na sua margem direita que exis-
tiu a cidade, de Goa Velha, de que hoje não existem vesr
tigios aparentes e que segundo a tradição teve um grande
tráfego comercial marítimo, com cais onde podiam atracar
os navios de alto bordo daquela época .
Em conseqüência do assoreamento do seu porto, os hin-
dus mudaram a cidade para a margem esquerda do Man
dovy, para o lugar hoje chamado Velha Goa para a dis-
tinguir da antecedente . Foi esta que os portugueses, capi-
taneados por Afonso de Albuquerque, conquistaram aos
mouros que ali dominavam no princípio do século XVI .
Voltando, aa falar dos esteiros e da sua importância como
as vias de comunicação, é convicção minha que lhess são per-
feitamente aplicáveis as leis estabelecidas , pelo engenheiro
Fergue para regularizar o regime dos :rios de fundo móvel .
O curto tempo que me é :dado gastar para fazer esta comuni .
.cação, não permite alargar-me em assunto tão interessante .
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Direi apenas que a marcha sinuosa dos rios divagantes é a
mais conveniente para a navegação e que os alinhamentos,
rectilínios, muito prolongados, são muito prejudiciais .
Ora a natureza beneficiou a maior parte dos canais de
Goa, sob éste ponto de vista, havendo poucos alinhamentos
rectos, a não ser nos leitos do Mandovy e Zuary . E isto
uma grande vantagem para a navegação, restando apenas
corrigir as curvas ao longo das margens, de modo a regula . •
rizá-las .
Parece à .primeira vista que os trabalhos hidráulicos a
realizar, que se resumem na construção ide valados do mesmo
tipo dos existentes, e algumas dragagens, trarão um grande
encargo para o Estado, dada a grande extensão dos esteiros,
cujo desenvolvimento é de muitas -dezenas de quilómetros, e
que as finanças da Colónia não suportariam semelhante
encargo,
Provarei exactamente o contrário, e que em vez de um
encargo pode obter-se uma rica fonte de receita, sem que
o Estado dispenda um centavo, a não ser na fiscalização e
direcção das obras a realizar.
Vejamos para isto o que está sucedendo e o que tem
sucedido em , todos os tempos, Quando um proprietário mar-
ginal vê formar-se um sapal junto da sua propriedade, chama
os seus homens, manda construir um valado por fora do
sapal e destroi o valado primitivo . Rouba assim o Estado em,
algumas centenas de metros quadrados, não paga um ceitil
e alarga a sua propriedade.
Tudo isto é feito sem método e se algumas vezes o acaso
fêz com que o novo valado não altere o regime do canal,
em muitos outros pode ser-lhe prejudicial . Em quaisquer
condições o Estado é defraudado .
Faça-se, porém, um estudo dos canais, marque-se nas
suas plantas, quais os terrenos de sapal que podem ser con-
quistados, regularizando-se ao mesmo tempo o curso das
águas e ponha-se -em hasta pública, ou vendam-se a um
preço fixo os terrenos que podem ser chamados à cultura„
com a obrigação dos compradores construírem à sua custa
os valados, segundo as indicações dos engenheiros .
Durante o tempo queestive na fndia, tive ocasião de pro-
ceder ao levantamento de três dêsses canais, ficando ainda
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muitos outros por levantar. Foram êles os de Aldonã, Coma
barjua e Naroá . Procedi sóbre as plantas ao traçado da regu-
larização das margens com o duplo fim de canalizar os estei-
ros, para facilitar a navegação e para conquistar terrenos
aplicáveis à agricultura, reconhecendo que essa conquista
pode elevarse a 342 hectares, sendo 134 no canal de Aldonã,
159 de Naroá e 49 de Combarjua . Não sendo exagerado
dizer que em todos os outros canais ainda por levantar há
ainda mais do triplo de área a conquistar, pode computar-se
em 1 .400 hectares a sua totalidade .
Supondo agora que eles se vendem ao ridículo preço de
um anná ou 2,5 cent ., ao par, por metro quadrado, os 1 .400
hectares poderiam render para o Estado' 1 :20.0.000 -rupias, ou
sejam 80.000 libras ou ainda mais de 11 .000 contos ao câm-
bio actual.
Isto sem falar nos terrenos a conquistar aos rios Tiracol,
Chaporá e do Sal .
Aplique-se depois uma parte dêsse dinheiro na cons-
trução de albufeiras -e outras obras hidráulicas, com o fim
de reter as águas das chuvas de monção e assim irrigar
durante a época sêca todos os terrenos baixos que são de
uma grande produtividade. O território de Goa prestase
admiràvelmente a êstes trabalhos . Obter-seá assim mais
uma colheita de arroz, ficando a colónia livre da importação
dêste cereal. Durante a época das chuvas caem em média
2.579 milímetros de água, mais que suficiente, quando con.
venientemente represada, para irrigar os campos durante a
época sêca .
Constitui este conjunto uma enorme riqueza que tem
estado completamente desprezada, que .se resume na melho-
ria -dos meios de transporte, conquista e irrigação de terre-
nos para intensificar a cultura do arroz e do coqueiro, liber
tação do encargo da importação de arroz, e tudo isto sem
que o Estado . dispenda dinheiro e pelo contrário, aufira
lucros importantes que servirão para fomentar outras rique-
zas como a arborização com essências ricas, como a reca, o
sissó, etc .
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Registo de plantas e sementes.----Durante o mês
de Abril foram recebidas as seguintes
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991 -- Casfilloa elastica




994 - Eugenia Jambos
Serviços- Agríco-
995- Cedrela odorada
Ias de São Tomé
996 - Myrisfica ? vulg . <Verme-
lho>
997-llomalium airicanum vuIg .
«Quebra machado»
998- Eucalypdus alba vulg . «Pa-
Do Ex.- Sr . Júlio
lavao branco,
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Com gula da Companhia de Moçambique . . . .

















































































































OBSERVAÇÕES : Não sè acham incluídos neste mapa :
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MÊS DE-FEVEREIRO DE 1931
OBSERVAÇÕES-Não se acham compreendidos neste mapa : 18 cadastrados que seguiram, 16 para Luanda e 2 para Bo-










































Colonos e repatriados	 10 19 14 11
25
4 4 17 19
44
Colonos agricultores - - - - - - - - - - - -
Passageiros
do Estado . .:	 29 38 15 8 23 11 14 21 11 61
Com guia da Compan1)
isl de Moçambique	 . 9-
11 6 7 - - - - 18 18
Por
conta
própria e com guias de diversas
procedências - - 218 - 102 22 11 175 18 94 320
Total
	
286 ~ - - 157 37 29 213 22 142 443
MÊS DE MARÇO DE 1931
OBSERVAÇÕES-Não see acham compreendidos neste mapa t 10 praças deportadas para Mossámedes, 9 praças em serviço do
































Colonos e repatriados	 13 3 8 2 10 2 5 21
Colonos agricultores - - - - - - - -
Passageiros do Estado, 19 26 17 14 31 12 3 - 19 57
Com guía da Companhia de Moçambique . . . . 3 3 1 - 1
4 4
Por conta própria e com guias de diversas
procedências	 - - 309 - - 181 27 25 220 18 200 490
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Nomes Idade Estado profissão




Antera Aníbal Fabião 40 Casado Serralheiro
António Antunes Vaqueiro 40 Casado Trabalhador
António da Fonseca
50 Solteiro Operário
António Martins Pereira 68 Casado Carpinteiro
António Mendes
26 Solteiro . Emp . Comércio
Antonio Vazílio Gaspar - Casado Agrícola
Augusto Morais 52 Viuvo ' Ferrador
Cándido Pereira 30 Solteiro Trabalhador
Fernando Artur da tonseca Veloz 25 Solteiro Enfermeiro
Francisco dos Santos 40 Casado
José Augusto Pinto 47 Solteiro Agrícola
José Pereira Jorge 27
Solteiro Agrícola
José Santos 35 Casado Pedreiro
Júlio Costa 23 Solteiro Emp. comércio
Loùrenço Martins da Silva 65 Solteiro Proprietário
Lúcia do Nascimento dos Anjos 35 Casada Doméstica
Maria Tereza de Oliveira 24 Solteira Doméstica
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Filiação Naturaiídadá Causa da morte Data do óbito
João Lourenço de Matos e Flo-
réncia Maria- Povoa dos Cortições
(Viseu) Hemorragia inter-
na ' 4-5
Alexandre Bacelar e Rosa de
Azevedo Paredes de Coura Abcesso Setembro
Manuel Joaquim Fabião e Maria
da Piedade Fabião Vila Nova de Foscôa Caquexia Outubro
João Antunes e Luísa Antunes Parto Febre perniciosa
12-6
Francisco da Fonseca e Emília
' Balbina
Covilhã Febre biliosa 27-6








António Morais e Ana de Araújo Linhares (Carrazeda
de Anciães) - Janeiro
João Pereira e Isabel Rodrigues São João (Vila Real) Febre biliosa
25-12
Luís Jorge Azevedo Veloz e Ma-
ria Carolina da Fonseca Veloz Lisboa Pneumonia
Fevereiro
Francisco e Maria do Espírito
Santo Lisboa Caquexia palustre
17-11
José Maria Alves Lourenço e
Joana Mateus Sabrosa Lesão do coração 16-6
Joaquim Pereira Jorge e Luísa de
Sousa Jorge
António Santos e María Teresa










Costa Coimbra Febre biliosa
30-6
Lourenço Martins da Silva e Ana
da Conceição e Silva
Augusto Jaime das Neves e Em!-








João José de Oliveira e Maria '
Amélia Piteira . Sant'Iago (Alcácer do
Sal) Síncope cardíaca 25-5
Manuel Rodrigues Sequeira de
Araújo e Maria M. Pinto da
Costa Araújo Parto Diarreia
28-6
194
S. Tomé e Príncipe .
Algumas das principais mercadorias importadas e expor .






































Movimento marítimo por portos e nacionalidades no ano de 1929
Cabotagem
Portos e nacionalidades





Baía dos Tigres . . »





Soma . . .
Luanda	Portugueses .
Ambras »
Pôrto Amboim . . »
Novo Redondo . . »
















31 34.695 25.348 30 34.378 25.166
6 4.431 3.384 . 5 3.985 3.040
12 12.619 9.466 11 12 .607 9.456
13 7.808 5.162 13 7.808 5.162
62 59.553 43.360 59 58.778 42.824
42 36.393 25.465 41 35.824 24.612
26 15,219 9.828 25 14 .627 9.284
2 618 137 2 618 137
70 52.230 35.43Q. 68 51 .069 34.033
49 44.481 32.155 47 46.783 34.450
6 6,321 4 495 6 6 321 4,495
6 2.484 1 .630 6 2.484 1 .630
5 3.985 3.040 5 _ 3 .985 3.040
66 57.271 41.320 64 59.573 43.615
45' 31.294 23,155 45 31.294 22.156
20 10 873 7 .811 20 10.873 7.811
28 17.723 13 311 28 20.815 15 .602
19 23.745 17 .821 19 23.745 17.821
25 28.527 21.469 25, 28,527 21,469
137 112.162 83.567 137 115.254 84.859
Mossâmedes . . . . Portugueses . 298 9.446 8.978 303 10 080 9 .138
Baba	» 33 1 .111 752 30 1 .092 722
Lucira 65 2,540 2.359 60 2.382 1.983
Pôrto Alexandre . 156 4.706 2,624 132 '3 427 1.934
Baia dos Tigres . . » 63 1 .639 1,330 57 1 .631 1 .178
Soma . . . 615
~
19.442 16,043 582 18.612 14.955
Lobito	Portugueses . 143 ' 2 .213 991 142 2.881 1 .418
Benguela » 151 2.766 1.024 149 2,689 969
Culo » 13 243 - 13 207 ' -
Egipto	» 95 614 144 98 582_ 146
Soma . . . 402 5.836 2.159 402 6.359 2.533
Luanda	Portugueses . 198 16.190 6.463 193 15 .431 6 023
Ambris » 71 6.509 2,982 69 6.389 2.891
Pôrto Amboam . . » 27 1 .019 892 28 745 1.205
Novo Redondo , . » 6 367 89 5 323 89
Capulo . . . . : . . . . 16 1 .212 698 16 1.212 698
Soma-, . 318 25,297 11.124 311 24.100 10.906
Sazaire	Portugueses . 113 7.568 6.488 111 7.472 6.397
Nóquí » 6 162 -~ 6 162
- .
Cabanda . , :	 25 1.263 906 23 1 .226 755
Lândaná 17 884 702 18 921 '
812
Ambrisete , , . . . , » 11 613 469 11 613 469




da peaca it ano de 1929 Angola
(a) Os números referentes à produção de peixe séco nas Capitanias
do Lobito e Sazaíre não puderam ser decompostos em grupos e representam a produçao
ota .
Peixe fino (séco) Peixe grosso (séco)
Peixe gordo (séco) Peixe fresco diverso
Capitânias
























Mossâmedes	 72.042 2.161.260 1 3.241.890,00 29.294 879.120 1.318.680,00 23
.805
714.150 1.071.225,00 1 .769 .388 1 .769.388 .00
Pôrto Alexandre . . . .
-










18.331 549.930 824.895,00 10.086 302.580 453 870,00
1.504 45.120 67.680,00 - -














Soma	 172.624 5.178 .720 7.768 .080,00 79.459 2.375 .070
3
.561 .605,00
63.928 1 .917 .840 2.876.763,00 2.016.680 2.016,680,00














1.486 43.940 28.229,00 1.139 31.850 36.805,00 -
- 414.794 715.382,25
Ambrís
- - - - - - 9.229
16.796,90














8.024 216.875 221.157,50 1.835
48.983 82.765,40 - -
641 .073 1.069.323,15









Lândana	 - - -
-
520 1 .040,00
Ambrisçte :	 - - - -
- -
5.187 13.465,60
Soma	 119 3.540 9




Nota da pagina anterior : --As espécies de peixe considerados neste mapa são
as seguintes :
Peixe fino :
Aranha, Biqueirão, Camochíla, Cachucho, Chicharro, Choupa, Ca-
vala magra, Charro amarelo, Charro preto, Charro ingles, Charroco, Ferreira, Ga-
ropa, Mariquita, Peixe espada, Peixe prata, Pargo pequeno, Peixe galo, Roncador,
Ruivo, Rascasso, Sardinha, Sarrajão magro, Serrano, Savelha, Salmonete, Tainha
pequena, Tico-Tico e Taco-Taco,
Peixe grosso : .Abrótea, Atum, Bica, Bicuda, Charro
largo, Charro catarino,
Cherne, Congro, Corvina, Dourada, Guetniba, Liro ou olhudo, Mero, Palombeta,
Pargo pico, Pargo mulato, Peixè azeite, Peixe pombo, Peixe galinha, Pescada, Pungo,
Tainha grande e Tubarão .
Peixe gordo :





Peixe séco	12.027 718 16 .975 .410,90
Peixe fresco 2.783 .973	3.315 .137,58
Somas totais	14.811,691 20.290 .548,48
Produção das fábricas de conserva de peixe, referente ao ano de 1929














Atum em azeite . 30.720 152 .100,00 Génova
» » „ „ „ 920 5.520,00 Colónia
» Merma	 16.920 49.100,00 Génova
„ em azeite 19 .240 67.340 .00 ,
Bonito	 39.640 158.280 00
» Serrajão 14.560 58.240,00 „










» „ „ óleo de palmo . . . 14.875 41 .240,0 Perlo Gentil
» „ „ salmoura . . 2 .125 4.250,00 Colónia
» Corvina séca, . . . 16 .050 32.100,00 ,
» Peixe fino	 12.060 16.080,00 ,
Corvina 35.430 85.525,00
» r• Serrajão	 2.520 1.680,00 ,
» » Tubarão 12.540 22.990,00 ,
» » Peixe em molho congolës . . . . 432 1 .380,00
» „ „ „ „ . . 3 .216 10.300,00 Congo Belga
Soma . . . 237.3158 786.307,00
Africana . . .
Térre do Tombo (Merma	 540 540,00 Génova
» »
o
em azeite . 29.030 45,680,00 Colónia
>'> Atum
u
„ . 9.860 18,615,00 „
» » , „ salmoura . . 60
72,00 C. Oriental
» » 140 ' 70,00 Génova
» »
n
„ . . 11,025 21,080 00 Colónia
» » y,	 2.950 5.900,00 Génova
» » Serrajão em azeite 50.905 101 .554ì00 Colónia
» » Mero em azeite . . 31 124.00 ,
» » Niettes em azeite 125 250.00 „
» » Cavala ;,
a
6,180 15 .884,00 ,
» x Corvina em salmoura . 100
100,00 ,
m » ,, „ escabeche 3.222,500 9.667,00 „
» Ovas em escabeche	 12 48,00 ,
» „ „ azeite, . . . 54 216,00 ,




















































de Angola, . . .
Mossãmedes .
8.470 5.368,00 Prensa 14.200 1 .940,00 Cosedura de
Agriculto-

















Pessoal o mesmo em-
Soma. . . 28.470 35.368,00 14.200 1.940,00
pregado na pesca .
Angola
Principais produtos exportados no ano de 1930
(Comunicação oficial)
Movimento do Caminho de Ferro de Benguela, durante













Em 1930	 28.937 .127,51
Em 1929 44.192 .488,46
A menos em 1930 15.255 .360,95








Amendoim	 Kgs. 261.822 335.271,, .
Gergelim > 448.760 501 .656
Sementes de algodão	 » 524 977 53.397
Peles de gado bovino » 601 .137 3.359 .108
» não especificadas » 19.373 61.777
Sal marinho » 1 .885.486 284.671
Rícino	 » 1,4ó8.976 1 .757 .538
Cacau » 334.227 1 .470 .136
Algodão » 780.014 4.801 .694
Peixe fresco . . » 1 .417 2.132
» conserva	 » 367.662 1 .470 .136
» salmoura » 91 .135 103 .113
» sêco, » 10 .890 .981 11 .807 .055
Óleo de palma » 3.608 .422 7.931 .974
Sisal	 » 422.885 . 1 .357 .125







Movimento do porto do Lobíto no ano de 193(>
Movimento geral de entradas
Vapores	 231
Veleiros 70
Tonelagem total 1.333 .115
Importação
Carga geral toneladas)	 54.936
Gado (cabeças	 :	133
Em transito para Congo Belga (toneladas) 18.391
Exportação
Carga geral (toneladas)	 81.322
Gado (cabeças) 4.190











Para o Con o Belga	
Do Congo elga
BOLETIM DA AGENCIA GERAL DAS COLÓNIAS
64
15







202 portugueses	 5.661 93.244 3.394 36.317
41 ingleses 6 16.881 -- 2.008
34 alemães 620 6.816 929 1.227
10 americanos	 3 2.887 - 1,090
2italianos, 2 3 -
7 belgas 16.446 117
3 noruegueses	 60
1 suecos 1 55
1francês - - -
201
Moçambique
Principais mercadorias importadas durante o ano de 1930
(Comunicação oficial)
. Principais produtos exportados durante o ano de 1930
(Comunicação oficial)
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„ „ circulante ' 1 .920 .818 230 320
Tecidos de algodão	 2.373.648 3 462 .162




Cerveja	 252 101 72.869
Carvão mineral Quilos 84 .899 .598 '291755








Algodão em rama	Quilos 1 .167 367 327.687
Bananas	 g 7 .830 .140 297.751
Uastanha de cajú s 6.529 .771 89 493
Cêva animal , s 109 .747 45.833
Cocos Num, 233.281 13 .971
Copra . . Quilos 25.530 000 1 .432.872
Couros e peles	 » 223.977 46.488
Fibra de sisal s 11 .294 .404 1 .148 .621
Gergelim ~	 p 3.980 .54 : 180 .323
Mafur1a s 4.0643-5 134 .805
Óleos vegetais	 s 2.343.758 2Q9.278
Peixe . . . . y 54.864 5 .743































Movimento, por nacionalidades, da navegação do pôrto
da Beira, no ano de 1930
































































Alemães	 65 306 053 22.516 16.535
5 .943 1.076
Americanos	 15 93.494 49.841 5
703 9
Belgas	 13 65.850 31.934 -
648 17
Japoneses	 12 69.687 1.060 -
901 75
Holandeses	 81 302.841 . 41 .526 17.435 4.157
166
Ingleses 322 1.848 .519 255.524 13.824 31.800
2,940
Italianos	 26 169.903 6:464 13
1 .531 75
[Noruegueses	 3 13.417 5.000 - " 102
1
Portugueses 106 310.931 32.304,5 36.755 _ 7:727
2.779





Movimento comercial nos anos 'de 1929 e 1930
Total geral do movimento comercial
Ouro e prata em ( Nacional . .
Importação
barra e em moeda/E strange ira
a
	
Nacionais . . .
Mercadorias
Nacionais . . .
,,,
i Estrangeiras .





barra e em moeda
Estrangeira
Mercadorias







para portos estrangeiros . . ,
Total . .,
Ouro e prata em
(Nacional	
Trãnsifo
barra e em moeda










Total . . .
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india Portuguesa
Principais mercadorias, Importadas e exportadas durante




1 r#tiha de trigo	 o




Tecidos de seda Quilos
Tecidos de lã




Automóveis incompletos	: : . . Num .
Automóveis completos a
Automóveis de carga o
Automóveis para serviço de regas	r
Èxportadas
Copra . . . . Quilos
Castanhas de caju, sem casca . . . . .
a „ corn casca . . . . . . .













































Entreposto Colonial de Lisboa
Eáísténcía de produtos colonials em 91 de Março de 19$1



























































































































Movimento de recortes de Jornais portugueses , e estran-
: geír .o.
s. dur,ante _o,,>t1n+~s .de ; Abril de 1981 . :
Dístríbuïção gratuita do Boletim da A . G. C. (Abril)
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Sua E)ca. Ministro das Colónias . . 37 96 58 101 ' -
Agência Geral das Colónias . . . 142 426 , 60 118 15
Govêrno da Pirovíncia de • Cabo
Verde	' . . .'	 28 62 - -
Govêrno da Província da Guiné . . . 31 85
Govêrno
. da Província de São Tomé
" e ' .Príncipe 31 72 -. -
Govêrun` Geral'~ da Provincia de
Angola	 61 163 14 27
~111---Governo Geral da Província —de
Moçambique 49 117 13 25
Govêrno Geral do Estado da índia 38 73 -
Covêrno de Macau .
	
. . 31 67 -
Governo do Distrito
Autónomo
Timor	: . . 25 51
Presídénte da Delegação Portu-
guesa à Sociedade das, Nações . . . 43 86
Embbaíxádor de -Portugal em I on-
drés . . . 46 8
Delegação Portuguesa à Sociedade
dás Nações . . . , 47 83 -
Direéção ,do Pórtó e dos Caminhos
de Ferro de L . -'Marques	 125 328 _ -












Altos Comissariados e Governos do Ultramar	 - 300 - 300
Estabelecimentos de ensino superior e secundário	 102 - 102
Jornais e Revistas Portuguesas	 30 18 - 48
Jornais e Revistas Estrangeiras 87 87
Legações e Consulados Portugueses - - 105 105
Legações e Consulados Estrangeiros	 46 - 46
Outros estabelecimentos e entidades 149 3 108 260
Soma	 327 321 300 948
Cotações dos produtos coloniais na praça de Lisboa




Amendoim 15 kgs .
Almeldina 1 kg.
Borracha Ambriz 1 .a	>
•
	
» 2 .a . . >
• Luanda e Ben-
guela 1 .a	 >
• Luanda e Ben-








Couros de Benguela . .
> limpos . . .
l?eijão mistura . . . . . .
> escolha	
Gergelim . . ,
Goma capolo
> branca de 1 .a	
> mixta	
> preta	 . . . . . .
	
Melaço
Milho . . r :	
Óleo de palma viole	










Copra . . . .
Quina	


































































































































































Coconote	15 kgs . 16$50 1 16$25 1 16$50 1 16$00
Cabo Verde
Café 15 kgs, 1 120$001120$00 1120$001 120$00
LEGISLAÇÃO COLONIAL
Do «Díárío do Govéri>!o»
Abiríl de 1931
Dia 4-N.° 78, 1 .° Série-Decreto n .° 19 .558, estabelecendo as con-
dições em que deve realizar-se o suprimento a fazer pelo
Banco de Angola ao Govêrno da mesma colónia, para paga-
mento das suas dividas de carácter comercial .
Dia 14-N.' 86, 1 .° Série-Decreto n.° 19 .593, ' aprovando as alte
rações aos artigos 30 .°, 31 .° e 46.° dos estatutos do Banco
de Angola.
Dia 18-N.° 90, 1 .a Série-Decreto n. 19,613, determinando que a
execução do Decreto n. 17.970, no que respeita ao restabe .
,
leciniento das comarcas de Bissau e Bolama,' fique dependente ,
de diploma que a autorize ; e mantendo a comarca da Guiné,
sem prejuízo da extinr :ão do lugar privativo de conservador
do Registo Predial.
Dia 21 -N .° 92, 1 .0 Série-Decreto n .° 19 .622, alterando o modo de
provimento dos lugares de notário na índia e extinguindo os
de Pondá e Perném .
Dia 25-N.' 96, 1 .° Série-Portaria n.° 7.090, esclarecendo várias
, dúvidas suscitadas nalgumas colónias . sôbre a interpretação
do artigo 214:° do Decreto nf 15 .490, que aprova a orga-
nização dos correios e telégrafos coloniais .
-Decreto n9 19.65,0-reduzindo o número de capitães
do quadro privativo das forças coloniais, facilitando a reforma
aos oficiais dêsté quadro e aos dos extintos quadros' coloniais,
e baixando os limites de idade para os mesmos oficiais .
Dia 28-N.° 98, 1 .° Séria-Decreto n.° 19,659, .disp7nsando o Con-
selho Administrativo do Banco Nacional Ultramarino do cum-
primento, no prazo legal, da obrigação a que se referem o
artigo 189,° e seus parágrafos do Código Comercial, rela-
tivamente às contas da responsabilidade cio antigo conselho




Suplemento ao Boletim n.° 8, de 25 de Fevereiro
de 1931
Portaria n.° 11, de 25 de Fevereiro, pondo em vigor e fazendo
entrar imediatamente em execução o Regulamento das Intendências,
Boletim Oficial n.°. 9,, de 28 de Fevereiro de 1931
Portaria' n.° 10, de 20 :de FevereirQ,, determinando que cessem as
medidas de defesa sanitária, mandadas adoptar pelas portarias . n.° 65,
de 4 de Agosto -de -1930, e -n .o 5, de 2 de janeiro último, quanto às
proveniências da colónia vizinha do Senegal .
Angola -
Boletim Oficial n :° :10, de 7 de Março de 1931
Diploma Legislativo n
.° 191, de 27 de Fevereiro, extinguindo o
posto civil do, Lóvua, da circunscrição de fronteira do . Alto Zambeze,
distrito do Moxico, e incorporando a sua área na dos, postos civis de
Caianda e' Calunda, da mesma circunscrição de fronteira,
Boletim Oficial n.° 11, de 14 de Março de 1931
Diploma Legislativo n.° 195, de 12 de Março, isentando de direi-
tos, pela sua -importação nesta colónia, os motores que, pela sua
cons .
trução -
e caracteristicas especiais, sejam susceptíveis de consumir óleos
-vegetais e animais ou gás
;das florestas ; fixando em 0,60, os direitos
a pagar
por cada quilo de gasolina importada nesta colónia ; alterando
para 25 % as taxas dos artigos 68
.°, 69.°, 70o e 71.°, da pauta dos
direitos de importação
; dando nova redacção ao artigo 50,° e criando os
artigos 50-A e 50-B da mesma Pauta ; acrescentando mais um
parágrafo
ao artigo 46.° dos Preliminares das Pautas em vigor
; e revogando, com
excepção do seu artigo 15
.°, o Diploma Legislativo n
.° 164, de 10 de
Dezembro de 1930, que criou, em Angola, o Imposto de Viação
.
- Diploma Legislativo n. 197, de 1
.2 de Março, revogando ó Diploma'
Legislativo n,° 130, de 16 de Junho de 1926, que concedeu a subven-
ção anual de cem mil escudos angolanos para as despesas da Agência
Geral das Colónias .
Boletim Oficial n
.° 13, de 28 de Março de 1931
.
Diploma Legislativo n
.° 200, de 27 de Março,' aprovando, para
entrar em vigor em 15 de Abril de 1931, a Tabela Geral do Imposto
do Selo, que faz parte integrante do mesmo diploma
; e modificando o §
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2.° do artigo 2 .' e o artigo 6.° do Diploma Legislativo n.° 184, de 16 de
Fevereiro de 1931, que aprova a Tabela Geral do Imposto do Sêlo,
revogada por êste diploma, e aumentando para 2,00 a taxa do papel
selado .
-Diploma Legislativo n.° 201, de 27 de Março, dando nova redac- „
ção aos artigos 4.° e 7.° do Diploma Legislativo n,° 195, de 12 de
Março de 1931, que determinou várias providências tendentes a facili-
tar o, consumo de óleos vegetais e animais ou . gás das florestas ; e supri,
mindo as taxas de licenças municipais sôlíre veículos movidos por
motor, seja qual fõr a sua natureza ou aplicação .
Moçambique
Boletim n.° 9, de 28 de Fevereiro de 1931
Portaria n.° 1 .265, extinguindo o posto administrativo de Moebaze,
dp distrito de- Quelimane, e criando um posto administrativo
no
con-
celho do Chinde, denominado posto administrativo do Luabo, com sede
na 'povoação do mesmo nome, abrangendo toda a área da agência de
autoridade do Alto Luabo,
Boletim Oficial n .° 11, de 14 de Março de 1931
Diploma Legislativo n.° 290, de 14 de Março, determinando que
todos os portugueses não indigenas, naturals das colónias, mas resi-
dentes na colónia de Moçambique, e não incluidos, por força de cir-
cunstãncias diversas, em, qualquer recenseamento militar, sejam obriga-
dos a contribuir pecuniàriamente, desde os 21 aos 40 anos de idade,
com uma cota anual de 100$ e 200$, denominada «Taxa' Militar».
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INFORMAÇÕES E NOTICIAS
O problema de Angola
A política financeira do Ministro das,Colónias
Sr . dr. Armindo Monteiro
Entrevista com o brigadeiro sr. João de Almeida,
no 4Diário da Manhã» ; de 13 de Abril:
-Já se tem dito palavras de mais . O momento presente não é
para falar- é para proceder .
Objectámos :
-Todavia, é ci'm palavras que nos entendemos. E as
I
de V, Ex.`
têm, neste momento, um valor incontestável .
O brigadeiro João de Almeida, que é, realmente, tidoo como homem
de poucas palavras, hesitou, e, com mais cortezia do que •convenci-
mento, consentiu :
- Pois seja .
- O que pensa da situação de Angola, sr . brigadeiro?
-O que já' lhe disse. É preciso agir. Angola atravessa um
momento delicado da sua evolução-não uma crise de crescimento,
como já'se disse-mas uma crise de organização apenas . Quandoem
1895 se deu o movimento a que podemos, com rlgorosa propriedade,
chamar de ressurgimento colonial, não se fêz simplesmente uma obra
de ocupação . Também' se organizou e também se enunciou com direc.
tivas nítidas, a evolução que . convinha •à colónia. Mas, depois, veio
a' poli,tica-esse entretenimento negativo de colonials impotentes para
realizarem obras úteis,-e, não só se perdeu o sentido inicial da evo-
lução, como também se começaram a adoptar vários, tantos- quantos
os governadores que por lá' passaram . . .
E acrescenta :
-Ora os grandes problemas de uma colónia como Angola, os
dominantes pelo menos, exigem continuídade que 'não é' compatível
com os diferentes planos e programas dos diferentes governadores .
-Mas como estabelecer essa conhinuidade se a instabilidade dos
governadores é multas vezes uma fatalidade que a realidade política
impõe? - interrompemos .
A resposta não se fêz esperar:
-Assegurando a estabilidade dos planos. Ëste pensamento, de
resto, é fundamentál na ideia da unidade' imperial que, com tanta razão,
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se vem defendendo em todos os países colonials . Os planos de admi-
nistração pertencem ao Ministério das Colónias - à cabeça do império .
Os governadores são apenas executores dêsse plano. E essa simples
função, que é nobilíssima e gloriosa, que exige qualidades de inteli-
gência, de acção em alto grau, assegura a continuidade de um plano,
duma política colonial, mesmo que não haja continuidade de governa-
dores. Evidentemente, isto não quere dizer que a instabilidade do
governador não seja nociva . Mas, entre dois males, este é incontes
távelmente o menor . . .
-Está então convencido de que não há uma crise de cresci-
mento?
-Decerto. Isso é uma frase literária que não corresponde a coisa
alguma. Os vários planos desencabeçados sempre prometedores, sem-
pre brilhantes na sua expressão verbal, sempre deixados em meio, ou
apenas em palavras, sempre diferentes do anterior, estabeleceram pouco
a pouco uma desorganização que, evidentemente, não podia ' resistir,
ao mais ligeiro assalto de uma crise. Desorganização financeira, desor-
ganização económica, desorganização geral do trabalho e da produção .
E tanto assim era que, repare bem : Nunca houve em Angola tantos
funcionários como hoje-e nunca eles produziram tam poucol . . .
E salienta
-No meu tempo, esse tempo em que se principiou-e duma
forma a que eu insisto em chamar organizada,-o Cubango, por exem~
plo, foi inteiramente ocupado administrativamente. Pois hoje, com três
ou quatro vezes mais' funcionários, o Cubango só nominalmente se
pode dizer ocupado . O seu estado de abandono é desolador. E nem
sequer as estradas, os caminhos, as linhas telegráficas, as comunicações
que lá deixei, hoje existem . . .
-Crê, que é só a desorganizaçãd a causa dos males, de que
Angola sofre?
--Há, evidentemente, uma crise mundial, cujos efeitos Angola
havia de sentir, 'fatalmente, fosse qual fõsse a sua situação . Simples
mente as ' conseqüências dessa crise são consideravelmente agravadas
pela falta absoluta de meios para lhe resistir : A organização .
-Como vê a solução do problema?
Organizando , naturalmente, ou antes reorganizando . Com direc-
tivas firmes e nítidas do Ministério das Colónias - e o actual ministro
já as definiu sob o ponto de vista financeiro com notável, precisão e
clareza - estabelecendo uma ordem financeira, uma ordem económica
e'úma ordem administrativa que há muito tempo não existem .
- Concorda, então, com os pontos de vista expostos pelo sr . minis-
tro das Colónias?
-E' o principio da ordem em que lhe falei . E, finalmente, uma
directriz definida, uma regra entre a desordem, tuna política entre a
confusão .
Não quisemos deixar' de fazer uma objecção que tem sido levan-a
tada contra a política maneira do sr . ministro da§ Colónias : ,




-E possível equilibrar o orçamento . ordinário de Angola nas
actuais circunstâncias?
-1 , possível e é necessário .,, Só em despesas reprodutivas,- e
êsçe caso foi previsto pelo ministro-se admite que a colónia gaste
mais do que recebe. ainda uma questão de organização . Quando se
argumenta com o volume do deficit actual e com a dificuldade de
aumentar receitas de um momento para o outro, esquece-se que é no
orçamento das despesas, sobretudo, que o equilíbrio se há de . procurar,
e que a redução de despesas é, não só possível, dentro de limites'
muito largos, como útil, até sob o ponto de vista do rendimento prá-
tico .
Prosseguindo :
- São em grande parte o luxo de serviços supérfluos, de funcio-
nários burocratas ou burocratizados- que, embaraçam, uma acção produ-
tiva. Quando se contam os engenheiros, os agrónomos, os médicos, os
agrimensores, etc ., que na colónia não fazem outra coisa se não traba-
lhos burocráticos de gabinete, enquanto o campo -da sua verdadeira
acção continuaa estéril e deserto, compreende-se perfeitamente a deso-
rientação na produção, E assim lhe, digo :, A redução de despesas cor-
rigirá êsse mal, visto que com ela entendo o aproveitamento útil dos
serviços e funcionários que ficarem.
-No, entanto, o ,problema da colónia não . é só um problema
financeiro?
Decerto . $, confio lhe disse, um problema de organização em
que o fomento e a, economia representam, um papel essencial . A ordem
financeira é apenas uma condicional indispensável e que só sólida-,
mente estabelecida garante o estabelecimento das restantes .
-A obra a fazer em Angola?
-Ê, de facto, uma obra económica, cujos pilares são a assistén- .
cia técnica, o trabalho e a produção indígena, a colonização branca ;
a organização comercial e industrial e o, equilíbrio da 'balança eco-
nómica, Todos êstes problemas formam um todo, inter-dependente nas
suas componentes e só encarados como um todo podem encontrar
soluções satisfatórias .




em Portugal as ideias, além de uma expressão verbal, tives-
sem uma expressão prática, isto é, se, em vez de serem apenas fórmu-.
Ias para programas e discursos, fôssem indicadores activos .de uma
política colonial, já, Isso se teria feito dentro do aspecto económico
da ideia imperial que defendemos .
E acentua.
--Portugal, ' ainda não coordenou os seus interêsses :económicos,
com os interêsses das colónias . Nem a Metrópole consome ainda, na
quantidade e com a intensidade devidas, o que as colónias lhe podiam
fornecer, -o algodão, o tabaco, o café, os cereais, etc. --nem as coló-
nias consomem o que a Metrópole para lá podia exportar os vinhos,
o azeite, as, conservas,
os tecidos, etc, Logo que uma política económica
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coordene éstes dois interêsses, não só estará realmente resolvido, sem
sofismas nem jogos malabares, o problema das transferencias, mas tam-
b rn um problema fundamental da economia de ambas as partes e da
nacionalização de Angola.
-- Mas, para isso? . . .
- Voltamos sempre à mesma. Para isso há que organizar, uma'
produção e uma administração-organizar apenas. E depois de orga-
nizar, manter e activar um trabalho de homens de acção e não de
burocratas, agitar em tõda a colónia, como unia ideia fundamental' de
que Angola precisa, de que não é gastando muito, mas-gastando bem,
que pode desenvolver-se. E isto item que ser uma verdade seguida na
actividade do Estado, sobretudo na mentalidade dos particulares,
depois.
-E em que bases assenta essa produção?
-Não é fácil detalhá-1o nem exprimi-lo com a clareza necessária,
numa entrevista. Dir-lhe~éi apenas que julgo deslocado presentemente
o fulcro da ocupação económica de Angola. A centralização e o luxo
dos grandes serviços públicos deslocou-o . Na colónia, como, de resto,
também em Moçambique, temos que partir das parcelas para •o todo
e não inversamente, isto é, temos que restituir às circunscrições e aos
govérnos de 'distrito a sua função de, núcleos da expansão económica
e ' da organização da produção . Aí 'é que se faz o trabalho útil e
produtivo. Aí é que a organização deve assentar . De resto, Angola
tem problemas locais, de norte a sul, com soluções e aspectos tão
diferentes, que a centralização, tendendo a uniformizar, não pode pre-
ver nem respeitar essas diferenças .
Nesse caso, ó * governador geral . . . .
Deixará de passar o melhor do seu , tempo a revolver papeis
e. a consumir-se numa acção negativa, para ser um orientador •d e todos,
um animador pronto e oportuno, um fiscal rigoroso é presente .
A última parte da entrevista :
-Como sabe, em Angola existe, hoje, um problema de ordem,
de baixa política. . . -arriscámos .
-Existe, sim, mas tem-se-lhe ligado importância demasiada . Tem-se
alimentado essa questão . No fundo, são tudo movimentos irrequietos
de ociosos ou indesejáveis. No dia em que os governadores deixarem
de ser uni centro de intrigas e se alhearem dos partidos, dos grupos
e .
dos clans vários, que da intriga e da ociosidade se alimentam, para
fazerem apenas uma política nacional, tudo isso morre de fome . Creio
mesmo -que muitas dessas 'pessoas irrequietas serão óptimos elementos,
se lhe derem mais que' fazer e lhe deixarem menos tempo para beber
cerveja e tagarelar nos cafés de Luanda. Repito : tem-se dado a essa-
questão uma importância exagerada .
E a concluir:
Quando em, Angolá se começar a trabalhar no trabalho duro
e honroso, activo e anti-burocrático, que Angola exige, não há proa
blemas de ordem, porque ninguém terá tempo nem disposição para
fazer desordens .'
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Entrevista com o sr . Henrique de Paiva Couceiro,
no n° 2, da' revista «Portugal Colonial», ( 1 )
As nossas primeiras palavras sabre Angola, Paiva Coucelro diz-nos :
-Sim, Angola não está bem. E éste «não está bem» refere-se
(a uma situação que, talvez mais na ordem internacional do que na
linterna, exige cuidados sérios e
. prontos
. P- Indispensável um grande
movimento de ressurgimento que reate a obra colonial iniciada com
António Enes, em 1895-uma obra de ocupação militar concluída
e uma obra de ocupação económica que se estava desenvolvendo com
brilho . Não basta ter uma ideia e um pensamento imperial. E preciso
dar-lhes praticamente uma grande extensão -realizá-los . Temos que
fazer de Angola um grande Brasil . E a nossa
conveniência, é a nossa
missão, é a nossa mais alta razão de ser . .
-Crê V.
Ex." que o podemos fazer?
Creio., A "decadência que atravessamos é mais de organização
que própriamente de pessoas . Sinto que há valores dispersos e que os
Portugueses são, hoje, como ontem, capazes de cumprir a sua missão
.
O que é preciso é que os libertem desta organização
decadente, con-
geminada" e alimentada por burocratas, que adiam, entravam e dificul-
tam toda a acção produtiva. Tem que refazer-se e protegerse a men-
talidade do homem de acção e enquadrá-la na organização conveniente.
Foi com ela que fomos grandes, só, com ela podemos voltar a sê-lo.,
Repare num triste sintoma: a abundância e a confusão da legislação
colonial
. É um fenómeno de decadência . Duma maneira geral, pode-
mos dizer que tudo quanto se tem legislado já existia, nas `leis ante-
riores . Mas em lugar de se cumprir o que já estava prescrito e que
demandava acção, legisla-se de novo - o que é apenas burocracia .
Paiva Couceiro fala com a firmeza e a segurança de quem tem
ideias sólidas e arrumadas . As suas.' palavras traduzem a recordação
dos entraves que a sua acção sofreu por parte ' da burocracia irritante
e negativa que nos sufoca .
Fizemos uma pregunta mais concreta :




-Uma ideia económica. Embora condicionado por uma ordem,'
financeira o problema de Angola é um problema de fomento. E como
problema de fomento é essencialmente um problema agrícola, O futuro
económico de Angola é função do seu desenvolvimento agrícola e
da organização duma produção' que tem como base a agricultura
. 'A
cabeça que presidir aos destinos de Angola deve ser, sobretudo, uma
cabeça económica.
-E à maneira de lá chegarmos?
- Uma vez estabelecida . a ordem financeira e àihinistrativa, mas,
em
qualquer
caso, rapidamente, êsse resultado só pode alcançar-se :por,
(1)~
. Artigo da pena 'do director da mesma revista, sr. Henrique
Galvão .
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meio duma organização assente numa larga e cuidada assistência técnica
junto dos agentes de produção : Os indígenas na pequena agricultura,
formando o elemento mais importante da produção : Os agricultores
europeus na agricultura intensiva .
-Mas essa assistência . . .
-Não pode ser, evidentemente, uma assistência de burocratas
Bisando planos e relatórios num gabinete de Luanda. Tem qué ser
activa, organizada e penetrante . Nela incluo, não só a parte rigorosa-
mente técnica mas também o elemento crédito . Simplesmente, o crédito
a 'conceder' pelo Estado; em casos tais ; não pode ser o crédito em
dinheiro. É a ruína do' crédito agrícola e, em geral, do 'crédito de
fomento. O dinheiro dispersa-se e não se aplica totalmente para o fim
á que foi destinado.
O Estado não deve emprestar, dinheiro para fomento ; deve empres
tar, sim-e,ntão com . a máxima largueza dos seus recursos-os
valores materiais necessários às explorações (alfaias, sementes, mão de
obra, técnicos, estações experimentais, etc .), segundo uma orientação'
que; ao mesmo tempo respeite a técnica e a razão económica que supe- -
riormente domina a colónia, Angola tem enormes possibilidades agri-
colas que lhe garantem um notável esplendor económico . Simples
mente, essas 'possibilidades não podem ser 'exploradas fantasiosamente .
E
para não o serem é necessário que a acção coordenadora do Estado
se exerça segundo uma directriz' em que' só produtores ingressem e
que não sejam estes quem, isoladamente, as andem traçando, querendo
que o Estado as patrocine, mesmo quando são mal orientadas . A cola-
lio ração entre o Govêrno e os produtores é absolutamente indispensá-
vel, mas nessa colaboração cada um terá o seu lugar' e só o seu lugar.
O Estado, por exemplo, não pode nem deve auxiliar o agricultor que
cultiva tabaco onde devia cultivar trigo, ou que vai explorar 'o algodão
onde apenas se dá o palmar.
Paiva Couceíro está ao facto dos grandes problemas modernos de
Angola, Sente-os, ama neles esta colónia ; que' foi a, primeira , onde
serviu. Fala com uma sinceridade e uma clareza impressionantes . Arris-
cámos mais uma pregunta :
Concorda V. Ex,', com o primeiro decreto . d o actual Ministro
das Colónias, o que manda fazer a reorganização administrativa de
Angola?
Decerto. Como lhe disse, entendo- que é necessário estabelecer
uma ordem financeira. Acondição dessa ordem é o equilíbrio 'do orça-
mento ordinário.
-No entanto, há quem tenha defendido a ideia de que o deficit
tem que existir temporàriamente, no orçamento ordinário?
-Nem temporariamente. O ' Estado tem que dar exemplos de
administração aos particulares . Como lhes há de exigir e aconselhar
a,, obediência a um certo número de regras indispensáveis ao crédito
privado, se ele próprio, Estado, for o primeiro a não as cumprir?
Acho bem o' Decreto, De resto, ele refere - e isso é que é, como lhe
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disse, essencial, que serão previstas no orçamento extraordinário des-
pesas reprodutivas para obras de fomento .
Paiva Couceiro mostra-nos a sua proposta orçamental para 1909-10,
e evocando tempos saudosos do seu governo, acrescenta :
-Também nos meus tempos de colonial militante havia deficit
crónico no orçamento de Angola . Não era então fácil suprimi-lo, por-
que também não era fácil aumentar a receita dum momento para o
outro, nem restringir as despesas dos serviços que asseguravam o exer-
cicio da soberania, e que nesse tempo estavam montados com parci-
mónia. No projecto de orçamento para 1909-10, fiz estas mesmas con-
siderações, que eram então perfeitamente verdadeiras. Consta-me que
durante os vinte anos subseqüentes, se implantou um sistema de maio-
res larguezas, de pessoal, serviços, e remunerações . Ignoro, no entanto,
as circunstâncias orçamentais de momento, no seu detalhe, o que me
inibe de falar concretamente . Em principio, portanto, direi que me
parece necessário tomar como objectivo a supressão do deficit no orça-
mento ordinário ; para esse efeito, diminuir despesas no orçamento
actual, menos apertado do que os de outrora, talvez seja coisa ,possível .
Estou mesmo persuadido de que o é . Aumentar receitas por meio da
execução dum grande plano económico, julgo-o perfeitamente realizá-
vel, dentro do natural prazo de tempo . Como resumo, repetirei aproxi-
madamente as mesmas ideias que já em 1909-10 expunha à Secretaria
do Estado: «Se um empréstimo destinado à execução dum determinado
plano de fomento, bem se explica e defende, como tratamento opor-
tuno e obra de quem deita semente à terra na certeza da colheita,. o
mesmo não sucede com o sistema de empréstimo inerte e ruinoso,
que se perde sem germinação útil no terreno estéril das dividas, cada
vez pedindo mais . Nem a Metrópole poderia suportá-lo» . Se não me
engano, é este mesmo o pensamento que se contém na nota ultima-
mente publicada pelo actual Ministro das Colónias .
-Cré V. Ex ." que seja possível reduzir as actuais despesas
ordinárias de Angola?
-Estou convencido disso, No meu tempo fez-se uma obra de
ocupação militar e estendeu-se a rede de uma ocupação económica tão
extensa como a que hoje existe, com muito menos gente e menor com-
plicação de serviços . Creio que não são- precisos tantos funcionários
nem tantos serviços. O que é necessário é que uns e outros sejam
bons-isto é, que não espalhem em Angola esse veneno burocrático
com o qual se não pode conformar um país novo, cujo fomento pede
homens produtivos de acção e não homens parasitários de papéis .
É preciso também que não sejam apenas mercenárias essas pessoas
que servem em Angola, Onde não se põe um pouco de alma e de
patriotismo, de devoção e de entusiasmo, não se serve tão completa
e tão utilmente como Angola precisa . Não foram apenas mcrcerk~rios
os homens que ocuparam Angola e por isso ela se ocupou . Nunca
mercenários suportariam os sacrifícios, os martirios, e até a ingrati-
dão, que essa ocupação custou a quem a fëz . A improdutividade dos
funcionários não se compensa nem se elimina aumentando o seu número .
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O problema põe-se hoje como se punha há vinte anos, como se porá
eternamente . O serviço da Pátria, seja êle qual for, exige patriotismo,
amor pela função e fé na sua utilidade. este é um agente moral de
produtividade e é indispensável . Sem êle, o número de funcionários
aumenta e o seu rendimento em trabalho diminui . Sem éle só há mer-
cenários, e- os mercenários sempre serviram mal, Tenho a impressão
de que se podem fazer grandes reduções nas despesas ordinárias de
Angola se, ao mesmo tempo, os serviços e os funcionários forem prga-
alzados para um acção movimentada e produtiva .
Sociedade de Geografia
É o seguinte o programa de estudos . a . realizar pela Comissão
Africana desta ilustre colectividade, durante o- ano social de 1931-32, e
ultimamente aprovado :
I-Defesa da unidade económica nacional ; meios de aumentar
o intercâmbio comercial entre a metrópole e as colónias africanas e
entre estas.
II-Como pode a marinha mercantte portuguesa cooperar no
movimento do intercâmbio nacional entre a metrópole e as colónias
africanas, e no destas entre si .
Há vantagem nacional , em realizar a ligação das colónias africa-
nas com as colónias do Oriente por meio da marinha mercante nacio-
nal? Como consegui-lo .
III -Há vantagem em tornar o põrto de Lisboa um grande entre
posto dos produtos de exportação das colónias africanas? Como con-
segui-lo.
IV -Como atenuar a crise económica que deriva para as colónias
africanas da baixa cotação mundial a, que desceu o valor de muitos
dos produtos de exportação daquelas colónias, conjugada essa perda
de valor com as dificuldades, existentes em relação a alguns dos pro-
dutos, quanto à sua colocação nos mercados do consumo .
V -Pequena colonização portuguesa, sobretudo em Angola e
Moçambique; forma prática de a aumentar . Intensificação da, produção,
pelos indígenas, de produtos de exportação .
,VI-Quais as' mais urgentes obras a realizar nas colónias afri-
canas,, como elementos materiais de trabalho interessando ao fomento
dessas colónias, ao aumento da sua ' riqueza pública, e, portanto, ao
aumento das receitas do Estado em cada uma das colónias .
VII' Qual a anais nacional e a mais conveniente orientação que
no desempenho das suas respectivas funções devem ter os funcioná ,
rios das colónias africanas para com as actividades particulares nelas
trabalhando ; orientação, quer tanto à fiscalização dessas actividades,
quer quanto à assistência a prestar-lhes dentro dos limites legais . Deve
ser considerada, principalmente, a fiscalização e assistência a exercer-se
junto das actividades que se dediquem à produção, pela utilização
das possibilidades da terra, sejam os produtores indígenas, colonos
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brancos, ou empresas capitalistas, e, bem assim, junto daqueles que se
dediquem à transformação dos produtos que da terra provêm, e,ainda
junto das actividades que exploram elementos materiais de traba ho,
de manifesta utilidade pública, e, portanto, de interêsse do fomento
das colónias.
VIII,-,Mais conveniente divisão das actividades económicas nacio-
nais entre a metrópole e as colónias .
IX - Conveninêcia na industrialização de certos serviços de utili-
dade pública, actualmente explorados, pelo Estado nas colónias afri-
canas .
X - Abastecimento de água e luz aos centros povoados das coló-
nias africanas e saneamento dêsses centros povoados .
. XI-Cooperativas de produtores e exportadores a organizar nas
colónias africanas ; ou serviços oficiais a montar nessas colónias, que
sirvam de intermediários entre os pequenos produtores de artigos de
exportação, e os mercados de consumo para a colocação, dos produtos
a exportar.
XII-Assistência técnica junto dos, produtores com o objectivo
de melhorarem a sua produção, e com o de impedir a exportação
dos produtos que não estejam em estado de acreditar nos-mercados de
consumo a produção colonial .
Exposição-Colonial Internacional de Paris, de 1931
.
No momento . em que entram em composição as últimas folhas do
presente número do Bo!etim da Agência Geral das Colónias, á inau-
guração da Exposição Colonial Internacional de Paris, anunciada para
6 do corrente, é uma solenidade a poucos dias já de distância .
OO que a manifestação do parque de Vincennes exprime de poder
criador e altos objectos civilizadores, por diversas vezes tem sido acen-
tuado nestas páginas .
Em muito pequeno número são as nações, e entre elas se conta
Portugal, com tradições e obra de colonizadores . Se esta
circunstân-
cia
dá a todas elas uma fisionomia de particular prestígio no concerto
dos povos, impõe-lhess também, perante o Universo espectante, econó-
mica e ideológicamente avançado, responsabilidades, e só uma ,elevada
acção tutelar em proveito dessas - humanidades novas que vão sendo
iniciadas no - papel e na função de cooperadoras, da Civilização, poderá
fazer calar as críticas, nem sempre de boa fé, e, prestigiar, as nações
que tais responsabilidades assumiram. A demonstração de Vincennes,
que não será apenas uma afirmação das qualidades colonizadoras dos
franceses, mas das de todos os povos que em África e noutras partes
do mundo, pioneiros e construtores, realizam uma empresa de valori-
zação material e de elevação moral dos povos . indígenas,--não teve,
sem dúvida, outra ideia a inspirá-la . Não afirma quaisquer senti-
mentos imperialistas . Realiza um testemunho de alta eficiência civi-
lizadora .
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A nossa confiança nos resultados dessa parada de inteligência e
de trabalho é grande e estamos convencidos de que dela sairá mais
ennobrecido o homem branco, animador da grande emprêsa ultrama-
rina. Assim, acêrca da sua obra muitas más vontades encontrarão
desmentido e muitos erros e equívocos se dissiparão. Por outro lado,
-um mais carinhoso interêsse resultará para as populações indígenas,
da parte de quantos visitarem a exposição, que serão milhares de
pessoas provenientes de todos os países adiantados, às quais será dado
compreender todo o valor do indígena, considerado como um elemento
que surge, susceptível de fraternizar, guiado por mão segura e bem
inspirada, na obra comum do progresso 'humano .
São os seguintes os principais pavilhões e instalações que consti-
tuem a Exposição Colonial Internacional de Paris :
Indochina, que reproduz o templo -de Angkor,
Africa Ocidental francesa, representando a aldeia de . Djenné.
,África Equatorial francesa, reconstituindo uma habitação caracte-
rística da região de Logone .
Madagascar, com o palácio dos reis I-lova .
Camarão e Togo, respectivamente, representando aglomerados indí-
genas de Bamileke e Banum .
Argélia, pavilhão inspirado na arquitectura de Mo9hreb.
Tunisia, com os seùs pátios, jardins e muralhas ameadas .
Síria e Líbano, construções árabes do século XVIII .
Estabelecimentos franceses da India, com as suas pitorescas casas
indús .
Os da Oceania, com os seus Fare-Hau do Tahiti .
Somalilãndia francesa,-uma mesquita .
Reunião, -que reproduz uma casa creoula .
Guadalupe, com o seu mercado coberto.
Martinica, com o seu pavilhão cingido de varandas .
Guiana, coiro as suas palhotas .
S. Pedro de Miquelon, com a sua casa à moda da Bretanha .
Nova Caledónia, com as suas habitações canacas .
Porta de honra e fontes luminosas .
Secção metropolitana, com o seu grande hall ..
Cité
de informações, dominada por uma gigantesca cúpula.
Museu permanente das colónias .
Palácio do, exército colonial .
Palácio de Belas Artes .
Parque geológico .
Missão, com a sua igreja .
Bélgica, com três pavilhões congoleses.
,Países Baixos, ,com um palácio javanés .
Estados Unidos, com os seus cottages de Mount-Vernon casa de
Washington) .
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Itália, com a, sua reprodução do palácio de Leptis-Magna .
Dinamarca, com um edifício groelandes .
Finalmente, Portugal, com os seus pavilhões, que o Boletim repro-
duziu em fotogravura, no número de Março .
Coméço dos trabalhos de construção da-ponte
sôbre o Zambeze-
Informa, em 25 de Março, o~Notícias da
Beira :
Na- Murraça, na margem norte do Zambeze, a cêrca de 3Q 'milhas
para cima do local onde hoje os barcos dos caminhos de ferra fazem
a travessia há um esporão dos montes . que formam o Niassalândia e
o interior da parte norte da África Oriental Portuguesa, e desce
gradualmente até à margem do rio . A quási o único local, desde o
delta até à garganta da Lupata, em que a monotonia das margens
baixas do rio varia com a aparição de terrenos mais elevados . O via
jante que segue rio acima, avista-o de uma curva em ângulo 'recto,
que o rio faz e onde se ve um agrupamento de telhados que marcam o
posto da Mutarara .
Uma milha ou duas depois dessa curva, está situada a nova povoa-
ção de Dona Ana, onde se vai construir a ponte sobre o Zambeze .
Háá dois anos, êste espigão de terra não tinha casas e estava coberto
de mato . Hoje, o mato acha-se inteiramente cortado, e, entre a variada
vegetação originada pelo corte, vêem-se confortáveis e bem construidos
bungalows
. O seu número continua a crescer rápidamente, O enge-
nheiro residente chegou há dezoito meses, e o seu acampamento, a
um dos ,lados da linha por onde os comboios hão de passar, está com-
pletamente montado, Os empreiteiros só ali chegaram no fim do ano
passado, estando o respectivo acampamento em construção, Depressa se
achará concluído,. Um indivíduo empreendedor, o comandante de um
dos barcos da T. Z, R ., que fazem a-travessia do rio, comprou ali um
bocado de terreno, construiu uma bela casa para morar e está cons-
truindo um hotel.
Dentro de pouco tempo, Dona Ana será uma cidade em miniatura,
dedicada à única tarefa de construir a maior ponte do mundo e onde
os visitantes curiosos poderão encontrar acomodações, enquanto obser-
vam uma grande obra de engenharia. E valerá bem a pena observá-la .
O trabalho feito até agora é meramente preliminar . A primeira
necessidade era tomar as medidas necessárias para o confõrto e higiene
dos homens que têm de trabalhar ali, e isto, como já dissemos, está
quási completo, e tratar simultáneamente da armazenagem e movimento
de materiais, oficinas, escritórios, armazéns e de' fadas as múltiplas neces-
sidades de um tão grande empreendimento, o que já está bastante
adiantado. Foram „assentes linhas férreas provisórias até à água, que,
mais tarde, se prolongarão pela ponte, à medida que os trabalhos forem
progredindo, para o movimento do material . Os terrenos para escri-
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tórios, armazéns e depósitos já estão todos marcados . O primeiro
guindaste foi montado na margem do rio, tendo sido descarregada uma
enorme quantidade de materiais de todas as qualidades, que ocupam
vários lugares, até quee os armazéns estejam prontos para os receberem .
Longe do acampamento dos europeus, acham-se marcadas as áreas
para os acampamentos indígenas, que são muito grandes. Quando o
trabalho começar, haverá, pelo menos, 1,500 indígenas trabalhando na
margem norte, e 3.000 a 4,000 na margem esquerda . Nesta ocasião,
todo o material tem de ser transportado pelo rio, em vapores e bate-
Iões, que saem da Murraça, o términos norte do T. Z. R., uma viagem
muito maçadora, porque o canal navegável é tão cheio de curvas que
o tempo que essa viagem importa não tem proporção alguma
com a
distância ; No entanto, dentro de . poucos meses deve estar pronta a
extensão da linha férrea ao longo da margem sul do rio, da Murraça '
ao ponto onde começa a ponte, e então o material será transportado
pela linha férrea., para um local defronte da Mutara, de onde
pode ser rápida e fàcilmente carregado em batelões, que' : o levarão para
a outra margem. Foram importados vários pontões e batelões, que vie-
ram desmontados e estão agora a ser montados na margem do_ rio .
Aos trabalhos da ponte será necessária uma grande quantidade de
pedra, A pedra local é mole de mais, mas um fenómeno curioso fand-
litou uma, grande quantidade de pedra, que é facilmente acessível,
Mesmo por detrás do acampamento há um monte que se eleva abrupta-
mente a cerca de 100 pés, A linha férrea passa por um corte feito
na encosta, O monte é de terra ; mas por dentro tem uma camada
de basalto preto e rijo, que serve para construções . É evidente que -
é de origem vulcânica e a pedra ficou ali durante qualquer' erupção dee
lava, em tempos pre-históricos, Só é necessário escavar no cume do
monte e rolar as pedras `pela encosta, de onde os camiões as levarão
para a britadeira . A pedra que está à vista, é muito partida, mas a
cérea de uma milha para a nascente do rio, mesmo na margem, há
outro monte semelhante, No entanto, à vista acha-se já uma excelente
qualidade de basalto, que pode ser fàcilmente partido e carregado em
batelões . 0 material já começou a chegar em quantidades apreciáveis,
No registo do movimento do porto, durante o mês de Fevereiro, há
cérea de 900 toneladas que foram descarregadas na Beira .. Nos fins
de Julho começarão os trabalhos no primeiro pilar, e antes da época
das chuvas estará pronto, nas duas margens, o esqueleto preliminar
da ponte,
O problema do desemprêgo, que começa agora a • sentir-se . em
toda a Africa, em resultado da depressão mundial, reflecte-se no enorme
número de .,pedidos para emprëgo que os empreiteiros têm recebido, O
seu representante em Dona Ana autorizou-nos a dizer que até Julho
não haverá lugares,' tornando-se a partir de então necessários alguns
fiscais' e capatazes, No entanto, êstes lugares, na maioria dos casos,
serão reservados a portugueses,
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Convenção da escravatura
No dia, 15 do mês findo, a .imprensa publicou a seguinte nota ofi-
ciosa do Ministério dos Negócios Estrangeiros :
«As informações sõbre a ausência de casos de escravatura nas
nossas colónias e sobre aplicação dos regulamentos do trabalho indí-
gena não foram determinadas por qualquer campanha anti-esclavagista,
em que se tenha envolvido o nosso País . Essas informações constituem os
elementos imprescindíveis para os relatórios que todos os países colo-
niais, signatários da Convenção da Escravatura, têm que enviar á
Sociedade das Nações, em cumprimento do artigo 7 .° dessa Conv,nção».
Esboço geografico da colónia de Moçambique ..
A Direcção dos Serviços de Agrimensura de Moçambique acaba
de publicar as fainas n . 1 a 8, do esbõço geográfico daquela colónia,
na escala de 1/1.000 .000, tendo enviado a esta Agência uma colecção
completa, o que agradecemos .
Propaganda colonial do Liceu de Aveiro
Na noticia dada no número passado do Boletim, acêrca da sessão,
de propaganda colonial realizada no Liceu Central de Aveiro, por
lapso se atribuiu ao reitor do mesmo estabelecimento de ensino,
sr. 'dr, 'José Tavares, o discurso que na mesma notícia é reproduzido,
e que foi pronunciado, não por aquele senhor, mas pelo sr . dr. José
Barata, professor e director do, gabinete de geografia daquele liceu.
Fica assim feita a necessária rectificação .
Vulgarização scientifica em Angola
No Liceu Central de Salvador Correia, de Luanda, foi solenemente
inaugurado, em Abril, um curso de férias, tendo constituído sua pri-,
meira lição, uma conferência do professor sr. dr . Barbosa Colen, sobre
a evolução dos estudos históricos .
O 'secretario geral da colónia belga em Angola
O secretário geral das Colónias da Bélgica, sr . Charles, visitou,
acompanhado dos srs . Boudinet, seu secretário, e Postiaux, vice-gover-
nador do Congo, em Março, a colónia de Angola, onde foi recebido
oficialmente, tendo tomado, em 12 daquela mês, o vapor Elisabethville,
com destino ao seu país.
Na véspera, no palácio do Govêrno, realizou-se; em sua honra,
um jantar, a que assistiram trinta e duas pessoas, entre as quais vários
chefes de serviços e esposas e os srs. comandante do cruzador Repú-
blica, chefe do Estado Maior, -do Exército e' filha, consules da Bélgica
e da Alemanha e sua esposa,
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Aos brindes, o sr, almirante Sousa e Faro, governador geral, ergueu
a sua taça pelas prosperidades da nação belga e das suas colónias,
agradecendo-lhe o sr. secretário geral das Colónias da Bélgica, que
brindou por Portugal e suas colónias .
As leis de protecção à cultura do algodão e a
necessidade de as estabelecer na província
de Moçambique
O futuro da cultura do algodão no distrito de Lourenço
Marques- É certo que a cultura do algodão tem um grande futuro
neste distrito . Ainda que se não possa concordar com a declaração, de
um dos peritos da União, de que todo o distrito é próprio para esta
cultura, pode-se declarar sem hesitação que, na maior parte dos nossos
terrenos, o algodão pode ser cultivado com bom resultado . Isso contri-
buirá em grande parte para o desenvolvimento deste distrito e da riqueza
dos próprios cultivadores.
Devido à diminuição da produção do algodão, os mercados do
mundo ressentem-se da falta, deste produto, de onde resulta a actual
elevação de preço, que durará por muitos anos, porque, apesar de ùlti-
mamente se ter acentuado esta cultura em diversos países, a produção
anual está ainda muito àquem do consumo . .
Ainda l há poucos dias, em Durban, o algodão atingiu o preço
de 1/6 por libra e é de crer que a cultura do algodão seja por muito
tempo uma das mais proveitosas .
O fim do Govêrno é ajudar os cultivadores do algodão,
protegendo a cultura, e não de os prejudicar- Ó Governo,
reconhecendo verdadeiramente a importância desta cultura, não só para
os produtores como também para toda a Província, deseja promover-
-lhe a assistência possível, conduzindo-a ao caminho necessário para
que dela se obtenham os melhores resultados .
Já em alguns países sucedeu que o Governo só muito tarde reco. .
nheceu a necessidade de 'proteger a cultura do algodão, seguindo de'
princípio uma política de desinteresse, da qual resultaram as conseqüen •
cias mais' funestas, e, então, para salvar a industria, viu-se obrigado a
adoptar medidas muito severas ; mas entre nós, que estamos ainda no
inicio desta cultura, sucede que o Governo está disposto a auxiliar
quantos nela são interessados.
Para salvaguardar os interêsses da Província, que neste caso são
os mesmos que os dos produtores, será necessário promulgar regúla-
mentos, que, embora à primeira vista nos pareçam incómodos, não são
adoptados para criar dificuldades, mas sim para garantir melhores
resultados ao esforço de capital e de trabalho dispendido nestes empreen-
dimentos. Pretende-se ganhar dinheiro, o Governo deseja a mesma
coisa :' sobre êste objectivo, o acordo é, pois, absoluto.
A necessidade da cooperação dos cultivadores com o
Govêrno, a fim de evitar que esta cultura se aniqUile em pou-
cos anos -Mas não vale a pena tomar disposições regulamentares
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que não sejam executadas, e para que elas não fiquem estéreis é indis-
pensável a cooperação de boa vontade por parte dos agricultores, visto
que é impossível fiscalizar, coai pessoal do Govêrno, tôdas as planta-
ções, uma por uma, a fim de evitar a infracção destas leis . E desde
que os próprios interessados reconheçam os beneficios' que estas medi-
das lhes trazem, certamente serão êles os primeiros a adoptá-las de
bom grado.
Os maiores inimigos da agricultura são os insectos, e' estas leis
são principalmente destinadas a evitar a acção da grande variedade de
insectos prejudiciais ã,cultura do algodão nesta Província .
Antes de entrar pràpriamente em considerações sõbre êstes insec-
tos, convém citar alguns casos que nos dão, uma ideia dos resultados
funestos da sua introdução clandestina em plantações e de uma política
de desinteresse por estas eventualidades tão prejudiciais .
Sucedeu, nos Estados Unidos, onde, como é sabido, as florestas
de Coníferas, do Norte, são de grande valor, que alguém adquiriu
algumas, crisálidas vivas de uma borboleta, que na Europa ataca os
pinheiros, para criar um adulto . Infelizmente, quando destas crisálidas
saíram as borboletas, uma fêmea fecundada, escapando-se, voou para a
floresta próxima, onde . pós os seus ovos, e o resultado foi que, em
pouco tempo, a espécie tornou-se tão numerosa que urna parte da
floresta ficou, despida da sua folhagem, perecendo as árvores .
O Govêrno despendeu não milhares, mas milhões de dólares, não
para exterminar este insecto, o qué era impossível, . mas só-para deter
os seus estragos .
Há anos foi introduzida clandestinamente nas plantações dos Esta-
dos Unidos uma pequena porção de semente de algodão do México,
que continha exemplares de
Pink Boll Worm . Em pouco tempo êste
insecto tornou-se um tão grave perigo para' a cultura, que foi neces-
sário ao Govêrno dispender, dois anos depois da introdução dêste
insecto, mais de' cem mil dólares para limitar esta epidemia ao local
em que tinha sido introduzida, e nada se conseguiu, A introdução deste
insecto no Egipto reduziu a metade, em dois anos apenas, a produção
do algodão naquele país e no Soldão.
E, pois, pouco para desejar uma repetição destes casos entre nós .
E ainda um exemplo a citar, caso sucedido bem próximo das regiões
que' nos interessa defender :
No distrito de Quelimane, onde esta cultura já se pratica há anos ; . .
há plantações de algodão, cobrindo milhares de hectares, em que, devido
à falta de cuidados, os insectos estão tão multiplicados que a colheita
nesta vasta área, não é, em média, superior a 10 quilogramas de fibra
por hectare, o que equivale a uma vigésima quinta parte da colheita
normal,' resultado éste bem pouco satisfatório.
.L justamente para evitar isto que o Govêrno, no início desta cul
•
	
tura, vai propõr medidas regulando a culturJ do algodão, a fim de
com elas evitar, quanto possível, os perigos expostos . Mas para atingir
êste objectivo será necessário que os interessados se, disponham a auxi-
liar quanto possível o Govêrno, não só acatando estas disposições,
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confio também verificando que elas são igualmente acatadas pelos seus
competidores, pois todo o cultivador, deve ter em vista que um seu
vizinho pode, por ignorância ou por negligência, tornar-se um elemento
prejudicial em absoluto, capaz de anular todo e qualquer esforço .
A, pois ; fácil de crer que, se êstes regulamentos não forem cons-
cienciosamente seguidos, veremos, em vez do desenvolvimento desejado
para que esta cultura seja lucrativa, a ruina total de quantos a ela se
dedicam .
A plantação do algodão desde o início e os insectos
que a atacam
O que se passa nos terrenos virgens. - Insensídade de
Insectos que atacam as plantas e seu modo de vída-
A vida de cada planta encontra na própria natureza muitos elementos
que lhe são prejudiciais, dos quais a maior parte são os insectos,
Apreciemos, pois, de um modo geral, êstes Insectos, porque para
discuti-los detalhadamente seriam necessárias inúmeras conferências .
O terreno,' antes de lavrado, está coberto de ervas e de plantas
bravas, vegetação esta que sustenta unia imensidade de Insectos, tanto
nas folhas, como mos caules, como ainda debaixo do solo, atacando as
railes, porque há tantos insectos que passam a' sua vida na terra como
os que vivem ao ar livre . Esta fauta subterrânea, que se alimenta dass
raizes das plantas bravas, é, na sua maioria, constituída por larvas de
coleópteros. '
Para se fazer uma ideia da grande quantidade dêstes insectos,
basta-rios o exemplo de que, segundo se calculou, .o número de uma
determinada família de coleópteros, os Elatéridos, chega a atingir a
média de .500.000 larvas por hectareI A unia família muito conhecida,
de 'larvas' amareladas e quási cilíndricas .
I-Ia, além desta, muitas outras famílias que têm o mesmo modo de
vida' e que se sustentam com prejuízo total de grande número de
plantas, ou enfraquecendo muitas outras . Porém, o que acontece nestes
terrenos virgens não nos importa, porque a sua vegetação não repre-
senta valor algum .
A preparação do terreno . -- A destruição das plantas
bravas e a Influência dêste tratamento sobre os Insectos
da terra - Com a arrotear do terreno, sucede que ficam destruidas
todas as plantas que serviam de alimento a esta multidão daninha
.
Os Insectos . que se encontram sobre as plantas ou dentro delas,
fogem; e os que não podem escaparse, por caírem no solo, são des-
truidos com a queima das plantas sêcas . O mesmo não sucede, porém,
aos insectos subterrâneos, os quais, apesar de terem sido privados do
seu alimento, ficam onde estão, aguardando que uma nova cultura
seja lançada à terra, visto que podem suportar a crise a que foram
sujeitos por algumas semanas ou mesmo por alguns meses .
;
O. resultado t como êstes Insectos começam a atacar as
plantas novas do algodão -Logo que as sementes são lançadas
à terra, os insectos que melhor se adaptam a esta espécie de alimento
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começam por atacar as sementes do algodão, notando-se uma escassez
da germinação, aqui e ali, que é imediatamente atribuída à má quali-




As outras espécies, que não se alimentam senão de plantas ou de
raizes, esperam que a planta nova esteja desenvolvida para iniciarem
a sua acção destruidora e então começam a aparecer cortadas ou des-
truídas as plantas que nasceram, sendo, por vezes, necessário renovar
a sementeira .
Esta seqüência pode repetir-se até que a maior parte dos insectos
tenham completado o seu desenvolvimento, depois do que as plantas
poderão crescer livremente, uma vez passado o perigo dos insectos,
nesta estação .
Prejuízos causados pelos insectos que atacam a folha-
gem, as cápsulas, o caule, as raízes, etc . -Logo que nestas
plantas surgem as primeiras fõlhas, a plantação é invadida ,por insectos
voadores que são atraídos pela frescura da folhagem dos novos algo-
doeiros, -e os coleópteros começam a deteriorar as folhas que, em breve,
são destruídas pelas diversas borboletas que sobre elas põem os ovos,
de onde sáem as suas larvas vorazes .
Um pouco mais tarde, quando o caule começa a endurecer, nele
se aloja uma outra espécie de insectos, cujas larvas a perfuram total-
mente.
O desabrochar das flores é surpreendido igualmente por uma inva-
são, análoga que lhes come o pólen ; a formação das cápsulas atrai um
grupo de insectos que vêm picar, e sugar as novas sementes, de forma
que em cada época da sua vida, o algodoeiro está sujeito à série de .
contingências que acabamos de revelar, tão considerável quanto e certo'
que as diferentes espécies que atacam o algodão, vão além de tresentas
e cinqüenta .
Multiplicação •dêstes insectos devido à . sucessão
de
gerações Mas isto não é tudo, porque se o mal citado se limi-
tasse apenas à acção dos insectos que vêm de fora, o caso não seria,
tão grave .  O pior é que êstes insectos se reproduzem no local com
uma multiplicidade espantosa. Cada fêmea pode pôr cem ou duzentos
ovos, ou mesmo mais ainda, pelo que a segunda geração representa
já uma considerável multiplicação da espécie, além de que há ainda
espécies, que durante a mesma sáfara produzem duas ou três gerações .
. Posto isto, é fácil compreender como meia dúzia de indivíduos ins-
talados de novo numa plantação, possam, em poucos meses, produzir .
meio milhão de insectos, o que não só explica que o ataque seja pro-
gressivo de mês para mês, como também confirma a importância de
providenciar, a tempo de evitar que a acção destruidora tome largas
proporções.
Situação na época da colheita - Se se abandonar a planta.
ção à reprodução livre dos insectos, durante alguns meses, tornar-se-á
tão numerosa a multidão dos insectos, que é inevitável, na época da
colheita, estarem todas as plantas mais ou menos atacadas por uma
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As plantas terão perdido um grande número de fôlhas, cuja subs-
tituição, por meio de novos rebentos, consome uma grande parte da
energia vegetativa que devia ser destinada à produção e a_ madureci-
mento das cápsulas .
Grande número de caules e de ramos estão enfraquecidos pela
acção das larvas brocadoras, da mesma forma que a maioria das
cápsulas caíram por terra por terem sido atacadas no pedúnculo por
um pequeno coleóptero, enquanto que outras estão também, total ou
parcialmente destruidas pelas larvas que se alimentam da semente e da
fibra do algodão . O terreno está coberto de desperdícios de cápsulas,
de fôlhas, de ramos, etc., pelo que a colheita não chegará a atingir ,
a metade do que seria para desejar .
O que se encontra nas plantas e na terra, na época da
colheita - Se as folhas, nesta época, estão cheias de larvas de bor-
boletas, ainda que neste momento não sejam muito prejudiciais à planta,
a sua presença desde já nos anuncia a grande quantidade de insectos
que, transformando-se em crisálidas e aparecendo depois, irão atacar
a nova plantação .
Igualmente se encontram já nos caules as diferentes espécies de
insectos brocadores, cuja maior parte se prepara agora para descer, a
fim de procurar abrigo, para o inverno, na parte inferior das plantas,
que é a mais protegida contra a acção do tempo. Da mesma forma,
dentro das cápsulas, encontrase uma considerável massa de vermes,
quási adultos, que vão passar o inverno, no estado de crisálida, nas
cápsulas ou no terreno .
No solo estão também as crisálidas daqueles insectos cujo desen-
volvimento está mais adiantado, bem como as crisálidas dos c :deópt :-
ros, que aí puseram os seus ovos.
Toda esta massa de insectos se prepara para unia idéntica invasão
na próxima sáfara, mas enquanto que, na primeira, o ataque foi iniciado
por meia dúzia de elementos destruidores procedentes de outras plan-
tações, agora, esse ataque será feito por uma infinidade dos mesmos,
dada a 'facilidade de reprodução destas espécies, quando ela não tenha
sido combatida por qualquer processo, e o resultado será a aniquilação
por completo da plantáção,
Conseqüências de se deixarem as plantas na terra -
Depois da colheita, o solo fica naturalmentte coberto de folhagem, cápsu-
las sécas e de destroços diversos, nos quais se aloja um grande número
de insectos em diversos estadios de transformação e que, para comple-
tarem o seu desenvolvimento, carecem apenas de que os deixem em
paz. -A maior parte destes insectos enterram-se no solo, para ai conti-
nuar as suas transformações, enquanto que os restantes morrem após
a postura dos• ovos.
Se não se tratar o terreno de forma a remover os residuos da sáfara
anterior' ou, ainda pior, se se cortarem as plantas para delas serem apro-
veitados os novos rebentos da primavera, acontece que todos estés insec-
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tos passam tranqüilamente pelas suas transformações normais e o resul-
tado inevitável é uma colossal invasão na sáfara seguinte .
	
`
Necessidade absoluta de limpar os terrenos, arran-
cando e queimando as plantas velhas --Vejamos, pois, o que
é necessário fazer para pôr os terrenos em condições de receberem uma
nova sementeira, para exterminar os insectos existentes e para evitar
a sua propagação em proporções perigosas .
A primeira operação a efectuar é arrancar e queimar tódas as
plantas velhas. Não basta cortá-las . Com efeito, como dissemos, a
maior parte dos insectos introduziram-se no solo,
Se tivermos podado o algodão, simplesmente, as raízes deixadas no
solo servirão de alimento às larvas restantes, e serão sugadas pelos afi-
dos, os quais, cuidadosamente tratados pelas formigas, serão por elas,
mais tarde, transportados para as folhas .
Eis o primeiro inconveniente que só com a medida indicada se
pode combater radicalmente, pois que, se deixarmos no solo os destro-
ços da plantação anterior, êles servirão de alimento e abrigo durante
o inverno, para os insectos não queimados .
Para destruir, tanto quanto possível, as crisálidas e as larvas exis-
tentes no solo, será indispensável revolver a terra muito bem .
A acção das charruas esmagará todas as espécies de insectos,
sobretudo as crisálidas recentemente formadas ; destruirá os ninhos das
formigas, . que servem de abrigo aos afídos ; e exporá, o terreno à acção
secante dos ventos, aos raios do sol e aos pássaros insectívoros, o
que destruirá grandes quantidades de larvas e de insectos adultos.
A maneira mais fácil é metódica de realizar esta operação, con-
siste, a nosso vér, em, acabada uma parte da colheita, atacar imédia-
tamente o talhão com uma équipa de indígenas que arranque as plantas
e destrua os seus resíduos, • queimando-os, e metendo-se a charrua logo
em seguida. Desta forma, a charrua penetrará com mais facilidade
na terra, por se aproveitar o empolamento, deixado pelo arranque . Ao
mesmo tempo, uma outra équipe continuará a colheita no resto da
plantação, podendo, por esta forma, prosseguir, o trabalho sem inter-
rupção . Quando a colheita do último talhão estiver terminada, resta-nos
por limpar, apenas, esta última parcela de terreno . L fácil de com-
preender que êste processo é o mais eficaz .
Com efeito, demorando toda a lavra até ao complemento da colheita,
dar-se-á tempo para que o terreno endureça de novo e para que muitos
insectos vivam tranqüilamente.
Necessidade de acabar a colheita antes de uma deter-
minada data - Neste clima, pnde os invernos não são suficiente-
mente frios para produzirem nos insectos um estado completo de torpor
hibernal, o seu desenvolvimento _prossegue sempre, ainda que um pouco
mais lentamente do que na estação quente. Os insectos que comple-
taram o seu desenvolvimentoo na primeira sáfara, quando não encon-
tram mais plantas ou destroços destas nos campos onde se desenvolve-
ram, terão de voar para um outro, onde possam encontrar meios de
vida, prolongar a sua existência e espécie, Mas se não houver nas
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cercanias mais algodoeiros, certamente sucumbirão, a não ser que possam
"encontrar qualquer malvácea brava ou outra erva que lhes convenha
para por os seus ovos.
Portanto, para evitar que êstes insectos possam continuar a viver
e a multiplicar-se nas nossas futuras plantações, é evidente que será
necessário que todas as plantas existentes no terreno sejam extermina-
das até uma certa data . ,
Esta data vai ser marcada pelo Govêrno . Não será fixada a .•b itrà-
riamente, mas em dependência das condições da estação climatérica -
respectiva, de modo que a nova sementeira só seja lançada à terra,
pelo menos, dois meses depois de esta ter sido limpa como foi indicado,
com o que se conseguirá que alguns insectos,' que nela tenham ficado,
ao atingirem o estado adulto, não encontrem algodoeiros onde possam
pôr os seus ovos, reduzindo-se assim consideràvelmente a percentagem
de, insectos que hão de vir atacar a nova sáfara .
Legislação sôbre éste assunto, em vigor noutros países --
O que fica dito, sóbre medidas a adoptar no sentido de beneficiar
a cultura do algodão, não é novo nem extraordinário . Está em vigor
em muitos outros países que se dedicam a esta cultura,
No Egipto, por exemplo, a data em que o algodão deve ser
removido dos campos está fixada por lei ; é certo que ai pode fazer-se
isto porque a irrigação permite plantar o algodão em determinada data,
independentemente das chuvas .
Na Suazilãndia, está em vigor uma lei semelhante .
Na colónia de Quénia, o Govêrno acaba de providenciar no mesmo
sentido.
Na União, onde ainda não há medidas regulamentares dêste género,




Resumindo, em todos os paires, onde as condições da cultura do
,algodão são semelhantes às nossas, considerou-se que esta medida era
vantajosa . Sigamos, pois, o exemplo.
.Legislação proposta - A Repartição de Agricultura deverá
fixar anualmente e para cada distrito, a data antes da qual a colheita
do algodão deve terminar, e deverá ordenar a destruição dos algodoei-
ros em qualquer plantação ; depois da primeira ou da segunda colheita,
desde que, em sua opinião, ésses algodoeiros, pelo seu estado, repre'
sentem um perigo para as outras plantações .
Em todos
os
casos, o arranque deverá ser feito antes de dez meses
depois de começarem as sementeiras .
(Continua)
A Organização Internacional' do Trabalho
e o trabalho indígena
Acaba o «Bureau» Internacional do Trabalho de publicar um
volume in-8," grande, de mais de quinhentas páginas, sob a epigraLe;
assás clara, Dix ans d'organisation internationale du Travail, Abre-o
um largo prefácio do secretário da O . 1. T., sr . Albert Thomas, que
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caracteriza a obra nas seguintes linhas
: «Aqui está um livro escrito
por funcionários. É também, leitores, um livro de boa [é. Ainda mais,
é um livro de f é,1» E com estas palavras encerra o seu antelóquio : «Ah!
certamente, serão necessárias, sem dúvida, muitas décadas ainda, muitas
provas, sem dúvida também muitas experiências mal sucedidas ou che-
ques para que a economia se mostre enfim regulada e organizada con-
forme o interesse geral. Será ao menos o mérito da década que tão
bem se acha descrita aqui, ter posto pràticamente todos esses proble-
mas. O mundo em que vivemos e penamos é cheio de ideias novas,
ainda incertas, confusas, mas às quais as formidáveis perturbações da
guerra e do após-a-guerra deram origem, e havendo-as de alguma sorte
imposto a todas as inteligências
. Serão as' nossas instituições inter-
nacionais capazes de precisar essas, ideias e de as traduzir em factos?
Tal é a questão do futuro . É à sua luz, em, todo, o caso, que elas
deverão procurar o seu caminho e definir os seus deveres .» E com
estas linhas termina a página final do volume : «Nesta história de dez
anos, não é o capítulo menos interessante e menos vivo aquele que
mostra os esforços empregados e os êxitos obtidos pela Organização
para criar uma rede de colaborações e de amizades. . Desde o começo
a ela se chegaram tôdas as classes da produção, todas as instituições
criadas para a protecção dos trabalhadores . Ontem era a coësão de
tôdas as confissões e de tôdass as filosofias . Amanhã,-tal é a nossa
última palavra, a nossa esperança, - serão, sem nenhuma excepção,
todos os Estados e tôdas as, nações
. .
Do capítulo V entendemos dever registar, para documentação no
nosso Boletim, a secção particularmente reservada ao trabalho indígena :
O trabalho indigena e o tratado de paz .
O traablho indígena faz, logicamente, parte das questões que à
Organização
Internacional do Trabalho compete estudar, Os termos do
Preãmbulo aplicam-se a todos os trabalhadores, sem distinção, e têm,
como disse o Tribunal permanente de Justiça internacional, um carácter
compreensivo. O art .' 421,° (a) declara que os Estados que ratificarem
uma convenção internacional de trabalho, deverão esforçar-se por apli-
car as suas prescrições às respectivas colónias, protectorados e pos-
sessões que não gozem duma plena autonomia, salvo nos casos em que
as condições locais não permitam 'aplicá-las ou imponham adaptações.
O
art
.° 22.' do Pacto da Sociedade das Nações formula o -prin-
cípio de que o bem-estar e o progresso dos povos incapazes de se gover-
narem por si próprios nas condições do mundo moderno, deverão ser
considerados
como um fim sagrado da civilização : isto é, que seria
inconcebível que a' Organização Internaéional do Trabalho não se
ocupasse de prevenir os males que têm acompanhado no passado a
exploração do trabalho em regiões habitadas por populações primitivas .
(a) Ver a Cárta da
Organização
Internacional do Trabalho. Pttbli-
cada no Anuuaire de la Sociélé des Naüons, relativo a 1930, de págs .
59 a 70 .
N . dó *B :
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Começos da Organização com a Sociedade das Nações
As primeiras actividades, da Organização para protecção do tra-
balho indígena desenvolveram-se em relação com o art.° 22.° do Pacto .
No decurso das primeiras sessões, a Conferência votou projectos de
convenções e recomendações que interessavam mais o trabalho que
se realiza nos paízes economicamente desenvolvidos do que aquele que
se pratica na zona tropical . Ainda que a cláusula indicada mais acima
do art .° 421 .° haja desde esta época dado prova da sua eficáçia nas
Antilhas, onde os métodos ocidentais de produção se generalizam cada
vez mais, a sua aplicação, em regiões mais primitivas desta zona tem
sido, no decurso dêste período, inevitàvelmente quási nula .
Mas já`a Sociedade das Nações, inspirando-se do art .° 22 °, orga-
nizava o funcionamento do sistema dos mandatos territoriais . Em 1920,
o Conselho da Sociedade das Nações criava uma comissão permanente
de mandatos, e convidava o «Bureau» Internacional do Trabalho a
delegar um perito em matéria de condições de trabalho . O «'Bureau»
foi representado em todas as sessões da Comissão, e a prova da eficá-
cia desta representação ressalta da atenção contínua que tem sido dedi-
cado às questões de trabalho indígena . Do mesmo modo foi o «Bureau»
represèntado na Comissão temporária da escravatura, criada em 1924,
cujos trabalhos chegaram à convenção sobre a escravatura, de 1926 .
Um dos efeito desta colaboração foi que, votando a dita Conven-
ção, a Assembleia da Sociedade das Nações adoptou uma resolução
em que chama a atezição para a obra iniciada pelo «Bureau», a fim
de apresentar os melhores meios de impedir que o trabalho forçado
ou obrigatório degenere numa espécie de escravatura. As investigações
da Comissão da escravatura tinham, com efeito, demonstrado que, ao
lado dos problemas políticos e largamente sociais de que havia tratado,
multas formas de trabalho mais ou menos semelhantes à escravatura,
teriam vantagem em ser tratados por uma organização com competên-
cia'
especial em matéria de trabalho.
A acção directa da Organização
Foi em 1922, que o conselho de administração do « Bureau» deci-
diu que éste fosse incumbido de recolher e comunicar as informações
relativas ao trabalho indígena . Os serviços do «Bureau» lançaram-se
imediatamente à obra, que' já a partir de 1927, absorve toda a activi-
dade duma secção especial, E a organização do «Bureau» para o estudo
do trabalho indígena remata-se, em ; 1926, pela constituição duma
comissão consultiva de peritos, composta dum certo número de perso-
nalidades mais consideráveis entre as que são competentes na política
indígena moderna .
Em 1926, a Conferência, no decurso da sua 18 .° sessão, felicita-
va-se pela iniciativa tomada pelo conselho de administração, e, em
1927, uma nova resolução chamava a atenção do «Bureau» para a
questão do trabalho forçado e do contrato a longo termo
. É sobre
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estas questões que, desde aquela data até êste dia, a Organização e o
«Bureau» têm trabalhado em profundidade, ao passo que as outras
questões de trabalho indígena faziam o objecto de exames discursivos,
em vista duma primeira prospecção do terreno a estudar.
Natureza especial das questões de trabalho indigena
Por diferentes razões o estudo das condições do trabalho dos
indígenas, como o estudo das condições dos trabalhadores agrícolas,
não pode ser estritamiiente limitado ao seu próprio objecto
: o regime
do trabalho
. É que êste não depende ùnicamente da regulamentação
que se lhe aplica, visto achar-se ligado a um conjunto de condições
políticas, económicas ' e sociais que se não poderia ignorar sem renun-
ciar a compreender o
próprio regime de trabalho .'
Muito mais estreitamente do que para as sociedades mais adianta-
das, os
problemas do trabalho acham-se, quando se trata de sociedades
primitivas, aparentados com os problemas gerais da economia, da socia-
logia, da administração . Por exemplo : seria impossível separar o, estudo
das condições de trabalho dos operários africanos nas minas de oiro
da África do Sul do das condições de vida em
tribus, do estado sani-
tário, do nível de vida e dos 'costumes dêsses operários, compreendendo
muitas vezes os que respeitam .ao casamento e à família
. O' que pode
parecer mesmo um problema exclusivamente político, o método legis-
lativo,,pode ter conseqüências para o regime do trabalhador indígena ;
uma legislação puramente indigenal pode ter por efeito a conservação
-artificial das' formas primitivas cias relações entre o empresário e o
trabalhador; uma legislação de assimilação directa pode levar prema-
turamente o trabalhador indígena, que não está para elas preparado,
às novas concepções das relações entre capital e trabalho, de que não
saberá tirar proveito .
Certo, o «Bureau» Internacional do Trabalho nunca pretendeu
sair do círculo preciso de competência que lhe prescreve o Tratado
de Paz, nem jàmais ignorou, por outro lado, que todo o estudo scientí-
fico deve começar pela escolha e pela delimitação do assunto a estudar .
Mas, neste talvez mais do que noutro, tornou-se-lhe necessário reco-
nhecer que o trabalho indígena era um 'elemento inseparável' de tõdas
as demais condições de vida, e que não podia delas isola-lo sem o
deformar ou desfigurar . Seguro é que o primeiro indígena que, numa
aldeia, anui a um contrato de serviço, perturba inconscientemente a
vida 'de tõda, a povoação. Assim, o estudo das ' condições de trabalho
numa comunidade indígena evoluída, não pode dispensar-se de rodear
o seu objecto próprio, o
'trabalho, de tôda uma série de considerações
económicas,' sociais, e
até políticas . Necessário é, pois, que haja nesta '




A Assembleia da Sociedade das Nações tinha, conforme se 'viu,
em 1926, ao ser votãda, a Convenção sõbre a escravatura, chamado a
atenção da Organização Internacional do Trabalho para a importância
que ela ligava à continuação, pelo «Bureau», dos estudos sobre o
trabalho forçado. Em 1927, a Conferência Internacional do Trabalho
associava, numa resolução, a questão do trabalho forçado e a do
contrato a longo termo, e exprimia a esperança de que uma e outra
pudessem, dentro em pouco, ser inscritas na sua ordem do dia .
Muitas eram as razões práticas que havia para justificar estas reco-
mendações . Em muitos territórios em tutela,, a sobrevivência da escra-
vatura, das tradições esclavagistas, tornou ilusória toda a emprêsa
construtiva de política indígena, capaz de, colocar a evolução das
condições económicas dos primitivos em bom caminho . O poder de
forçar não inclina ao desejo de persuadir . O hábito de ser forçado
impede o desejo de querer. O trabalho indígena não tem nem dado
os melhores resultados, que a economia moderna podia esperar, nem
recebida dela todos os benefícios que teria podido aguardar, simples-
mente pelo facto da existência ou da recordação ainda recente do
trabalho obrigatório.
O trabalho forçado não era, contudo, já um 'assunto inteiramente
novo em discussões internacionais. Só potências mandatárias haviam
aceitado uma restrição substancial dos seus direitos nesta matéria
nos territórios sob mandato . A convenção sobre a escravatura contém
um artigo que dela trata e a limita . Assim, havia não somente urgência, ;
mas possibilidade de tratar a questão . Foi ela proposta à Comissão de
trabalho indígena, por ocasião da, suaa primeira sessão, em 1927, num
relatório do «Bureau» . Um capítulo procurava enunciar os- princípios
que poderiam inspirar uma regulamentação do trabalho forçado., A
Comissão consagrou toda a sessão à discussão déste capitulo, discussão
que continuou ainda, depois dá encerramento dos trabalhos, por cor-
respondência. Mas no decurso mesmo da sessão adoptou uma resolução
insistindo na urgência de inscrever o trabalho forçado 'na ordem do
dia da Conferência e pedindo ao conselho de, administração que proce-
desse como fosse necessário e sem demora,, neste, intento,
Em Outubro de 1927, o Conselho inscrevia a questão na primeira
discussão da ordem do dia da 12 .°sessão (1929) . Para efeito desta dis-
cussão, o «Bureau» juntava ao seu relatório um projecto de questioná-
rio, que foi examinado e aprovado pela Comissão de trabalho indígena
no decorrer da segunda sessão, em 1928 . Em 1929, a Conferência adop-
tava o questionário, e, por 101 votos contra 15, incluía, o trabalho for-
çado na, segunda discussão da ordem do, dia da 14.° sessão (1930) para
o estabelecimento dum projecto de convenção e recomendações. Antes
desta sessão, uma terceira reunião da Comissão do , trabalho indigena
examinava os projectos que 'o «Bureau» tinha preparado, inspirado nas -
respostas dos governos ao seu questionário, e que devia propor à
Conferência.
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As polémicas sôbre o trabalho forçado
Excepcionalmente tem-se aqui insistido sobre o detalhe do pro-
cesso adoptado para o exame desta questão, porque parece que se
poderia encontrar nele elementos de resposta a certas objecções que
se formulam contra a atitude do aBureau» na ardente polémica origi-
nada depois da sessão de 1929, dá Conferência .
Um dos argumentos dos adversários duma regulamentação pela
Organização era que a convenção sobre a escravatura se achava já
plenamente estabelecida: ao que se podia responder que fora a referida
Assembleia da Sociedade das Nações que havia votado a convenção
sobre a escravatura e cometido à Organização a questão do trabalho
forçado, por uma resolução formal . Sem dúvida o art.° 5.° da Conven-
ção sôbre a escravatura estabeleceu certos princípios respeitantes ao
trabalho forçado;, menos avançados, porém, do que os que internacio-
nalmente são aceitos para os territórios de mandato, menos avançados
do que quási todas as legislações nacionais dos Estados coloniais que
proIbem o trabalho forçado para as empresas privadas, o qual se
conserva autorizado a título transitório, pela convenção . A Assembleia,
isto é, a comunidade dos governos representados em Genebra, em 1928,
tinha por necessário o estabelecimento, pela Conferência Internacional
do Trabalho, dum código contra o trabalho forçado; e a Conferência,
isto é, os governos representados em Genebra em 1929, mostraram-se
de acordo sobre este ponto com a Assembleia de 1928, na proporção
de 60 por cento desses representantes .
Outro argumento era que as potências não coloniais iam ditar
a' lei nas colónias . A análise do processo feita mais acima, mostra bem
que 'não era assim. A cada etapa dêste -processo, as potências coloniais,
pelos votos dos seus representantes e' pelas suas respostas ao questio-
nário, puderam exercer uma influência preponderante sobre as deci-
sões a tomar, e os peritos que compunham a Comissão do, trabalho
indígena, que tem sido consultada três vezes, -pertenciam todos a
Estados coloniais . No selo das comissões instituidas pela Conferência,
a fim de tratar da questão do trabalho forçado, a grande maioria dos
delegados pertencia aos Estados directamente interessados,
Um único argumento dos oposicionistas se expunha a triunfar, se
a Conferência não observasse o problema com toda a atenção e com
tôda a objectividade -desejáveis . Dizia-se, não sem razão, que no domí-
nio considerado, o que se tornava necessário antes de tudo era uma
política construtiva : proibições, limitações do poder das, potências colo-
niais não teriam outro resultado senão deter a obra vital do desenvol-
vimento económico e social . Sem dúvida . Mas nem a Organização nem
o «Bureau» jàmais perderam de vista a necessidade 'desta política , cons
trutiva . Se atacaram primeiro o, trabalho forçado, é que êste é reconhe-
cido como um método de emprêgo dos indígenas vetusto, anti-econó-
mico e anti-social, que, é necessário extirpar antes de se fundar um
edifício económico e social moderno. O demolidor faz obra de constru ..
ção, quando deita abaixo velhos pardieiros, a fim de preparar o solo
onde hão de elevarse edifícios modernos.
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O projecto de convenção de 1930
O projecto de convenção foi votado em 1930 pela Conferência,
depois de ardentes discussões, por 93 votos, sem nenhuma oposição,
mas com abstenções bastante numerosas. O projecto ê muito largo .
Não se indicará aqui senão o seu principio essencial, incluso no
art." 1 . 0 (a)
É interessante notar que, na votação final do projecto de con-
venção que começava por aquele artigo, de oito potências coloniais
que fazem parte da Organização e com delegados à Conferência, cinco
votaram a favor, pelos delegados governamentais : Espanha, Grã-Bre-
tanha, Japão e Países Baixos ; três abstiveram-se: Bélgica, França
L -
Portugal, o último, parece, por princípio ; os dois primeiros, porque
declararam não poder aderir a certas cláusulas secundárias, como a obri-
gação de limitar a 60 dias por ano o período do trabalho forçado auto-
rizado, nas condições prescritas pelo art.' 2.°, e a proïbição de empre-
gar em trabalhos forçados uma parte do contingente militar .
As outras questões em estudo
A Conferência, em 1927, tinha associado os dois problemas do
trabalho forçado e do contrato -de engajamento a longo termo . O conse-
lho de administração não pôde observar isso e não incluiu na ordem :
do dia da 12," sessão senão -o primeiro dos problemas, Mas já em,
1928, no decurso da 12 ." sessão, a Comissão do trabalho indígena ,apro,
vaya um programa de estudo sôbre o contrato de trabalho dos indí-
genas e certos princípios respeitantes ao recrutamento e engajamento
por contrato. 0 contrato de trabalho é o sistema que introduz e inicia
o trabalhador de civilização primitiva nas necessidades económicas .
,da vida moderna . Se a sua redacção se faz sob forma abusiva, pode
tornar-se uma das formas 'mais pesadas do trabalho forçado ; se, pelo
contrário, é redigido com bom senso, desenvolve-se no espírito do pri-
mitivo a noção do' emprego livre . Por outro lado, o contrato de traba-
lho está ligado a estas condições essenciais do trabalho livre : alo-
jamento, salários, duração do trabalho, educação profissional. Por
tôdas estas razões, parece que o «Bureau» Internacional do Trabalho
estudando com cuidado, como presentemente faz, o uso do contrôle
de trabalho nos territórios de trabalho indígena, contribuirá para a
solução 'do problema vital com que têm de defrontar-se tõdas as potên-
cias coloniais, ao pretenderem tornar as populações primitivas capazes •











Confereneia indígena da União Sul-Africana
Em Pretória, de 9 a 13 de Dezembro, realizou-se uma conferência
Indígena, nos termos das lei de 1920.
A última conferência havia-se efectuado em 1927, sendo provável
que daqui' para o futuro todos os anos tenha as suas rèüniões .
A conferência de Dezembro ocupou-se em especial do projecto de
regulamentação do trabalho contratado, do fornecimento de álcool aos
trabalhadores indígenas e da aplicação dos regulamentos sôbre a circula-
ção dos indígenas .
Foi o projecto de regulamentação do trabalho contratado 'abjecto
de critica . Certos oradores viram nele uma tentativa para a introdu-
ção do trabalho forçado em proveito dos particulares, tendo sido cha-
madas as atenções, sobretudo para o art.' 9.°, aplicável ao Transvaal
e ao Natal, e cujo primeiro parágrafo tem a redacção que segue:
«Se um indígena do sexo masculino (que não seja nem chefe de
tribu nem chefe de povoação, nem exercer mister sacerdotal), tiver ou pare-
cer ter mais de dezoito anos e menos de sessenta, e for isento de qual-
-quer doença física ou mental ou de qualquer incapacidade que o impeça
de se entregar a um trabalho manual, se tiver domicílio fora dos
locais reservados à habitação dos indígenas (locations), o proprietário
da terra em que êsse indígena viver, ficará sujeito a um imposto de
cinco libras esterlinas por cada ano em que o dito indígena não tiver
feito qualquer trabalho salariado por contrato, nem exercido qualquer
profissão nem desempenhado as funções de professor ou de artifice
durante três meses, pelo menos,»
Outra disposição do projecto que suscitou -críticas é'a~quela que
autoriza a flagelação no caso de infracção pelo operário às disposições
da lei sobre o trabalho dos operários agrícolas indígenas (masters and
servants laavs), pena esta que se junta ou substitui àquelas que para êste
são previstas. Todas as críticas foram com largueza feitas na confete
xência, cuja atenção foi também chamada para o laço estreito existente
entre. o problema agrícola e o .problema da mão de obra e para as
condições defeituosas do trabalho agrícola . , .
O sr . Van Nickert, senador, membro da Comissão dos negócios
indígenas, observou que a penúria da mão de obra indígena se fazia ainda
sentir e que o empresário tem vantagem .
. em tratar bem os seus traba-
lhadores, para que êstes permaneçam ao seu' serviço. Se os trabalha-
dores agrícolas se queixam da falta de garantias dos contratos, é
porque em -grandeparte aos indígenas repugna pôr a sua assinatura
sio fundo do respectivo contrato ., A -êste •'respeito o projecto de regula-
mentação é vantajoso para os indígenas, visto tornar obrigatórios- os
contratos. Pelo que se refere à disposição relativa a castigos corporais,
o sr . Van Niekert lembrou que certos empresários tinham o costume
de chicotear os indígenas culpados de insolência ou de' maus tratos
infligidos aos animais, :mas que esses castigos_ são muito raros na hora
actual, em virtude de o empresário saber :que os trabalhadores indi-
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genas o abandonariam se éles lhos aplicasse . Além disso, segundo as
disposições do projecto relativas à flagelação, nenhum castigo cor-
poral pode ser infligido sem decisão do juiz.
O senador Smith, representante também do Govêrno, disse que
os erros que o projecto contém devem ser rectificados, mas que se êle
fôr totalmente rejeitado, a conferência não mais voltará a reünir . Tem-se
falado, tornou, em escravatura, mas é evidente que escravos nunca pode-
riam exprimir opiniões numa conferência como esta . O orador acha que
o chicote é, por vezes ; um excelente remédio .
A lei de 1928 sõbre o álcool, proïbe o fornecimento de bebidas
alcoólicas aos indígenas, à excepção . da cerveja cafreal, que não tenha
mais de 20 % de álcool . Estas restrições são menos severas na pro-
víncia do Cabo e no Estado Livre de Orange, onde os ,empresários
podem, sob certas condições, fornecer gratuitamente à sua mão de obra
quantidades determinadas de bebidas alcoólicas. Trata-sé' de estender
a autorização ao Transvaal . A conferência indígena pronunciou-se ener-
gicamente contra a proposta e reclamou que o sistema chamado tot
não se torne extensivo, que seja proibido o fornecimento à mão de
obra empregada em trabalhos mineiros ou outros, vinho ; e; cerveja, e
que a cerveja cafreal seja substituída por vinho .
Diversos regulamentos sõbre a circulação dos indígenas são apli-
cados em tõda a União . Sul-Africana, exceptuada a província do Cabo.
astes regulamentos, que diferem consideràvelmente nos pormenores,
foram, no seu conjunto, severamente criticados pela conferência Indí-
gena .
Em resposta às críticas, o secretário dos Negócios indígenas decla-
rou que o seu departamento elaborou um' projecto de simplificação do
sistema, para que a identificação dos indígenas possa ser feita por
meio dos recibos entregues na ocasião do pagamento do' imposto . Fêx
ressaltar que a questão da circulação dos indígenas interessa principal-
mente à polícia e à população europeia, e exprimiu pezar pelo facto
de não ter podido ser feito acordo com os outros, departamentos .
O secretário aconselhou os indígenas a terem paciência, a fim de que
o departamento dos negócios indígenas possa, com o tempo, determinar
as medidas que deverão ser tomadas de 'harmonia com tôdas as auto -
I
A conferência adoptou filma resolução reclamando que o recibe
entregue na ocasião do pagamento do imposto substitua tõdas as licen-
ças de circulação, salvo as de transporte de mercadorias .





A necessidade duma propaganda comercial metódicamente orga-
nizada, que' ponha em contribuição os esforços de todos, mas não
consinta na sua utilização, desde que não correspondam a um plano de
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acção maduramente estudado, apresenta-se com tôda a clareza àqueles
a quem preocupa o desenvdlvimento da nossa influência exterior e
que freqüentemente lamentam a insuficiência dos meios de acção para
êste efeito .
Os exemplos que aos nossos olhos colocam os nossos concorrentes
estrangeiros, devem estimular-nos . Bom é, pois, por tal motivo, ano-
tá-los e apreciá-los no seu justo valor .
O esforço realizado em África pelo nosso vizinho italiano é, neste
sentido, cheio de úteis ensinamentos,
Quando, em 1922, procederam à reorganização dos serviços do
Ministério das Colónias, não deixaram os poderes públicos italianos.
de criar um, serviço especial relativo à expansão colonial ; mas com-
preendendo sem dúvida que a execução duma tão vasta e tão complexa
necessidade precisa do recurso a processos de . propaganda modernos,
que uma administração pública não ,poderia empregar, o Govêrno deixou
o cuidado destas questões a um organismo anexo, que, sob o nome de
Instituto Colonial -fascista ; trabalha com o constante apoio das enti-
dades oficiais. '
Dirigido por um comissário régio que depende do ministro, o Ins-
tituto desde logo se preocupou com a criação de grupos filiados, não
somente em Itália, onde a propaganda chegou aos centros universi-
tários, aos organismos militares, aos meios parlamentares, às colectivi-
dades agrícolas, mas' também ao estrangeiro, -mas ainda às grandes
cidades como Londres, Amesterdão, Filadelfia, Valparaíso, Port-Said,
onde hoje existem «comités» de propaganda e defesa. O Instituto, que em
1927 compreendia 240 sócios, contava, dois anos depois, mais de 6 .000.
Dispõe duma revista destinada a tornar • conhecido ó seu programa
e a espalhar ideias, a Oltrem,are, que é redigida por homens compe-
tentés . A Oltremare publica tudo quanto se refere à actividade colonial
italiana, procede ao estudo das questões de actualidade e ocupa-se igual
mente dos problemas que se apresentam nos outros países colonizado-
res. Por outro lado, o Libro e Moschetto edita uma página colonial
bi-mensal, particularmente destinada à mocidade . A fim de organizar
a unidade de pensamento e de acção, quena ocorrência se lhe afigura
especialmente necessária, o- Instituto Colonial Fascista orienta esta
página, que é gratuitamente distribuída .
Por efeito dé diversas combinações, o Instituto dispõe de exceleu-
tes filmes de propaganda, cuja difusão é feita a' par de conferências.
Também a Oltremare por diferentes vezes tem publicado informa-,
ções relativas à organização dum curso de formação colonial, Com a
duração de ; cinco meses, éste ensino trata, pelo que respeita às colónias
italianas, de geografia, história, legislação, etnografia, e de todas as
questões gerais económicas, comerciais, militares, médicas, susceptíveis
de interêsse para a colonização .
A fim de atingir a massa popular, o Instituto organiza por outro
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lado cursos nocturnos, que tomam um lugar importante no seu pro-
grama de propaganda, abertos a todos os membros das organizações
fascistas, e que conferem diplomas . Os maiores cuidados, porém, são
dados à preparação de tudo que pode conquistar a mocidade, dás esco-
las e das faculdades para a ideia colonial . Instalado junto da direcção
do partido fascista, um bureau central colonial. fornece directivas aos
bureaux coloniais universitários que, por acôrdo entre a direcção do
partido nacional e o Instituto Colonial, se acham incumbidos da orga-
nização e do contrôle dos grupos de jovens, e tem por dever prolongar
o esfôrço em proveito dos alunos das escolas de um grau inferior .
Nas esferas superiores, os grupos, universitários devem propôr-se à
vulgarização de conhecimentos precisos ~e, completos das, coisas colo-
niais ; nas esferas inferiores o seu papel é 'criar e , alimentar a fé nos
destinos coloniais da pátria fascista» .
Para o exercício duma propaganda que não é uma, obra de inicia-
tiva individual mas um sistema governamental, as indicações dadas aos
grupos universitários 'têm feito ressaltar a necessidade dum trabalho
sério e dum espírito prático inimigo de vãs e lisonjeiras ilusões. Todos
os meios de acção necessários têm sido postos à sua disposição, e a
sua influência nos multiplices domínios, inclusivé nos da literatura e
da arte, já se faz sentir .
Não se deve deixar de registar que 'na mesma ordem de ideias
os esforços de,propaganda colonial francesa se têm afirmado igual-
mente por uma forma muito importante nestes últimos anos. Longe de
nós a ideia de a contestar ou de desconhecer a útil acção empreendida
tanto em Paris como na província, por certos núcleos que homens de
alto valor dirigem. Uma só,coisa, muito considerável, ainda nos falta
contudo, a fim de que essas iniciativas se tornem plenamente eficazes, -
a unidade de direcção . Oficial ou à margem da administração, Impõe-se
a criação dum organismo incumbido de ordenar e ' de coordenar os
esforços,,
Tal é a lição, a única, a tirar do exemplo italiano .
Conferencia do café em S. Paulo
Deve inaugurar-se, em 15 do corrente, a Conferência internacional
de S. Paulo, promovida pelo Ministério Brasileiro de Agricultura,
Os objectivos da Conferência' visam especialmente os seguintes'
pontos: produção, consumo do café 'e matérias correlativas.
Foram convocadas e deram a sua adesão todos os países produ-
tores de café. Portugal faz,-se representar pela sua autoridade consular
em S. Paulo.
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Exposição Internacional de Arte Colonial em Roma
Sob o patrocínio do chefe do Govêrno italiano, e por iniciativa
&a «Ente Autonomo Fiera Campionaria di Tripoli», deve realizar-se
em Roma, de Outubro a Dezembro do corrente ano, uma Exposição
Internacional de Arte Colonial . O ministro das, Colónias de Itália, .
que é também o presidente da comissão executiva do mesmo certame,
convidou o Governo Português a fazer-se representar oficialmente .
A Exposição Internacional de Arte Colonial constará de trabalhos
de pintura, escultura, arquitectura e ; arte aplicada; reünindo trabalhos
em ouro e prata, objectos de marfim, madeira, couro, tapeçarias, estei-
ras, armas, instrumentos músicos, indumentária, material etnográfico, etc .
Haverá uma secção retrospectiva do livro e fotografia .
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A indústria da pesca nas colónias
(O Jornal do Comércio e das Colónias, Lisboa, 14
de Abril) .
Desde séculos, que os nossos pescadores do Algarve prolongaram
a sua acção, na exploração dos mares, para além do Estreito de
Gibraltar indo à costa de Marrocos exercer a sua profissão e man-
tendo relações amistosas e comerciais com os habitantes marroquinos,
A pesca da cavala, feita por esses nossos pescadores, deu-lhes conhe~
cimentos, especiais sobre tal indústria de exploração dos mares .
Agrupados em companhas, nos pequenos e valentes caíques pesca-
dores, ali têm sempre exercido o seu modesto, mas 'profícuo esforço,
favorecendo os mercados do sul e até mesmo o de Lisboa, com um
artigo que se não era muito satisfatório para uma parte da nossa papu-
lação, tinha, todavia, uma condição fundamental: era barato . E,, assim,
se difundiu o uso da cavala, trazida das águas marroquinas .
Mas sobrevém a indústria da exploração das águas, pelo0emprêgo
de barcos de vapor, e a tradição levou mais uma vez os nossos pesca-
dores para os mares marroquinos, Os «fundos» locais, levaram-nos para
junto da costa, com a audácia que caracteriza o nosso pescador, tendo,
como' psicologia muito especial : o peixe capturase ou pescase onde
estiver. E, assim, é que o homem do mar é levado a praticar actos
de verdadeira audácia que, afinal, são conseqüências da sua constituY-
ção psicológica,
E foi por isso,,por êsse impulso para a frente, que êle avançou até
às Canárias, no exercício da exploração dos mares e daí até à baía
do Cançodo, denominada pelos franceses, baía do Lévrier. Como é
justo, tendo os portugueses sido os primeiros povos da terra, (pelo
menos não há documentação autêntica, dizendo o contrário),, que nave-
garam pela costa ocidental de África, na missão especial de explorarem
as ° riquezas ictiológicas regionais, é, justo não esquecer a nomencla-
tura geográfica,dos primeiros pioneiros da civilização africana e nãa
aceitar que a designação portuguesa de Casa Branca, seja substituída
pela horrorosa designação de Casa Blanca, tantas vezes citada até
mesmo pelos portugueses actuais.
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Mas, dizíamos nós, -continuando na rápida exposição do assunto
que hoje somos levados a versar, com mais circunstanciado exame, -que
a primeira zona, de acção portuguesa, para os nossos pescadores, é cons-
tituida pela costa que se estende do Cabo Espa'rtel às Canárias e a
Cabo Verde, que é, (nesta última), como se sabe, o Cabo, na costa
ocidental dando o nome às nossas ilhas . Pertence o farol e a
costa respectiva, à França, constituindo uma satisfatória distracção,
para quem esteja em Dakar, ir, de passeio, até ao farol de Cabo
Verde. A extensão desta parte da costa,' a que acabamos de nos refe-
rir, é piscosa e tem uma orla planáltica, senão muito larga, pelo menos
muito extensa . Os nossos pescadores, nos barcos a vapor, vão por
vezes até lá, mas quem freqüenta, com pertinácia e resultados apreciá-
veis, a exploração daqueles mares, é o ilheu, das Canárias, ou cana-
rianos. As suas pequenas canoas de vela, dirigidas por quem conhece
as regiões de pesca, fazem o serviço, habitualmente, entre as Canárias
e a costa, percorrendo esta em toda a extensão e abrigando-se, em um
ou outro põrto para o exercício, por vezes arriscado, da sua profissão,
Estivemos 'nalgumas das ilhas Canárias ; em especial na Grã Caná-
ria e Tenerife, em Fuerteventura e Lanzarote.
Estas duas últimas, ficam mesmo a cavaleiro, na praia da costa
marroquina que se distancia, das duas ilhas últimas, a tiro de espin-
garda. Praia solitária e desembaraçada para o serviço das redes,
quantas vezes nos trouxe, à mente, a nossa Baía dos Tigres, cuja penin-
sula, se manifesta igualmente solitária e triste ..
Segundo um exame superficial das coisas, há ali, nos mares marro-
quinos, as mais belas variedades de peixe, conforme as indicações,
feitas por scientistas ilustres, tendo publicado obras, hoje clássicas,
sobre o assunto. Nas Canárias fabrica-se, com um primoroso acaba-
mento, peixe seco, de larga envergadura, quando escalado, tendo perto
feitas parecenças com o bacalhau, sendo, como .tal, expedido para alguns
pontos . da Europa e até mesmo para a América do Sul, O peixe é
duma excelente apresentação, acusando um perfeito estado de conser-
vação. Há uma firma norueguesa (ou sueca) fixada nas Canárias,
fazendo excelente negócio de peixe sêco, só com o sal indispensável
à sua . conservação, expedindo para pontos diversos, um produto choisi
da sua fabricação.'
Porque não se procura adaptar, uma indústria destas à nossa ilha
da Madeira e ao' nossos arquipélago de Cabo Verde? Não pretendemos
generalizar, por todas as ilhas de Cabo Verde, a pesca é a seca do
peixe, pescado em condições 'convenientes ; bastava que se procurasse
fazer a apropriação duma indústria tão proveitosa aos nossos arqui-
pélagos -arquipélagos caboverdeano e madeirense, tão desprovidos de
meios para fixar e desenvolver uma certa actividade económica .
	
-
Resulta, desta desalinhavada exposição de assuntos, do maior ínte-
résse para a nossa, actividade, na costa noroeste de `África, que esta
parte da costa africana . encerra elementos de importante relevo, para
ser dado às ilhas - Madeira, Canárias e Cabo Verde--- um élan econó-
mico interessando os dois países peninsulares -Portugal e Espanha
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e, em condição mais atenuada, a França . Há a considerar, na costa
ocidental de África, duas regiões de importante relevo para fomentar
e desenvolver a indústria das pescas, naquela costa : zona de Espartel
a Cabo Verde, de que acabámos de tratar, e a zona de Benguela à baía
dos Tigres, cujas condições de pesca não são inferiores às do norte,
principalmente a zona que se estende da enseada de S . Nicolau (ao
norte de Mossâmedes) até ao sul da referida Baía dos Tigres .
A Iniciativa particular tem ali trabalhado com inteligência e patrio-
tismo, mas muito mais há ainda que fazer .
A reorganização da esquadra e as colónias
(O Século, Lisboa, 20 de Abril) .
Poi oficialmente resolvido mandar construir algumas novas uni .
dados para a nossa gloriosa marinha de guerra .
Essa medida corresponde a uma iniludível necessidade do País,
a uma necessidade que há muito tempo se fazia sentir Imperiosamente.
De facto, não se compreendia fácilmente que uma nação que é, ainda,
a terceira potência coloniál do mundo e cujo território metropolitano,
na sua maior parte, o mar debrua, possuísse apenas umas vagas canho . .
nheiras e cruzadores, absolutamente insuficientes para uma defesa eficaz,
em caso de conflito.
Sabe-se que em volta das nossas colónias esvoaçam ambições várias,
que o nosso patriotismo e a noção ; que já começa a existir, do direito
dos povos, não deixarão consumar, mas para as quais, contudo, é indis-
pensável estarmos prevenidos. E essa prevenção não se pode tomar
sem possuirmos uma esquadra digna, que vigie atentamente, e defenda,
com o heroísmo que caracteriza os marinheiros portugueses, as nossas
orlas marítimas, em qualquer das partes do mundo onde elas se situem .
Porque a verdade é que a história heróica dos nossos vasos de
guerra não é devida ao quantitativo da sua tonelagem, ao seu grande
raio de acção ou à sua capacidade de resistência, mas sim, e sómente,
à bravura, ao denodo e ao arrojo dos seus tripulantes, cujo último sím-
bolo foi Carvalho Araújo .
Os grandes lances heróicos da nossa firmada têm sido cometidos
em verdadeiras cascas de noz, e,, por isso mesmo, êles rutilam mais
do alto do que os de muitos países que fazem singrar nos oceanos
poderosíssimos couraçados .
Mas como .as esquadras não existem somente para combater em
periodos de guerra, mas, também, para se amostrarem» em tempo de
paz, não fazia sentido que Portugal, dada a sua enorme projecção ultra-
marina, dispusesse apenas de velhos, calhambeques e de algumas outras
unidades que, pela sua pequenez, dir-se-iam destinadas a unia nação
de liliputianos.
Perante o estrangeiro que nos visita ou que nós temos de visitar,
o orgulho dos nossos marinheiros ressentia-se-e ressentia-se legiti-
mamente. E, com o dos nossos marinheiros, sofria também o orgulho
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do País. A que nenhum estranho podia considerar, grande nação colo-
nial a nação que tinha uma esquadra tão minúscula .
O problema não fica, é certo, totalmente resolvido com a iniciativa
que foi, agora, tomada . Mas é um grande passo para a sua solução
definitiva, que 'desejamos se dê o mais brevemente possível .
P, verdade qua a construção das novas unidades navais impõe
ao País' um considerável sacrifício, precisamente no momento em que
êle luta com a grande crise que avassala o mundo inteiro . Mas é ver-
dade, também, que algum dia tínhamos de suportar êsse sacrifício, para
bem da nossa segurança interna e do nosso prestígio externo. Fica já
feito, permitindo-nos, uma vez solvidas as suas conseqüências materiais,
preparar-nos para completar, futuramente, e dentro das necessidades, os
nossos quadros navais :
Portugal não tem e nem isso está no espírito da sua população,
quaisquer pretensões bélicas . Não porque falte aos seus marinheiros e
soldados as indómitas qualidades de que se fazem os heróis .
A nossa história é, nesse campo, como'em muitos outros, uma lição
eloqüentíssima e imperecível . Portugal quere, porém, viver em boa har- .
monja com os outros povos, seguindo, assim, a orientação de fraterni-
dade, tra:ada pelos mais elevados espíritos do século XX. E isto porque
todos nós sabemos que, na nossa época, as arremetidas guerreiras
trazem profundos e irreparáveis desequilíbrios, até para os próprios
vencedores .
O nosso País não tem, repetimos, e, por vários motivos, seria
ilusão tê-las, quaisquer pretensões de beligerância . Não quere, portanto,
aumentar a sua esquadra para combater voluntàriamente, mas sim para
se defender, quando as circunstâncias imponham essa atitude, Mas para
ser eficiente, essa defesa exige elementos materiais que, até agora, não
possuíamos.
Dal a nação entender por bem que se aumente a esquadra nacional,
desde que a construção dos novos vasos de guerra seja rodeada de
tôdas as cautelas, desde o seu custo à qualidade e modernidade do mate-
rial a empregar .
A obra administrativa é financeira do sr . Ministra
das Colónias
(Notícias de Cabo Verde, S. Vicente, 5 de Abril)
O sr. dr . •Armindo Monteiro, ao aceitar o pesado encargo, não,
desconhecia de modo algum as dificuldades que teria,a vencer . Tendo,
porém, confiança em si próprio, consciente do seu valor, e compene-
trado da necessidade de cumprir o seu dever de cidadão, serena e cora-
josamente tomou a direcção do Portugal ultramarino . E logo, 'nas pri-
meiras medidas que, promulgou, se nota o propósito firme de seguir uni
caminho bem estudado, de adoptar' e lmpôr na administração colonial
uma orientação tendente a estabelecer o necessário equilíbrio financeiro
.
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Depois da Reorganização Administrativa e Financeira de Angola,
que recebeu os maiores elogios de toda a imprensa, publicou S. Ex.°
o decreto n. 19.477, relativo às demais colónias, e que é, sem dúvida,
uma das medidas mais bem elaboradas e de mais largo alcance que têm
saído do Ministério das Colónias .
É, na verdade, um decreto duplamente notável : notável pela forma
como encarou o problema, estudando as verdadeiras causas da crise e
considerando a sua extensão e intensidade de modo a poder prever as
conseqüências do seu desenvolvimento ; notável pelas soluções que adop-
tou, tornando impossível o progressivo aumento, das despesas públicas
que, com a depressão das receitas que se antolha, ameaçáva conduzir
as finanças coloniais ao trágico e irremediável desequilíbrio . Era, real-
mente, necessário pôr um dique ao constante aumento das despesas ordi-,
nãrias . Levado quási sempre a efeito à sombra de receitas de continui-
dade duvidosa, fatal seria a derrocada no dia em que, estancando-se as
fontes de receita, as colónias se vissem' com um orçamento de receita
incompatível com as suas fôrças normais . O decreto n,° 19 .477 vem preve-
nir o mal, procurando evitar o seu desenvolvimento . E Fé-lo ccm segu-
rança, com critério, com mestria . Não adoptou soluções rígidas, unifor-
mes, que não atendessem às especiais condições de cada colónia,
Ao mesmo tempo que considerou indispensável para tôdas as coló-
nias o estabelecimento de normas proibitivas da criação de lugares e
do aumento de vencimentos, deixou aos respectivos governadores um
largo campo para livremente desenvolverem a sua acção administra-
tiva, autorizando-os a pôr em execução, independentemente das forma-
lidades ordinárias, as medidas que possam suprimir, diminuir ou adiar
quaisquer despesas inscritas nos orçamentos. Importa, na verdade, em
primeiro lugar, conseguir assegurar o equilibrio orçamental para depois,
com firmeza, realizar uma política económica de efeitos seguros, fomen-
tando a riqueza pública.
O decreto a que nos estamos referindo estabelece as normas da
política financeira que as circunstâncias exigem . Por isso, o aplaudimos
sem hesitações ; por isso, o apoiamos sem reservas .
Mas, não é só na generalidade que o decreto n.o 19 .477 merece os
nossos calorosos aplausos . Tõdas as Aias disposições têm uni objectivo
moralizador, de incontestável oportunidade . Os artigos 8.°, 1O .° e 11 .°,
por exemplo, têm evidentes intuitos de moralizar a administração, e,
portanto, não
podem deixar de ser apreciados e louvados por aqueles
,que, acima das amizades pessoais e dos interêsses particulares, põem
sempre os interêsses da colectividade.
A disposição do artigo 9 .°, dando preferência, no provimento dos'
lugares de categoria até 3.° oficial, inclusivé, aos naturais da colónia,
não só tem a justificá-la .a razão de ordem financeira, como também
representa um acto de justiça e denota uma perfeita compreensão do
que seja a política colonial, interessando os nativos 'na administração
da sua terra : . uma medida criteriosa, que há mais tempo deveria ter
sido decretada, desde que Portugal tem dotado
as suas colónias dos
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meios tendentes a aperfeiçoar, e valorizar a sua população, nivelando-a
com a da Mãe-Pátria . .
Oxalá tão salutares principios sejam sempre observados e os gover .
nadores coloniais, na promulgação das providências que lhes faculta
o decreto n.° 19.477, sigam a Inteligente e patriótica 'orientação que
lhes foi traçada pelo ilustre Ministro das Colónias .
li
1
O exercícío da caga grossa em Angola
(A Provincia de Angola, Luanda, 28 de Março .
-Artigo do sr. José da Costa, antigo
caçador) .
Umaonda de desânimo ataca o colono, que, depois de trabalhos
sem conta com que tem lutado pela vida por esta Angola fora .
No entanto, talvez algum remédio ainda podia ser dado, pelo menos
para aqueles que, pelo seuu temperamento e feitio de aventura, poderiam
honradamente viver, caçando animais bravios e vendendo os seus des-
pojos, como peles, couros, carne, marfim, cabeças preparadas, banhas, etc .
Mas, não é possível ao colono sem vintém dedicar-se a tal mister,
porquanto (e já não falo no trém de caça) o preço das licenças é
elevador
Não será justo que se facilite o exercicio da caça, a tantos colonos,
que, mourejando 'por aqui há anos, não encontram `agora onde traba-
lhar? Há, é certo, o direito de proteger Uma riqueza que, de facfp,
Angola encerra dentro • . das suas fronteiras, mas ao Governo incumbe
também o' de proteger aqueles que aqui passaram os melhores anos
da sua vida, arruinando a saúde . O sr. governador geral, animado das
melhores intenções na crise do desemprego, poderia talvez resolver,
em
grande parte, o problema, sabido como é que muito desempregado
se
lançaria de bom grado na arriscada profissão de caçador .
Bem sabemos que há uma convenção internacional que obriga à
protecção dos animais em Africa, não permitindo, por exemplo,_ o
abate de fêmeas de elefante e de machos com pontas inferiores a
5, quilos; mas, ao caçador profissional são-lhe indiferentes estes animais,
porquanto rendimento' algum tira do marfim duma fêmea ou dum macho
com pontas de menos de' 5 quilos, que não lhe dão para a despesa que
faz com pessoal, sua alimentação, cartuchame, etc .
A pacaça, cujos couros não podem ser exportados, devido às ele-
vadas taxas alfandegárias, fornece urna, boa carne, que podia ser ven-
dida em certos aglomerados de população, e, principalmente, às compa-
nhias indígenas de infantaria, espalhadas pela colónia, em' concorrência
à carne dos, bois abatidos, nos matadouros . Os couros dêste animal
e do búfalo, assim como as várias peles de animais selvagens, podiam
ser exportados, dando grande receita à colónia, se as tarifas alfande-
gárias fossem mínimas,
O marfim do. elefante, e do hipopótamo podia ser exportado com
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as actuais taxas alfandegárias (10 a 12 por cento ad-ualórem) mas,
facilitando ao caçador a caça com licençs baratas, ficando o Estado
compensado com a maior exportação daquele produto, que ainda é o
que conserva maior cotação nos mercados . Actualmente, algumas regiões
da colónia são infestadas de elefantes . É que há muitos anos já que
estão sendo acossados para Angola, pela grande perseguição que lhes
tem sido feita no Congo Belga, de que é uma das principais riquezas,
e onde o marfim exportado anualmente atinge a cifra de 350 toneladas,
ou seja, na nossa moeda, coisa parecida com 35 .000 .000,00 angolanos.
Ora, a exportação da colónia, aumentada com uma cifra aproxi-
mada pela venda, a ouro, do marfim para os mercados de Londres,
Anvers ou Hamburgo, que são as praças mundiais deste produto, resol-
veria talvez em parte a crise que se a` travessa .
O Governo, facilitando a caça do elefante, evitaria ainda a caça
clandestina . Com vista ao sr. governador geral, em quem reconbace-
mos qualidades de humanidade e de interêsse pela solução do pro-
blema do desemprego, e à Comissão Central de Caça, que poderá
informar sõbre a existência de grandes quantidades de elefantes nas
regiões do Alto Congo, regiões atravessadas pelos rios Cuango, Cuilo
e M'Bridge, té a 15 quilómetros do litoral (Ambrisete e Tomboco),
Cuanza-Sul (Quissama), Benguela (Quilengues, Catengue, Egipto e
Ganda), Mossâmedes, Hulla e Cubango,
Produção indígena de Angola
(Jornal de Benguela, 26 de Pëvereiro ) .
No Congresso de Agricultura, dos países quentes, realizado em fins
do ano passado, o comité belga, que o havia organizado, inscreveu na
ordem do dia a questão do aumento "de produção agrícola pelos Indí-
genas .
É éste um problema que sempre' tem interessado Angola, \- ,que hoje,
mais do que nunca, deve merecer os seus cuidados . A maior parte
da exportação da colónia, como .é sabido, é de origem indígena . Tenda
a cotação dos "diversos produtos ''sofrido grandes depreciações,, está
indicado que, para a colónia sentir 'o menos possível essa baixa, se
deve levar o indígena a cultivar aqueles em, mais larga escala . Mas,
apesar do interêsse que o assunto nos merece, não vemos que esta
política indispensável seja seguida .
No Congresos foram encaradas com largueza as duas únicas formas
de conseguir semelhante desideratum : fazer participar o trabalhador
do
aumento do rendimento em proporção do esforço suplementar que
lhe é pedido, e recorrer à sua inteligência para lhe fazer comipreender
as razões que Ievanî 1~a exigir dêle um aumento de . trabalho e fazer-lhe
ver as vantagens, que disso tira ; ou impor-lhe o trabalho até que ele
compreenda o que nisto há de útil para ele.
Nós encontramo-nos, a êste respeito, em situação de nos servirmos
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há muito, as vantagens que tem em semear o máximo, e fácilmente
procurará aumentar as suas culturas se lhe fizerem ver a necessi-
dade que há nisso, quer para ele, quer para todos. Sucede, porém, que
este ponto tem sido descurado, e que, paralelamente com a falta de
apoio material à agricultura europeia, se tem verificado o abandono
da agricultura indígena' à sua sorte. Não precisamos -de salientar o mal
que daqui nos advirá . O momento critico que atravessamos impõe a
entrada de dinheiro sem Angola, é certo, mas não exclusivamente de
dinheiro ; impõe também a entrada de . iniciativas compatíveis com os
nossos recursos, de acção, de movimento, de aproveitamento de todas
as energias, que é uma coisa que não vemos . O sr. governador do Bié,
que é um funcionário superior infatigável, serve-nos de exemplo para
aquilo que pretendemos explicar . Num distrito onde as possibilidades
não abundam, o sr. Eduardo Martins Cardoso lançou a agricultura e
o comercio no caminho franco da desinfecção de cereais, coisa que
se anda a pedir há muito tempo, sem que nada se tenha feito nesse
sentido,
Levar o indígena a aumentar as suas lavras, a servir-se de pros
cessos menos rudimentares do que aqueles que usa para explorar os
seus campos, não é uma função de dinheiro, é uma função de trabalho,
de dedicação, de boa vontade, Não só as administrações de concelho
poderão colaborar nessa obra meritória, como se impõe a obrigação
aos serviços agrícolas de ministrarem os necessários ensinamentos de
ordem técnica .
A crise e a agricultura indígena da Guiné
(O Comércio da Guiné, Bissau, 9 de Março),
A perspectiva que nos oferece o ano de 1931, é de molde a arran-
car-nos desta . passividade desinteressada, obrigando-nos a assumir uma
atitude consentânea com o momento que passa e cujas conseqüências
se desenham nítidamente no horizonte.
O indígena necessita de culturas compensadoras . Cultivar apenas
a mancarra, cujo trato exige grande dispêndio de energias, não cons-
titui, pelo valor intrínseco que essa oleaginosa oferece, uma fiaran*ia
da sua existência, nem a facilidade a que estavamos habituados, pelo .
valor da sua cotação.
,É necessário, mais do que nunca, estimulá-lo, criando uma com-
pensação ao seu esforço, que é grande, se atendermos às deficiências
do amanho dos campos e natureza do solo . Antes de tudo devemos
ponderar que o indígena lavra a mancarra apenas pela necessidade
de 'pagar o imposto : A degringolade da cotação provocou na' sua medio-
cre mentalidade, a desconfiança, que urge, desfazer, quanto anos . E um
dever nosso, que vivemos directamente do seu esforço e do seu traba-
lho, amparó-lo na conjuntura tão difícil para todos nós, incitando-o
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a procurar numa outra cultura de lavoura fácil, o equilíbrio económico
da sua existência.
A agricultura é, sem contestação, a principal riqueza de todos os
-povos, e não necessita de demonstração a sua influência na vida
económica de cada país, porque ela traz para o agricultor a almejada
independência . E a introdução de novas culturas remuneradoras é,
segundo afirmou o ilustre homem de ciência que se chamou Júlio Hen-
riques, uma das mais notáveis acções da actividade humana . Essa intro
dução deve, porém, ser feita racionalmente, isto é, com o concurso
das estações agronómicas .
O rícino encontra-se neste caso, pelas inúmeras vantagens que
oferece. A semente contém uma grande porção de óleo, empregado
como medicamento purgativo, e que é de óptima qualidade para ilumi-
nação, semelhante à luz eléctrica. O bagaço desta euforbiacea é um
bom adubo para as terras . O óleo extraído serve para a lubrificação
das máquinas e para fabricação de sabões .
Balança comercial de Moçambique
(Noticias, Lourenço Marques, 2 de Março
Temos na nossa frente alguns números multo interessantes refe.'
rentes à' balança comercial da colónia durante o ano que findou exac-
tamente há dois meses, e é-nos agradável constatar, antes de mais nada,
o facto de a tão pequena distância de 31 de Dezembro de 1930, já
ser possível ter 'apuramentos gerais do movimento das alfândegas, o
que é digno de especial registo se atendermos à extensão de Moçam-
bique, e, em certos casos, à escassez e morosidade de comunicações.
Apreciando em primeiro lugar a exportação nacional, vemos que
se dá êste facto perfeitamente anormal, filho exclusivamente daquilo
a que própriamente se pode chamar a derrocada das cotações dos pro--
datos coloniais : as quantidades exportadas continuam a aumentar gra-
dualmente e o seu valor a diminuir numa maior proporção .
Assim, em 1928, exportaram-se 150 .030 toneladas de produtos do
solo e das indústrias da Colónia, no valor de £ 1 .863 .901 ; em 1929
exportaram-se 169 .204 toneladas,, no valor de £ 1 .825 .513 ; e em 1930
a exportação foi de 177 .516 toneladas, tendo descido o valor para
£ 1 .557 .489. A exportação de ouro e de prata amoedados que entraram
na colónia através das chamadas exportações invisíveis foi no mon-
tante de £ 687 .000 em 1928, £ 588.000 em 1929, e £ 543 .000 em 1930 ;
e quanto à segunda, £ 15,956 em 1928, £ 32 .785 em 1929, e £ 38 .000.
em 1930 . A exportação de mercadorias nacionalizadas foi no valor de
£ 12.485 em 1928, £ 72,706 em 1929, e £ 94.488 em 1930 . 0 valor
total da exportação foi, portanto, de £ 2 .839,342" em 1928, £ 2.519.004
em 1929, e £ 2 .232.977 em 1930.
,Por outro lado, o valor das importações para consumo tem subido,
tendo sido em 1928 de £ 2 .957.378, em 1929 de £ 3 .111 .455, e em 1930
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de £ 3.577.559, o que deixa um
deFícit de exportação de, respectiva-
mente, £ 318.036, £ 592.451 e £ 1 .344.582 nos três anos em referência .
Se fôsse possível calcular com uma certa precisão o valor das
exportações e importações invisíveis, incluindo nas primeiras, como é
óbvio, o oiro que entra na colónia através da emigração, turismo, trans-
porte de mercadorias em trânsito, novas empresas e construções, nave-
gação, etc., e nas . segundas o que sai em pagamento de empréstimos,
_pensões, seguros, fretes marítimos ., etc ., estamos certos de que a balança
dos invisíveis mostraria um grande saldo a favor das exportações, saldo
que .eliminou' nos -últimos anos o deficit da balança comercial, mas
que durante o ano findo já muito dificilmente ó poderia ter eliminado,
tão elevado montante êle alcançou. Nestas condições a chamada Ba-
lança Económica ou de Pagamentos deve encontrar-se desequilibrada,
e daí as dificuldades de pagamentos no exterior . De resto só por si
essas dificuldades são indicadoras do desequilibrio da Balança de Paga-
mentos, embora a especulação apareça învariàvelmente a agravá-las .
O que pode acontecer é êsse desequilibrio ser resultante ., de importa-
ções invisíveis estranhas às necessidades da colónia, como aconteceu
na última crise cambial que perturbou a colónia, não sendo, porém,
ésse, ao que parece, o caso no momento presente.
As seis principais . mercadorias exportadas em 1930 foram : copra,
25:530 toneladas, no valor de 1 .432 .872 escudos-ouro ; amendoim, 24 .815
toneladas, no valor de 1 .149.314 escudos-ouro ; sizal, 11 .294 toneladas,
no valor de 1 .148 .621 escudos-ouro; açúcar, 41 .529 -toneladas, no valor
de 842.147 escudos-ouro; milho, 25.065 toneladas, no valor de 405.126
escudos-ouro ; e frutas frescas, •9.033 toneladas, no valor de 343.554
escudos ouro .
As seis principais mercadorias importadas no mesmo ano, foram :
tecidos de algodão 2 .375.650 quilos, no valor de 3.470,874 escudos-
.'ouro; vinho comum, 6.511328 litros, no valor de 797.635 escudos-
-ouro; máquinas agrícolas e industriais, no valor de 750 .079 escudos .
ouro ;_.558 automóveis e camiões, no , valor de 441 .858 -escudos-ouro ;
arroz, 5 .278 .089 quilos, no valor de 342.807 escudos-ouro; e farinha
de trigo, 5.023 .970 quilos, no valor de 323 .840 escudos-ouro .'
Como se vê, os tecidos de algodão, no geral destinados aos indi-
genas, pesam enormemente no valor das importações, seguindo-se-lhes
o vinho comum, que representa um valor importante para a Metrópole .
Dos números que citamos anteriormente, tira-se uma conclusão
que deve estar no espírito de todos : é preciso produzir mais para
exportar mais, e gastar menos para importar menos . Esta ê a chave
de toda a situação e qualquer outra coisa que se procure fazer será
apenas recorrer a 'panaceias de resultados duvidosos . Produzir mais,
gastar menos, é o que se deve procurar a todo o transe, e nesse sen-
tido deve ser encaminhada a política do Govêrno .
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A cultura do café em Moçambique
(Lourenço Marques Guardian, 17 de Março) .
Um correspondente em Lisboa escrevendo para um jornal londrino,
faz-nos lembrarque no distrito de Inhambane se cultiva café que «é
uma verdadeira especialidade» e «que facilmente conquistaria os melho-
res mercados se fõsse anunciado convenientemente», considerações feitas
a propósito da decisão ministerial relativa ao consumo exclusivo de
café colonial no exército e na armada .
Q café de Inhambane é, com efeito, uma «especialidade» há muitos
anos. E curioso é que há vinte e cinco anos estava cotado a 2 uschil-
lings» e 8 dinheiros . Apesar de tudo, a indústria de café em Inham-
bane acha-se hoje como se encontrava então. Segundo a última Esta-
tística Anual, publicada pelo Govêrno, havia em 1929, 9 .731 hectaress
cultivados de café no distrito de Inhambane-número que nos dizem
dever ser «aceite com reserva» -tendo a produção atingido 48 .825
quilos . Incidentemente também havia 769 hectares em cultivo de café
noutros pontos da colónia, tendo estes produzido 28 .733 quilos. É inte-
ressante notar que ao passo que a` produção média, no distrito de Inhama
bane era de 5 quilos de café por hectare, no distrito de Quelimane
era de 40 quilos.'. possível, porém, que os dados de Inhambane não
estejam certos. Os territórios da Companhia de Moçambique também
produzem café, mas a quantidade registada em 1928 não foi além de
duas toneladas.
A produção de toda a colónia é de cerca de 80 toneladas por ano,.
e dessa quantidade só foi_expôrtado para Portugal menos de uma tone-
lada-732 quilos, no valor de £ 65 -tendo o resto sido vendido para
a Beira, Alemanha e União . Por outro lado, a colónia importou nada
menos de 104,5 toneladas de café, no valor aproximado de £ 10 .000,
sendo 23 toneladas para a Beira . Das importações na parte da colónia
que é administrada pelo Estado, cerca de 7 toneladas vieram de Angola,
riais de 71 toneladas de vários pontos do estrangeiro, vindo 68,5 tone-
ladas do Brasil . Assim, a colónia não fornece mais que 45 por cento
do seu próprio consumo de café .
Em vista da reconhecida superioridade da qualidade do café pro-
duzido, pelo menos no distrito de Inhambane, e ainda em vista do
grande mercado ainda existente, para o café exclusivamente na colónia,
sem falarmos nas possibilidades quanto à 'União e à Metrópole, é de
estranhar, à primeira vista, que a nossa indústria permaneça estacio-
nária . Infelizmente, não é preciso irse longe para achar a explica-
ção. Quási todo o café produzido nesta colónia é de geração espontâ-
nea, e apesar de várias experiências feitas para o seu cultivo pelo
sistêma de plantação, nenhum êxito se conseguiu até agora . Por outro,
lado, é claro, a ciência agrícola não pára . Avança. Cada dia, por assim
dizer, se descobrem coisas novas, Pelo facto, pois, de no passado terem
fracassado tentativas para cultivar 'o café nesta colónia, não se segue
que isso se torne impossível no futuro. A situação merece, pois, ser
considerada pela Repartição de Agricultura .
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'Secção estrangeira
A conclusão da linha Lobito-Cubango
(L'Essor Colonial et Maritime, Bruxelas,
9
de
Abril-Artigo de André L'Hoist) .
A imprensa, nestes últimos dias, esqueceu,-se de assinalar duas
coisas, cujo registo merece ser feito .
Quasi simultãneamente se cavilhava,_ no Congo, o último
rail do
primeiro transafricano, e, no mundo britãnico, celebrava-se o 118.° ani-
versário do nascimento de Livingstone, o primeiro explorador que há
três quartos de século atravessou a África .
O Transafricano, com 4;719,7 quilómetros de via, liga Catanga
a dois oceanos ; não tem outra origem que não seja o transporte dos
produtos dos nossos distritos mineiros . Elisabethville acha-se a 2 .605
quilómetros da Beira, cidade portuguesa do Oceano Indico, e a 2,114,7
quilómetros do Lobito, cidade, portuguesa também, do Atlântico .
Podem os portugueses ver agora o resultado dos esforços -de quatro
séculos de trabalho . A locomotiva, partindo do Atlântico ao Indico,
significa a coroação da obra iniciada pelas caravelas de Diogo Cão,
Cabral e Gama.
A conclusão do Lobito-Catapga coloca-nos em face de problemas
novos, complexos, importantes, que ë necessário estudar.'
Percorrendo as estatísticas,-torna-se possível fazer ideia do que
será a viagem, esta travessia modern-style da África .
Antes de 1903, o Lobito não passava dum aglomerado de
pobres barracas; agora é uma cidade. Era um ponto naturalmente
indicado . para testa dum -grande caminho de ferro: uma costa baixa,
desenha uma curva reintrante, e em frente a esta, paralela, avan-
,çando alguns quilómetros no mar, uma língua de areia, com uma lar-
,gura de 375_ metros, corta com um _ esporão as costas escarpadas do
Oceano Atlântico, formando uma rada de cárca de 12 quilómetros
quadrados, bem abrigada, O caminho de ferro fez a cidade : casas de
elegante aspecto, armazéns de fisionomia, sem dúvida, muito menos
interessante, ladeiam largas ruas ; um cais, por ora apenas esboçado,
dá lugar a uma bela «marinha» . Industrial e cara cterísticamente colo-
nial, o Lobito, em certas das suas avenidas, recorda estranhamente a
entrada de Évora em Portugal. O seu desenvolvimento acha-se, com
toda a minúcia, previsto . 'A restinga cobrir-se-á de edifícios, entre-
postos, etc., . podendo os navios ancorar a uma distãncia de 9 metros,
de •wharfes, decais cuja vida intensa substituïrá a melancólica vegeta-
ção arbustiva No Lobito existe já um molhe ' para dois navios de
8,000 t., um cais de 225 metros para outros tantos de 10.000 t„
achando-se em, construção mais, ao, fundo da baía, que deverá ter uma
extensão de 390 metros .
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O viajante, do alto das colinas, que dominar a cidade, sonha, dila-
tando a vista.
Sem partilhar do optimismo da sociedade exploradora do caminho
de ferro,-indiscutível é que um trânsito importante, dentro de alguns
anos, virá de Catanga ao Lobito.
As previsões de trânsito para o primeiro ano de tráfego, com a





Angola 30.000 t . 30
100.000 t . 100 %
J xportação
.
Congo (cobre)	100.000 t . 62,5
Angola 60.000 t . 27,5
160,000 t,- 100 %
Trá fegos totais
Congo	: 170.000 t, 65,4
Angola 90.000 t . 34,6 %
260.000 100
As percentagens não representam senão imperfeitamente o optimismo
das previsões. Na sua grande massa, o tráfego de Angola não representa
senão uma parte dos 600, primeiros quilómetros de linha, atravessando
os 747 quilómetros restantes, regiões ainda por, valorizar . As mercado
rias transportadas não utilizam, pois, senão uma fracção da via férrea
~, e devem pagar, com seus fretes a conservação do todo . Os resultados
de exploração ilustram éste estado de coisas desde que se subtraia das
receitas os inscritos para o tráfego de construção da linha . Anualmente,
em libras, pelas quilometragens seguintes, a partir do Lobito, temos :
Há, evidentemente, motivo para notar que éstes números são terri-
velmente influenciados pelo facto da produção das regiões do . caminho
de ferro serem essencialmente agrícolas . Antes de Lengue, o açúcar,
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Receíta	: . . 217,318 180,405 158,096 200,850
Despesas de Afr,
e da Europa	 147,338 166.293 179,345 196,006
Saldo	 +69,980 +14,112 -21,249 + 4,844
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no plató, o milho (1928, 85.000 t. exportadas), o sisal, o coconote, o
trigo, e, finalmente, a criação, que forneceram, no mesmo ano, 10 .000 t. à
exportação. A região passa
por uma grave crise, A abertura do Catanga
com a sua população industrial, consumidora tanto de víveres vegetais
como de carnes de talho, permitirá uma colocação a preços mais remu-
neradores e com menores despesas de transporte, porque a utilização
total do caminho de ferro dará naturalmente lugar à diminuição das
tarifas .
L; inútil dizer que milhares de colonos da região se acham entusias-
mados com a conclusão da linha, que marca o termo dum pesadelo .
E certo que a maioria dos viajantes passará pelo Lobito em trânsito,
para o Catanga; a via é mais rápida, confortável e económica do que
outras . As mercadorias «delicadas» não encontrarão outra melhor .
Os víveres do Bié poderão ser chamados a completar as necessidades
de Catanga, a suprir a produção do Lamani, etc . Estão estas regiões
congolesas, cuja intensiva valorização` é ainda recente, destinadas a
uma forte concorrencia. O art° 4.° da Convenção de 20 de Julho de
1927, proïbe-nos a aplicação de direitos aduaneiros sóbre os viveres
indígenas e o gado, ao passo que a legislação portuguesa é muito mais
racional do que a nossa quanto a encargos impostos aos colonos .
A reciprocidade, - digamo-lo a titulo documentário, —é garantida para
mercadorias da mesma natureza. É de esperar que possamos introduzir
de Angola bovideos seleccionados, que constituirão, em certas regiões
da Lulua, um chaptel e uma indústria .
Quanto ao nosso tráfego «pesado», de Catanga, - .passará pelo
Lobito?
Preciso é que o nosso trânsito possa obter dêsse caminho de ferro
todas as garantias para que a boa fé dos carregadores não seja sur-
preendida e se evitem tódas as dificuldades, toda a imprevista alta dos
preços de transporte. Trata-se não, evidentemente, de pedir uma tbase»
cie extraterritorialidade, o que Portugal não admitiria, mas apenas de
preencher lacunas na Convenção de Luanda.
Considerações sôbre a crise mundial
(La Dépèche Colonial et Maritime, Paris,
n .° 9 .974 -Artigo de Maurice Roruiet-Saint)
Uma das mais evidentes provas da transformação do mundo é que,
no momento, tudo tende a tornarse mundial. 1914 viu, pela primeira
vez na história, a guerra mundial ; mundial tem sido o após-a-guerra.
A crise económica actual não podia escapar à regra . Tem-se-lhe pro-.
curado -e procuram-se-lhe, ainda muitas causas . Bala-sé em super-produ-
ção, como se, com a utensilagem moderna, os meios de cada um asse-
gurar compartimentos de consumo geral ultrapassassem muito as facul-
dades de absorpção dos compradores, dos consumidores. Num dos seus
últimos discursos, o sr. Mussolini atribuía a crise mundial ao facto
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de os Estados Unidos e a França serem detentores, numa proporção
muito grande, do oiro, mundial também . Em todo o caso, é curioso
constatar que tudo parte sempre do complexo para o mais simples .
Assim, em ,matéria de economia geral, qualquer que seja o seu domi-
nio, se esquece quási sempre a própria base das coisas, que é simples-
mente a «lei da oferta e da procura» . n ela que tudo rege, tanto na
ordem das cotações das matérias primas ou dos produtos fabricados como
na da mão de obra, Se há, pois, crise, ela provém do facto da oferta
ser superior à procura .
E, com efeito, a China acha-se em plena revolução ; a índia atra-
vessa um período agudo ; a Rússia está virtualmente fechada ; os Esta-
dos Unidos «atravessam a crise», na ordem financeira ; na América
do Sul, uma derrocada resultante da crise do café, consecutiva à valo-
rização brasileira, e que logo em seguida se estendeu a todos os
outros compartimentos, situação esta que devia determinar uma série
de revoluções e de perturbações políticas de que o continente ameri-
cano tem sido teatro ,há alguns meses . Como não haver, depois de tudo
isto, uma crise? Os opulentos «transatlânticos» do Norte e do Sul, para
quem a viagem à Europa era uma espécie de peregrinação periódica,
que vinham gastar entre nós e em todo o ocidente do velho continente
uma parte do dinheiro dêle recebido como preço das suas exportações,
já não deixam o seu pais, visto as despesas excederem agora em muito
os meios de que- dispõem. A indústria de luxo, que encontrava neste
afluxo o principal débouché dos seus negócios, o turismo, numa pala-
vra, tudo que vive do movimento da opulência, acha-se profundamente
atingido. Por repercussão, exportações e importações vão-se reduzindo,
seguindo a lei da regressão nas troças . O armamento de todos os
países, um termómetro da actividade humana, não faz senão registar
urna progrePsiva baixa.
Não levemos, porém, ao negro o quadro . Ele é o exacto reflexo do
que o espírito mais simplista pode constatar . A realidade impõe-se,
contudo, aos olhos rg :nos prevenidos. Entramos somente num período
de dificuldades económicas inerentes a todo um estado de coisas uni,
versal, no qual causas diversas concorrem para perturbar os factores
que até ao presente serviram de base às relações comerciais, Indus-
trais, agrícolas e marítimas entre as nações . Os acontecimentos esca-
pam a todo o prognóstico . Ninguém sabe quanto tempo, quantos anos,
lustres ou mais, a China levará, não a tornar a encontrar, mas a achar
o seu equilíbrio definitivo ; e pode dizer o que durará, apesar do seu
paradoxo e dos seus êrros, o regime bolchevist, L que, há aproximada-
mente catorze anos, resiste à inverosimilhança dos seus principios e
da sua aplicação . Quanto ao problema indú, não está senão no começo .
O restabelecimento financeiro norte-americano será evidentemente mais
rápido; mas que tempo durará a operação? A mesma observação se
aplica ao mal-estar sul-americano.
A gravidade da actual situação reside principalmente neste cata-
clismo social que se chama o. -desemprego . E quando se vê que o fia..
gelo atinge quatro milhões de indivíduos na Alemanha, três em Ingla .
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-terra e cinco nos Estados Unidos, três países que ainda ontem sinteti-
zavam por excelência a produção industrial, a mão de obra marítima e,
para as últimas duas, a prosperidade, financeira, não se pode deixar
de sentir uma vertigem .
Não há, com efeito, nação que possa resistir indefinidamente aos
encargos resultantes duma semelhante situação . Se, até aqui, temos
escapado, começamos agora a experimentar os primeiros sintomas do
contágio. Da constituição e da natureza do nosso bloco nacional no
universo resulta • o privilégio de termos sido em menor grau atingidos
e de estarmos menos ameaçados, Em primeiro lugar, a França metro•
politana e a sua Africa do norte são regiões em que a produção indus-
trial e a produção agrícola se equilibram, ao contrário de outros países,
nos quais o instrumento industrial absorve a maioria da capacidade
nacional e de outros em que quási não existe a indústria, lacuna que
os torna assim tributários do estrangeiro em todas as suas necessidades
de objectos fabricados . Além disso, o nosso império colonial pode e
deve fornecer-nos tôdas as matérias primas de que temos carência e
libertar-nos assim do formidável tributo que anualmente pagamos a
mercados externos . Estamos, é verdade, ainda longe disso . Assim, depen-
demos do estrangeiro no que respeita ao petróleo . Contudo, as nossas
colónias contêm incalculáveis jazigos d,e carburante . Excepto para o
sisal, a nossa produção de têxteis de origem animal ou vegetal é rela-
tivamente ínfima ; Das colónias não tiramos senão 10 % da borracha
de que necessitamos. Devíamos fornecer a todo o mundo café e cacau, .
e ao estrangeiro pedimos a maior parte dêsses produtos de grande
consumo. E assim por diante. . .
Contudo, pelo tempo fora, êsses e outros produtos continuarão' a
ser objecto de grande procura em todos os mercados externos . Se
houvéssemos, neste terreno, chegado a um estado que nos permitisse
satisfazer todas as nossas necessidades e ao menos em parte os da
clientela mundial, teríamos achado remédio à crise que atingiu outros e
que nos ameaça. Repitamos uma vez mais: o futuro do nosso país
asseria na valorização das suas colónias .
Os tratados relativos à bacia do Congo
(The African World, Londres, 4 de Abril) .
Os tratados relativos à Zona Convencional da Bacia do Congo
serão, em junho próximo, submetidos a renovação, revisão ou rejeição .
A finalidade dos referidos tratados é muito imperfeitamente conhecida,
e de desejar seria, - tendo em vista os argumentos apresentados a favor
de uma união aduaneira na Africa Oriental e reciprocidade de prefe-
rências concedidas á êste país, - que ela fosse o mais largamente conhe-
cida possível, pois que, por maior que seja a boa vontade 'de atingir
o «desideratum» em vista, sempre surgem certas dificuldades, que tor-
nam a sua- realização difícil, senão impossível . Tanganica é um terri-
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tório sob o regime de mandato, e esse facto implica a obrigação de,
conceder, dentro da sua área, iguais regalias comerciais a todos os •
membros da Sociedade das Nações. Ao passo que uma mais estreita
união administrativa e fiscal entre Uganda, Quénia e Tanganica seria
possível; uma uniformidade de pauta imposta a estas três regiões equi-
valeria a dizer que tildas elas teriam de se abster de cobrar direitos
descriminativos sobre as importações . Êste facto poderá, de um lado,,
parecer uma desvantagem, mas não se deve perder de vista que a
contra-partida, em compensação, será encontrada na reciprocidade de
igual, regime preferencial para as mercadorias, que tiverem de entrar .
nos territórios do Congo franco-belga e em grande parte dos da Africa
portuguesa . Na eventualidade da renovação dos tratados, é evidente
que as antigas demarcações deverão ser revistas, O Times, de 12 de
Fevereiro, friza bem êste ponto, escrevendo :
aL exactamente no ponto respeitante às antigas demarcações que
os tratados mais se oferecem à critica . As linhas traçadas em Bruxe-
las nos séculos XVIII e XIX não têm, hoje, aceitação possível, além
de que cortam sete colónias africanas . Parte do Sudão, parte da Abis-
sinia e parte -da Somalilândia italiana ficam adentro da Zona Conven .
cional da Bacia do Congo, o mesmo se dando com a Rodésia seten-
trional, as duas 'colónias portuguesas e a África Equatorial Francesa .
A linha de demarcação existe tio só nos mapas, não havendo nenhuma
barreira alfandegária ; o resultado é a constante contravenção dos termos
do tratado. Mesmo que o único porto de entrada fique fora da área
abrangida pela convenção, a potência mandatária tem todo o direito
de cobrar impostos, de conformidade com as leis do país . A Africa
Oriental Britânica e o Congo belga são as únicas possessões cujos ter-
ritórios se encontram, na totalidade, abrangidas pela área convencional .
Há, pois, fortes motivos para aconselhar a revisão das linhas limitro .
fes, Como . os portugueses, mais ou menos, exercem já livremente os
direitos, que ressalvaram em St. Germain-en-Laye, a linha divisória
do tratado, que presentemente abrange, de uma forma irregular, a parte
norte da Rodésia, todo o
-
Niassalàndia e a parte norte da Zambézia,
na Africa Oriental Portuguesa, podia definitivamente ser traçada de
novo em direcção ao, Ocehno Indico e da fronteira sul do Congo
belga e de Tanganica . Assim, toda a Rodésia do Norte ficaria fora
da área, o que será de grande vantagem, se no futuro esta, região vier
a desenvolver-se na direcção sul . •O Niassalândia também, com saída
pela ponte s8bre o rio Zambeze, ficaria livre, para, juntamente com
as Rodésias,, tratar do futuro comum alfandegário . Do lado norte, a
presente linha divisória, abrangendo as extremidades meridionais da
Uganda e Quénia, e dividindo a Somalilândia italiana, é também de
valor nulo .»
A história destes tratados, os seus efeitos, e as regiões incluídas
dentro da sua área administrativa, são sucintamente focados no seguinte
artigo do sr. C. W. Hobley, C . M. G., que passamos a transcrever :
«Fol em 1885 que da Conferência entre diversas poiêr}cias realizada
em Berlim, saiu o tratado . Nele foram ventiladas diversas questões,
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sobressaindo entre tôdas, a referente à supressão do negócio da escra-
vatura, que era então o mais palpitante . Outras cláusulas houve, rela
tivas à liberdade de comércio na Bacia do Congo, à neutralidade de
territórios na área da mesma Bacia, a acordos acêrca da navegação
nos. rios Congo e Niger, e, finalmente, a disposições diversas, respel
tantes à futura ocupação do litoral do continente africano .
A área abrangida pelo Tratado de Berlim era um tanto ou
quanto complexa. Apesar de se referir mais principalmente à então
denominada Bacia Convencional do Congo, estehdla-se também para
a costa oriental da África, abrangendo regiões muito afastadas dessa
bacia. Veio, a seguir, a Conferência de Bruxelas, em 1889, que tratou
de assuntos emergentes no anterior Tratado de Berlim, modificando
certas cláusulas. No entanto, o principal objectivo desta Conferência
foi a supressão do tráfico da escravatura, e, para tornar, nesse sentido,
mais efectivas as medidas, estipulou a organização de serviços admi-
nistrativos, postos, construção de caminhos de ferro e telégrafos, a res-
tricção da importação de armas de fogo, pelas potências detentoras de
territórios abrangidos pela zona da Bacia Convencional, tal como fora
definida no Tratado de Berlim . Para aquisição de fundos, destinados à
realização de tais medidas e melhoramentos, autorizou os referidos Esta
dás a cobrarem um direito de importação não superior a 10 % ad
valorem. As potências possnïdoras de colónias na costa ocidental fixa-
ram então em 6 % a referida taxa de importação, e as detentoras de
territórios na costa oriental, 5 % . Nos termos da .adesão dado pelo
sultão de Zanzibar ao Tratado, igual taxa de 5 % foi também por éie
imposta, e os novos acordos mais não' fizeram do que substituir o
tratado de pauta, no litoral, por outro de igual valor, com jurisdição
extensiva às fronteiras do interior,
O Tratado de Berlim foi ratificado por todas as potências inte-
ressadas, tendo-se Portugal reservado o direito de cobrar as taxas sõbre
importação e exportação que mais julgasse convenientes entre o'rio
Rovuma e o Zambeze, e bem assim ó direito de'"criar quaisquer mono-
pólios de negócio, reservas que não afectaram a Africa Oriental Britã-
nica, mas, nessa altura, muito sèriamente, o Niassalãndia, A Alemanha,
também, quando comprou ao sultão de Zanzibar os direitos de sobera-
nia sõbre uma parte. da linha litoral da, África Oriental, ressalvou
igualmente direitos de cobrar impostos e impor taxas •d e trânsito . A
Inglaterra, com a sua proverbial pontualidade e escrúpulo, recusou auto-
rizar a Companhia Autónoma da Africa Oriental e desviar-se do estrito
cumprimento da letra da Convenção.
Com o decorrer dos anos, muitas outras convenções e acordos foram
fechados entre a Inglaterra, França, Itália e Portugal, tendo todos cada
vez mais complicado a situação.
Ao terminar a guerra, a Inglaterra e os seus aliados encontraram-se
em St. Germain-en-Laye, e assinaram uma Convenção, cujo objectivo era
a revisão da Convenção de Berlim, de 1885 e da Acta de Bruxelas,
de 1890 A Inglaterra, a Bélgica, a França, Portugal e o Japão ractifi-
caram o novo tratado, mas a Itália e a América não o quiseram fazer.
BOLETIM DA AGENCIA GERAL DAS COLóNIAS
260
O preãmbulo do Tratado de St . Germain-en-Laye reeditou os princípios
estabelecidos nas Actas de Berlim e Bruxelas, e, Indo mais longe, admi-
tiu que se impunha a introdução de medidas compatíveis com as moder-
nas exigências . As potências signatárias, portanto, comprometeram-se
a manter entre elas e os outros Estados, que viessem a aderir a esta
nova convenção, uma absoluta igualdade de comércio nos respectivos
territórios, e abrogou os Actos de Berlim e Bruxelas entre os Estados
que ratificaram o novo Tratado .
O principal efeito fiscal obtido foi ter-se conseguido remover a
limitação dos direitos de importação, estabelecendo ã não diferencia
ção de tratamento e garantindo a igualdade do mesmo tratamento . Con-
tudo, na prática, confirmou-se a diversidade de interpretação entre as
diversas potências sõbre éste ponto de igualdade comercial, e Portugal
novamente apresentou reservas, relativamente aos seus territórios situa-
dos ao norte da Zambézia, o que muito diminuiu o valor do Tratado .
Êste foi assinado em Setembro de 1919, e entrou em. vigor em junho
de 1920. 0 artigo 15 .° estabeleceu que as potências sinatárias se reuni-
riam passados dez anos, a fim de nele introduzirem as modificações,
que fõssem julgadas necessárias . Mas, até hoje, parece, nada se fêz
neste sentido,
O único facto, que merece referência é a situação dos territórios
sob o regime de mandato . São as seguintes as regiões, que se encon~ .
tram dentro da zona definida pelo Acto de Berlim ;
Todo o território de Tanganica, sob o mandato da Inglaterra ;
Ruanda e Urundi, sob o mandato da Bélgica ;
Parte da antiga colónia alemã dos Camarões, sob o mandato da
França.
No respeitante a matéria fiscal, o mandato confere completa igual-
dade de direitos a tõdas as nações, que fazem parte da Liga das Nações,
e t'éni-se afirmado que isto impede a potência mandatária de estabele-
cer uma pauta, que lhe seja favorável, no território sõbre que exerce o
mandato . Obvio é que dessa igualdade disfrutam todos os subditos de
países que fazem parte da Sociedade das Nações, e residindo dentro
do território do mandato, mas o que resta saber é se esta cláusula, de
facto, arreda a hipótese de uni tratamento diferencial relativamente às
importações emanadas do pais da potência mandatária. Neste ponto,
parece que a doutrina, regulando os mandatos, não é bem precisa .
Por outro lado, a questão, concernente à extensão abrangida pelas áreas
sob a jurisdição de mandato, não está também bem explícita no Tra-
tado de St.' Germain-en4Laye, sucedâneo dos Actos de Berlim e Bru-
xelas e' posterior, em data, ao Tratado de Versalhes (Junho de 1919),
em que foram criados os mandatos . Curioso é que, no Tratado de
St, Germain-en-Laye, nenhuma aparente tentativa se fêz, no sentido
de actualizar as arbitrárias fronteiras estabelecidas trinta e cinco anos
antes no Acto de Berlim, e tanto assim é que, hoje ainda, os antigos
limites atravessam atabalhoadamente diversos territórios limitrofeL
Nessa Tratado, estabelece-se que Quénia é Uganda não poderiam
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conceder pauta preferencial às mercadorias inglesas, mas, por outro
lado, na teoria pelo menos, o Congo belga e o Congo francês, foram
obrigados a admitir mercadorias_ inglesas sem descriminação; Portugal
apresentou reservas.
Falando na generalidade, parece que seria compensador estabele-
cer, para a igualdade de comércio, uma área maior do que Quénia,
Uganda e Niassalândia, mas tal coisa não pode ser tão simples como
parece, porque,, infelizmente, freqüentes vezes a intenção de uma Con-
venção é frustrada por regulamentos locais .
Bastante se tem dito e escrito sôbre este magno assunto, o que
prova que deve merecer tôda a atenção
do Govêrno, com vista à
defesa dos interêsses presentes e futuros dos industriais e comerciantes,
dum lado, e dos colonos, que têm arriscado . todos os seus haveres na
produção de matérias primas em África, do outro lado; os indígenas,
também, como cerscentes consumidores e produtores, têm. direito e. não
ser esquecidos . E dever, portanto, das Câmaras de Comércio e
das Associações Coloniais, nos territórios em questão, estudar e apre-
sentar ao Governo"todos os factos relevantes, que sejam do seu conhe.
cimento, e insistir para que toda a atenção seja dada a um assunto como
êste, tão grave .
Conferência Internacional do Café
(Diário Nacional, S. Paulo, 15 de Março.-
Entrevista comm o sr. dr. Assis Brasil, cinbai-
xador dos Estados Unidos do Brasil na
Argentina) .
Procuraremos fixar com a maior fidelidade as respostas que rece-
bemos do dr. Assis Brasil às preguntas que lhe dirigimos sôbre o nosso
magno problema.
- A Conferência Internacional, dos Paises Produtores- disse-nos
-será
de uma importância decisiva para os altos e permanentes
interesses do café, que é, actualmente, a nossa grande riqueza . Tudo
indica que nesse certame, de relevância inexcedível, será encontrada a
verdadeira solução para as numerosas dificuldades que atravessamos .
O maior mal que atormentou e atormenta o café, tem sido, indubitavel~
mente, as desproporcionadas e desconcertantes flutuações do preço que
prejudicam tanto o produtor como o distribuïdor . Não há sistema
-de produção e de venda que resista, sem graves abalos, tanto à baixa
como à alta precipitada, enquanto a mercadoria 'é produzida ou encami-
nhada ao consumidor .
Ë preciso encontrar-se o preço justo e conveniente à produção e ao
consumo. Nesse sentido, estou de acordo com a tese que me foi apre-
sentada pelo -dr . Nelson Dantas, como representante de uma comissão
que actualmente estuda as bases do cooperativismo do café em S. Paulo;
que o preço muito baixo não só não beneficia ao consumo, como mesmo
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o prejudica fundamente, pela simples razão de que os próprios vende •
dores habituais, perdem uma grande parcela de interêsse ao comerciar
com uma mercadoria de preço aviltado .
Já na Conferência Internacional de 1902 tive oportunidade de suge-
rir que a solução para o caso do café fôsse procurada com o concurso
dos países produtores.
- Quere dizer que a próxima Conferência Internacional será de
grande proveito?-preguntamos.
--- A Conferência agora convocada -- e é preciso que o senhor
escreva sempre «Conferência» e não «Congresso do Café», como se diz
vulgarmente - representa, -além de uma necessidade, urna deliberação
já tomada há vinte e nove anos atrás . Sou de opinião de que a Confe-
rência Internacional do Café deve efectuar-se todos os anos, com o
fim de aperfeiçoar incessantemente as medidas tomadas no interêsse
de todos OS produtos. O café, pela sua própria natureza, é um
dos artigos que mais se prestam a um entendimento fecundo entre os
países produtores, representando vantagens positivas para todos, não
só porque os países produtores são poucos e os consumidores muitos,
como ainda porque os resultados do acõrdo serão de duração relati-
vamente muito longa, em razão do café não ser, como o trigo, o
algodão, o fumo, a bata e tantos outros produtos agrícolas de
plantio anual. Além disso, a árvore do café dura dezenas de anos
e o seu fruto é de fácil conservação . O Brasil deve liderar sempre a
política internacional do café, por ser o seu maior produtor e o que
mais barato produz. Por isso mesmo, está em condições de estudar uma
solução que consulte aos seus interêsses, sem necessidade de prejudicar
a dos outros produtores .
Esta é a solução ideal .
Harmonizar interêsses é a tendência universal hodierna. Salvo se
não for j ossivel . Neste caso, nós teríamos a maior facilidade de soltar
ésse enorme exército que está ai arregimentado nos armazéns regula-
dores e que iria desbaratar qualquer concorrente, embora com prejuízo
para nós. Mas, penso que não há nenhuma necessidade de entrarmos
,nessa luta, que nos traria uma vitória no final, mas trazer-nos-ia, tan
bém, enormes sacrifícios . O justo e criterioso será a realização de um
entendimento que atenda ao interésse de todos, sem ferir ninguém .
-,Permita-nos uma pregunta :, qual seria essa solução?
- Como -disse, a Conferência de 1902 previu a possibilidade da
solução «ni comum: o rateio das cotas entre os países produtores para
dar, a cada um, a parte proporcional do consumo universal . Isso mesmo
que, agora, depois de 30' anos, a comissão que está tratando do coope-
rativismo do café me apresentou como sugestão. Parece-me justa e
acertada, e julgo que ela deve ser apresentada na próxima Conferên-
cia, mesmo porque já estava no espírito da Conferência de 1902 .
-É de crêr--continuou o nosso entrevistado - que essa fórmula,
com a estabilização do preço, por entendimento comum entre os países
produtores, associe todos os interêsses e proteja '•tôdas as partes .
-Quanto ao preço do café?
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- Reunidos os produtores em torno dessa fórmula conciliatória,
• preço deve ser estabilizado ou normalizado, não sem admitir peque-
nas flexibilidades, de acordo com os factores legítimos que possam
influir nisso. Mas, essa flexibilidade não deve ser brusca nem dar mar-
gem a especulações danosas . Deve, ao contrário, ser prevista e deter-
minada de comum acordo entre as mesmas partes que normalizaram
• preço, antes de surgir qualquer factor que justifique a flexibilidade
admitida. Assim, o preço será um elemento seguro de harmonia entre
• produtor e o consumidor, beneficiando a ambos e permitindo o cres-
cimento natural dos mercados .
Colocada' a questão nestes termos simples, justos e racionais, repito
-o que já disse, no Rio aos membros da comissão que lá estiveram, isto
é, que vamos fazer «uma caçada num galinheiro» ;-o que é simples,
é difícil, às vezes, de realizar .
Venho batendo-me, há dias, por isso, e espero seguramente que
cheguemos a um resultado satisfatório .
Acho que as teses brasileiras devem ter ésses fundamentos, expos-
tos como essenciais e capazes de extinguir os graves embaraços actuais,
sem necessidade de se .proïbirem novas plantações ou de quaisquer res-
trições prejudiciais, inclusivé o imposto em espécie, que acho .desrazoá-
vel . Ainda mais, proibir as plantações novas, é medida difícil de exe-
cutar e susceptível de provocar injustiças e . abusos, sobretudo quanto à
protecção política regional . Um delegado qualquer do interior Infringi-




Os pontos' capitais da questão, parece, são os que já lhe citei
e que podem trazer uma esplêndida solução, harmonizadora e completa .
A Conferência Internacional virá, como o próprio nome diz, confirmar
ésses pontos. Li com multa atenção os trabalhos da comissão que pro-
move a fundação da cooperativa do café, cuja delegação me foi pro-
curar há dias no Rio, levando um estudo consciencioso sôbre o assunto .
N. do B . - A abertura da Conferência foi marcada para o dia 15
,do corrente . ,
A crise e os mercados europeus dos produtos
africanos
La Revue Internationale des Produits Coloniaux,
Paris, n° 62-Artigo de V. Van der
Linden) .
Para aquele que gosta de observar a evolução das condições de
existência da Humanidade, o desenvolvimento rápido e constante dos
recursos da Africa constitui um dos mais interessantes espectáculos . Com
,efeito, é notável a prontidão com que países, ainda ontem em plena
selvageria, se adaptam às modernas necessidades económicas, forne-
cendo a todo o mundo, e mais especialmente à Europa, os mais diversos
produtos .
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Em certos países africanos, duma actividade comercial muito antiga,
as . . exportações aumentaram com mercadorias novas . Por tõda a parte
o esforço para um aumento do volume dos negócios tem sido conside-
rável . As estatísticas são eloqüentes, bastantes para demonstrar a racio-
nal política colonial das potências ocidentais . Põem essas estatísticas
em foco, de uma maneira evidente, os laços que económicamente unem
a Europa e a África. Por infelicidade, a crise que de momento se faz
sentir é de natureza 'a retardar os progressos realizados pela produção
africana, à qual se oferecem agora menos largos mercados . Assim, é
de temer que em toda a Africa venha a produzir-se, durante algum
tempo, a paralisação duma actividade digna de melhor recompensa .
Não deve, contudo, desesperar-se. Esta actividade produtora retomará
a sua marcha para a frente, desde que as circunstâncias económicas
mundiais voltem a tornar-se favoráveis .
Fala-se muito hoje de federalismo europeu . Sob a pressão das
condições difíceis se foi lentamente gerando a noção duma solidarie-
dade internacional de que se procura melhorar as bases . Procurar
uma solução a éste vasto problema, pretender construir uma Europa
nova não tendo, contudo, em conta a' questão colonial, equivaleria a
empreender uma obra incompleta e' estéril,
Inscrevendo na ordem do dia o estudo dos mercados europeus dos
produtos africanos, a Secção Colonial do Congresso da Entente' franco-
belga de Liège de 1930, teve em vista contribuir para essa formidável
tarefa, A audaciosa empresa a que o sr, Briand ligou o seu nome, é
duma envergadura que parece desafiar os homens e o tempo. Mas ela
deve ter a servi-la múltiplas boas vontades,-de obscuros obreiros e
de chefes de govêrno. Os materiais necessários à construção do_ vasto
edifício projectado não podem deixar de ser de qualidade muito dife-
rente. Quanto a nós, por bem pagos nos daremos se as informações
que retinirmos permitirem precisar ideias de ordem geral, apreciar com
mais clareza a situação actual das relações comerciais entre a Africa
é a Europa .
Para o nosso estudo servimo-nos das estatísticas de 1928, visto
não se acharem ainda publicadas as de 1929, num grande número de
colónias . Puzemos de lado a pormenorização das importações . De resto,
quisemos limitar-nos ao exame dos mercados dos produtos africanos, a
fim de não alargar o quadro do nosso trabalho e de facilitar um golpe
de vista sôbre o estada actual da questão, Com o mesmo intuito des-
prezámos o confronto dos regimes aduaneiros e das taxas que nos
diversos países africanos são aplicados às importações e às exporta-
ções, Basta-nos, por agora, examinar quais são os principais recursos
da Africa e quais os seus melhores clientes,'(') Assim, organizámos
(1 ) 0 estudo do sr . Van der Linden,, que a Revne I, des P. C . lamenten
não poder publicar na integra, contém a análise da actividade comercial
das colónias, países de protectorado' e de influência seguintes : Argélia,,
Tunisia, Marrocos (zona francesa), Senegal, Guiné francesa, Costa do
Marfim, Dahomey, Sudão, Alta Volta, Nigéria, Mauritânia, Gabão, Conga
médio, Ubangul-Chari, Tohad, Madagascar, Reunião, Costa francesa aa
BOLETIM DA AGÉNCIA GERAL DAS COLÓNIAS
265
uma espécie de balanço da actividade comercial da África, facilitando a
apreciação, . com a suficiente exactidão, do conjunto dos grandes movi-
mentos comerciais do continente negro .
Que indicações gerais se poderão colher?
Antes de tudo, verifica-se que a Africa oferece à indústria euro-
peia importantes mercados. Como poderia deixar de ser' assim, tratan-
do-se de países que na maior parte acordam para a vida económica
moderna? A princípio as importações compreendem principalmente teci-
dos de algodão, contas, sal, latão . A medida, porém, que a obra de
colonização se desenvolve, as importações europeias tornam-se mais
variadas e consideráveis. O exemplo da União Sul-Africana é, sob êst :
ponto de vista,' significativo, visto mostrar as enormes possibilidades
que o futuro reserva à indústria europeia em África . 104 países inter-
vêm nas operações comerciais da África austral britânica e 19 de entre
eles' com mais de 12 biliões e meio de francos belgas . Á Europa for-
nece a África, consideráveis quantidades de géneros de alimentação :
cacau, gafé, trigo, milho, cevada e outros cereais, óleos comestíveis,
legumes, ovos, especiarias, carne, amendoim, açúcar, etc . A África é
o grande' reservatório, apenas entreaberto, das matérias primas indus-
triais : lã, algodão,, sisal, grande variedade de fibra textil, crina vege-
tal, oleaginosas, óleo de palma, copra, peles, gomas, resinas,, madeiras,
borracha, marfim, tabaco, etc . ; e exporta ainda cobre, chumbo, ferro,
manganês, estanho, cobalto, rádio, fosfatos, achando-se também em
condições de enviar para fora múltiplos produtos da sua natureza gene-
rosa: os dos seus jazigos de oiro e de diamantes.
Tais são, a grandes traços, oa enormes recurso do continente
africano.
Importações europeias em África, exportações africanas na Europa,
-eis duas correntes paralelas de vitalidade económica, exercendo 'uma
sõbre a outra uma acção directa . Por isso, a conseqüência do actual
estado de coisas é' a diminuïção da capacidade de ' compra dos países
africanos e a redução progressiva das importações europeias em África .
Cada potência colonial está destinada a sofrer o contragolpe deste fenó-
meno, fenómeno que, pensamos, ultrapassa o quadro das questões nacio-
nais . Certamente, analisando as estatísticas comerciais de Africa,' cons-
tata-se uma vez mais que a mercadoria segue a bandeira. Nas .colónias,
nos países de protectorado, nos que
se
acham ùnicamente sob a influên-
cia política das potências europeias, estas beneficiam em geral do maior
volume de negócios .
Vejamos as colónias italianas : Er!treia: Itália, 53 % das importa .
Somália, Togo, Camarões, Abissínia, União Sul-Africana, Rodésia do Norte,
Africa inglesa do Sudoeste, Quénia, Uganda, Tanganica, Niassalândia,
Somália britânica, Basutolândia, Beehúanulândia, Sudão anglo-egipcio,
Santa' Helena, Ilhas Seychelles, Ilha Mauricia, Costa do Oiro, Serra Leoa,
Gâmbia, Togo britânico, Eritreia, Somália Italiana, Cirenaica, Tripoli-
tânia, Congo . belga, Angola, Moçambique, São Tomé e Principe,'Cabo Verde,
Guiné portuguesa, Guiné espanhola, Marrocos (zona espanhola), Fernando
Pó, Zona internacional de Tanger .





ções; 66 % das exportações ; 57 % do comércio geral . Tripolitánia :
Itália, 62 %; 36 % das exportações ; 59 % do comércio geral . Cire
naica: Itália, 67 % da importação; 66 % das exportações ; 65 % do
comércio geral .
Quanto às colónias francesas: Argélia: França, 71 % do comércio
geral; 75 % das importações ; 66 % das exportações. Tunísia: França,
57 % do comércio geral ; 63 % das importações ; 49 % das exportações.
Madagascar: França, 79 % do comércio geral; 78 % das importações
• 79 % das exportações ; Africa Ocidental Francesa : França «colónias,
56,6 % das exportações ; Africa Equatorial Francesa : França, 48 % do
comércio geral; 53 % das importações e 33 % das exportações .
Países de influência britânica : União Sul-Africana : Reino Unido,
43,3 % das importações ; 52,2 % das exportações ; Quénia-Uganda :
Reino Unido, 47,4 % do comércio geral ; 69,5 % das importações, e .
43 % das exportações . Rodésia do Norte: 42,62 % das exportações para
• Reino Unido (Possessões britânicas, mais de 21,33 % . No Niassa-
lãndia, a parte do Reino Unido bateu em 1927 todos os records dos
negócios metropolitanos, com 99,91 % das exportações, proporção
que baixou a 95,2 % em 1928 e a 93,6 % em 1929. Pelo contrário ;
• o facto é excepcional para ser mencionado tratando-se da Serra
Leoa, a parte da Alemanha nas exportações em 1928, foi maior do que
a de Inglaterra, 39,8 % contra 29,45 % .
No Congo belga, a Bélgica representa 50,87 % no valor das
importações, e 47,94 % no das exportações .
A França realizou, em 1928, com as suas colónias africanas, com
os países de Africa colocados sob, o seu protetorado e influência, opera-
ções comerciais que se elevam a mais de 22 bilões de francos fran-
ceses : 13, de fornecimentos de mercadorias e 9 de compras de produtos
africanos .
A que ponto baixou o tráfico em 1930, por virtude da crise?
Provavelmente, será muito grande a baixa .
Mas a Inglaterra, a Itália, a Bélgica, Portugal e a Espanha acham-se
no mesmo caso que a França, e é precisamente éste carácter geral 'do
mal-estar colonial que,' na nossa opinião, justifica uma acção comum
das potências colonizadoras . Ainda mais, todos os países europeus que,
não tendo colónias africanas, com elas mantêm um importante comér-
cio, não podem com indiferença considerar as dificuldades económicas
que elas atravessam. Trata-se, na, realidade, dum problema europeu .
A Europa tem todo o interesse em não ver à, porta uma Africa em
condiçóes difíceis, predisposta a perigosas reacções, que poderiam deitar
a perder bem depressa os resultados fecundos de pacientes esforços .
No admirável discurso que pronunciou em 12 de Setembro em Genebra,
disse o sr. Paul Hymans: «Trata-se de ' saber se os antigos êrros do
nacionalismo económico e de isolamento subsistirão . Um programa de
colaboração se oferece aos Estados europeus . Esse programa corres
ponde à universalidade das Nações. É no domínio económico que uma
acção colectiva e concertada pode ser levada a efeito sem demora e
por uma forma mais prática .» A estas palavras permitimo-nos acres
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centar: E com um espírito de colaboração europeia, consciente das suas
responsabilidades em face das populações dndigenas, que é necessário
encarar a solução dos problemas económicos que as circunstâncias nos
impõem nas colónias africanas . ( 1 )
O projecto de Federação Europeia deve ser servido por uma polí-
tica de entendimento colonial capaz de alargar os mercados das coló-
nias africanas na Europa, e de desenvolver as relações dessas colónias
entre si. Uma tal política merece a adesão de todos os coloniais, porque
se apóia' em grandes princípios de civilização e de progresso, que
são o fundamento da obra colonial .
O problema da colonização
2fi7 -
(Le Temps . 17 de Março.-Artigo de rtoberr
Paulaine) .
Que se entende por colonização e que deve compreender-se por
esta palavra, cujo sentido parece ter sofrido, senão uma alteração total,
pelo, menos uma extensão e uma deformação que convém acentuar?
Do mesmo modo que o teimo «colónia» se aplicou originàriamente
a uma reünião de indivíduos que deixaram um pais para povoarem
outro, serve agora para designar as próprias possessões, por uma espé-'
cie de generalização, manifesta a tendência para tornar a palavra «colo-
nização» extensiva a tôdas as conseqüências do facto colonial . Para
nós, contudo, «colonização» continua a significar simplesmente á fixa-
ção em terras novas e para fins de valorização ou exploração, relacio-
nadas com o poder ocupante . Instalados na, Africa, na Indochina, em
Madagascar, na Oceania, na América, os franceses serão colonos vin.
dos em colónias para colonizar, ou, se a sua permanência não fõr senão
provisória, porque as suas ocupações sejam de ordem administrativa ou
puramente comercial, ou porque não se fixaram ao solo pela proprie-,
dade, únicamente coloniais . Nunca colonos, no sentido exacto do termo .
Ante estas observações preliminares, que tendem a estabelecer uma
diferença fundamental, surge naturalmente uma segunda série de refle-
xões ditadas pela geografia .
São todos os territórios do dominio colonial francês, de climas
tão diferentes, aptos para receber colónias brancas? E, na negativa,
como se põe para elas o problema da colonização? Resposta : salvo
raras excepções, devidas menos às condições
climatéricas
do que às
( 1 ) A West Africa publicou, há tempos, .um artigo acêrca dos efeitos
da actual crise económica na mentalidade das populações da Nigéria :
Refere o autor que é hoje corrente entre os indígenas atribuir-se a res-
ponsabilidade do actual estado de coisas ao europeu, que lhes fez criar,
-dizem,-necessidades novas, que não têm agora possibilidade de
satisfazer.







lentas etapas da penetração e do saneamento, poderá supor-se que
em todos os pontos dos territórios de além-mar, ao europeu trans-
plantado se torna possível viver, prosperar e criar descendência? Sem
dúvida, na Africa do norte, por exemplo, deverá preferir-se as zonas
temperadas do Saará ; na África tropical e equatorial as regiões das
savanas à grande floresta, em Madagascar, seguindo, de resto, assim, o
exemplo dado pelos próprios indígenas. Mas será preciso admitir .que o
europeu em toda .a parte onde vivem negros e amarelos, poderá adap-
tar-se às condições gerais da existência que nestes países se oferecem
à espécie humana .
Desembaraçado assim de casos especiais o terreno, vamos agora
estabelecer alguns dos princípios que devem servir de base ao estudo
dos melhores meios a pôr em prática para se empreender uma boa
colonização .
Se compatriotas nossos há que continuam, - e são em grande
número, - a pensar que as colónias são terras ingratas, povoadas de
selvagens, cheias de perigos de toda a ordem e únicamente abertas aos
aventureiros, aos flibusteiros, aos espíritos rebeldes à disciplina social
da metrópole, muitos são também os que as consideram como países
de maravilhoso bem-estar, de riqueza, uma espécie de Eldorado, onde
a fortuna sorri a cada um, sem que haja mesmo necessidade de fazer
um esforço para na passagem a alcançar. Assim, 'temos visto lança
rem-se a conquista do velo de oiro unia' multidão de jovens, para regres-
sarem desiludidos, arruïnados, perdidos para a ideia colonial . As suas
decepções começaram com a revelação dum mundo habitado antes de
chegarem, encontrando ocupantes com certos direitos de propriedade,
desilusões que se acentuaram quando, na posse duna lote de coloniza-
ção, puderam avaliar as dificuldades de obter mão de obra para um
penoso desbravamento e de se adaptarem a um género de produção
deles por completo desconhecido, e que exigia décuplos recursos para
atingir os anos de rendimento . Não resistiram, finalmente, aos cataclis .
mos atmosféricos, tão freqüentes e que comprometem todo o trabalho
'de uma estação, ainda que a imediata deva largamente compensar por
uma feliz evolução, as perdas experh1entadas . Compreenderam também,
que se na colónia há vantagens reais, determinadas,-o bem-estar, como
em qualquer outra parte do mundo, ou mais do que em qualquer parte,
não pode ser adquirido senão com o suor do próprio rosto .
Tais são, numa palavra, as razões que têm motivado e ainda motim
vam certos desânimos, certas decepções que teria sido possível evitar .
A colonização, como nós a 'compreendemos, é uma função do
governo, como a previdência. Acha-se antes 'de tudo subordinada ao
reconhecimento, ao inventário, à organização, ao equipamento dos países
a colonizar . A mais fácil exaltar vantagens do que advertir. Não será,
porém, o dever dum educador assinalar todos os possíveis inconvenien-
tes? Ora em matéria de educação colonial, de que mestres dispõem os
franceses senão dos que lhes possa dar o seu governo?
Ë, pois, ao Govêrno que pertence, logo que seja possível, assumir
êsse papel, e as responsabilidades que êle comporta, centralizando tõdas
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as informações respeitantes às actuais faculdades de absorpção do imi-
grante de raça branca pelos seus domínios de além-mar ; aconselhar,
guiar, preparar para a nova vida os que a ela aspiram, reünir, se fôr
necessário, êstes serviços de colonização, actualmente fragmentados por
muitas repartições, num único departamento .
Devido à crise, às possibilidades que ela oferece, nunca como
agora se tornou àquele mais fácil a missão de animador, de dirigente
e de supremo censor, que lhe compete .
A reforma do governo da Índia
(L'Echo de Paris, 17 de Março.-Artigo de
Pertinax) .




Trata-se de saber se a Inglaterra conseguirá perpetuar o seu poder,
sob uma nova forma, na península asiática ; se os quinhentos e sessenta
e dois principes reinantes, que vão tomar lugar na Federação da Índia,
poderão exercer nela a sua influnêcia conservadora, ou se serão ven-
cidos pela democracia ; se a India manterá a sua unidade ou se, como
a Europa Romana, se fragmentará em Estados rivais, ou, como a
China, cairá na anarquia .
A conferência, chamada da Mesa Redonda, que reüniu em Wests-
minster, de 19 de Novembro a 12 de janeiro, proclamou três
,princípios:
o federalismo, a criação de governos parlamentares no centro e nas
províncias, predomínio da autoridade do vice-rei num certo número de
questões reservadas por um certo lapso de tempo; manutenção da ordem
pública, direcção da política estrangeira, comando do exército, crédito
público e regime económico, que assegure aos ingleses um tratamento
equitativo, recrutamento dos funcionários, etc .
Nesta fase de reflexão, de espectativa e de estudo, dois perigos
ameaçam a reforma nascente.
Até aos últimos dias, não se considerava inteiramente impossível
que o partido conservador hesitasse, recuasse ante a perigosa expe-
riência. Homens como o sr. Winston Churchill, mostraram já a sua
inquietação ante a feição que essa experiência toma, e convidam o
povo britânico a pensar duas vezes antes de se deixar desapossar do
prestigioso domínio asiático. As dúvidas que se apresentavam, aqui e
além, foram dissipadas, porém, pelo sr . Baldwin, na última quinta-feira,
na Câmara dos Comuns. Amigo íntimo do vice-rei lord Irwin, declarou
solenemente que se mantinha fiel ao programa da Mesa Redonda.
OO segundo perigo procede dos próprios extremistas da India. Lord
Irwing acaba de preveni-lo, numa grande medida, concluindo há oito
,dias um ácôrdo directo com Ghandl . Nos termos dêste acôrdo, cessa
o' movimento de 'edesobediência civil», espécie de gréve dos adminis-
trados . O homem que, há um ano, deu o' sinal da,revolta sem violência,
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quando violou as leis relativas à «gabela», anuiu a'participar das pró-,
ximas discussões em Londres. 0 boycottage das mercadorias britânicas,
terminará, e, por sua vez, terminarão as providências de carácter repres-
sivo. Os presos que não tiverem sido condenados por violências serão,
restituídos à liberdade, e atenuadas nas regiões em que há salinas, as
leis relativas à «gabela» . Tal é, em substância, o acordo Irwin-Ghandi .
Claro é que Ghandi, só por si, não representa o nacionalismo inte.
gral . Não obstante, a sua reviravolta foi acolhida em Inglaterra como' de
bom augúrio, sendo os optimistas em grande número . Optimistas de
fachada .
Quem, na verdade, poderá , alimentar a menor ilusão sobre as
próximas dificuldades, sobre o que dará a introdução das instituições
democráticas mesmo atenuadas e-vigiadas, num pais de 318 milhões de
habitantes, quási todos iletrados e divididos em raças inimigas, (58
milhões de muçulmanos, 3 .200 .000 Sikhs, 4.500.000 cristãos, etc ., contra
216 milhões de indús), divididos ainda por barreiras sociais, (60 milhões
de intouchables, pelo regime político estabelecido há doi!, séculos ; dum
lado, 246 milhões da índia britãnica, do outro 72 milhões confiados
ao governo dos príncipes?
Na Inglaterra, porém, quási toda a gente reconhece que é muito
tarde para voltar atrás no que se fêz, e que
o governo imperial não
conseguirá readquirir a autoridade que' está em via de largar senão no
caso de os factos demonstrarem a importância da índia para se manter
una e em ordem, sem necessidade de socorro estranho .
Qual é a significação do acordo Irwin-Ghandi, no caso de, não
ser seguido, de ser julgado excessivamente moderado pelos extremistas?
As negociações com os muçulmanos não serão menos difíceis,
visto estes se considerarem lesados pelas resoluções da Conferência, da
Mesa Redonda, que nada decidiu sóbre o problema da representação
das minorias .
Lord Irwin,' que vai deixar as suas funções, afirmou publicamente
a sua confiança pessoal na lealdade de Gandhi. O mahatma fêz saber
que estava disposto a participar duma nova conferência, em Londres
quanto aos príncipes, actualmente reunidos em Nova-Delhi, discutem
em sessão secreta os projectos da federação e o lugar que lhes está
reservado na nova Constituição, ponto ainda muito mal esclarecido em
Londres.
Diz-se que Gandhi, para fazer justiça às reclamações dos muçul-
manos, escolheria entre êles a maioria dós representantes da India à
nova conferência. Um telegrama de Nova-Delhi anuncia que o Conse-
lho da Liga muçulmana, reunida ontem, votou uma moção em que
afirma: 1 .°, que qualquer nova constituição da índia deverá Incluir
uma declaração dos direitos fundamentais das minorias ; 2 .*, que em
todo o estado de coesão, os muçulmanos não aprovarão nenhuma cons-
tituição antes de concluído um acordo Indú-muçulmano . Por outro lado,
BOLETIM DA AGENCIA GERAL DAS COLONIAS
r
(Le Journal des Débats, Paris, 18 de Março) .
271
o agha Kan, neste momento na Europa, telegrafou ao Conselho Muçul-
mano,
a recomendar que procure chegar a um acordo amigável com
Gandhi, sobre as questões ainda pendentes .
D'e resto, todas as estipulações do' acordo serão executadas com
lealdade pelo govêrno britânico, dizendo-se que, a seguir à assinatura,
mais de 14.000 indús, condenados políticos, homens e mulheres, foram
postos em liberdade .
Congresso de Estudos Coloniais de Florença
(L'Oltremare, Roma, n.° 3, ano V-Artigo de
Guido Valensin) .
Há cinqüenta anos, modestamente, teve início, no Mar Vermelho,
a actividade colonial da moderna Itália .
Êste ano, em Florença, efectuarse-á o primeiro Congresso Italiano
de Estudos Coloniais .
O caminho percorrido é significativo e de bom augúrio para o
futuro, Por Isso a Iniciativa de agora, que partiu do Instituto Colonial
Fascista e do Real Instituto das Sciéncias Sociais e Políticas Cesar
Alfieri, é verdadeiramente oportuna.
Não bastam certamente os estudos para adquirir colónias, mas é
contudo exacto que as grandes nações colonizadoras têm encontrado
nos estudos por elas levados a -efeito, uma preparação espiritual para
a sua expansão colonial, tendo assim reconhecido a necessidade de
apoiá-la . em sólidas bases scientíficas . Italianos eminentes em todos os
campos da séiência, vêm dedicando há anos o melhor da sua actividade
a. investigações e estudos coloniais, e é aos seus esforços que se deve
a formação daquela consciência colonial que o pais tem revelado ; a
êles se devem já resultados dignos 'do respeito e da admiração de todos .
L, pois, tempo para que . uma tal obra fecunda, talvez ainda muito
pouco conhecida de- nós próprios, na sua multiforme importância, seja
posta em evidência, para que criem incitamentos 'e directivas a prosse-
guir no caminho já tão animosamente empreendido . Com êste objectivo,
o 1 . 0 Congresso de Estudos Coloniais, que vai reünir em Florença,
será, sem dúvida, um congresso especulativo, mas constituirá também
um debate sobre os nossos diferentes problemas coloniais e outros afins .
Com éste carácter é o primeiro que se realiza em Itália e ainda
em qualquer outro país, se se tiver em conta dum lado o seu programa,
que será, tanto quanto possível completo, e, por outro, a variedade
de competências especiais chamadas a intervir . Trata-se dum trabalho
de síntese e duma obra de valorização capaz de se tornar de nós
próprios conhecido, e que facilite e reforce no país uma profícua cola-
boração dos estudos coloniais . O Congresso será nacionàl, e nacionais
hão de ser os resultados que dêle se esperam . Um, contudo, deverá
ter repercussão para além das nossas 'fronteiras e será duma notável
importância . . No outono do corrente ano realizarse-ão em Paris diver-
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sos- congressos coloniais, por motivo da Exposição Internacional, da qual
a Itália participará oficialmente. Do Congresso de Florença deverão
sair estudiosos convenientemente preparados e indicados para colabora-
rem nessas reuniões, onde é de desejar que a Itália se faça digna e
autorizadamente representar .
O trabalho do Congresso repartir-se-á por seis secções .
Haverá uma secção histórico-arqueológica . Não precisa de ser posta, .
em. evidência a importãncia das explorações paleontológicas e arqueoló-
gicas da Libia, das investigações de epigrafia . Entre os temas da his-
tória colonial, justo é dedicar atenção à colonização romana e á activi-
dade marítima da República, A actividade colonial da :Itália moderna
data de há meio século. Êrro seria, no entanto, pretender confinar a
éste período únicamente a história colonial italiana, que é secular e que
se apoia na tradição, com a qual não é lícito não reconhecer uma con-
tinuïdade ideal. As investigações relativas à colonização romana na
Africa do Norte não têm a importãncia de uma simples erudição, podendo
ser uma fonte de úteis ensinamentos para a colonização de hoje . Quanto
à expansão , no Oriente durante a Idade Média, e da qual ainda não
se, apagaram os vestígios, quanto mais é estudada nos documentos de
que os arquivos são ricos, tanto mais dia a dia revela as suas moda-
lidades inteligentes e sempre vivas em política colonial . Mais adiante,
apenas constituída a unidade nacional, e antes mesmo que qualquer
movimento, de concreta expansão se produzisse, unia série magnífica
de exploradores italianos da Africa abre, com o sacrificio até da pró-
pria vida, o caminho ao futuro. Justo é, por conseguinte, que a'obra
destes pioneiros seja objecto, da parte do' Congresso, da consideração
que merece.
Na secçãó geggráfico-naturalista serão tratados problemas de geo-
grafia e cartografia, e outros' ainda relativos à geologia, meteorologia ;
zoologia, hidrografia, talassografia, explorações antropológicas e-a
investigações de ordem botânica .
A 3," secção compreenderá estudos de etnografia e folclorismo, de
filosofia, em especial de glotologia, sôbre dialectos, lingüística árabe,
estando incluídos na 'mesma secção estudos sobre demografia, ins-
trução e religiões. A secção jurídica, a 4.", ocupar-se-á. da jurisprudên-
cia colonial e da política indígena . Na secção agrícola-económica, serão
tratadas tôdas as questões referentes à política monetária e aduaneira,
ao crédito, a bancos, à indústria, ao comércio, à navegação aérea ;
regime de concessões, produçgo de géneros, entomologia agrária .
Esperase, finalmente, que- a Conferência de patologia e de higiene
colonial, que anualmente realiza as suas sessões, tenha éste ano um
desenvolvimento maior no seio do próprio Congresso, oportuna e pro-
ficuamente nele integrada.
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rÉ um volume, numa edição muito cuidada, com mais de seiscentas
páginas, em que são referidos os principais factos da actividade da
Sociedade das Nações, nos diversos domínios a que éste alto organismo
estende a sua competência. Ao longo, pois, dessas páginas, se anotam
as questões internacionais que mais têm interessado o mundo, como
as do desarmamento e da organização da paz, da' justiça internacional
e da codificação do direito internacional ; da organização económica e
'financeira, da higiene, da cooperação intelectual, do regime de
mandatos.
Prefacia-o Sir Eric Drummond, secretário geral da Sociedade das
Nações, que põe em relêvo a importância e utilidade da obra para
quantos estudam,-homens de Estado, publicistas, historiadores, etc .
BIBLIOGRAFIA
Livros, Revistas e jornais
Dix ans de cooperation internationale
Genebra; 1930
Dix ans d'organisation internationale du travail
Genebra, 1931
Tratase duma obra complementar da anterior.
Constituem os capítulos por que se reparte o texto, um verda-
deiro inventário da actividade da Organização Internacional do Tra-
balho, no decurso de dez
anos,-conforme
caracteriza o volume, no
prefácioo para êle escrito, o sr . Albert Thomas, figura dominante na
alta burocracia do mesmo organismo, da actividade do qual, por ser
chamada a exercer-se num domínio muito especial, entenderam não
dever ocupar-se os organizadores do volume a que anteriormente fica
feita referência .
Acentuar o Interesse documentário que a obra, como a que Sir Eric
Drummond prefacia, ,parece-nos, inútil, tão evidente é, Formam-na
algumas centenas de substanciosas páginas de matéria social, em que
se condensam ideias, sugestões, princípios que se encontram dissemi-
nados por multas das publicações oficiais de Genebra, nem sempre de
fácil procura .
No presente número reproduzimos, a título de interêsse, algumas
das páginas relativas ao trabalho indígena.
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Congrès Internationale des Fabricants de Chocolat et de
Cacao, Bruxelas, 1930
Bruxelas, 1930
É o relatório oficial da sessão efectuada de 8 a 11 de Setembro,
•
	
em Antuérpia, por motivo da Exposição Internacional, Colonial, Marí-
tima e de Arte Flamenga.
Prefaciado pelo sr . Gaston Meunier, - compila o volume as reso.
luções tomadas e respeitantes à colheita, às doenças, à deterioração
das matérias, gordas e outras, ao consumo daqueles dois produtos, à
<standardização» internacional dos pesos e do formato dos chocolates
preparados para a venda, a direitos alfandegários, e a outros proble-
mas ainda .
O volume, duma edição de acentuado gosto, inclui ainda a
projecto do estatuto do Oficio Internacional dos Fabricantes de Cho-
colate e Cacau, com sede em Bruxelas, entre cujos aderentes se conta
o nosso pais .
Plantas tropicais de grande cultura,
r. E. Carvalho de Almeida, Lisboa, 1931
Trata-se duma copiosa compilação, formando um volume de mais
de setecentas páginas, com profusão ilustradas .
O autor ocupase com desenvolvimento de plantas alimentares e
estimulantes, oleaginosas, medicinais, têxteis, produtoras de borracha,
de goma, etc., fazendo do seu trabalho um útil gula para colonos e
plantadores.
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COLÓNIA DE MACAU-Orçamento privativo da Direcção das
Obras Públicas dos Portos para o ano económico de 1930-1931 .--
(Macau, Imprensa Nacional, 1931) . •
,I .-Contas do exercício da gerência de 1928 .1929 dá Direcção
das Obras dos Portos, elaboradas nos termos do decreto n .° 17.881, de
11 de Janeiro de 1930 . -- (Id„ 1931) .,
COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE-Relatório e estatística dos





BIBLIOTHÈQUE-Liste d'ouvragés relatifs' au' régime des man-
dats et aux territoires sous mandats cataloguées . (Gènebra, 1930) .




LUZ (ANTÓNIO) - t+lõres do Pântano. (S. Tomé, 1931) .
É uma série de sonetos de intenção, critica, a par de alguns de' inspi-
ração puramente lírica .
Trabalho literário honesto .
Pelas revistas
CONGO, Bruxelas, Fevereiro - O sr. R. Stanley Thomas publica
um estudo : Leopold II et le Congo revelés par les notes privées de
Henry S. Sanford,
ministro dos Negócios Estrangeiros belga, de 1861
a 1870 . Afirma o sr . R. Stanley Thomas que algumas das cartas que
começam agora a ser publicadas, lançarão uma luz nova sõbre certos
factos que decorrem desde a primeira entrevista com Stanley -até à vês.
pera da Conferência de Berlim.
BOLLETINO DELLA R. SOCIETA GEOGRAFICA ITA.
LIAN rA, Roma, Marca-A ler: La coltivazione dell'olive nei diversi
paesi del mondo .
REVUE DE BOTANIQUE APPLIQUÉE ET D'AGRICUL-
~TURE TROPICALE, Março, Paris. - O sr. Augusto Chevalier publica
um ensaio sobre a produção agrícola e a valorização das colónias
francesas. Declara-se ~ contrário à produção agrícola industrializada
(capitalista ou estatista) . O salariato, o, trabalho em série ou o comu-
nismo devem ser excepções e não constituírem um <modus vivendi»
nas explorações agrícolas coloniais . Para lutar contra a agricultura
Industrializada, é necessário, porém, fazer a educação agrícola da
massa indígena dando ainda a esta sementes, Instrumentos, técnicos,
incitando-a à cooperação agrícola.
PÜTTERILL . (V. A.) -The deciduos fruits export Leason .
(União da Africa do Sul, Departamento da Agricultura, Boletim n.° .95) .
Imprensa colonial
Com , o título Portugal Colonial, começou a publicar-se em Lisboa
uma revista dirigida pelo sr . Henrique Galvão, antigo governador do
distrito da Hulla.
Iniciaram a sua publicação : em S. Vicente de Cabo _ Verde, um
quinzenário dirigido pelo sr . Manuel Joaquim Manta, denominado Notí-
cias de Cabo Verde ;. e em Lourenço Marques, com o titulo Miragem,




TOE FOREST PROBLEM IN ANGOLA
This issue of the Bulletin contains a Report by Mr. 'A . F . Gomes e
Sousa, in charge of the Technical Division of Forests in Angola, dealing
with the Forest Problem in the Colony .
Statistics show that between 191 .4 and 1928 the amounts and value
of agricultural products exported from Angola has greatly varied . This
has not been the case with forest products, the unit prices of which
have, on the other hand, been higher than those of agricultural goods .
Coffee should be considered, at least to a certain extent, as a
forest product, as about two thirds of the Angola production òf `this
commodity are bought from the natives, and therefore obtained from
spontaneous trees. Exports of palm oil seeds have steadily increased, a,
and it must be remarked that this is one of the chief exportation
products of the Colony. Exports of palm oil also show an increase .
Bees ivax is obtained in a vast area covered with forests, and in
this connection the writer points out that forest restoration is impera-
tive in some districts. The production of rubber Is rapidly declining .
The export of wood showed an increase until 1921, but it has
been stationary ever since . Only a very small amount of manufactured
wood is exported,
The writer also deals with the organization of the Forestry
Department in Angola, and expresses his opinion that it should be
kept independent from the Agricultural Service . H. puts forward his
ideas as to the best way to attain efficiency as far as this branch of
service is concerned .
MAIZE EXPORTATION FROM ANGOLA
A Committee has been appointed in June 1930 for the' purpose
of advising the Government as regards the most suitable means to
improve the situation of maize growers and traders in Angola . In
their report, part of which is contained in an article published in this
issue of the Bulletin, the Committee, after dealing with the question' of
reducing the tax paid by the natives, proceed to make a general survey
of the situation and to deal with the data collected from various sources .
The most Important part of the Angola maize production is expor
ted through Lobito Harbour (nearly 29,500 tons an a total of 37,600
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in 1926), and it is therefore grown on the, territory crossed by the
Benguela Railway. The Committee thought it advisable to discuss
with one of the* Directors of the Company who operates the Benguela
Railway the measures to be taken in order to reduce the price of
transportation from the fields where the crop Is grown to the railway
line, and the Boards of the Navigation Companies were also approa-
ched for the purpose' of ascertaining whether it would be possible to
reduce freight expenses . It was found, however, that this was not
the case .
After a careful study of the data submitted to the Committee, a
number of measures were suggested too the Government .
THE CLIMATE AND SANITARY CONDITIONS OF TIMOR
Lieut. Col . J . Garces de Lencastre has recently submitted to the
Colonial School of Lisbon a very interesting essay on the climate and
sanitary conditions of Timor. The writer gives very useful information
on meteorological, orographical, hydrographical, etc. conditions and
deals at some length with the sanitary conditions of the Portuguese
part of the Island .
REPl RT OF I THE PORTUGUESE COMMISSIONER AT THE ANTWERP
INTERNATIONAL COLONIAL EXPOSITION
The Report by Mr. A. Cortesão, Agent General for the Portu-
guese Colonies, and Portuguese Commissioner at die Antwerp Inter-
national Colonial Exposition has been recently submitted to H . E. the
Minister of Colonies.
This issue of the Bulletin contains a few chapters of this' highly
interesting Report, under the following titles : -Preface ; Historical
notes; How to organize the Portuguese participation on International
Colonial Exhibitions ; Policy adhered to by the Portuguese Section at
the Antwerp Exhibition in 1930; List of Prizes awarded to Portuguese
exhibitors ; General, Outlook on the Antwerp Exposition ; Conclusions.
STATISTICS
Emigration to the Portuguese African Colonies in 1930 .
Emigration to the Portuguese African Colonies in Fe-
bruary and March 1931 :
S. Tomé e Principe
Goods imported and exported In 1929.
Deaths of Europeans in 1930.
Shipping do the different harbours in 1929.
Returns of Fisheries in 1929 .
Goods exported in 1930 .
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Mozambique
Chief products imported in 1930.
Chief products exported in 1930 .
Mozambique Company ,
Shipping at Beira Harbour by nationalities in 1930.
Trade in 1929 and 1930 .
Poeiuguese India
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Traffic in the Benguela Railway in 1929 and 1930.
Shipping in Lobito Harbour in 1930 (Goods, passengers
and fresh water) .
Chief products imported and exported in 1930 .
Cuttings from Portuguese and Foreign papers .
Distribution of the Bulletin .
Prices of colonial produce in Lisbon in April' 1930 .
COLONIAL LEGISLATION.
the most recente legislation enacted, both in Lisbon and in the
various Portuguese Colonies is summarized in, our Portuguese section
(pages 208 at 220) ;
NEW BOOKS AND PERIODICAL PUBLICATIONS.
The Bulletin publishes in each Issue a review of books and perio-
dical publications of colonial interest. Two copies of each publications
should be sent to the Editor for this purpose . (See, page 273 at 275 of
this issue) .
iAUX LECTEURS
LE PROBLIME FORESTIER DIE L'ANGOLA
Mr . A. P . Gomes e Sousa, Ingénieur Chef du Bureau Technique
des Forêts de l'Angola, est l'A. d'un Rapport très interessant sur le
problème forestier de . la Colonie, dont ce numéro du Bulletin publie une
partie.
L'A. fait d'abord l'étude des statistiques, qui montrent que, de
1914 à 1928, il y a eu une très grande fluctuation dans les quantités
-et dans les valeurs des produits agricoles exportés de la Province, tandis
que les produits forestiers restent à un niveau assez stable . On voit
aussi que la valeur par unité des produits des forêts est plus grande
,que celle des produits agricoles .
En ce qui concerne le café, classé en général parmi les produits
agricoles, Il faut remarquer qu'au moins deux tiers de la production
sont obtenus par les indigènes . Ils proviennent donc de caféiers sponta-
nés, qui, d'ailleurs, font' partie des forêts .
L'exportation du palmiste a augmenté, et elle compte parmi' les
exportations les plus importantes de la Colonie. On signale aussi des-
progrès dans l'exportation de l'huile de palmier, et dans celle du café,
jusqu'à la crise actuelle .
La cire est produite dans des forêts qui occupent encore une super-




La production du caoutchouc est en décadende . La Mardhot, venue
après le Carpodinus et la Landolphia spontanés, n'a pas donné des résul
tats encourageants, et la, culture de l'Hevea n'a jamais pris du dévelop
pement.
La production de la gomme-résine «Almeidina» est très irrégulière.
L'exportation de bois a augmenté jusqu'à 1921, pour baisser ensuite,
L'industrie de la Colonie consomme, d'ailleurs, une quantité de bois
plus considérable chaque année . L'exportation de bois en ouvrage est
très réduite,
L'A. signale l'avantage d'améliorer les . forêts où la cire est' obtenue,
les palmeraies, et la' culture du caféier .
Dans une autre partie de son Rapport, l'A . s'occupe de l'organi-
sation des Services Officiels des Forêts, qui doivent, à son avis, être
independants de ceux de l'Agriculture . Il fait . l'histoire des Services
Forestiers de l'Angola, et propose les bases d'une organisation nouvelle,
plus efficace que l'actuelle .
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L'EXPORTATION DU MAIS DE L'ANGOLA
Ce numéro du Bulletin contient une partie du Rapport de la Com-
mission nommée pour donner son avis au sujet des mesures à prendre
pour la réduction des frais supportés par le maïs et le café exportés
par l'Angola . La commission s'occupe d'abord de la question préalable
de la réduction de l'impôt payé par les indigènes; elle n'émet pas une
opinion à cet égard, niais signale l'avantage de mettre l'indigène à
même de produire plus de maïs, de meilleure qualité, avec le même
effort.
La partie la plus considérable du maïs exporté de l'Angola
(29,500 tonnes sur 37,600 en- 1926) sort de la Colonie par ale Port de
Lobito. Ce maïs provient donc de la région traversée par le Chemin
de Fer de Benguela . Aussi 'la commission a . jugé utile d'étudier les
frais de transport des lieux de production jusqu'à la voie ferrée, et elle
a discuté avec un Administrateur de la Compagnie du Chemin de Fer
de Benguela les moyens de rendre plus facile et plus économique ce
transport, surtout en tenant compte du changement de conditions amené
par le rattachement de la voie aux chemins de fer du Congo Belge .
Elle a aussi discuté avec les Compagnies de Navigation la possibilité
d'une réduction du prix de transport du maïs sur les vapeurs de ces
Compagnies, mais elle a dû reconnaitre qu'il serait très difficile d'y
arriver,
La comission a étudié soigneusement les renseignements soumis par
plusieurs entités, et elle a cherché d'autres sources d'information dans
le, but d'obtenir des chiffres exacts en ce qui concerne les frais suppor-
tés par le maïs exporté vers lé Portugal . Elle a aussi étudié les condi-
tions de l'exportation du maïs de l'Angola vers les pays étrangers,
La dernière partie du Rapport contient l'ensemble des mesures
proposées par la Commission.
CLIMATOLOGIE ET NOSOLOGIE DE TIMOR
Une étude presentée à l'Lcole Supérieure Coloniale par Mr . le
Lieutenant Colonel Julio Garcés de ,Lencastre contient des rensei-
gnements très interéssants sur le climat de Timor, accompagnés par
des tableaux météorologiques, sur la géologie, l'hydrographie, l'oro-
graphie, etc ., de ,la lointaine posséssion Portugaise. L'A. s'occupe aussi
des conditions sanitaires de la partie de l'île qui appartient au Portugal .
RAPPORT DU COMMISSAIRE DU PORTUGAL A L'EXPOSITION
D'ANi'ERS
Mr. A. Cortesilo, Agent ¿énéral des Colonies Portugaises et Com-
missaire du Portugal à l'Exposition Internationale Coloniale et Maritime
d'Anvers, a receniment présenté son Rapport à S . E . le Ministre des
Colonies, contenu dans un volume de 320 pages .
Ce numéro du Bulletin contient quelques chapitrés de ce travail
d'un très grand intérêt, sous les titres suivants : Introduction; Histoire ;
Considérations Générales sur l'orientation à suivre dans l'organisation
de la , participation Portugaise dans les Expositions Internationales Colo-
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niales ; Orientation suivie par la Section Portugaise dans l'Exposition
Internationale Coloniale d'Anvers en 1930 ; Prix décernés ; Secrétariat
et Comptabilité ; Vue d'Ensemble sur l'Exposition Coloniale et Mari-
time d'Anvers; Conclusions .
STATISTIQUES PUBLIÉS DANS CE NUMÉRO DU BULLETIN
Émigration vers les Colonies Portugaises d'Afrique en 1930 .
Emigration vers les Colonies Portugaises pendant les mois
de Février et Mars 1931,
S . Tomé et Principe
Quelques marchandises importées et exportées en 1929 .
Décès d'Européens en 1930,
Angola
Mouvement maritime par ports et nationalités en 1929 .
Production des pêcheries en 1929 .
Principaux produits exportés en 1930.
Mouvement du Chemin de Fer de Benguela, en 1929
en 1930.
Mouvement du port de Lobito en 1930.
Mouvement général de marchandises, passagers et ravi-
taillement d'eau.
Mozambique
Principaux produits importés en 1930 .
Principaux produits exportés en 1930 .
Compagnie de Mozambique
Mouvement, par nationalités, de la navigation dans le
port de Beira, en 1930.
Mouvement commercial dans les années 1929 et 1930.
lude Portugaise
Principales marchandises importées- et exportées pendant
l'année 1930 .
Entrepôt Colonial de Lisbonne .
Coupures de journaux portugais et étrangers en Avril 1931 .
Distribution gratuite du Bulletin ., ,
Prix des produits coloniaux à Lisbonne en Avril 1931 .
LÉGISLATION COLONIALE
La législation coloniale la plus recente, promulguée à Lisbonne te
aux Colonies Portugaises, est resumée dans la section portugaise
(pages 208 à 220) .
BIBLIOGRAPHIE
Le Bulletin publie dans tous ses numéros une revue des livres et
des publications périodiques d'intérêt colonial. On. doit nous en ën.
voyer deux exemplaires à cet effet. (V. pages 273 à 275)
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Locomotivas a vapor é eléctricas, carruagens
e wagons. Turbinas d'agua e vapor. Máquinas,
ferramentas, acessórios, Tractores para fins
agrícolas e de transporte
A~M A FE 1 V DÁR
~§ }
ENGENHARIA
A FREITAS & 0 -AME IR O; L .DA
R . DO ARSENAL, T48-2 .°
TELEG . «TORPEDO» LISBOA ' TELEF, 2 6245
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Locomotivas
e vagões de iodas
as espécies, peças
para os, mesmos. Carris, travessas metálicas, agulhas,
croximas, placas giratórias, material de líxação
. Náqui.
nas para a construção e manutenção de vias-férreas.
Locomotiva Garra ~ fornecida par os C. I. da África do Sul
Vias completas, carris, agulhas, croximas,
cíc.
Wagoneias de iodos
os leitios, carros para cana, troncos, etc . Locomotivas a vapor e
com motores e todo o demais material llecauville lixo e rolante
AGENCIA KRt,IPP
Cudell &Welfizïen, r,i .a
LISBOA
Avenida da Liberdade, 3-1 .°-
Telegramas
KRUPPAGLIYT
(OIIIIMa do (illhOamde ftîîo dé Rnpuela
CAPITAL ACÇÔES-Esc . (ouro) 13.500.000$00
CAPITAL OBRIG . -- Esc. ouro) 44.165.070$00
SEDE EM LISBOA
LARGO DO QVINIMU1,3
Comild de Londres :
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lieha térraa
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Clistáuuio de lubitu ù região mineira da Kalángn :
Ruílómetrus 1,800
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Aleslam 1810 us 249 M OINS destO marca
1rIIOlhOUd0 nas regiões orOdulOrus de 11hras
A C 0 R 0 h
p
origina uma fibra impecável de qualidade e aspecto, com
desperdícios mínimos .
A C O R O R A
permite o ajustamento exacto de cada chumaceira, em
funcionamento .
A C O R O A
trabalha com transmissão de cordas, não prejudicando
estas as fibras .
p C O R O
p
assegura a mudança das fibras sem necessidade de ins-
talação pneumática,
A C O R O
p
comandada por correia ou motor eléctrico, tem um traba-
lho simples e perfeito . Todos os detalhes da instalação
A
C O R O
n
A
são de fácil acesso,






Rua de S_ Julião, 23, 1 .° -- L 1 S B 0 A
A U 01i
,Antes de abastecer-se de Gazolina
repare se é da marca representada
pela conhecida Esfinge vermelha, ga- soo
rantia de um carburante de confiança .
	
»
A venda em todo o território de Angola, Cabo
Verde, S. Tomé e Guiné
